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População desocupada atinge
9,2 milhões de pessoas em fevereiro

Governo autoriza aumento
de 5,6% no preço

de remédios
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Lendas da Stock Car participam de podcast
com a Universal Soluções Automotivas

Lendas da Stock Car

Imagine ter alguns dos
mais importantes nomes de
uma modalidade contando his-
tórias e falando das expectati-
vas para as próximas etapas. É
isso que a Universal Soluções
Automotivas vai promover
neste ano. Sempre às quintas-
feiras anteriores às etapas da
Stock Car, Ingo Hoffmann,
Paulo Gomes e Chico Serra,
as Lendas da Stock Car, vão
participar do “Racing Cast”,
podcast exibido no canal do
YouTube e nas redes da empre-
sa a partir das 19h30. O pri-
meiro episódio vai ao ar nesta
quinta-feira, antes do início
das atividades para a etapa de
Goiânia (GO).

Ingo, Paulão e Chico são três
dos maiores campeões da histó-
ria da mais importante categoria
do automobilismo brasileiro, e
desde 2021 estão juntos da Uni-
versal Soluções Automotivas. No
podcast apresentado pelo jorna-
lista Rodrigo França, o trio fala
sobre a experiência que tem nas
pistas e curiosidades sobre o lo-
cal onde a Stock Car vai passar
naquele final de semana. Os ve-
teranos também comentarão so-
bre as expectativas para a etapa
do final de semana.

De acordo com Felipe Fer-
rari, head de operações da Uni-
versal Soluções Automotivas,
contar com as três Lendas da Sto-
ck Car valoriza a história da ca-

tegoria e o legado deixado por
Ingo, Paulão e Chico na mais
importante categoria do País.
Mais do que isso, também refor-
ça o compromisso da empresa

com o esporte a motor brasilei-
ro, onde também atua com Nel-
son Piquet Jr., na própria Stock
Car, e com Beto Monteiro, na
Copa Truck.

O primeiro episódio de “Ra-
cing Cast” vai para o ar ainda
nesta quinta-feira, no canal da
Universal no YouTube e nas re-
des sociais. Já a primeira etapa
da Stock Car terá os primeiros
treinos nesta sexta-feira, com as
duas corridas marcadas para o
domingo, a partir das 11h40.

“Racing Cast” com Ingo
Hoffmann, Paulo Gomes e Chi-
co Serra.

Quando: quintas-feiras an-
tes das etapas da Stock Car

Horário: 19h30
Onde acompanhar: canal da

Universal Soluções Automoti-
vas no YouTube (https://
w w w . y o u t u b e . c o m /
watch?v=Ir2daqUYt58)
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Copa Brasil de Meio Fundo e Fundo
 faz festa em Bragança Paulista

Com a participação de 281
atletas de 73 clubes, represen-
tando 18 Estados e o Distrito
Federal, a Copa Brasil Loteri-
as Caixa de Meio Fundo e Fun-
do será disputada neste sába-
do (1/4) e domingo (2/4) na
pista do Centro Nacional Lo-
terias Caixa de Desenvolvi-
mento do Atletismo, na cida-
de de Bragança Paulista (SP).
A competição, que tem entra-
da gratuita para o público, será
exibida ao vivo pela TV Atle-
tismo Brasil por meio do You-
Tube da Confederação Brasi-
leira de Atletismo (CBAt), a
partir das 14 horas tanto sába-
do quanto domingo, da mesma
forma que a Copa Brasil Lo-
terias Caixa de Provas Com-
binadas, que será disputada ao
mesmo tempo.

As competições do Meio
Fundo e Fundo serão abertas
às 15:10 deste sábado, com a
disputa da final dos 3.000 m

na categoria masculina Sub-20 e
Sub-18. A última prova do pro-
grama horário está marcada para
as 18 horas de domingo, com a
final dos 5.000 m masculino do
Adulto e Sub-20. O decatlo adul-
to abre e fecha a Copa Brasil Lo-
terias Caixa de Provas Combina-
das. Os 100 m serão disputados
às 9 horas de sábado, enquanto os
1.500 m estão previstos para as
16:50 de domingo.

Vários destaques do atletis-
mo estão inscritos entre os
adultos para a Copa Brasil de
Meio Fundo e Fundo, como o
baiano Fábio Jesus Correia
(SPFC/Kiatleta-SP), campeão
brasileiro e sul-americano de
cross country, além de ser o
brasileiro mais bem colocado
na Corrida Internacional de São
Silvestre de 2022 (quarto lu-
gar).  Ele está inscrito nos
5.000 m e nos 10.000 m.

No feminino, uma das atra-
ções é a paraibana Maria Luci-

neida Moreira (Pinheiros-SP),
bicampeã do Sul-Americano e
campeã do Pan-Americano de
Cross Country. Assim como Fá-
bio, está inscrita nos 5.000 m e
nos 10.000 m. Estão inscritas
também Isabelle Cristina de
Almeida (Sorriso-MT), July
Ferreira da Silva (AA Parana-
vaí-PR), Flávia Maria de Lima
(FECAM-ASSERCAM-PR),
Mirelle Leite da Silva (AAPD-
PE), Jaqueline Weber (AMO-
RS), Tatiane Raquel da Silva
(IPEC-PR), Simone Ponte Fer-
raz (APA SECEL Jaraguá do
SUL-SC), Matheus Américo
Pessoa (UCA-SC), Gilberto e
Gilmar Silvestre (ABDA-SP),
entre outros atletas de destaque
no fundo nacional. 

Outra atração, Eduardo Ri-
beiro, o Dudu, do Pinheiros
(SP), está confiante em melho-
rar o melhor resultado da carrei-
ra nos 800 m, que é de 1:46:60,
obtido em 2021. “Meu principal

objetivo para este ano é fazer o
índice para o Mundial de Buda-
peste e para a Olímpiada de Pa-
ris-2024. Estou vindo de uma
preparação muito boa e a meta é
correr mais rápido no fim de se-
mana”, disse o mineiro, de 22
anos. Dudu é campeão do Troféu
Brasil de 2022 e bicampeão sul-
americano sub-23, em Guaya-
quil-2021 e em Cascavel-2022.

A Confederação Brasileira de
Atletismo (CBAt) recebeu ins-
crições de clubes do Amazonas,
Bahia, Ceará, Espírito Santo,
Goiás, Maranhão, Minas Gerais,
Mato Grosso do Sul, Mato Gros-
so, Pernambuco, Paraná, Rio de
Janeiro, Rio Grande do Norte,
Rio Grande do Sul, Santa Catari-

na, Sergipe, São Paulo e Tocan-
tins, além do Distrito Federal.

O Centro Nacional Loteri-
as Caixa de Desenvolvimento
do Atletismo fica localizado na
Estrada Municipal Antônio
Franco de Lima, 64 (acesso
pela Rodovia Alkindar Montei-
ro, km 50,5 – SP 063), bairro
do Campo Novo, em Bragança.

A Prevent Senior NewOn
é patrocinadora do atletismo
brasileiro oferecendo medi-
cina esportiva de precisão e
estilo de vida para os que se
ligam no esporte e apoio às
competições.

As Loterias Caixa são a pa-
trocinadora máster do atletis-
mo brasileiro.Silva

A taxa de desocupação no
país ficou em 8,6% no trimes-
tre encerrado em fevereiro
deste ano. Na comparação
com o trimestre concluído
em novembro de 2022, foi re-
gistrada alta de 0,5 ponto
percentual, uma vez que a
taxa era de 8,1%. Houve, no
entanto, queda de 2,6 pontos
percentuais na comparação
com o trimestre encerrado em
fevereiro de 2022 (11,2%).

A população desocupada
ficou em 9,2 milhões de pes-
soas em fevereiro deste ano,
5,5% a mais que em novem-
bro (mais 483 mil pessoas),
mas 23,2% a menos que em
fevereiro de 2022 (menos 2,8
milhões de pessoas).

O contingente de popula-

ção ocupada (98,1 milhões)
recuou 1,6% (menos 1,6 mi-
lhão) em relação a novembro,
mas avançou 3% (mais 2,9
milhões) ante fevereiro do ano
passado. O nível da ocupação,
ou seja, o percentual de ocu-
pados em relação à população
em idade de trabalhar, ficou em
56,4%, menos que em novem-
bro (57,4%) mas superior aos
55,2% de fevereiro de 2022.

O rendimento real habitual
(R$ 2.853) ficou estável fren-
te a novembro e cresceu 7,5%
na comparação com fevereiro
de 2022. A massa de rendimento
real habitual (R$ 275,5 bilhões)
também ficou estável frente a
novembro, mas cresceu 11,4%
na comparação com fevereiro
de 2022.                  Página 3
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Governo de SP
entrega primeiro
Lucy Montoro

com reabilitação
auditiva

O Governado do Estado
inaugurou, na sexta-feira (31), o
centro de reabilitação da Rede
Lucy Montoro de Taubaté, o pri-
meiro equipamento do gênero
que  oferecerá atendimento para
reabilitação auditiva. A unidade
tem capacidade para 59 mil con-
sultas médicas e não-médicas
por ano, além de mais de 2,5 mil
órteses e próteses para os paci-
entes da região.

O valor do contrato anual é
de R$ 6,6 milhões e o novo
serviço vai beneficiar direta-
mente 39 municípios, abran-
gendo uma população total de
2,4 milhões de habitantes.

“Ver um equipamento que
vai servir toda a população ini-
ciando atendimento é o estilo
do nosso governador Tarcísio,
que quer trabalhar primeiro e
falar depois. Sem falar que
essa unidade vai liberar espa-
ço de outros  equipamentos
públicos que atendem a região,
como o próprio Lucy Monto-
ro de São José dos Campos.
Isso faz parte da regionaliza-
ção da saúde e da regionaliza-
ção do Cross, planos que esta-
mos estruturando para melhor
atender a população”, destaca
o governador em exercício
Felicio Ramuth.

A unidade de Taubaté é a 20ª
da Rede Lucy e a primeira a
oferecer assistência médica
para pacientes em reabilitação
auditiva. A Instituição é referên-
cia no tratamento para defici-
ências físicas incapacitantes.

O novo equipamento, que
contará com uma equipe mul-
tiprofissional, será especi-
alizado em fisiatria e fisiatria
auditiva e prestará atendimen-
tos ambulatoriais em diversas
especialidades, como otorri-
nolaringologia, educação físi-
ca, serviço social, fisioterapia,
enfermagem, fonoaudiologia,
nutrição, psicologia e terapia
ocupacional.

O Serviço Social da Cons-
trução Civil do Estado de São
Paulo (Seconci) será a organi-
zação social responsável por
administrar a rede em Tauba-
té.  A Rede de Reabilitação
Lucy Montoro foi criada pela
Secretaria dos Direitos da
Pessoa com Deficiência, do
Governo do Estado de São
Paulo, em 2008. Com a inau-
guração desta unidade em
Taubaté, o Estado de São Pau-
lo passa a contar, agora, com
20 unidades.

Governo envia projeto de
lei de reajuste de 9% a

servidores federais

O Governo de São Paulo vai
investir R$ 5,6 bilhões para re-
cuperação do rio Tietê nos pró-
ximos quatro anos. A gestão es-
tadual anunciou na sexta-feira

São Paulo prevê aporte
de R$ 5,6 bi até 2026

para o rio Tietê
(31) o Programa IntegraTietê, in-
ciativa que prevê medidas de cur-
to, médio e longo prazo para
melhorar a gestão do maior rio
do estado.                      Página 2
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Agentes de segurança da CPTM
iniciam operação com bodycams
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Na sexta-feira (31) os
agentes de segurança da CPTM
passarão a utilizar bodycams –
câmeras acopladas aos unifor-
mes para filmagem e gravação
de ocorrências que afetam a
segurança dos passageiros e da
companhia.

As 160 câmeras serão uti-
lizadas por agentes próprios da
companhia e ficarão ligadas
durante todo o período de uso.
A gravação será acionada a par-
tir do momento em que for ob-
servado que uma situação pode
sair do controle desses cola-
boradores.

Todos os agentes já passa-
ram por treinamento prévio e
estão aptos para utilizar o equi-
pamento visando melhorar a
segurança dos passageiros.
“Esperamos um efeito civiliza-
dor dentro do sistema. Quere-
mos que o uso da câmera pe-
los nossos agentes ajude a coi-
bir práticas proibidas no siste-
ma, como comércio ambulan-
te, desacato e até outros cri-
mes mais graves”, afirma Iran
Figueiredo Leão, Gerente de
Segurança da CPTM.

De acordo com ele, as cin-
co linhas da companhia terão

agentes munidos de câmeras.
“Assim como imagens dos nos-
sos trens e estações, as ima-
gens ficarão à disposição da
companhia e serão encaminha-
das imediatamente à autorida-
de policial assim que solicita-
das”, explica o gerente.

Com a utilização das body-
cams, a CPTM espera uma re-
dução das abordagens e inter-
venções, visto que o infrator
poderá se inibir e não praticar
o delito. “As imagens também
servem como evidências em
processos judiciais, além de
propiciarem redução de de-

núncias e reclamações”, com-
pleta Iran.

A licitação para a compra
das câmeras contemplou tam-
bém a aquisição de 12 estações
para o download de imagens. O
contrato para a compra das câ-
meras foi fechado em 18/07/
2022 pelo valor de R$ 421 mil.

“Com essa nova tecnolo-
gia à disposição da nossa
equipe de segurança, fortale-
cemos o nosso compromisso
de garantir uma viagem segu-
ra para os nossos passagei-
ros”,  af i rma Pedro Moro,
presidente da CPTM.

São Paulo prevê aporte de
R$ 5,6 bi até 2026 para o rio Tietê

O Governo de São Paulo vai
investir R$ 5,6 bilhões para re-
cuperação do rio Tietê nos pró-
ximos quatro anos. A gestão es-
tadual anunciou na sexta-feira
(31) o Programa IntegraTietê,
inciativa que prevê medidas de
curto, médio e longo prazo para
melhorar a gestão do maior rio
do estado.

Com isso, os recursos serão
aplicados em ações como a am-
pliação da rede de saneamento
básico, o desassoreamento do
curso d’água, a gestão de pôlde-
res (estruturas hidráulicas para
controle de enchentes em pon-
tos baixos), além de melhorias
no monitoramento da qualidade
da água e recuperação de fauna
e flora nas margens da bacia hi-
drográfica.

“O nome do programa dá a
diretriz da atuação esperada para
o Tietê: integração entre Gover-
no, iniciativa privada e socieda-
de civil. Aportes de recursos e
esforços serão integrados por
meio de uma forte governança
que permitirá, de forma mais
assertiva, direcionar recursos
aos pontos mais vulneráveis do
Tietê”, reforça o governador Tar-
císio de Freitas.

Entre as principais inovações
estão a estruturação de parceri-
as público-privadas (PPPs) para
desassoreamento do rio e seus
afluentes; a proposta de trans-
formação do Departamento de

Águas e Energia Elétrica
(DAEE) em Agência SP Águas,
via Projeto de Lei, para fortale-
cer os papéis de regulação e fis-
calização do órgão; além de um
modelo de contratação para es-
gotamento sanitário focado em
gestão por resultados, que pre-
vê a remuneração por número de
clientes conectados e melhoria
dos indicadores de qualidade da
água do Tietê.

O programa contará ainda
com a criação do Fórum Integra-
Tietê, composto por órgãos
como a Secretaria de Meio Am-
biente, Infraestrutura e Logísti-
ca (Semil), a Companhia de Sa-
neamento Básico do Estado de
São Paulo (Sabesp), o DAEE e a
Companhia Ambiental do Esta-
do de São Paulo (Cetesb), além
de membros dos Comitês de
Bacias Hidrográficas do Estado.

“Não queremos inventar a
roda. Sabemos do tamanho do
desafio que é o Tietê. Para isso,
pretendemos tratar o rio como
uma política do Estado. Integrar
todos os atores envolvidos no
processo traz uma melhor gover-
nança para as ações. Além dis-
so, acreditamos que as PPPs
conferem um ganho de escala e,
consequentemente, mais efici-
ência para o projeto a longo pra-
zo”, avalia a secretária de Meio
Ambiente, Infraestrutura e Lo-
gística, Natália Resende.

Todas as medidas em anda-

mento, como o Projeto Tietê e
o Programa Renasce, serão in-
corporadas para fortalecer a go-
vernança, além de unificar as
diretrizes para direcionamento
dos recursos.

Pilares
O IntegraTietê terá cinco

frentes de atuação em todos os
1.100 quilômetros de extensão
do rio: saúde e qualidade de vida;
controle de cheias; turismo, la-
zer e integração; eficiência lo-
gística; e governança.

No pilar saúde e qualidade de
vida, o foco será a expansão da
rede de saneamento básico e a
gestão de resíduos sólidos. A es-
timativa de investimentos é de
cerca de R$3,9 bilhões no incre-
mento da capacidade de trata-
mento de esgoto e a expansão das
redes de coleta dos resíduos.

Na vertente controle de
cheias, o objetivo é ampliar as
ações de desassoreamento. Atu-
almente, o DAEE trabalha na re-
moção de resíduos do fundo do
Tietê ao longo de 41 quilôme-
tros nas cidades de Santana do
Parnaíba, Osasco, Barueri, Ca-
rapicuíba, Guarulhos e São Pau-
lo, com investimentos de R$
320 milhões ao ano. A projeção
é ampliar esse trabalho em 25
quilômetros nos próximos seis
meses, atendendo áreas em Ita-
quaquecetuba, Mogi das Cruzes,
Suzano e Ferraz de Vasconcelos.

A partir de 2025, as obras
deverão passar à iniciativa pri-
vada por meio de concessão, que
permitirá a prestação dos servi-
ços de desassoreamento nos
205 quilômetros do Alto Tietê
com mais eficiência, benefici-
ando os 39 municípios com a
redução dos impactos das chu-
vas a longo prazo.

Convênio com o BID
Um financiamento de R$

500 milhões do Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento
(BID) contemplará, ainda, o pi-
lar turismo, lazer e integração.
Aprovado no âmbito do Renas-
ce Tietê, que será incorporado
ao programa, os recursos en-
globam iniciativas em educa-
ção, cultura, lazer e esporte em
Salesópolis. O convênio tam-
bém permite a ampliação do
uso de novas tecnologias de
controle para o monitoramen-
to qualitativo e quantitativo das
águas do rio.

O último pilar, eficiência
logística, será contemplado
com a retomada das obras de
aprofundamento do canal de
Nova Avanhandava em 3,5 me-
tros, no Baixo Tietê, região
Noroeste do Estado, que per-
mitirão a navegabilidade mes-
mo em períodos de estiagem,
com estímulo ao transporte hi-
droviário. O investimento pre-
visto é de R$ 300 milhões.

MP vai atuar para extinguir contrato
de linhas privatizadas da CPTM

O Ministério Público do Es-
tado de São Paulo (MPSP) in-
formou na quinta-feira (30) que
encerrou todas as negociações
de acordos com a Via Mobilida-
de - empresa vencedora da con-
cessão das linhas 8 e 9 da Com-
panhia Paulista de Trens Metro-
politanos (CPTM) - e decidiu
“tomar as providências necessá-
rias” para a extinção do contra-
to de privatização.

De acordo com o promotor
de Justiça Silvio Marques, as
ações do MP não podem ser de-
talhadas agora e serão conheci-
das em até 15 dias. “Encerramos
as negociações com a empresa,
não vamos assinar qualquer tipo
de acordo com a Via Mobilida-
de, porque nós já tivemos mui-
tas conversas e eles disseram
que iam resolver os problemas
e não resolveram”, disse.

“Em função disso, em função
também do descarrilamento
ocorrido hoje, outra alternati-
va não resta, portanto, a não ser
deixar as negociações com a
empresa e, infelizmente, va-
mos ter que tomar as providên-
cias necessárias visando à ex-
tinção desse contrato”, acres-
centou, em entrevista coletiva
na sede do MP, no centro da
capital paulista.

Na manhã de sexta-feira,
mais um trem operado pela Via
Mobilidade descarrilou, dessa
vez nas proximidades da estação
Júlio Prestes, no centro de São
Paulo. Não houve feridos. De
acordo com o MP, esse foi o
sexto descarrilamento desde
que a Via Mobilidade, do Grupo

CCR, assumiu a operação das li-
nhas, em janeiro de 2022. Se-
gundo funcionários ouvidos pelo
órgão, no entanto, outros quatro
episódios podem ter ocorrido
sem divulgação, o que totaliza-
ria dez descarrilamentos no pe-
ríodo.

“Nós não podemos ficar es-
perando que um acidente grave
ocorra com morte de pessoas.
Hoje já foi algo muito grave,
enfim todos esses descarrila-
mentos são graves. Descarrila-
mento não são comuns em lugar
nenhum do mundo, não há expli-
cação razoável”, destacou o pro-
motor.

De acordo com Silvio Mar-
ques, a decisão do MP de agir no
sentido de extinguir o contrato
com a Via Mobilidade foi toma-
da com base em dois relatórios
produzidos por peritos do Cen-
tro de Apoio Operacional, do
próprio Ministério Público. Se-
gundo ele, em um dos relatóri-
os, concluído na última segun-
da-feira (27), ficou patente que
a empresa está descumprindo o
contrato.

“Ficou claro que existem
problemas estruturais que a Via
Mobilidade não consegue resol-
ver, basicamente em relação à
via permanente, ou seja, as li-
nhas, mas também em relação ao
material  ferroviário, os trens,
sem falar na manutenção de es-
tações e diversos outros aspec-
tos relacionados à gestão, em
especial à falta de pessoal trei-
nado o suficiente para manter,
em dia, essa concessão.”

Silvio Marques ressaltou ain-

da que o MP já dispõe de todos
os elementos para pedir a extin-
ção do contrato com a Via Mo-
bilidade, e que a decisão do ór-
gão ocorrerá independentemen-
te de qualquer outra ação do go-
verno do estado.

“Faltava realmente esse úl-
timo parecer técnico que ficou
pronto na segunda-feira. Não há
mais o que esperar tendo em vis-
ta que a situação só piora. Não
podemos esperar que um aci-
dente mais grave ocorra para só
então entrar com algum tipo de
medida. Essas medidas do Mi-
nistério Público deverão ser to-
madas nos próximos 15 dias in-
dependentemente inclusive das
medidas que o estado também
pode tomar.”

A solução apontada pelo pro-
motor para resolver a questão é
que as duas linhas privatizadas
passem a ser operadas ou por
uma outra empresa privada, es-
colhida por meio de uma nova
licitação, ou que volte a ser ad-
ministrada pela CPTM.

“Se outra empresa não con-
seguir [gerir as linhas], a CPTM
eu tenho certeza que consegue.
Ela tem material humano, tem
equipamentos, tem expertise.
Enfim, já administrava essas
duas linhas com menos proble-
mas. Então, seja pela CPTM,
seja por uma outra empresa tam-
bém contratada mediante de li-
citação, nós entendemos que
essa é a solução que deve ser
tomada”, disse.

O promotor acrescentou que
o MP não aceitará nenhum tipo
de “readequação” no contrato do

governo do estado com a Via
Mobilidade. “Qualquer tentativa
de reequilíbrio nesse contrato
será tida pelo Ministério Públi-
co como improbidade adminis-
trativa.”

Em nota, a Via Mobilidade
informa que não teve acesso ao
conteúdo do relatório do MP, e
não irá se manifestar sobre ele
neste momento. “Vale ressaltar
que a manifestação do MP é in-
dependente, deverá cumprir to-
das as etapas de direito e não
obriga o estado a qualquer pro-
vidência imediata”.

A empresa disse ainda que
prestará esclarecimentos junto
aos órgãos competentes, inclu-
indo o MP, e que reforça que
vem investindo em melhorias
nas linhas 8 e 9 desde o início
da concessão em janeiro de
2022.

“O plano de investimentos
prevê R$ 3,8 bilhões em inves-
timentos somente nos três pri-
meiros anos, dos quais mais de
R$ 1 bilhão já foi investido so-
mente no primeiro ano, além de
mais de R$ 950 milhões pagos
em outorga”.

A Via Mobilidade acrescen-
tou que, em 2023, irá investir
mais R$ 1,5 bilhão, o que inclui
o pagamento dos 36 novos trens
adquiridos da fabricante Alstom.
“O primeiro trem já está em fase
de testes para entrar em opera-
ção comercial em maio. Em re-
lação ao valor previsto inicial-
mente para os três primeiros
anos de contrato, a Via Mobili-
dade vai aportar mais R$ 500
milhões ao investimento nas li-
nhas 8 e 9”. (Agência Brasil)

Com o lema ‘Litoral Nor-
te. Com a sua visita, Litoral
Forte’, o Governo de São Pau-
lo lançou na quinta-feira (30)
uma campanha para fomentar
a retomada da atividade turís-
tica na região. A área foi atin-
gida por fortes chuvas e con-
sequentes deslizamentos du-
rante o Carnaval, que destruí-
ram casas e comércios, leva-
ram vidas e danificaram a in-
fraestrutura local.

A iniciativa tem como foco
estimular a volta de visitantes
ao Litoral Norte, que tem jus-
tamente o turismo como sua
principal atividade econômica.
Além disso, informa que as ci-

Governo lança campanha
para fomentar retomada do

turismo no Litoral Norte
dades da região já estão aptas a
receber reservas dos turistas.

As peças destacam o traba-
lho feito por toda a população
para receber ainda melhor
quem visita as praias da região.
A campanha engloba publica-
ções nas redes sociais, em
grandes portais e veículos da
região do Vale do Paraíba.

“O Litoral Norte sempre
recebeu bem os turistas. Ago-
ra é nossa hora de apoiar a re-
gião fazendo uma reserva para
passar alguns dias nesse lindo
lugar. Com a sua visita, o Lito-
ral Norte vai voltar a ser o li-
toral forte!”, destaca o gover-
nador Tarcísio de Freitas.

CÂMARA (São Paulo)
Em 2017, o Tribunal de Contas paulistano suspendeu a priva-

tização dos serviços funerários e cemitérios do prefeito Doria
(PSDB). Em 2023, o TCM quer que a “SPRegula” esclareça des-
cumprimentos de contratos

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) trouxe o jornalista Marcello D’Angelo

pra fazer no mandato o que fez no Grupo Band de Comunicação:
alavancar relações institucionais, com enfoque na propaganda e
marketing por reeleição 2024

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Quais as chances - na ALESP presidida pelo PL - de parla-

mentares do PSD, MDB e Podemos formarem um blocão - como
na Câmara Federal - só que no caso pra negociar votações com o
governo Tarcísio (Republicanos) ?

.
GOVERNO (São Paulo)
O vice-governador Ramuth (PSD do ex-prefeito paulistano

Haddad) tem se mostrado alguém que - quando ocupa a gover-
nança na ausência do Tarcísio - sabe como tocar os trabalhos
sem fazer sombra ao titular

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputado federal Manente (Cidadania SP) deve compor o

que será chamado ‘gabinete de fiscalização’ com 27 parlamenta-
res, pra acompanhar o Poder Executivo bem mais tecnicamente
e bem menos ideologicamente

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Agora que o ministro Haddad (PT) apresentou um arrazoado

do que será o arcabouço fiscal, com a âncora fiscal pro Brasil, o
presidente Lula (PT) já tá pronto pra viagem à China, ainda em
abril. Afinal, negócio é negócio

.
PARTIDOS (Brasil)
Os donos e sócios preferenciais dos partidos políticos me-

nores se preparam, como nunca antes, pra sobreviver às elei-
ções municipais 2024, ano em que quem não cumprir cláusulas
de desempenho podem ser engolidos

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Possível indicação de um membro do Superior Tribunal de

Justiça pro Supremo - no lugar do ministro Lewandowiski - não
significa que Lula (PT) não contemplará os que lutam pela 2º
vaga, no lugar da ministra Rosa Weber

.
HISTÓRIAS (São Paulo)
Quem chega aos 90 anos de fundação, no próximo dia 5 abril

2023, é o jornal “O DiA” de São Paulo. Fundado em 1933, traz
na sua história ter rodado e encartado por quase 20 anos o Diá-
rio Oficial do Município de São Paulo

.
ANO 31
Cesar Neto é jornalista e editor da coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Me-
dalha Anchieta” (Câmara SP) e “Colar de Honra ao Mérito” (As-
sembleia SP)



População desocupada atinge
9,2 milhões de pessoas em fevereiro
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A taxa de desocupação no
país ficou em 8,6% no trimes-
tre encerrado em fevereiro des-
te ano. Na comparação com o
trimestre concluído em novem-
bro de 2022, foi registrada alta
de 0,5 ponto percentual, uma vez
que a taxa era de 8,1%. Houve,
no entanto, queda de 2,6 pontos
percentuais na comparação com
o trimestre encerrado em feve-
reiro de 2022 (11,2%).

A população desocupada fi-
cou em 9,2 milhões de pessoas
em fevereiro deste ano, 5,5% a
mais que em novembro (mais
483 mil pessoas), mas 23,2% a
menos que em fevereiro de 2022
(menos 2,8 milhões de pessoas).

O contingente de população
ocupada (98,1 milhões) recuou
1,6% (menos 1,6 milhão) em
relação a novembro, mas avan-

çou 3% (mais 2,9 milhões) ante
fevereiro do ano passado. O ní-
vel da ocupação, ou seja, o per-
centual de ocupados em relação
à população em idade de traba-
lhar, ficou em 56,4%, menos
que em novembro (57,4%) mas
superior aos 55,2% de feverei-
ro de 2022.

O rendimento real habitual
(R$ 2.853) ficou estável frente
a novembro e cresceu 7,5% na
comparação com fevereiro de
2022. A massa de rendimento
real habitual (R$ 275,5 bilhões)
também ficou estável frente a
novembro, mas cresceu 11,4%
na comparação com fevereiro
de 2022.

Carteira assinada
A taxa de informalidade fi-

cou em 38,9% da população

ocupada, a mesma taxa de no-
vembro mas inferior aos 40,2%
de fevereiro do ano passado.

O número de empregados
com carteira de trabalho assina-
da no setor privado (sem contar
trabalhadores domésticos) ficou
estável ante novembro e cresceu
6,4% em relação a fevereiro do
ano passado.

O número de empregados sem
carteira assinada no setor privado
caiu 2,6% ante novembro e subiu
5,5% na comparação com feve-
reiro de 2022. Os trabalhadores
por conta própria caíram 1,2%
ante novembro e o índice ficou
estável ante fevereiro.

Subutilização
A população subutilizada, ou

seja, aquela que está desocupa-
da ou que poderia trabalhar mais

do que trabalha, chegou a 21,6
milhões, estável ante novembro,
mas 20,7% abaixo da observada
em fevereiro de 2022. A taxa de
subutilização (18,8%) ficou es-
tável em relação a novembro e
caiu 4,7 pontos percentuais em
relação a fevereiro de 2022.

A população desalentada, ou
seja, aquela que gostaria de tra-
balhar e estava disponível mas
não buscou trabalho por vários
motivos, chegou a 4 milhões de
pessoas, estável em relação a
novembro e 16% a menos que
em fevereiro do ano passado.

O percentual de desalenta-
dos na força de trabalho ou de-
salentada (3,6%) também ficou
estável na comparação com no-
vembro e caiu 0,7 ponto percen-
tual em relação a fevereiro de
2022. (Agencia Brasil)

O Conselho Nacional de
Política Fazendária decidiu
que, a partir de 1º de junho, a
alíquota única do Imposto so-
bre Circulação de Mercadori-
as e Serviços (ICMS) da gaso-
lina e do álcool anidro será de
R$ 1,22 por litro. O valor é
menor do que havia sido defi-
nido na terça-feira (28), de R$
1,45. A medida ainda será pu-
blicada no Diário Oficial da
União. O valor é ainda menor
do que havia sido definido na
terça-feira (28), de R$ 1,45.

Segundo o presidente do
Comitê Nacional dos Secretá-
rios de Fazenda dos Estados e
do Distrito Federal (Conse-
faz), Carlos Eduardo Xavier, o
novo valor está nos termos do
que prevê a unificação do
ICMS dos combustíveis ad
rem, ou seja, nacional e espe-
cífica, cobradas uma só vez.

Xavier disse que a premis-
sa básica para definir a alíquo-
ta foi olhar mais para as unida-

Gasolina e álcool anidro
 têm alíquota única de

R$ 1,22 em 1º de junho
des federadas a fim de que elas
não tenham mais perdas. “Fa-
zemos um cálculo em cima de
uma média do que temos hoje
de alíquotas modais no país e
chegamos a este valor, que é
um valor que dá conforto às 27
unidades federadas”, disse Xa-
vier. Ele explicou que, com
este valor, as unidades federa-
tivas não terão mais perdas na
arrecadação, em um contexto
de perdas desde o ano passa-
do.

Ainda não há uma estimati-
va do impacto disso nas bom-
bas, para o consumidor. É que,
como atualmente cada estado
tem o seu ICMS, caberá a eles
calcularem suas perdas, expli-
cou Xavier.

Para o diesel, biodiesel e o
GLP (gás de cozinha), foi man-
tida a alíquota que já havia sido
anunciada, mas a entrada em vi-
gor foi adiada em 30 dias, pas-
sando de 1º de abril para 1º de
maio. (Agencia Brasil)

A Caixa Econômica Federal
concluiu o pagamento da parce-
la de março do novo Bolsa Fa-
mília. Receberam na sexta-fei-
ra (31) os beneficiários com
Número de Inscrição Social
(NIS) de final 0.

Essa é a primeira parcela
com o adicional de R$ 150 a fa-
mílias com crianças de até 6
anos. O valor mínimo corres-
ponde a R$ 600, mas com o
novo adicional o valor médio do
benefício sobe para R$ 669,93.

Segundo o Ministério do
Desenvolvimento e Assistência
Social, neste mês o programa de
transferência de renda do gover-
no federal alcançará 21,1 mi-
lhões de famílias, com gasto de
R$ 14 bilhões.

Com a revisão do cadastro,
que eliminou principalmente fa-
mílias constituídas de uma úni-
ca pessoa, 1,48 milhão de bene-
ficiários foram excluídos do
Bolsa Família e 694,2 mil famí-
lias incluídas, das quais 335,7
mil com crianças de até 6 anos.

Desde o início do ano, o pro-
grama social voltou a se chamar

Caixa conclui
pagamento de março

do novo Bolsa Família
Bolsa Família. O valor mínimo
de R$ 600 foi garantido após a
aprovação da Emenda Constitu-
cional da Transição, que permi-
tiu a utilização de até R$ 145
bilhões fora do teto de gastos
neste ano, dos quais R$ 70 bi-
lhões estão destinados a custe-
ar o benefício.

O pagamento do adicional de
R$ 150 só começou neste mês,
após o governo fazer um pente-
fino no Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo
Federal (CadÚnico), a fim de
eliminar fraudes. Em junho, co-
meçará o pagamento do adicio-
nal de R$ 50 por gestante, por
criança de 7 a 12 anos e por ado-
lescente de 12 a 18 anos.

No modelo tradicional do
Bolsa Família, o pagamento
ocorre nos últimos dez dias úteis
de cada mês. O beneficiário po-
derá consultar informações sobre
as datas de pagamento, o valor do
benefício e a composição das par-
celas no aplicativo Caixa Tem,
usado para acompanhar as contas
poupança digitais do banco.
(Agencia Brasil)

O procurador-geral da Repú-
blica, Augusto Aras, enviou na
sexta-feira (31) ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) parecer a
favor da responsabilização do
Estado nos casos de morte de ví-
timas de bala perdida em opera-
ções policiais realizadas em co-
munidades.

Para Aras, a responsabiliza-
ção do Estado deve valer quan-
do a perícia técnica terminar
com resultado inconclusivo so-
bre a autoria dos disparos. No
entendimento do procurador,
cabe ao governo provar que não
foi responsável pela morte de
cidadãos durante as operações.

“É patente, no caso, a inca-
pacidade do Estado de desone-
rar-se do ônus de demonstrar,
por meio da investigação di-
ligente e adequada, a obser-
vância das obrigações de pro-
ceder de modo a preservar a
vida e a integridade física dos
moradores da comunidade
impactada pela operação mi-
litar, com a elucidação da
morte violenta, de modo a ga-
rantir o direito à memória e à
verdade aos familiares da víti-
ma”, afirmou Aras.

O parecer foi incluído na
ação na qual o Supremo vai de-
cidir sobre a possibilidade de
condenação do Poder Público a
pagar indenização por danos
morais e materiais por morte da

Aras defende responsabilidade
do Estado em morte por

 bala perdida
vítima de disparo de arma de
fogo nos casos em que a perícia
for inconclusiva sobre a origem
da bala. A data do julgamento ain-
da não foi definida.

No processo, os familiares
de um homem de 34 anos co-
bram pagamento de danos mo-
rais e pensão, além das despe-
sas com funeral. O cidadão foi
alvo de bala perdida durante con-
fronto entre policiais e crimi-
nosos no Complexo da Maré, no
Rio de Janeiro, em 2015.

Outra decisão
Na terça-feira (28), a Segun-

da Turma do STF decidiu que o
estado do Rio de Janeiro deve
pagar indenização pela morte de
uma criança que foi vítima de
bala perdida durante confronto
entre policiais e criminosos.

A decisão trata especifica-
mente do caso de menino Luiz
Felipe Rangel Bento, de 3 anos,
baleado na cabeça enquanto
dormia em casa, no Morro da
Quitanda, zona norte do Rio,
em 2014.

Conforme o entendimento da
maioria dos ministros, o gover-
no estadual terá que indenizar a
mãe do garoto, Jurema Rangel
Bento, em R$ 100 mil, além de
pagar os custos processuais e
honorários advocatícios. A deci-
são vale somente para o caso
julgado.  (Agencia Brasil)

Partidos pedem redistribuição de
ação sobre acordos de leniência

PSOL, PCdoB e Solidarieda-
de pediram na quinta-feira (30)
que o ministro André Mendon-
ça, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), encaminhe para o ga-
binete do ministro Gilmar Men-
des a ação em que as três legen-
das pedem a suspensão das mul-
tas previstas em acordos de le-
niência assinados por emprei-
teiras no âmbito da Operação
Lava Jato.

Acordos de leniência são
como uma espécie de delação
premiada, em que pessoas ju-
rídicas assumem a responsabi-
lidade por atos ilícitos e pagam
multas para que possam conti-
nuar negociando com o poder
público.

Os partidos argumentam que
Mendes deve ser o relator da
ação por ele já relatar outro pro-
cesso, um mandado de seguran-

ça, sobre o tema. Para as legen-
das, isso significa que o minis-
tro deve ser escolhido por pre-
venção, princípio pelo qual,
ações sobre um mesmo assunto
e com pedidos similares devem
ficar com o mesmo relator, para
que não se produzam decisões
conflitantes, por exemplo.

A ação foi protocolada no
Supremo já com o pedido de dis-
tribuição para Gilmar Mendes,
que é crítico dos acordos fe-
chados no âmbito da Lava
Jato. A solicitação, contudo,
foi ignorada, e o processo aca-
bou sendo distribuído a Men-
donça, por sorteio.

Mendonça, por sua vez, já
trabalhou na negociação de
acordos de leniência quando era
integrante da Advocacia-Geral
da União (AGU). Antes de inte-
grar o Supremo, o ministro fez

doutorado na área de recupera-
ção de ativos desviados pela cor-
rupção, sendo requisitado por
órgãos da administração públi-
ca federal para auxiliar em pro-
jetos sobre o assunto.

Não há prazo definido para
que o ministro decida sobre a
relatoria.

Os partidos da base aliada do
governo protocolaram nesta
semana uma ação de descum-
primento de preceito funda-
mental (ADPF) no Supremo,
em que pedem que os paga-
mentos das multas, que pas-
sam de R$ 8 bilhões, sejam
suspensos por colocar em ris-
co a continuidade do funciona-
mento das empresas, o que pre-
judicaria o interesse econômi-
co e a soberania nacional.

As legendas argumentam a
ocorrência de vícios na negoci-

ação, como por exemplo o fato
de que algumas das empresas
que fecharam os acordos, como
a Odebrecht, negociaram os ter-
mos quando tinham executivos
presos pela Lava Jato. Isso as
colocava em posição de desvan-
tagem, fazendo com que fossem
coagidas a aceitar os termos
impostos pelo Ministério Públi-
co Federal (MPF), argumenta-
ram os partidos na peça inicial.

Ao final, as siglas querem
que o Supremo considere nulos
os acordos de leniência celebra-
dos antes de 6 agosto de 2020,
quando foi assinado, com a anu-
ência do próprio Supremo, um
acordo de cooperação técnica
que estabeleceu a Controlado-
ria-Geral da União (CGU) como
responsável por controlar as ne-
gociações com as empresas.
(Agencia Brasil)

Presidente do BC quer mais mulheres
e minorias na instituição

O presidente do Banco Cen-
tral, Roberto Campos Neto, dis-
se na sexta-feira (31) que um
dos desafios da instituição é o
de, nos próximos concursos,
buscar compor um quadro mais
equitativo, com maior participa-
ção de mulheres e minorias.

A afirmação foi feita na sede
Tribunal de Contas da União
(TCU), em Brasília, durante o
evento Mulheres e Homens
Construindo um Setor Público
com Mais Equidade, promovido
por TCU, Senado Federal e Ban-
co Central.

Em discurso, Campos Neto
falou sobre o Programa de Di-
versidade e Inclusão, lançado
nesta semana pelo Banco Cen-

tral, com o propósito de usar a
diversidade como “fonte propul-
sora” de resultados.

Ele disse que o programa se
propõe a articular ações de pro-
moção da igualdade de gênero,
raça, orientação sexual e outros
públicos, para que o Banco Cen-
tral seja uma organização mais
acolhedora e inclusiva a todos
os seus colaboradores.

Campos Neto lembrou que a
diretoria colegiada do BC tem
apenas duas mulheres entre os
oito integrantes e que “elas valem
por seis” e colaboram para melho-
rar a qualidade das decisões toma-
das”, uma vez que “trazem um
olhar diverso ao dos homens”.

“Quando olhamos para os

quadros do banco, nos depara-
mos com uma situação que mos-
tra que podemos melhorar mui-
to quanto à representatividade
feminina na nossa casa”, reco-
nheceu o presidente da autori-
dade monetária.

O quadro de servidores ati-
vos do BC conta com 3.372 pes-
soas, e apenas 23% são mulhe-
res. “Quando olhamos se a pro-
porção está refletida nos cargos
de liderança, vemos que, de ma-
neira geral, até está. Mas a ba-
lança ainda pende para uma pro-
porção maior de comissionados
homens do que mulheres. Temos
atualmente 19,4% de mulheres
ocupando funções comissiona-
das”, disse.

“O que nos preocupa é que
esse número se mantém estável
há muitos anos, indicando ne-
cessidade de ações para que ele
cresça, e que possamos ter uma
representatividade maior de
mulheres em funções de lide-
rança, pelo menos para refletir
a proporcionalidade dos servi-
dores ativos no nosso quadro”,
acrescentou.

Um “grande desafio” do Ban-
co Central é, segundo Campos
Neto, incentivar, nos próximos
concursos, “participação e re-
crutamento de mais mulheres e
minorias”. “Gostaríamos muito
que o ingresso em nossa casa
fosse mais diverso”, completou.
(Agencia Brasil)

Governo envia projeto de lei de
reajuste de 9% a servidores federais

O projeto de lei que conce-
de aumento linear de 9% aos
servidores públicos federais foi
encaminhado ao Congresso Na-
cional na sexta-feira (31). A
obrigação estava prevista no Or-
çamento de 2023.

A mensagem com o encami-
nhamento do projeto foi assina-
da pelo presidente Luiz Inácio

Lula da Silva. O envio marca a
última etapa do acordo entre o
governo e as entidades que re-
presentam os servidores, firma-
do na semana passada.

O projeto de lei deverá ajus-
tar o Orçamento para a conces-
são do reajuste linear de 9% a
todos os servidores, sem alterar
a dotação de R$ 11,2 bilhões que

estava prevista na Lei Orçamen-
tária Anual (LOA) para a reposi-
ção de perdas salariais.

Em relação ao aumento de
43,6% no auxílio-alimentação,
que passou de R$ 458 para R$
658, o Ministério do Planeja-
mento e Orçamento remanejou
parte da verba para os gastos
com pessoal para a rubrica be-

nefícios, sem impacto no valor
total destinado ao reajuste.

Pelo acordo, os servidores
receberão 9% de reajuste sala-
rial linear a partir de maio, com
pagamento em 1º de junho. O
envio do projeto de lei é neces-
sário para atender às exigências
da LOA e autorizar a concessão
do aumento. (Agencia Brasil)

Ex-presidente da Caixa vira réu por
assédio a funcionárias do banco

A Justiça Federal de Brasília
aceitou denúncia do Ministério
Público Federal (MPF) e o ex-
presidente da Caixa Econômica
Federal, Pedro Guimarães, tor-
nou-se réu por denúncias de as-
sédio sexual e moral feitas por
funcionárias do banco estatal.

Os detalhes da denúncia ain-
da não são conhecidos, pois a
ação penal contra Guimarães tra-
mita sob sigilo. Casos envolven-
do assédio, sobretudo sexual,
costumam tramitar em segredo
de Justiça, como forma de pre-
servar a intimidade das vítimas.

O caso veio à tona em mea-
dos do ano passado, quando uma
reportagem do portal Metrópo-
les revelou as acusações de as-
sédio feitas por cinco funcioná-
rias da Caixa à ouvidoria da ins-
tituição. Outras vítimas aparece-
ram após a repercussão, que le-
vou Guimarães a ser demitido da
presidência do banco.

Após as revelações, o MPF
passou a investigar o caso, o que
resultou na denúncia agora acei-
ta pela 15ª Vara Federal de Bra-
sília. Na acusação, constam de-
poimentos captados em vídeo

das vítimas, que foram interro-
gadas pelos procuradores res-
ponsáveis.

Com a abertura da ação pe-
nal, inicia-se uma nova fase de
instrução do processo, em
que acusação e defesa pode-
rão solicitar novas diligênci-
as e, ao final, deverão apresen-
tar as alegações finais, antes
da sentença do juiz.

Guimarães é alvo ainda de
um outro processo, dessa vez
na seara trabalhista, no qual o
Ministério Público do Traba-
lho (MPT) pede indenização

de R$ 30,5 milhões pelos da-
nos causados pelo ex-presi-
dente da Caixa.

O executivo sempre negou
todas as acusações. Em nota, o
advogado José Luis Oliveira
Lima, que representa Guima-
rães, disse que seu cliente é ino-
cente e que ele confia na Justi-
ça. “A defesa de Pedro Guima-
rães nega taxativamente a práti-
ca de qualquer crime e tem cer-
teza de que durante a instrução a
verdade virá à tona, com a sua
absolvição”, disse o defensor.
(Agencia Brasil)
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO. PRAZO DE 10 DIAS. ABecker Empreendimentos Imobiliários Ltda, na forma
da lei, faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por ele NOTIFICA
REINALDO ADAO CALDEIRA, que se encontra em lugar incerto e/ou não sabido, para comparecer ao seu
escritório, situado na Rua Expedicionário Holz, 550, 18° andar, Sala 1802, bairro América, Joinville, Santa
Catarina, Edif. Helbor Dual Offices & Corporate, no horário de 13h00 às 17h00, no prazo legal de 10 (dez)
dias, para fins de regularização das obrigações contratuais, referente a compra do lote 05, QUADRA D13,
- LOTEAMENTO JARDIM MARESIAS E/OU PARQUE SAMBAQUI (SFS). O não comparecimento no
prazo estipulado ensejará a rescisão unilateral do contrato de Compra e Venda firmada, com todo ônus dela
decorrente. Cidade, data da publicação. (SÃO PAULO – SP)

1. Data, Hora e Local. Em 21 de março de 2023, às 18 horas, por meio de videoconferência via Microsoft Teams, siste-
ma que permite a identificação e votação dos membros do Conselho de Administração, bem como a comunicação simul-
tânea com os demais membros participantes, observado o disposto na IN nº. 81, de 10 de junho de 2020, do Ministério 
da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Governo Digital/Departa-
mento Nacional de Registro Empresarial e Integração. 2. Convocação e Presença. Dispensada a convocação em razão 
da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Alphaville S.A. (“Companhia”, observado o 
disposto no parágrafo único do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia.  3. Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Ricardo Leonel Scavazza e secretariados pelo Sr. Antonio Fernando Checchia Wever. 4. Ordem do Dia. Deliberar so-
bre: 4.1. A aprovação da assunção de todas as obrigações da AL Empreendimentos S.A. (CNPJ: 00.446.918/0001-69) (“AL 
Empreendimentos”), na qualidade de emissora das debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com ga-
rantia real, em série única, da primeira emissão da AL Empreendimentos, nos termos do “Instrumento Particular de Escri-
tura de Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Primeira Emissão de Alphaville Urbanis-
mo S.A.”, celebrado em 9 de outubro de 2013, entre a AL Empreendimentos e SLW Corretora de Valores e Câmbio Ltda. 
(posteriormente substituída pela Planner Corretora de Valores S.A. (“Agente Fiduciário”)), conforme aditado (“Escritura 
de Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), de modo que a Companhia passe a ser a nova emissora das Debêntures; 
4.2. A outorga, pela Companhia, em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento das obrigações, pecuniárias ou não, 
principais e acessórias, decorrentes das Debêntures, da Escritura de Emissão e dos demais Documentos das Obrigações 
(conforme definido na Escritura de Emissão), da Cessão Fiduciária - Acervo (conforme definido abaixo). 4.3. A autoriza-
ção para a prática, pela diretoria da Companhia, de todo e qualquer ato necessários à consecução das matérias constan-
tes dos itens acima, caso aprovadas, incluindo, sem limitação, (i) a negociação e celebração (a) de todos e quaisquer adi-
tamentos à Escritura de Emissão, ao Contrato de Alienação Fiduciária e ao Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, 
incluindo, o 21º aditamento à Escritura de Emissão, o 7º aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária e o 20º adita-
mento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis; e (b) do Contrato de Cessão Fiduciária – Acervo; e (ii) a assunção 
das obrigações perante os prestadores de serviços para fins da Emissão, tais como o Agente Fiduciário, o Escriturador 
(conforme definido abaixo), o Banco Liquidante (conforme definido na Escritura de Emissão), o Depositário (conforme de-
finido no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis), a B3 (“B3” significa B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão ou B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento CETIP UTVM, conforme aplicável), e assessores legais, entre outros. 4.4. A ratificação de 
todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia relacionados às matérias constantes dos itens acima, caso apro-
vadas. 5. Deliberações. Instalada a reunião, após exame e discussão das matérias da Ordem do Dia, os membros do 
Conselho de Administração decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, aprovar: 5.1. A assunção de 
todas as obrigações da AL Empreendimentos, na qualidade de emissora das Debêntures, nos termos da Escritura de Emis-
são, de modo que a Companhia passe a ser a nova emissora das Debêntures. As principais condições da Emissão (confor-
me definido abaixo), da Oferta (conforme definido abaixo) e das Debêntures, as quais estão detalhadas na Escritura de 
Emissão, são transcritas abaixo para fins da legislação aplicável, observado que as condições descritas abaixo (exceto pe-
los itens 5.1.3.9, 5.1.3.12, 5.1.3.15 e 5.1.3.16.1 abaixo) permanecem substancialmente inalteradas em relação àquelas 
constantes do 20º aditamento à Escritura de Emissão, celebrado em 29 de setembro de 2022 entre a AL Empreendimen-
tos e o Agente Fiduciário. 5.1.1.Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela AL Empreendimentos com a 
emissão das Debêntures, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Socieda-
des por Ações”) (“Emissão”) foram integralmente utilizados para (i) reposição de caixa da AL Empreendimentos após a 
distribuição de dividendos no âmbito da aquisição, por Private Equity AE Investimentos e Participações S.A., de ações de 
emissão da AL Empreendimentos correspondentes a 70% (setenta por cento) do capital social votante e total da AL Em-
preendimentos, até o valor de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais); e (ii) refinanciamento de dívidas, capital de 
giro, investimentos, reembolso de investimentos, desenvolvimento de atividades e outras finalidades gerais da AL Em-
preendimentos inerentes ao seu objeto social, até o valor de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais). 5.1.2. Ca-
racterísticas da Oferta. 5.1.2.1. Colocação. As Debêntures foram objeto de oferta pública de distribuição com esforços 
restritos de colocação, nos termos da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de 
Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 476, de 16 de janeiro de 2009, con-
forme alterada (“Instrução CVM 476”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de ga-
rantia firme de colocação, com relação à totalidade das Debêntures, nos termos do “Contrato de Coordenação e Distri-
buição Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Primeira Emissão de Alphaville Urbanismo S.A.”, 
com a intermediação do Banco Bradesco BBI S.A., instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, 
tendo como público alvo investidores qualificados, assim definidos nos termos do artigo 4º da Instrução CVM 476 (“In-
vestidores Qualificados”) (“Oferta”). 5.1.2.2. Prazo de Subscrição. Respeitado o atendimento dos requisitos a que se re-
fere a Escritura de Emissão, as Debêntures foram subscritas a partir da data de início de distribuição da Oferta, observa-
do o disposto no artigo 8º, parágrafo 2º, da Instrução CVM 476. 5.1.2.3. Forma de Subscrição e de Integralização e Pre-
ço de Integralização. As Debêntures foram subscritas e integralizadas por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ati-
vos, administrado e operacionalizado pela CETIP S.A. – Mercados Organizados, por, no máximo, 20 (vinte) Investidores 
Qualificados, à vista, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), e em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal 
(conforme definido abaixo), acrescido da Remuneração (conforme definido abaixo), calculada pro rata temporis desde a 
data em que foram subscritas e integralizadas as primeiras Debêntures, qual seja, 9 de dezembro de 2013 (“Primeira Data 
de Integralização”) até a respectiva Data de Integralização, podendo ser subscritas e integralizadas com ágio ou deságio. 
5.1.2.4. Negociação. As Debêntures estão registradas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21. As 
Debêntures somente poderão ser negociadas por meio do Módulo CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), 
administrado e operacionalizado pela CETIP21, depois de decorridos 90 (noventa) dias contados da data da respectiva 
subscrição ou aquisição, nos termos dos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, e do cumprimento, pela Companhia, das 
obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476. As Debêntures somente poderão ser negociadas entre Investi-
dores Qualificados, exceto se a Companhia obtiver o registro de que trata o artigo 21 da Lei do Mercado de Valores Mo-
biliários. 5.1.3. Características da Emissão e das Debêntures. 5.1.3.1. Número da Emissão. As Debêntures representam a 
primeira emissão de debêntures da AL Empreendimentos. 5.1.3.2. Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão é 
R$800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo). 5.1.3.3. Quantidade. 
Foram emitidas 8.000 (oito mil) Debêntures. 5.1.3.4. Valor Nominal. As Debêntures têm valor nominal unitário de 
R$100.000,00 (cem mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal”), observado o disposto no artigo 4º, inciso II, da Ins-
trução CVM 476. 5.1.3.5. Séries. A Emissão foi realizada em série única. 5.1.3.6. Forma e Comprovação de Titularidade. 
As Debêntures foram emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados, sendo que, para todos os 
fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Banco Bra-
desco S.A. (“Escriturador”), e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na 
B3, será expedido por esta extrato em nome dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), que servirá de comprovan-
te de titularidade de tais Debêntures. 5.1.3.7. Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações de emis-
são da Companhia. 5.1.3.8. Espécie. As Debêntures são da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das 
Sociedades por Ações, consistindo na Cessão Fiduciária de Recebíveis, nos termos do item 5.1.3.10 abaixo, na Alienação 
Fiduciária, nos termos do item 5.1.3.11 abaixo e na Cessão Fiduciária – Acervo, nos termos do item do item 5.1.3.12 abai-
xo. 5.1.3.9. Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A Fiadora, por meio da Escritura de Emissão, se obrigará, soli-
dariamente com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, como fiadora, co-devedo-
ra solidária, principal pagadora e solidariamente (com a Companhia) responsável por todas as (a) obrigações relativas ao 
pontual e integral pagamento do Valor Nominal, da Remuneração, dos prêmios de resgate antecipado facultativo e/ou de 
amortização antecipada facultativa, dos Encargos Moratórios (conforme definido abaixo) e dos demais encargos, relati-
vos às Debêntures em circulação, quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento ou em decorrência de resga-
te antecipado das Debêntures, de amortização antecipada das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das obriga-
ções decorrentes das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão; (b) obrigações relativas a quaisquer outras 
obrigações pecuniárias assumidas pela Companhia, pela AL Empreendimentos e/ou por qualquer das demais Sociedades 
(conforme definido na Escritura de Emissão) no âmbito de qualquer dos Documentos das Obrigações, incluindo obriga-
ções de pagar despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações; e (c) obrigações de ressarcimento de 
toda e qualquer importância que os Debenturistas e/ou o Agente Fiduciário venham comprovadamente a desembolsar em 
decorrência da constituição, manutenção, consolidação e/ou excussão das Garantias (conforme definido abaixo) (“Obri-
gações”), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer nature-
za previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei n.º 10.404, 
de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada e dos artigos 130 e 794 da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015, pelo pa-
gamento integral das Obrigações, nas datas previstas na Escritura de Emissão, independentemente de notificação, judi-
cial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão (“Fiança”). 5.1.3.10. Ces-
são Fiduciária de Recebíveis. Em garantia do integral e pontual cumprimento das obrigações, pecuniárias ou não, princi-
pais e acessórias, decorrentes das Debêntures, da Escritura de Emissão e dos demais Documentos das Obrigações, foi 
constituída (mediante registro do “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em 
Garantia”, celebrado em 2 de dezembro de 2013, entre a AL Empreendimentos, as demais outorgantes da Cessão Fidu-
ciária (conforme definido abaixo) e o Agente Fiduciário, e seus aditamentos (“Contrato de Cessão Fiduciária”) nos com-
petentes cartórios de registro de títulos e documentos), em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciá-
rio, a cessão fiduciária (“Cessão Fiduciária de Recebíveis”): (i) da totalidade dos direitos creditórios de titularidade das 
outorgantes da Cessão Fiduciária, presentes e futuros, decorrentes dos respectivos Acordos de Parceria (conforme defini-
do no Contrato de Cessão Fiduciária) identificados no Contrato de Cessão Fiduciária e dos Instrumentos de Compra e Ven-
da (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis) identificados no Contrato de Cessão Fiduciária de 
Recebíveis, observada a proporção prevista nos Acordos de Parceria, incluindo todos os direitos e acréscimos relaciona-
dos, seja a que título for, inclusive a título de valores de venda, partilhas resultantes de permuta física, encargos morató-
rios, multas e indenizações, bem como os respectivos Documentos Representativos dos Créditos Cedidos Fiduciariamen-
te (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis) (“Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente”). 
(ii) da totalidade (a) dos direitos creditórios de titularidade das outorgantes da Cessão Fiduciária de Recebíveis contra o 
Depositário em decorrência dos recursos recebidos e que vierem a ser recebidos por conta das outorgantes da Cessão Fi-
duciária em pagamento dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente, mantidos em depósito nas Contas Vinculadas 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis) de titularidade das outorgantes da Cessão Fiduciária 
identificadas no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, independentemente de onde se encontrarem, inclusive en-
quanto em trânsito ou em processo de compensação bancária; e (b) dos direitos sobre as Contas Vinculadas, bem como 
os respectivos Documentos Representativos dos Créditos Cedidos Fiduciariamente (as alíneas (a) e (b), em conjunto, 
“Créditos Bancários Cedidos Fiduciariamente”); e (iii) da totalidade dos créditos de titularidade das outorgantes da Ces-
são Fiduciária de Recebíveis contra o Depositário decorrentes de certificados de depósito bancário com liquidez diária de 
emissão do Depositário (“Investimentos Permitidos”), que sejam realizados nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária 
de Recebíveis, sendo tais Investimentos Permitidos vinculados às respectivas Contas Vinculadas (“Investimentos Permiti-
dos Cedidos Fiduciariamente”, e, em conjunto com os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente e os Créditos Bancá-
rios Cedidos Fiduciariamente, “Créditos Cedidos Fiduciariamente”). 5.1.3.11. Alienação Fiduciária. Em garantia do fiel, 
integral e pontual cumprimento das obrigações, pecuniárias ou não, principais e acessórias, decorrentes das Debêntures, 
da Escritura de Emissão e dos demais Documentos das Obrigações, foi constituída (nos termos do “Instrumento Particu-
lar de Constituição de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia”, celebrado em 11 de setembro de 2018, entre a AL 
Empreendimentos, as demais outorgantes da Alienação Fiduciária (conforme definido abaixo), o Agente Fiduciário e as 
sociedades cujas quotas ou ações sejam objeto da Alienação Fiduciária, nos termos previstos no Contrato de Alienação 
Fiduciária (“SPEs”) (“Contrato de Alienação Fiduciária”)), em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fidu-
ciário, (“Alienação Fiduciária”) (os incisos abaixo, em conjunto, “Quotas Alienadas Fiduciariamente”): (i) quotas ou ações 
de emissão das SPEs representativas da totalidade do capital social votante e total das referidas SPEs, que sejam ou ve-
nham a ser, a qualquer título, de titularidade de qualquer das outorgantes da Alienação Fiduciária; (ii) as quotas ou ações 
decorrentes de desdobramentos, grupamentos e/ou bonificações resultantes das quotas ou ações referidas nos incisos 
anteriores; (iii) as quotas ou ações emitidas em substituição às quotas ou ações referidas nos incisos anteriores, incluin-
do as emitidas em decorrência de operação societária envolvendo qualquer das SPEs, observadas as disposições dos Do-
cumentos das Obrigações; (iv) com relação às quotas ou ações referidas nos incisos anteriores, o direito de subscrição de 
novas quotas ou ações representativas do capital social de qualquer das SPEs e de quaisquer outros valores mobiliários 
conversíveis ou permutáveis em quotas ou ações; e (v) com relação às quotas ou ações ou valores mobiliários referidos 
nos incisos anteriores, todos os direitos, incluindo o direito ao recebimento de rendimentos, lucros, dividendos, juros so-
bre o capital próprio e/ou qualquer outra distribuição de lucros, em dinheiro ou qualquer outra forma, pagas nos termos 
da legislação aplicável, observado o disposto no Contrato de Alienação Fiduciária. 5.1.3.12. Cessão Fiduciária – Acervo. 
Em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento das obrigações, pecuniárias ou não, principais e acessórias, decor-
rentes das Debêntures, da Escritura de Emissão e dos demais Documentos das Obrigações, será constituída (nos termos 
do “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia – Acervo”, a ser ce-
lebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária – Acervo”)), em favor dos Debenturis-
tas, representados pelo Agente Fiduciário, (“Cessão Fiduciária – Acervo” e, em conjunto com a Cessão Fiduciária de Re-
cebíveis, a Alienação Fiduciária e a Fiança, as “Garantias”): (i) direitos contratuais que são atribuídos à Companhia nos 
termos do “Instrumento Particular de Cessão de Direitos e Assunção de Obrigações e Outras Avenças”, celebrado em 16 
de agosto de 2022 entre a Companhia, a AL Empreendimentos e as demais partes lá identificadas, conforme aditado em 
4 de janeiro de 2023 e 10 de março de 2023 (“Contrato de Cessão de Direitos”), incluindo de monitoramento e gestão 
do Acervo Remanescente (conforme definido no Contrato de Cessão de Direitos), bem como de participação no comitê 
de monitoramento do Acervo Remanescente (“Direitos Contratuais Cedidos Fiduciariamente – Acervo”); (ii) a totalidade 
dos direitos creditórios de titularidade da Companhia, presentes e futuros, decorrentes do resultado financeiro positivo 
resultante da gestão e liquidação do Acervo Remanescente ao longo do tempo (“Direitos Creditórios Cedidos Fiduciaria-
mente – Acervo”), sendo certo que o resultado financeiro negativo resultante da gestão e liquidação do Acervo Rema-
nescente não será objeto da Cessão Fiduciária - Acervo; (iii) a totalidade (a) dos direitos creditórios de titularidade da 
Companhia contra o Depositário (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária – Acervo) em decorrência dos re-
cursos recebidos e que vierem a ser recebidos por conta da Companhia em pagamento dos Direitos Creditórios Cedidos 

Fiduciariamente - Acervo, mantidos em depósito na conta vinculada de titularidade da Companhia, n.º 37999-9, mantida 
na agência n.º 2372, do Depositário (“Conta Vinculada - Acervo”), independentemente de onde se encontrarem, inclusi-
ve enquanto em trânsito ou em processo de compensação bancária; e (b) dos direitos sobre a Conta Vinculada - Acervo, 
bem como os Documentos Representativos (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária – Acervo) (as alíneas (a) 
e (b), em conjunto, “Créditos Bancários Cedidos Fiduciariamente – Acervo”); e (iv) a totalidade dos créditos de titularida-
de da Companhia contra o Depositário decorrentes de certificados de depósito bancário com liquidez diária de emissão 
do Depositário (“Investimentos Permitidos - Acervo”), que sejam realizados nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária 
- Acervo, sendo tais Investimentos Permitidos – Acervo vinculados à Conta Vinculada - Acervo (“Investimentos Permitidos 
Cedidos Fiduciariamente – Acervo”, e, em conjunto com os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente - Acervo e os 
Créditos Bancários Cedidos Fiduciariamente - Acervo, “Créditos Cedidos Fiduciariamente - Acervo”). 5.1.3.13. Data de 
Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures é 11 de outubro de 2013 (“Data de Emissão”). 
5.1.3.14. Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures e/ou de venci-
mento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o prazo das 
Debêntures será de 12 (doze) anos contados da Primeira Data de Integralização, vencendo-se, portanto, em 9 de dezem-
bro de 2025 (“Data de Vencimento”). 5.1.3.15. Pagamento do Valor Nominal. Sem prejuízo dos pagamentos em decor-
rência de resgate antecipado das Debêntures, de amortização antecipada das Debêntures e/ou de vencimento antecipa-
do das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal de cada 
uma das Debêntures será amortizado de acordo com os seguintes percentuais e datas: Parcela, Percentual do Valor 
Nominal, Data de Pagamento do Valor Nominal: 1, 5,0000%, 15 de dezembro de 2016; 2, 12,5000%, 30 de ju-
nho de 2017; 3, 4,1250%, 9 de dezembro de 2019; 4, 0,6500%, 9 de julho de 2021; 5, 0,6500%, 9 de agosto de 2021; 
6, 0,6500%, 9 de setembro de 2021; 7, 0,6500%, 9 de outubro de 2021; 8, 0,6500%, 9 de novembro de 2021; 9, 
0,6500%, 9 de dezembro de 2021; 10, 0,6500%, 9 de janeiro de 2022; 11, 0,6906%, 30 de março de 2022; 12, 9,3844%, 
31 de março de 2023; 13, 0,9750%, 9 de abril de 2023; 14, 0,9750%, 9 de maio de 2023; 15, 0,9750%, 9 de junho de 
2023; 16, 0,9750%, 9 de julho de 2023; 17, 0,9750%, 9 de agosto de 2023; 18, 0,9750%, 9 de setembro de 2023; 19, 
0,9750%, 9 de outubro de 2023; 20, 0,9750%, 9 de novembro de 2023; 21, 0,9750%, 9 de dezembro de 2023; 22, 
0,9750%, 9 de janeiro de 2024; 23, 0,9750%, 9 de fevereiro de 2024; 24, 0,9750%, 9 de março de 2024; 25, 0,9750%, 
9 de abril de 2024; 26, 0,9750%, 9 de maio de 2024; 27, 0,9750%, 9 de junho de 2024; 28, 0,9750%, 9 de julho de 2024; 
29, 0,9750%, 9 de agosto de 2024; 30, 0,9750%, 9 de setembro de 2024; 31, 0,9750%, 9 de outubro de 2024; 32, 
0,9750%, 9 de novembro de 2024; 33, 0,9750%, 9 de dezembro de 2024; 34, 0,9750%, 9 de janeiro de 2025; 35, 
0,9750%, 9 de fevereiro de 2025; 36, 0,9750%, 9 de março de 2025; 37, 0,9750%, 9 de abril de 2025; 38, 0,9750%, 9 
de maio de 2025; 39, 0,9750%, 9 de junho de 2025; 40, 0,9750%, 9 de julho de 2025; 41, 0,9750%, 9 de agosto de 
2025; 42, 0,9750%, 9 de setembro de 2025; 43, 0,9750%, 9 de outubro de 2025; 44, 0,9750%, 9 de novembro de 2025; 
45, Saldo Devedor, 9 de dezembro de 2025 (Data de Vencimento). 5.1.3.16. Remuneração. A remuneração de cada uma 
das Debêntures será a seguinte: (i) atualização monetária: o Valor Nominal de cada uma das Debêntures não será atua-
lizado monetariamente; e (ii) juros remuneratórios: sobre o saldo devedor do Valor Nominal de cada uma das Debêntu-
res incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diá-
rias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível 
em sua página na Internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa (“Sobretaxa”, e, em conjunto 
com a Taxa DI, “Remuneração”): (a) a partir da Primeira Data de Integralização (inclusive) até 30 de junho de 2017 (ex-
clusive), de 2,29% (dois inteiros e vinte e nove centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias 
úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos; (b) a partir de 30 de ju-
nho de 2017 (inclusive) até 9 de junho de 2021 (exclusive), de 3,05% (três inteiros e cinco centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por 
dias úteis decorridos; (c) exceto conforme disposto na alínea (d) abaixo, a partir de 9 de junho de 2021 (inclusive) até a 
Data de Vencimento (exclusive) de 6,00% (seis por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, cal-
culados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos; e (d) exclusivamente no período 
compreendido entre 1º de agosto de 2022 (inclusive) e 30 de setembro de 2022 (exclusive), de 5,3425% (cinco vírgula 
três quatro dois cinco por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculados de forma exponen-
cial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos. 5.1.3.16.1. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência 
de resgate antecipado das Debêntures, de amortização antecipada das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga nas se-
guintes datas: Parcela, Data de Pagamento da Remuneração: 1, 9 de junho de 2014; 2, 9 de dezembro de 2014; 
3, 9 de junho de 2015; 4, 9 de dezembro de 2015; 5, 9 de junho de 2016; 6, 15 de dezembro de 2016; 7, 9 de junho de 
2017; 8, 30 de junho de 2017; 9, 7 de janeiro de 2018; 10, 17 de setembro de 2018; 11, 9 de dezembro de 2018; 12, 9 
de junho de 2019; 13, 9 de julho de 2019; 14, 9 de agosto de 2019; 15, 9 de setembro de 2019; 16, 9 de outubro de 
2019; 17, 9 de novembro de 2019; 18, 9 de dezembro de 2019; 19, 9 de janeiro de 2020; 20, 9 de fevereiro de 2020; 21, 
9 de março de 2020; 22, 9 de abril de 2020; 23, 9 de maio de 2020; 24, 9 de junho de 2020; 25, 9 de julho de 2020; 26, 
9 de agosto de 2020; 27, 9 de setembro de 2020; 28, 9 de outubro de 2020; 29, 9 de novembro de 2020; 30, 9 de de-
zembro de 2020; 31, 9 de janeiro de 2021; 32, 9 de fevereiro de 2021; 33, 9 de março de 2021; 34, 9 de abril de 2021; 
35, 9 de maio de 2021; 36, 9 de junho de 2021; 37, 9 de julho de 2021; 38, 9 de agosto de 2021; 39, 9 de setembro de 
2021; 40, 9 de outubro de 2021; 41, 9 de novembro de 2021; 42, 9 de dezembro de 2021; 43, 9 de janeiro de 2022; 44, 
30 de março de 2022; 45, 31 de março de 2023; 46, 9 de abril de 2023; 47, 9 de maio de 2023; 48, 9 de junho de 2023; 
49, 9 de julho de 2023; 50, 9 de agosto de 2023; 51, 9 de setembro de 2023; 52, 9 de outubro de 2023; 53, 9 de no-
vembro de 2023; 54, 9 de dezembro de 2023; 55, 9 de janeiro de 2024; 56, 9 de fevereiro de 2024; 57, 9 de março de 
2024; 58, 9 de abril de 2024; 59, 9 de maio de 2024; 60, 9 de junho de 2024; 61, 9 de julho de 2024; 62, 9 de agosto 
de 2024; 63, 9 de setembro de 2024; 64, 9 de outubro de 2024; 65, 9 de novembro de 2024; 66, 9 de dezembro de 2024; 
67, 9 de janeiro de 2025; 68, 9 de fevereiro de 2025; 69, 9 de março de 2025; 70, 9 de abril de 2025; 71, 9 de maio de 
2025; 72, 9 de junho de 2025; 73, 9 de julho de 2025; 74, 9 de agosto de 2025; 75, 9 de setembro de 2025; 76, 9 de 
outubro de 2025; 77, 9 de novembro de 2025; 78, 9 de dezembro de 2025 (Data de Vencimento). 5.1.3.17. Repactua-
ção Programada. Não haverá repactuação programada. 5.1.3.18. Resgate Antecipado Facultativo. Sujeito ao atendimen-
to das condições previstas na Escritura de Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tem-
po, e com aviso prévio aos Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão, ao Agente Fiduciário, ao Escriturador, ao 
Banco Liquidante e à B3, de 15 (quinze) dias da data do evento, o resgate antecipado da totalidade (sendo vedado o res-
gate parcial) das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, mediante o pagamento do saldo de-
vedor do Valor Nominal das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data 
de Integralização ou a data de pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efe-
tivo pagamento, acrescido de prêmio, incidente sobre o valor do resgate antecipado (sendo que, para os fins de cálculo 
do prêmio, o valor do resgate antecipado significa o saldo devedor do Valor Nominal das Debêntures, acrescido da Remu-
neração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a data de pagamento de Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento), correspondente a: (i) 0 (zero), caso o resga-
te antecipado ocorra até 9 de dezembro de 2021, exclusive; (ii) 1,00% (um por cento), caso o resgate antecipado ocorra 
entre 9 de dezembro de 2021, inclusive e 9 de dezembro de 2022, exclusive; (iii) 0,80% (oitenta centésimos por cento), 
caso o resgate antecipado ocorra entre 9 de dezembro de 2022, inclusive, e 9 de dezembro de 2023, exclusive; (iv) 0,55% 
(cinquenta e cinco centésimos por cento), caso o resgate antecipado ocorra entre 9 de dezembro de 2023, inclusive, e 9 
de dezembro de 2024, exclusive; e (v) 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento), caso o resgate antecipado ocorra en-
tre 9 de dezembro de 2024, inclusive, e a Data de Vencimento, exclusive. 5.1.3.19. Amortização Antecipada Facultativa. 
Sujeito ao atendimento das condições previstas na Escritura de Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, 
realizar, a qualquer tempo, e com aviso prévio aos Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão, ao Agente Fiduciá-
rio, ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3, de 15 (quinze) dias da data do evento, amortizações antecipadas sobre 
o saldo devedor do Valor Nominal da totalidade das Debêntures, mediante o pagamento de parcela do saldo devedor do 
Valor Nominal das Debêntures a ser amortizada, em qualquer caso, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do saldo 
devedor do Valor Nominal das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data 
de Integralização ou a data de pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efe-
tivo pagamento, acrescido de prêmio, incidente sobre o valor da amortização antecipada (sendo que, para os fins de cál-
culo do prêmio, o valor da amortização antecipada significa a parcela do saldo devedor do Valor Nominal das Debêntu-
res a ser amortizada, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou 
a data de pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento), cor-
respondente a: (i) 0 (zero), caso a amortização antecipada ocorra até 9 de dezembro de 2021, exclusive; (ii) 1,00% (um 
por cento), caso a amortização antecipada ocorra entre 9 de dezembro de 2021, inclusive e 9 de dezembro de 2022, ex-
clusive; (iii) 0,80% (oitenta centésimos por cento), caso a amortização antecipada ocorra entre 9 de dezembro de 2022, 
inclusive, e 9 de dezembro de 2023, exclusive; (iv) 0,55% (cinquenta e cinco centésimos por cento), caso a amortização 
antecipada ocorra entre 9 de dezembro de 2023, inclusive, e 9 de dezembro de 2024, exclusive; e (v) 0,35% (trinta e cin-
co centésimos por cento), caso a amortização antecipada ocorra entre 9 de dezembro de 2024, inclusive, e a Data de Ven-
cimento, exclusive. 5.1.3.20. Amortização Antecipada Obrigatória. A partir de 1º de janeiro de 2020, a Companhia deve-
rá enviar ao Agente Fiduciário, até 31 de março de cada ano, declaração firmada por representantes legais da Compa-
nhia, na forma de seu estatuto social, acompanhada de cópia das Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da 
Companhia (conforme definido na Escritura de Emissão) relativas exercício social imediatamente anterior atestando a 
existência (ou não) de caixa excedente ao fluxo de caixa projetado abaixo (linha “Fluxo de Caixa ex-Debêntures e acio-
nistas”) (“Notificação Cash Sweep”) (“Amortização Antecipada Obrigatória”):
Fluxo de Caixa Projetado para o Cash Sweep
(Em milhões de Reais) 2019 2020 2021 2022 2023
Caixa inicial  22 21 22 (7) 26
(+) Entradas operacionais 517 790 1.054 1.188 1.397
(-) Saídas operacionais (425) (555) (705) (692) (790)
(-) Saídas financeiras (183) (216) (274) (329) (447)
(=) Fluxo de caixa (ex-Debêntures e acionistas) (69) 39 97 160 185
(+) Aporte acionitas 157 56 - - - 
(=) Fluxo de caixa ex-Debêntures 88 95 97 160 185
(-) Juros Debêntures (67) (73) (73) (70) (59)
(-) Amortização Debêntures - - (31) (64) (95)
(=) Caixa final  21 22 (7) 26 31
5.1.3.20.1. Caso haja caixa excedente ao fluxo de caixa projetado para o respectivo exercício (“Valor Excedente Fluxo 
de Caixa Projetado”), a Companhia obrigar-se-á a, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da data do envio da 
Notificação Cash Sweep, e com aviso prévio aos Debenturistas (por meio de publicação de anúncio nos termos da Es-
critura de Emissão), ao Agente Fiduciário, ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3, de 5 (cinco) dias úteis da data do 
evento, a aplicar 50% (cinquenta por cento) do Valor Excedente Fluxo de Caixa Projetado na amortização antecipada 
do saldo devedor do Valor Nominal da totalidade das Debêntures nos termos da Escritura de Emissão, sem qualquer prê-
mio ou penalidade, incidente sobre o valor da amortização antecipada. 5.1.3.21. Aquisição Facultativa. A Companhia 
poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures em circulação desde que observe o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, 
da Lei das Sociedades por Ações, nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476 e na regulamentação aplicável da CVM. As 
Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer em tesouraria ou 
ser novamente colocadas no mercado.  5.1.3.22. Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de 
qualquer valor devido pela Companhia aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao paga-
mento da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a data de pagamento 
de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer 
valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros 
de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemen-
to até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratórios”). 5.1.3.23. 
Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá declarar antecipada-
mente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela Companhia e pela AL 
Empreendimentos, do saldo devedor do Valor Nominal das Debêntures em circulação, acrescido da Remuneração, cal-
culada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a data de pagamento de Remuneração imediata-
mente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Mo-
ratórios, na ocorrência de qualquer dos eventos previstos na Escritura de Emissão. 5.2. A outorga, pela Companhia, em 
garantia do fiel, integral e pontual cumprimento das obrigações, pecuniárias ou não, principais e acessórias, decorren-
tes das Debêntures, da Escritura de Emissão e dos demais Documentos das Obrigações, da Cessão Fiduciária Acervo. 
5.3. A autorização para a prática, pela diretoria da Companhia, de todo e qualquer ato necessários à consecução das 
deliberações acima, incluindo, sem limitação, (i) a negociação e celebração (a) de todos e quaisquer aditamentos à Es-
critura de Emissão, ao Contrato de Alienação Fiduciária e ao Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, incluindo, o 
21º aditamento à Escritura de Emissão, o 7º aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária e o 20º aditamento ao Con-
trato de Cessão Fiduciária de Recebíveis; e (b) do Contrato de Cessão Fiduciária – Acervo; e (ii) a assunção das obriga-
ções perante os prestadores de serviços para fins da Emissão, tais como o Agente Fiduciário, o Escriturador, o Banco Li-
quidante, o Depositário, a B3, e assessores legais, entre outros. 5.4. A ratificação de todos os atos já praticados pela di-
retoria da Companhia relacionados às deliberações acima. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, o Presiden-
te declarou a reunião encerrada e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para a lavratura desta ata que, após 
lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 21 de março de 2023. Mesa: Ricardo Leonel Scavaz-
za - Presidente, Antonio Fernando Checchia Wever - Secretário. Conselheiros presentes: Ricardo Leonel Sca-
vazza, Antonio Fernando Checchia Wever, Mariane Wiederkehr Grechinski, Fernando Henrique de Al-
demundo Pereira, José Roberto de Mattos Curan, Diego Siqueira Santos, Felipe Maffia Queiroz Nobre. 
JUCESP nº 123.642/23-1 em 29.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ALPHAVILLE S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 21 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

SAMM - Sociedade de Atividades de Multimídia Ltda.
CNPJ nº 10.665.151/0001-12

ERRATA
Em 31/03/23 foi publicado no jornal O Dia, na versão impressa nas páginas 29 e 30, as 

nº 21, “Eventos Subsequentes” - Em 21 de março de 2023, foi celebrado contrato de mútuo com a 
controladora CCR S.A. no valor de R$ 30.000 remunerado pelo CDI + 1,71% a.a., com vencimento 
em 30 de junho de 2023

Consumo de carne bovina no Brasil
atinge menor nível em 18 anos

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 1, 2 E 3 DE ABRIL DE 2023

O encarecimento da carne
nos últimos anos deixou con-
sequências na alimentação dos
brasileiros. No ano passado, o
consumo de carne bovina atin-
giu 24,2 quilogramas (kg) por
habitante, o menor nível desde
2004.

O relatório foi divulgado
pela Consultoria Agro do Ban-
co Itaú BBA. Segundo o docu-
mento, foi o quarto ano segui-
do de queda no consumo per
capita (por habitante).

Segundo o relatório, o con-
sumo caiu mesmo com a produ-
ção de carne bovina tendo su-
bido 6,5% no ano passado. Em
2022, foram abatidas 29,8 mi-
lhões de cabeças, alta de 7,5%

em relação a 2021, mas o peso
médio menor das carcaças fez a
produção de carne aumentar em
ritmo menor.

A alta da produção, no en-
tanto, não se refletiu em preços
mais baixos ao consumidor, com
o excedente sendo exportado.
Do total de 7,9 milhões de tone-
ladas de carne bovina produzi-
da, 65% (5,2 milhões de tonela-
das) foram consumidas no mer-
cado interno e 35% (2,85 mi-
lhões de toneladas) foram ven-
didas ao exterior. As exporta-
ções cresceram 23,8% sobre
2021.

Segundo o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE), a carne fica mais cara

desde 2020. Naquele ano, o pre-
ço médio subiu 18%, impulsio-
nado pelas compras da China.
A alta desacelerou para 7% em
2021 e 1,84% em 2022.

Conab
Para este ano, o relatório

prevê aumento na produção de
carnes e na demanda por expor-

tações, mas não faz projeções
sobre o consumo. Os dados de
2022 estão em linha com os nú-
meros oficiais da Companhia
Nacional de Abastecimento
(Conab).

Conforme a edição mais re-
cente do relatório Quadro de
Suprimentos de Carnes, divul-
gada pela Conab em fevereiro,

a disponibilidade per capita de
carne bovina no Brasil somou
25,9 kg por habitante no ano
passado, o menor nível desde
o início da série histórica, em
1996. O indicador não mede o
consumo, mas a oferta de carne
no mercado interno dividido
pela população.

Para 2023, a Conab projeta

disponibilidade per capita de
26,3 kg, alta de 1,8% em relação
ao ano passado. A produção de
carne bovina, pelas estimativas,
subirá de 8,49 milhões para 8,75
milhões de toneladas (+3%),
com as exportações aumentan-
do 4%, de 3,02 milhões para 3,14
milhões de toneladas. (Agencia
Brasil)

Após uma onda de ataques
criminosos, o Rio Grande do
Norte volta a ter um ambiente de
mais normalidade na segurança
pública.

O último fim de semana foi o
primeiro sem registro de atos vi-
olentos. Mesmo assim, agentes
da Força Nacional de Seguran-
ça Pública que estão atuando no
estado em apoio às polícias lo-
cais serão mantidos em opera-
ção por tempo indeterminado. A
informação foi dada pelo minis-
tro da Justiça e Segurança Pú-
blica, Flávio Dino, que visitou
Natal na sexta-feira (31) e se reu-
niu com a governadora Fátima
Bezerra e autoridades estaduais.

“A Força Nacional permane-
ce por tempo indeterminado no
Rio Grande do Norte para que
nós possamos ter a estabiliza-
ção desta conjuntura. E vamos
avaliar com a senhora governa-
dora a cada 30 dias a manuten-
ção dessa presença”, afirmou o
ministro. Ele explicou que a atu-
ação da força é sempre temporá-
ria, por determinação constitu-
cional, já que a segurança públi-
ca é atribuição dos estados. O
decreto que autoriza o uso dos
agentes federais vai até o dia 14
de abril e deverá ser renovado.

Na avaliação do ministro, o
esforço conjunto entre governos
federal e estadual, além das pre-
feituras e profissionais de segu-
rança, conseguiu controlar a situ-
ação de violência no estado.

“Tivemos uma situação de
declínio daqueles indicadores
preocupantes. Por isso, minhas
primeiras palavras são de home-
nagem aos policiais, aos polici-
ais estaduais, aos policiais das
forças federais, a todos aqueles
que se somaram à liderança da
senhora governadora Fátima, e
aí eu me refiro aos parlamenta-
res estaduais e federais, me refi-
ro aos senhores e senhoras pre-
feitos e prefeitas, todos aqueles
que, juntos, compreenderam que
a união era, e continua sendo, o
melhor método para demonstrar

Presença da Força
Nacional de

Segurança no RN será
avaliada a cada mês

a autoridade da lei e recompô-la,
na sua plenitude, aqui neste im-
portante estado brasileiro”, afir-
mou Flávio Dino.

O estado viveu momentos de
terror ao longo deste mês com
mais de 300 ataques, que come-
çaram no dia 14 de março, inclu-
indo incêndios em prédios públi-
cos, estabelecimentos comerciais
e veículos em dezenas de cida-
des potiguares. As ações foram
realizadas por uma facção crimi-
nosa que domina o sistema peni-
tenciário no estado e teria pro-
movido os ataques para denun-
ciar violações de direitos e exigir
melhores condições nas prisões.

“Nós aqui continuaremos in-
cansáveis para garantir ao povo
do Rio Grande do Norte prote-
ção e paz”, destacou a governa-
dora Fátima Bezerra, após se reu-
nir com o ministro da Justiça. O
evento em Natal marcou também
a entrega de 220 fuzis, além de
pistolas e munições que vão au-
xiliar as forças estaduais de se-
gurança. Também foram entre-
gues viaturas para múltiplos
usos, além de novas viaturas des-
tinadas à Patrulha Maria da Pe-
nha, das Delegacias da Mulher.
Essas últimas ações fazem parte
do lançamento do Programa Na-
cional de Segurança Pública com
Cidadania - Pronasci II.

Após visitar o Rio Grande do
Norte, o ministro Flávio Dino
cumpriu agenda em João Pessoa,
onde também entregou viaturas
do Pronasci II e anunciou inves-
timentos de R$ 14 milhões para
a construção, na capital parai-
bana, de uma unidade da Casa
da Mulher Brasileira. “Temos
sete Casas da Mulher Brasileira
no país, e o presidente Lula au-
torizou que o Ministério da Jus-
tiça construísse unidades em
todos os estados”, afirmou.

A Casa da Mulher é um es-
paço público que concentra ser-
viços especializados e multidis-
ciplinares para o atendimento às
mulheres em situação de violên-
cia. (Agencia Brasil)
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação social da ISEC Securitizadora S.A.) - C.N.P.J nº 08.769.451/0001-08

Comentários sobre o Desempenho da Companhia - Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Resultados em 31 de Dezembro de 2022 
e em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de Reais, exceto o lucro líquido por ação)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
em 31 de Dezembro de 2022 e em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
em 31 de Dezembro de 2022 e em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2022 e 
em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

continua...

Contexto Econômico: O cenário de transição política e econômica após as eleições presiden-
ciais gerou volatilidade nos mercados. O país enfrenta desafi os signifi cativos para garantir a es-
tabilidade econômica, incluindo a alta infl ação e a pressão infl acionária em vários setores da 
economia. A equipe econômica deverá adotar medidas para controlar os gastos públicos, bus-
car uma política fi scal mais austera e promover reformas estruturais, tais como a reforma tribu-
tária e a reforma administrativa. A economia brasileira tem apresentado sinais de recuperação, 
com um aumento no nível de atividade econômica e a geração de novos empregos. O setor de 
serviços tem liderado o processo de retomada, seguido pela indústria e o comércio. Um fator 
importante que pode impulsionar a economia brasileira em 2022 é a retomada dos investimen-
tos, tanto domésticos quanto estrangeiros. O Brasil tem apresentado um ambiente de negócios 
mais favorável, com a aprovação de reformas e medidas de estímulo ao empreendedorismo. O 
governo tem promovido leilões de concessão de infraestrutura, como rodovias, ferrovias e ae-
roportos, além de incentivar a inovação e o desenvolvimento de novas tecnologias. No entanto, 
o Brasil ainda enfrenta desafi os signifi cativos para garantir a estabilidade macroeconômica e 
atrair investimentos estrangeiros. Além das questões mencionadas anteriormente, o país en-
frenta um cenário político complexo, com incertezas em relação à continuidade das reformas e 
ao compromisso com a responsabilidade fi scal. Diante desse contexto, é fundamental que as 
empresas de investimento em participações acionárias adotem uma postura cautelosa e diver-

sifi quem suas carteiras de investimentos, buscando oportunidades em setores resilientes e com 
perspectivas de crescimento a longo prazo. O mercado de crédito privado no Brasil tem apre-
sentado uma maior abertura e oferta de crédito, principalmente para pequenas e médias em-
presas. Com a queda da taxa Selic para patamares historicamente baixos, a busca por rentabi-
lidade tem levado investidores institucionais a buscar alternativas de investimento no mercado 
de crédito privado. Além disso, a regulamentação do mercado de FIDCs (Fundos de Investimen-
to em Direitos Creditórios) tem ajudado a impulsionar o mercado de crédito privado no país, ofe-
recendo mais transparência e segurança jurídica para os investidores. As emissões de Certifi -
cados de Recebíveis Imobiliários (CRI) e Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) têm 
ganhado destaque no mercado fi nanceiro brasileiro nos últimos anos. A perspectiva é de que o 
mercado de CRI e CRA continue em expansão em 2022, impulsionado pelo baixo custo de cap-
tação e pela crescente demanda por investimentos em ativos reais. O Índice de Atividade Eco-
nômica (IBC-Br) do BCB apresenta aumento de 2,90% no acumulado dos últimos 12 meses, até 
31 de dezembro de 2022. Evidenciando a grande capacidade de adaptação e superação de 
questões macroeconômicas dos agentes econômicos. Contexto Operacional: Em 2022 a 
Companhia adquiriu recebíveis imobiliários os quais viabilizaram a emissão de novos CRIs, no 
valor total de R$ 10,8 bilhões. Em sentido semelhante, no que se refere a CRA, em 2022, a Vir-
go Companhia de Securitização adquiriu recebíveis do agronegócio cuja aquisição viabilizou a 

emissão novos CRAs, que totalizaram um volume emitido na ordem de R$ 10,2 bilhões. No exer-
cício de 2022 a companhia registrou receitas totais de R$ 41,9 milhões, apresentando resulta-
do positivo acumulado no ano de R$ 3,7 milhões até 31 de dezembro de 2022, resultado esse 
devido à serie de ajustes operacionais e de pessoal culminando em despesas necessárias para 
que fosse possível alcançar os objetivos traçados pela Administração nesse e nos próximos 
exercícios. Ainda ao longo de 2022 a Administração revisitou sua estratégia interna, priorização 
de demandas e projetos, bem como passou a olhar com ainda mais atenção e investimento para 
suas áreas comercial, operacional e tecnologia. Esse movimento gerou entregas de produtos de 
tecnologia e novas oportunidades junto à parceiros que começaram a ser observadas no último 
trimestre de 2022. O nível de liquidez da Companhia apresentou expressiva melhora ainda no 
ano de 2022, quando devido aos esforços da Administração na busca por recursos, obteve óti-
ma negociação para captação de recurso em melhores condições garantindo assim a estabili-
dade fi nanceira necessária para manutenção dos investimentos e o desenvolvimento de novos 
produtos e linhas de receita. Outras informações: Relacionamento com auditores inde-
pendentes: A partir do exercício 2022, em decorrência de aspectos exclusivamente comer-
ciais, a BLB BRASIL Auditores Independentes que vinha prestando os serviços de auditoria ex-
terna das demonstrações fi nanceiras desde o exercício 2017 foi substituída pela BDO RCS Au-
ditores Independentes S.S. Ltda., que, em consequência, passou a realizar os serviços de 

auditoria externa das demonstrações fi nanceiras da companhia. Para o adequado gerenciamen-
to e divulgação da existência de eventuais confl itos de interesse, a Virgo, como parte de suas 
práticas de governança corporativa, evidencia que não contratou quaisquer outros serviços, 
além da auditoria independente de suas demonstrações fi nanceiras, junto à empresa BDO RCS 
Auditores Independentes S.S. Ltda., ou a quaisquer outras empresas ou pessoas a ela ligadas, 
direta ou indiretamente. Em complemento, a companhia observa premissas que a orientam no 
relacionamento com os seus auditores independentes. Essas premissas estabelecem: (a) que o 
auditor não representa a companhia em quaisquer níveis; (b) que as atividades gerenciais são 
estritamente reservadas para serem desempenhadas por funcionários da própria companhia, 
sendo responsabilidade destes o resultado do trabalho realizado; e (c) que os trabalhos a se-
rem auditados foram realizados por profi ssionais sem quaisquer vínculos, diretos ou indiretos, 
com a empresa de auditoria independente contratada para emitir uma opinião acerca desses 
trabalhos. Desta forma, a companhia considera estarem preservadas a independência e objeti-
vidade necessárias ao desempenho dos serviços de auditoria externa. Os elementos acima des-
critos permitem à Virgo, tendo por base as suas iniciativas e as de outras entidades interessa-
das na consolidação do mercado secundário de recebíveis imobiliários e do agronegócio, obser-
var com otimismo, apesar das incertezas e das difi culdades conjunturais, a evolução de suas 
operações no decorrer do presente e dos próximos exercícios.

 Nota Controladora Consolidado
 Explicativa 2022 2021 2022 2021
ATIVO
Circulante  9.859 15.115 26.411 27.439
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.661 4.679 12.298 8.797
Caixa  1 - 1 -
Bancos conta movimento  94 60 107 821
Aplicações fi nanceiras de liquidez imediata  4.566 4.619 12.190 7.976
Operações de crédito  - - 122 -
Recebíveis imobiliários em carteira própria  - - 122 -
Outros créditos  5.067 10.350 13.860 18.556
Adiantamentos concedidos  14 6 450 484
Impostos e contribuições a compensar 5 2.820 6.928 9.134 12.105
Valores a receber de sociedade coligada 19 - 736 - -
Devedores diversos 8 2.233 2.680 4.276 5.501
Créditos Tributários 6 - - - 466
Despesas antecipadas  131 86 131 86
Ativo Não Circulante  38.388 35.037 28.662 19.437
Realizável a Longo Prazo  25.972 1.342 27.306 17.937
Operações de crédito  - - - 12.932
Recebíveis imobiliários com regime fi duciário  - - - 10.357
Saldo de operação com regime fi duciário pleno  - - - 2.575
Outros créditos  25.972 1.342 27.306 5.005
Impostos e contribuições a compensar 5 25.136 - 25.136 -
Crédito tributário 6 - - 159 1.644
Valores a receber de sociedades ligadas 19 836 1.342 2.011 3.361
Investimento  11.112 32.301 - 15
Investimento em Coligadas e Controladas 9 11.112 32.286 - -
Outros Investimentos  - 15 - 15
Arrendamentos  340 556 340 556
Direitos de arrendamento 7 340 556 340 556
Imobilizado 10 964 838 1.016 929
Imobilizado de uso  2.042 1.671 4.781 4.410
(-) Depreciação Acumulada de imobilizado de uso  (1.078) (833) (3.765) (3.481)
Total do Ativo  48.247 50.152 55.073 46.876

 Nota Controladora Consolidado
 Explicativa 2022 2021 2022 2021
PASSIVO
CIRCULANTE  9.005 10.387 12.652 17.958
Captação de recursos  395 3.481 395 3.481
Obrigações por empréstimos 11 395 3.481 395 3.481
Outras obrigações  8.610 6.906 12.257 14.477
Juros sobre capital próprio a pagar  - - 21 21
Dividendos a pagar  64 64 81 80
Fiscais e previdenciárias 12 4.681 1.632 4.706 1.746
Provisão para pagamentos a efetuar 13 1.511 574 1.631 677
Arrendamentos a pagar - imóveis alugados 14 378 365 378 365
Provisão para cobertura 
 de passivos contingentes 21 - - 467 71
Credores diversos 15 1.976 4.271 4.540 5.743
Obrigações na aquisição de recebíveis  - - 433 369
Obrigações por operações vinculadas a cessão  - - - 5.405
Passivo não Circulante  10.414 26.758 13.593 15.911
Captação de recursos  10.414 5.251 13.593 15.608
Obrigações por emissão de 
 CRI com regime fi duciário  - - 3.179 10.357
Obrigações por empréstimos 11 10.414 5.251 10.414 5.251
Outras obrigações  - 21.507 - 303
Mútuo com controladas 19 - 21.233 - 29
Arrendamentos a pagar - imóveis alugados  - 274 - 274
Patrimônio Líquido 16 28.828 13.007 28.828 13.007
Capital social  35.537 7.671 35.537 7.671
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital social  - 15.736 - 15.736
Reservas de lucros  - 1.175 - 1.175
Lucros (Prejuízos) acumulados  (6.709) (11.575) (6.709) (11.575)

Total do Passivo  48.247 50.152 55.073 46.876

 Nota Controladora Consolidado
 explicativa 2022 2021 2022 2021
Receitas da Intermediação Financeira
Operações de crédito 17.1 18.311 21.292 21.305 24.157
Total das receitas da 
 intermediação fi nanceira líquidas  18.311 21.292 21.305 24.157
Despesas da Intermediação Financeira
Captação no mercado  - (166) (3.569) (1.753)
Resultado de operações sob regime fi duciário  (13) 714 (1.211) 1.679
Total das despesas da intermediação fi nanceira (13) 548 (4.780) (74)
Resultado Bruto da 
 Intermediação Financeira  18.298 21.840 16.525 24.083
Outras Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas com pessoal 17.2 (19.507) (8.032) (19.507) (8.728)
Outras despesas administrativas 17.3 (6.857) (11.964) (9.949) (13.172)
Despesas tributárias  (397) (2.565) (520) (2.721)
Resultado de participação em controlada 9 (6.228) 354 - -
Outras receitas operacionais 17.4 23.583 2.323 24.576 2.838
Outras despesas operacionais 17.4 (1.298) (1.056) (8.065) (1.342)
Total de outras receitas 
 (despesas) operacionais  (10.704) (20.940) (13.465) (23.125)
Resultado antes do Resultado 
 Financeiro e dos Tributos  7.594 900 3.060 958
Resultado Financeiro
Receitas Financeiras  45 473 6.541 547
Despesas fi nanceiras  (1.578) (2.952) (1.578) (2.952)
Total do resultado fi nanceiro  (1.533) (2.479) 4.963 (2.405)
Resultado antes da Contribuição 
 Social e do Imposto de Renda  6.061 (1.579) 8.023 (1.447)
Contribuição social e imposto de renda 17.5 (2.370) (4.758) (4.332) (4.890)
Lucro Líquido do Exercício  3.691 (6.337) 3.691 (6.337)
Total do Lucro Líquido Básico 
 e Diluído por Ação (Em R$)  0,104 (0,826) 0,104 (0,826)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Lucro Líquido do Exercício 3.691 (6.337) 3.691 (6.337)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado Abrangente do Exercício 3.691 (6.337) 3.691 (6.337)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda 
 e contribuição social 6.061 (1.579) 8.023 (1.447)
Ajustes por
Baixa de outros investimentos - - 15 -
Provisões para demandas judiciais - - 396 (71)
Redução (Aumento) no Imposto de 
 Renda e Contribuição Social Diferidos - (4.758) (1.951) (4.758)
Depreciação 245 449 284 540
Resultado de participação em controlada 6.228 (354) - -
Lucro líquido ajustado 12.534 (6.242) 6.767 (5.736)
Redução (aumento) em Títulos a 
 Valor Justo por Meio do resultado - - - 83
Redução (aumento) em Operações de crédito - - 12.810 (4.463)
Redução (aumento) em Outros créditos (20.589) (781) (17.605) (1.221)
Redução (aumento) em Despesas Antecipadas (45) - (45) -
Redução em Captação de recursos - - (7.178) 488
(Redução) aumento em Outras obrigações (940) 1.965 (5.300) 6.035
Recursos Líquidos Provenientes 
 das Atividades Operacionais (9.040) (5.058) (10.551) (4.814)
Fluxo de Caixa Utilizado 
 nas Atividades de Investimento
Adição do Imobilizado (356) (294) (371) (294)
Redução de capital em controladas - - - -
Apropriações em contratos de arrendamento 216 - 216 -
Dividendos recebidos - 84 - -
Recursos Líquidos Provenientes das 
 (Aplicado nas) Atividades de Investimento (140) (210) (155) (294)
Fluxo de Caixa Utilizado nas 
 Atividades de Financiamento
Pagamentos
Empréstimos 2.077 (10.762) 2.077 (10.762)
Contrato de mútuo com controladas (5.045) - - -
Recebimentos - - - -
Aumento de capital 12.130 - 12.130 -
Adiantamento para futuro aumento de capital - 14.696 - 14.696
Recursos Líquidos Aplicados nas 
 Atividades de Financiamento 9.162 3.934 14.207 3.934
Aumento (redução) no caixa e equivalentes (18) (1.334) 3.501 (1.174)
Caixa e equivalentes no início do exercício 4.679 6.013 8.797 9.971
Caixa e equivalentes no fi nal do exercício 4.661 4.679 12.298 8.797

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  Adiantamento 
  para futuro   Lucros/
 Capital aumento Reserva (prejuízos)
 social de capital legal acumulados Total
Saldos em 01 de 
 Janeiro de 2021 7.671 - 1.175 (5.238) 3.608
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital social - 15.736 - - 15.736
Prejuízo do exercício - - - (6.337) (6.337)
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2021 7.671 15.736 1.175 (11.575) 13.007
Saldos em 01 de 
 Janeiro de 2022 7.671 15.736 1.175 (11.575) 13.007
Capitalização de 
 adiantamento para futuro 
  aumento de capital social 15.736 (15.736) - - -
Aumento de capital social 12.130 - - - 12.130
Absorção de prejuízos - - (1.175) 1.175 -
Lucro líquido do exercício - - - 3.691 3.691
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2022 35.537 - - (6.709) 28.828

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto Operacional: A Virgo Companhia de Securitização (nova denominação da ISEC 
Securitizadora S.A., alterado na AGE de 14 de junho de 2021) (“VIRGO” ou “Companhia”), é uma 
empresa domiciliada no Brasil, com escritório localizado na cidade de São Paulo - SP, na Rua Ta-
bapuã, 1.123 no bairro do Itaim Bibi. A Companhia, constituída em 5 de março de 2007, tem 
como principais objetivos sociais: (a) a aquisição e securitização de créditos imobiliários e do 
agronegócio passíveis de securitização; (b) emissão e colocação, junto ao mercado fi nanceiro e 
de capitais, de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, de Certifi cados de Recebíveis do Agro-
negócio, ou de qualquer outro título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas ativida-
des; (c) realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securi-
tização de créditos imobiliários e do agronegócio e emissões de Certifi cados de Recebíveis Imo-
biliários e de Cerifi cados de Recebíveis do Agronegócio; e (d) realização de operações de hed-
ge em mercados derivativos visando a cobertura de riscos na carteira de créditos imobiliários e 
do agronegócio. As operações da Companhia são conduzidas no contexto de um conjunto de 
instituições que atuam integradamente ao Grupo VIRGO, e certas operações podem ter a copar-
ticipação ou a intermediação de outras empresas integrantes do conglomerado. O benefício dos 
serviços prestados entre essas empresas e os custos das estruturas operacional e administra-
tivas são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade de lhes serem atribuídos, em 
conjunto ou individualmente, por essas instituições.
2. Base de Elaboração e Apresentação das Demonstrações Financeiras Individuais e 
Consolidadas: 2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas IFRSs e às 
normas do CPC): As Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem a legislação societária brasileria, incluindo os Pronunciamentos, as Interpretações e as 
Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) homologados pelos ór-
gãos reguladores e apresentadas em conformidade com as normas expedidas pela C VM, apli-
cáveis às Demonstrações fi nanceiras, evidenciando todas as informações relevantes próprias 
das Demonstrações Financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. a) Base de mensuração - As Demonstrações Financeiras, 
individuais e consolidadas, foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. b) Moeda fun-
cional e moeda de apresentação - Estas Demonstrações Financeiras, individuais e consoli-
dadas, são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as infor-
mações contábeis apresentadas foram arredondadas para a unidade de milhar mais próxima, 
exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e julgamentos - A prepara-
ção das Demonstrações Financeiras, individuais e consolidadas, de acordo com as normas CPC 
e as normas IFRS exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados efetivos podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premis-
sas, quando necessárias, são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. d) Base para 
consolidação - As Demonstrações fi nanceiras da controladora e consolidado, estão incluídas 
nas Demonstrações fi nanceiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a 
data em que o controle deixa de existir ou a retenção de riscos e benefícios deixe de ser signi-
fi cativa. Não existem empresas coligadas ou controladas cujo controle seja compartilhado com 
outras empresas. • Virgo II Companhia de Securitização, controlada direta, cujo objeto so-
cial se constitui pela: (a) a securitização de créditos oriundos de operações imobiliárias e de 
operações do agronegócio, assim compreendida a compra, venda e prestação de garantias em 
créditos imobiliários e em direitos creditórios do agronegócio; (b) a prestação de serviços rela-
cionados a operações no mercado secundário de créditos oriundos de operações imobiliárias e 
de direitos creditórios oriundos de operações do agronegócio; (c) a emissão e colocação, no 
mercado fi nanceiro, de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários – CRIs – Certifi cados de Recebí-
veis do Agronegócio – CRAs – e de outros títulos de crédito; (d) a realização de negócios e pres-
tação de serviços compatíveis com as suas atividades. Além disso, nos exercícios fi ndos em 31 
de dezembro de 2022 e 2021, os investimentos indiretos estão assim apresentados: • Cibrasec 
Administradora de Recursos Ltda., controlada indireta, cujo objeto social se constitui pela: 
(a) a administração da carteira de títulos e valores mobiliários, fundos de investimentos ou ou-
tros ativos, próprios ou de terceiros, de pessoas físicas ou jurídicas, no Brasil ou no exterior; e 
(b) a prestação de serviços em geral referentes à administração dos ativos acima mencionados. 
• Cibrasec Serviços Financeiros Ltda., controlada indireta, cujo objeto social se consti-
tui pela: (a) a prestação de serviços especializados de apoio administrativo relacionado ao se-
tor de crédito imobiliário, originados por instituições ou empreendedores do mercado imobiliá-
rio em geral, em especial auditoria de carteiras, administração de créditos; e (b) monitoramen-
to de títulos e valores mobiliários a eles relacionados.
 Participação
Nome Direta Indireta
VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 100,00% 00,00%
CIBRASEC Administradora de Recursos Ltda. 00,01% 99,99%
CIBRASEC Serviços Financeiros Ltda. 00,01% 99,99%
d.1) Nas Demonstrações Financeiras, individuais da controladora, as informações contábeis de 
controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial, de maneira con-
sistente a Companhia e suas controladas, sendo que o controle é obtido quando a Companhia 
tem o poder de controlar as políticas fi nanceiras e operacionais e de indicar ou destituir a maio-
ria dos membros da diretoria ou Conselho de Administração de uma entidade para auferir be-
nefícios de suas atividades. d.2) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transa-
ções intragrupo, bem como quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, 
são eliminados na preparação das demonstrações fi nanceiras consolidadas. Ganhos não reali-
zados oriundos de transações com companhias investidas registrados por equivalência patrimo-
nial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na com-
panhia investida. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são elimi-
nados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda 
por redução ao valor recuperável. Aprovação das Demonstrações fi nanceiras: A emissão 
das Demonstrações Financeiras, individuais e consolidadas, teve autorização pela administra-
ção em 31 de março de 2023. 
3. Principais Práticas Contábeis: As práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas 
de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas. 3.1. Moeda Estrangeira: No atual contexto operacional, a Compa-
nhia não tem transações referenciadas em moeda estrangeira. 3.2. Caixa e equivalente de 
caixa: Incluem o caixa, os saldos positivos em conta movimento, fundos de investimentos em 
aplicações pós-fi xadas resgatáveis a qualquer momento, com riscos insignifi cantes de mudan-
ça de seu valor de mercado e sem penalidades. As aplicações são registradas ao valor justo, 
considerando os rendimentos proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos 
exercícios. O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado, de acordo com o va-
lor da cota dos fundos divulgado pelos Administradores, e do CDB pelo aporte histórico acres-
cido dos juros incorridos até a data das Demonstrações fi nanceiras, individuais e consolidadas. 
3.3. Instrumentos fi nanceiros: Ativos e passivos são inicialmente registrados quando de sua 
originação, sendo avaliados pelo custo amortizado, atualizado usando o método da taxa efeti-
va, menos amortizações, ajustado por perdas de impairment, ou pelo seu valor justo, utilizando 
a hierarquia de valor justo, assim defi nida: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mer-
cados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluí-
das no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços); e • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são ba-
seadas em dados observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). Em 31 de dezembro de 
2022 e 2021, a Companhia possuía somente ativos fi nanceiros ao custo amortizado. As baixas 
de um ativo fi nanceiro ocorrem quando tem seus direitos contratuais retirados, cancelados ou 
vencidos. A Companhia tem as contas de fornecedores e outras contas a pagar como passivos 
fi nanceiros não derivativos. 3.3.1. Operações de crédito: Representam valores de operações 
de aquisição de recebíveis imobiliários, efetuadas de acordo com a Lei nº 9.514, de 20 de no-
vembro de 1997, que dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário. Essas operações 
têm condições de realização contratualmente estabelecidas e, dessa forma, caracterizam-se 
como empréstimos e recebíveis. Esse fato implica apresentação dos seus saldos a valor presen-
te apurado pela taxa contratada. Os recebíveis vinculados ao regime fi duciário constituem o las-
tro de CRIs e CRAs emitidos nesse regime. Pela fi dúcia, tais créditos fi cam excluídos do patri-
mônio comum da Companhia, passando a constituir direitos patrimoniais separados, com o pro-
pósito específi co e exclusivo de responder pela realização dos direitos dos investidores, exceto 
os com regime fi duciário com coobrigação. A segregação em prazos sobre a realização desses 
ativos está mencionada na nota explicativa nº 18. O tratamento contábil de transferências de 
ativos fi nanceiros depende da extensão em que os riscos e benefícios relacionados aos ativos 
são transferidos a terceiros: 1) Se a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e 
benefícios a terceiros – securitização de ativos na qual o cedente não retém uma dívida subor-
dinada ou concede uma melhoria de crédito aos novos titulares – os ativos securitizados são re-
movidos do balanço; 2) Se a Companhia retém substancialmente todos os riscos e benefícios 
associados ao ativo fi nanceiro transferido – securitização de ativos na qual o cedente retém 
uma dívida subordinada ou concede uma melhoria de crédito aos novos titulares da venda de 
ativos fi nanceiros – os ativos securitizados não são removidos do balanço, sendo constituído 
um passivo fi nanceiro correspondente, por um valor igual à contraprestação recebida. 3.4. Imo-
bilizado: Reconhecimento e mensuração: São mensurados pelo custo histórico de aquisi-
ção que inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo, deduzido de de-
preciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas. 
Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, 
ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual e é reconhecida no resultado ba-
seando-se no método linear de acordo com as taxas apresentadas na nota explicativa nº 10. Os 
métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramen-
to de exercício fi nanceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. 3.5. Outros ativos e passivos circulante e não circulante: Um ativo é reconhe-
cido quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo puder mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a 
Companhia possuir obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sen-
do provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Serão acrescidos, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias ou cambiais aplicáveis, 
sendo classifi cados como circulante quando sua realização ou liquidação ocorrer nos próximos 
12 meses, caso contrário serão classifi cados como não circulante. 3.6. Arrendamentos – Di-
reitos de uso de imóveis alugados: No início de um contrato, a Companhia avalia se um con-
trato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contra-
to transferir o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por um período de tempo em 
troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de 
um ativo identifi cado, a Companhia utiliza a defi nição de arrendamento no CPC 06 (R2). A Com-
panhia apresenta os ativos de direito de uso na rubrica “Direitos de uso de imóveis alugados” 
e os passivos de arrendamento na rubrica “Arrendamentos a pagar - imóveis alugados” no ba-

lanço patrimonial. 3.7. Capital Social: Ações ordinárias e ações preferenciais: Ações or-
dinárias e ações preferenciais são classifi cadas como patrimônio líquido. Custos adicionais di-
retamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações - quando for o caso - são reconhe-
cidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. 3.8. Bene-
fícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas 
em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado 
seja prestado. A Companhia não oferece benefícios de longo prazo a empregados. A Companhia 
registra que não possui planos de outorga de opção de compra de ações de sua emissão. 3.9. 
Provisões, ativos e passivos contingentes: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estima-
da de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes 
e das obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios defi nidos no CPC 25 - Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, da seguinte forma: Ativos contingentes: 
Não são reconhecidos nas Demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, exceto quan-
do da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não 
cabe mais nenhum recurso. Passivos contingentes: São avaliados por assessores jurídicos e 
pela Administração, levando em conta a probabilidade de perda de uma ação judicial ou admi-
nistrativa que possa gerar uma saída de recursos que seja mensurável com sufi ciente seguran-
ça. São constituídas provisões para os processos classifi cados como perdas prováveis pelos as-
sessores jurídicos e divulgados em notas explicativas. Os Classifi cados como perda possível 
são divulgados e não provisionados, nem divulgados, se classifi cados como perda remota. 3.10. 
Resultado: Receita operacional: A receita operacional da Companhia é formada pelo mon-
tante de juros, deságios/ágios e atualização monetária auferidas nas carteiras de recebíveis 
imobiliários, pelo resultado gerado em operações sujeitas ao regime fi duciário, das receitas de 
originação e estruturação de operações de securitização, bem como as rendas de gestão dos 
patrimônios em separado do período, e pelo resultado auferido nos investimentos em títulos e 
valores mobiliários. As receitas de contratos com clientes estabelecem um modelo que evidên-
cia se os critérios para a contabilização foram satisfeitos observando as seguintes etapas: i) A 
identifi cação do contrato com o cliente; ii) A identifi cação das obrigações de desempenho; iii) A 
determinação do preço da transação; iv) A alocação do preço da transação; e v) O reconheci-
mento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho Considerando esses 
aspectos, as receitas são registradas pelo valor que refl ete a expectativa da Companhia de re-
ceber pela contrapartida dos serviços oferecidos aos clientes. Deste modo, o momento correto 
da transferência de riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais das opera-
ções contratadas e/ou dos respectivos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e do Agronegó-
cio para os quais oferecem lastro. Em condições normais, a transferência se dá na emissão dos 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e do Agronegócio para os quais a Companhia não ofere-
ce qualquer garantia de retorno aos investidores. Nessa oportunidade, exceto pelas receitas 
operacionais que ainda serão auferidas pela Companhia ao longo do prazo da operação, as re-
ceitas já auferidas são reconhecidas e o respectivo caixa transferido. Resultado auferido nos 
investimentos em títulos e valores mobiliários (receitas e despesas): As receitas abran-
gem receitas de juros sobre fundos investidos e variações no valor justo de ativos fi nanceiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resulta-
do, através do método dos juros efetivos. As distribuições recebidas de investidas registradas 
por equivalência patrimonial reduzem o valor do investimento nas Demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas. Quando aplicável, as despesas abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões, variações no valor justo de 
ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao va-
lor recuperável (“impairment”) reconhecidas nos ativos fi nanceiros: Despesas operacionais: 
A despesa operacional da Companhia é formada pelo montante de juros, ágios/deságios e 
atualização monetária apuradas nos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e do Agronegócio 
emitidos, bem como demais despesas vinculadas diretamente à emissão desses certifi cados. 
Essas despesas são reconhecidas na Compahia quando existe evidência convincente: (i) de que 
os riscos e benefícios mais signifi cativos inerentes à titularidade dos créditos foram transferi-
dos para os investidores; (ii) de que os custos associados e os riscos de possíveis cancelamen-
tos de emissões puderem ser mensurados de maneira confi ável; e (iii) de que o valor da despe-
sa operacional possa ser mensurado de maneira confi ável. Caso seja provável que ganhos adi-
cionais serão oferecidos aos investidores e o valor possa ser mensurado de maneira confi ável, 
o ganho é reconhecido como uma elevação da despesa operacional conforme as demais despe-
sas vinculadas às emissões sejam reconhecidas. 3.11. Imposto de renda e contribuição so-
cial corrente e diferido: O Imposto de renda é calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder a R$240 no ano, e contribui-
ção social de 9% sobre o lucro tributável. Consideram ainda a limitação de 30% do lucro real 
para a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social. O ativo de im-
posto de renda e contribuição social diferido, quando aplicável, é reconhecido por perdas fi s-
cais, créditos fi scais e diferenças temporárias, quando é provável que lucros futuros sujeitos à 
tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medi-
da em que houver sua realização ou ainda que não seja mais provável. 3.12. Ajuste a valor 
presente: A Administração, quando aplicável, apresenta seus ativos e passivos a valor presen-
te, o qual é calculado com base na taxa efetiva de juros, considerando sua compatibilidade, pra-
zo e risco em transações similares. 3.13. Redução ao valor recuperável (“impairment”): 
Anualmente são analisadas há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no valor recupe-
rável de ativos e caso existam tais evidências, é realizada a estimativa de recuperação do ati-
vo e a eventual redução de seu valor, a qual é registrada no resultado do exercício. Nos exercí-
cios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não foram identifi cadas perdas nos valores dos 
ativos. 3.14. Informações por segmento: A Administração efetuou a análise mencionada an-
teriormente e concluiu que a Companhia opera com um único segmento (securitização de rece-
bíveis imobiliários e do agronegócio) e por isso considera que nenhuma divulgação adicional 
por segmento seja necessária. 3.15. Demonstração do valor adicionado: A Companhia ela-
borou demonstrações do valor adicionado (DVA), individual e consolidada, de acordo com o pro-
nunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são requeridas pela 
legislação societária para companhias abertas, enquanto para IFRS representam informação fi -
nanceira suplementar. 3.16. Novas normas e interpretações efetivadas no período: A par-
tir de 02 de maio de 2022 entrou em vigor a Resolução CVM 60/2, com algumas alterações em 
relação ao conjunto de normas vigentes para as companhias securitizadoras até então, onde as 
referidas companhias são obrigadas à sua adoção em até 180 dias após a vigência. A Adminis-
tração efetuou análise criteriosa do referido normativo e identifi cou que as questões reguladas 
de maior impacto na operação das Companhias Securitizadoras possuem caráter administrati-
vo e de governança, sem impactos contábeis, e podem ser divididas em cinco, quais sejam: i. 
categorias de registro; ii. requisitos para órgãos estatutários; iii. procedimentos de obtenção, 
suspensão e cancelamento de registro perante a CVM; iv. prestação de serviços; e v. obrigações 
gerais - incluindo determinações sobre a retenção de saldos das operações. Na opinião da Ad-
ministração a adoção das medidas constantes da norma será imediata e não produzirá altera-
ções signifi cativas nas operações em curso apresentadas nas demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas ora apresentadas. As novas normas ou alterações de normas e interpre-
tações que foram efetivas no ano de 2022, não trouxeram impactos nos processos da Compa-
nhia, estas foram consignadas no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 06 (R2), CPC 27, CPC 25 e 
CPC 15 (R1). Novas normas e interpretações ainda não efetivas: A Companhia e suas controla-
das não adotaram de forma antecipada as novas normas ou alterações de normas e interpreta-
ções que serão efetivas para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023 por enten-
der que estas, relacionadas a seguir, não deverão ter um impacto signifi cativo nas demonstra-
ções fi nanceiras, individuais e consolidadas, da Companhia e suas Controladas: • Alteração na 
norma IAS 8/ CPC 23 - altera a defi nição de estimativa contábil, que passou a ser considerada 
como “valores monetários nas demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”; 
• Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 - traz exceção adicional da isenção de reconhecimento 
inicial do imposto diferido relacionado a ativo e passivo resultante de uma única transação; • 
Alteração na norma IFRS 10/ CPC 36 – R3 e IAS 28/ CPC 18 – R2 – tratam situações entre in-
vestidor, coligadas ou joint venture, ganhos e perdas resultantes na perda de controle, na re-
mensuração de investimento entre outros aspectos relacionados; • Alteração na norma IAS 1/ 
CPC 26 - R1 - divulgação de políticas contábeis referente a julgamento da materialidade, alte-
rando o requerimento para divulgação políticas contábeis signifi cativas para políticas contábeis 
relevantes; e • Alteração na norma IAS 1/ CPC 26 - R1 - Alteração classifi cação de passivos 
como circulante ou não-circulante.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Estão assim apresentados nas Demonstrações fi nancei-
ras, individuais e consolidadas:
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e bancos conta movimento 95 60 108 821
Fundos de investimento 686 910 1.853 939
Certifi cados de Depósito Bancário – CDBs 3.880 3.709 10.337 7.037
Total 4.661 4.679 12.298 8.797
5. Impostos e Contribuições a Compensar ou Restituir
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Tributos a restituir de exercícios anteriores (i) 6.072 2.643 10.529 7.261
IRRF sobre aplicações fi nanceiras (ii) 21.733 4.223 21.964 4.239
Impostos retidos em prestações de serviços 74 57 1.697 600
Impostos recolhidos a maior 77 5 80 5
 27.956 6.928 34.270 12.105
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 2.820 6.928 9.134 12.105
Não circulante 25.136 - 25.136 -
(i) Esses valores referem-se aos saldos credores da Companhia e das empresas incorporadas, 
onde há em curso pedidos de restituição e de compensação de valores junto à Receita Federal 
do Brasil, os quais aguardam homologação deste órgão. (ii) Referem-se a impostos retidos du-
rante o exercício e impostos recolhidos antecipadamente, cujo direito de compensar ou restituir 
será exercido após os procedimentos de declarações à Receita Federal no curso do primeiro se-
mestre de 2023.
6. Créditos Tributários de Imposto de Renda e Contribuição Social: 6.1. Créditos tribu-
tários de diferenças temporárias: A Companhia não possui em 31 de dezembro de 2022 cré-
ditos tributários constituídos a partir de valores relativos a adições temporárias na apuração do 
lucro real para fi ns de imposto de renda e na base de cálculo da contribuição social. No Conso-
lidado, a controlada VIRGO II possuia valores originados a partir da constituição de provisões 
para possíveis perdas em ativos e contingências passivas, e que totalizam o montante no con-
solidado de R$ 3.972. Sobre as referidas provisões haviam sido constituídos créditos tributários 

de imposto de renda e de contribuição social que totalizavam R$ 1.326 no consolidado. Tais ati-
vos foram baixados como prejuízo, e os créditos tributários revertidos à conta de resultado. Em 
função da provisão sobre o processo trabalhista a controlada VIRGO II reconheceu no exercício 
de 2021 e mantem em seu ativo, até a data das demonstrações fi nanceiras, o montante de R$ 
159 em créditos tributários de imposto de renda e de base negativa da contribuição social por 
conta da adição temporária originada pela provisão para contingências. 6.2. Créditos tributá-
rios sobre prejuízos fi scais e base negativa da contribuição social: A Companhia não 
reconheceu nos seus ativos os direitos sobre compensação de prejuízos fi scais, cujos créditos 
tributários não reúnem os requisitos normativos para sua manutenção no ativo diferido. No con-
solidado, até a data do último balanço, havia outros R$ 704 de créditos tributários constituídos 
com base no prejuízo fi scal e base negativa da contribuição social acumulado das controladas, 
os quais foram revertidos, neste exercício, em função de não reunirem os requisitos normativos 
para sua manutenção no ativo. 
6.3. Realização dos créditos tributários
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
De diferenças intertemporais:
Imposto de renda - - 117 993
Contribuição social - - 42 357
Total - - 159 1.350
De prejuízos fi scais:
Imposto de renda - - - 41
Contribuição social - - - 15
Total - - - 56
Total dos créditos tributários:
Imposto de renda - - 117 1.034
Contribuição social - - 42 372
Total - - 159 1.406
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
De diferenças intertemporais:
Expectativa de realização:
2022 - - - 256
2023 - - 159 354
2024 - - - 451
Demais - - - 345
Total - - 159 1.406
7. Direitos de Uso de Arrendamento: Em cumprimento ao disposto no CPC-06, a Companhia 
adotou a partir de 1º de janeiro de 2019 o registro contábil dos direitos de uso sobre imóvel de-
correntes do contrato de locação de sua sede, em contrapartida às Obrigações por Contratos de 
Locação no Passivo Circulante e Não Circulante. Durante o exercício de 2020, a companhia ce-
lebrou novo contrato de locação para ampliação de seu escritório, cujo vencimento é previsto 
para 30 de setembro de 2023. A metodologia para o registro do valor justo dos referidos direi-
tos levou em consideração a taxa média de mercado, de 4.96% a.a., para a remuneração de lo-
cação para imóveis similares, sem considerar componentes de infl ação, uma vez que os contra-
tos preveem atualização anual por índice de preços, e aplicou sobre o fl uxo de caixa previsto 
para pagamento das parcelas de locação. Após a verifi cação do valor justo, a Companhia pas-
sou a calcular sobre este valor inicial, a título de juros, a taxa mencionada no parágrafo ante-
rior, os quais foram contabilizados mensalmente como despesa fi nanceira, e a diferença despe-
sa administrativa.
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Valor dos direitos sobre imóvel locado 340 556 340 556
Amortização no exercício 365 346 365 346
Despesas Financeiras no exercício 24 39 24 39
 389 385 389 385
8. Devedores Diversos: Está composto por:
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Rendas a receber 837 605 914 2.244
Perdas estimadas em rendas 
 de liquidação duvidosa (i) (137) (237) (137) (237)
Pagamentos realizados por conta 
 e ordem de patrimônios separados, 
  aguardando ressarcimentos - 416 888 416
Custos a serem reembolsados de CETIP 492 165 492 165
Despesas reembolsáveis 906 413 1.404 902
Perdas estimadas em despesas reembolsáveis (239) - (239) -
Imóveis Adjudicados - - 569 569
Outros valores a receber 376 1.318 385 1.442
 2.233 2.680 4.276 5.501
(i) Constituída com base na expectativa de perdas na realização de rendas a receber por servi-
ços prestados, tomando por base critérios que atendam, conjuntamente, a pontualidade no re-
cebimento dos serviços prestados.
9. Investimentos – Participação em Controladas nas Demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas: Investimento direto: O quadro abaixo apresenta um sumário das 
demonstrações fi nanceiras nas empresas investidas em 31 de dezembro de 2022 e 31 de de-
zembro de 2021
Investimento direto
VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 31/12/2022 31/12/2021
Nº de ações/cotas emitidas 41.649 66.003
Ativo 18.282 50.945
Passivo 7.170 18.659
Patrimônio líquido (Ajustado) 11.112 32.286
Resultado líquido (6.228) 354
Resultado líquido por ação/cota (9.435,93473) 536,339
Porcentagem de participação 100% 100%
Ações/cotas negociadas em bolsa de valores Não Não
Valor do investimento 11.112 32.286
Investimento indireto
 31/12/2022
 Cibrasec Cibrasec 
 Administradora  Serviços
Forma de constituição de Recursos Ltda Financeiros Ltda Total
Nº de ações/cotas emitidas 2.200.000 10.000 -
Ativo 273 334 607
Passivo 100 8 108
Patrimônio líquido (Ajustado) 173 303 499
Resultado líquido (714) 81 (633)
Resultado líquido por ação/cota (0,03245) 0,0057 -
Porcentagem de participação Não Não -
Ações/cotas negociadas em bolsa de valores 173 326 499
Valor do investimento 273 334 607
 31/12/2021
 Cibrasec Cibrasec 
 Administradora  Serviços
Forma de constituição de Recursos Ltda Financeiros Ltda Total
Nº de ações/cotas emitidas 2.200.000 10.000 -
Ativo 956 278 1.234
Passivo 68 33 101
Patrimônio líquido (Ajustado) 913 183 1.096
Resultado líquido (25) 62 37
Resultado líquido por ação/cota (0,01136) 6,20 -
Porcentagem de participação 99,99% 99,99% -
Ações/cotas negociadas em bolsa de valores Não Não -
Valor do investimento 913 183 1.096

10. Imobilizado: Apresentamos a composição dos itens do ativo imobilizado:
 Taxa anual de Controladora Consolidado
 Depreciação - % 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Instalações e 
 gastos em imóveis 10 730 730 730 748
Móveis e utensílios 10 450 409 840 799
Equipamentos de comunicação 20 21 18 97 94
Sistema de 
 processamento de dados 20 841 514 3.063 2.736
Outros 20 - - 51 33
Subtotal  2.042 1.671 4.781 4.410
Depreciação acumulada  (1.078) (833) (3.765) (3.481)
Total  964 838 1.016 929
11. Obrigações por Empréstimos

31/12/2022
Instituição / Instituição BRADESCO BRADESCO BRADESCO ITAU TOTAL
Montante 25 95 10.000 1.200 11.320
Taxa a.a. 11.7928% 11.7928% 19,5618% 4.49%
Indexador Pré-Fixado Pré-Fixado Pré-Fixado 100% CDI
Prazo 3 anos 3 anos 4 anos 4 anos
Amortização Mensal Mensal Mensal Trimestral
Saldo na data do balanço 10 38 10.050 711 10.809
Circulante 10 38 - 347 395
Não Circulante - - 10.050 364 10.414

31/12/2021
Instituição / Instituição BRADESCO BRADESCO BRADESCO ITAU TOTAL
Montante 8.000 25 95 1.200 9.200
Taxa a.a. 9.7996% 11.7928% 11.7928% 4.49%
Indexador Pré-Fixado Pré-Fixado Pré-Fixado 100% CDI
Prazo 2 anos 3 anos 3 anos 4 anos
Amortização Anual Mensal Mensal Trimestral
Saldo na data do balanço 7.669 22 85 956 8.732
Circulante 3.030 9 23 419 3.481
Não Circulante 4.639 13 62 537 5.251
12. Fiscais e Previdenciárias
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Impostos e contribuições sobre o lucro 2.370 - 2.373 98
Impostos e contribuições a recolher 2.311 1.632 2.333 1.648
Total 4.681 1.632 4.706 1.746
13. Provisão para Pagamentos a Efetuar
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Provisões por serviços a pagar 224 204 344 -
Obrigações sociais e trabalhistas 1.287 370 1.287 370
Total 1.511 574 1.631 370
14. Arrrendamentos a Pagar – Imóveis Alugados: Conforme descrito na nota 7, refere-se 
aos compromissos por contratos de locação do imóvel da sede da companhia, no montante de 
R$ 378 (R$ 639 em 31/12/2021).
15. Credores Diversos
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Valores retidos em venda 
 de participação acionária - 25 - 25
Parcelas de recebíveis em processo de baixa (i) 1.029 1.928 3.555 3.334
Outros 947 2.318 985 2.384
 1.976 4.271 4.540 5.743
(i) Referem –se a recursos fi nanceiros retidos para liquidação das obrigações posteriores ao en-
cerramento da operação ou de rendimentos de aplicações fi nanceiras dos Patrimônios Separa-
dos, tendo desta forma a Securitizadora a obrigação de liquidação das despesas de encerra-
mento destes Patrimônios Separados.
16. Patrimônio Líquido e Resultado: a. Capital social: O Capital Social, no montante de R$ 
35.536, está representado por 35.536.642 (7.671.132 em 31 de dezembro de 2021) ações ordi-
nárias, nominativas sem valor nominal, com direito a voto, subscritas e integralizadas até em 
31 de dezembro de 2022. O adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC) que estava re-
gistrado no patrimônio líquido ao fi nal do exercício anterior, referia-se aos valores aportados 
pela controladora VIRGO HOLDING S.A., no montante de R$ 15.736, e que durante o exercício 
atual a Assembleia Geral Extraordinaria deliberou pela conversão em capital social, juntamen-
te com o aporte realizado no primeiro semestre no montante de R$ 4.300, e emissão de 
20.036.173 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 30 de dezembro de 
2022, uma nova AGE deliberou pelo aumento de capital no montante de R$ 7.829, com a emis-
são de novas ações orinárias nominativas, sem valor nominal, elevando o capital social e o nú-
mero de ações para os valores atuais.
b. Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício so-
cial nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. O saldo 
de reserva legal constituída até 31 de dezembro de 2021, no montante de R$ 1.175, foi utiliza-
do para absorver o saldo do prejuízo acumulado ao fi nal do exercício.
c. Resultado e dividendos: O lucro líquido do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 to-
talizou R$ 3.691 (prejuízo de R$ 6.337 em dezembro 2021), o qual, dividido pela média pondera-
da das ações no mesmo período, que é de 19.062.097 ações ordinárias (7.671.132 ações, em 31 
de dezembro de 2021), representou um lucro por ação de R$ 0,19363 (R$ 0,82608 de prejuízo por 
ação em dezembro de 2021).
17. Principais Contas de Resultado do Exercício: 17.1. Operações de créditos
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Gestão dos patrimônios separados 20.992 21.292 22.292 22.517
Gestão dos patrimônios 
 separados partes relacionadas 505 - 505 -
Juros e atualização sobre Direitos creditórios - - 1.820 1.640
Impostos e contribuições 
 incidentes sobre a receita (3.186) - (3.312) -
Total 18.311 21.292 21.305 24.157
17.2. Despesa de Pessoal
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Despesas com pró-labore 452 - 452 -
Despesas de pessoal - Proventos 11.469 5.027 11.469 5.316
Despesas de pessoal - Benefícios 3.732 1.745 3.732 1.822
Despesas de pessoal - Treinamentos 74 44 74 44
Encargos - FGTS 916 349 916 651
Encargos - INSS 2.864 867 2.864 895
Total 19.507 8.032 19.507 8.728
17.3. Outras Despesas Administrativas
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Serviços de terceiros (682) (306) (789) (410)
Comunicações (31) (24) (31) (32)
Processamento de dados (2.208) (1.177) (2.605) (1.591)
Serviços técnicos especializados (1.966) (8.315) (4.150) (8.631)
Aluguéis e condomínios (371) (493) (371) (493)
Publicações e publicidade (165) (293) (190) (423)
Tarifas de serviços bancários e fi nanceiros (341) (159) (486) (310)
Materiais de consumo (41) (27) (41) (27)
Seguros (136) (150) (136) (150)
Outras (916) (1.020) (1.027) (1.105)
Total (6.857) (11.964) (9.826) (13.172)

Demonstrações do Valor Adicionado
em 31 de Dezembro de 2022 e em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Receitas Totais 18.311 22.006 21.305 25.836
Receitas de operações 18.311 22.006 21.305 25.836
Insumos Adquiridos de Terceiros (7.923) (12.737) (22.510) (15.727)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (7.910) (12.571) (17.730) (13.974)
Custo da captação no mercado (13) (166) (4.780) (1.753)
Valor Adicionado Bruto 10.388 9.269 (1.205) 10.109
Retenções (245) (449) (284) (540)
Depreciação (245) (449) (284) (540)
Valor Adicionado Líquido 10.143 8.820 (1.489) 9.569
Valor Adicionado Recebido em Transferência 17.400 3.150 31.117 3.385
Resultado de participação em controlada (6.228) 354 - -
Receitas fi nanceiras 45 473 6.541 547
Outras Receitas 23.583 2.323 24.576 2.838
Valor Adicionado Total a Distribuir 27.543 11.970 29.628 12.954
Distribuição do Valor Adicionado 27.543 11.970 29.628 12.954
Pessoal e encargos (sem INSS) 16.643 7.165 16.643 7.861
Impostos, taxas e contribuições (com INSS) 5.631 8.190 7.716 8.478
Juros pagos a terceiros 1.578 2.952 1.578 2.952
Movimentação em prejuízo do período 3.691 (6.337) 3.691 (6.337)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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17.4. Outras Receitas e Despesas Operacionais
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Depreciação e Amortização (546) (743) (585) (806)
Provisão para perdas na realização de ativos (140) - (6.868) -
Outras (i) 22.971 2.010 23.964 2.302
Total 22.285 1.267 16.511 1.496
(i) Refere-se, substancialmente ao ganho com imposto de renda retido na fonte de aplicações 
fi nanceiras das operações fi duciárias.
17.5. Contribuição Social e Imposto de Renda Corrente e Diferido
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Resultado antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 6.061 (1.579) 8.023 (1.447)
Adições: 6.416 - 7.840 -
Provisões para perdas 
 temporariamente indedutíveis 140 - 7.792 -
Despesas indedutíveis 48 - 48 -
Equivalência Patrimonial 6.228 - - -
Exclusões: (2.419) - (6.320) -
Provisões dedutíveis no exercício (2.419) - (6.320) -
Base antes da compensação de prejuízos 10.058 (1.579) 9.543 (1.447)
Compensação de prejuízo fi scal 3.017 - 2.863 -
Base de cálculo 7.041 (1.579) 6.680 (1.447)
IRPJ – Alíquota de 25% (1.736) - (1.736) (88)
CSLL – Alíquota de 9% (634) - (634) (44)
Imposto de renda e contribuição 
 social do período (2.370) - (2.370) (132)
Ativo fi scal diferido revertido 
 no exercício (*) - (4.758) (1.951) (4.758)
(*)A Companhia optou por não constituir novo crédito tributário para as novas provisões, até 
que a perspectiva de geração de lucros tributáveis futuros e as condições de realização se ma-
terializem. No Consolidado, em função da exclusão das provisões dedutíveis no exercício, a 
controlada reverteu o crédito tributário equivalente ao que se encontrava registrado no ativo, 
no montante de R$ 1.247 e efetuou a baixa de créditos tributários de prejuízo fi scal da contro-
lada indireta Cibrasec Asset, em função do ativo não gozar de perspectivas de lucro tributável 
futuro para a sua realização, no montante de R$ 704.
18. Valorização dos Instrumentos Financeiros: Os principais instrumentos fi nanceiros ati-
vos e passivos, bem como os critérios para sua valorização, são descritos a seguir: • Caixa e 
equivalentes de caixa: os saldos mantidos em contas correntes bancárias e aplicações fi nan-
ceiras de liquidez imediata possuem valores de mercado idênticos aos saldos contábeis; • Tí-
tulos e valores mobiliários: O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado, 
quando aplicável, de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balan-
ço; Empréstimos e fi nanciamentos e outras contas a pagar: Os principais passivos fi nan-
ceiros reconhecidos pela Companhia são empréstimos e fi nanciamentos, debentures, contas a 
pagar com controladas e credores diversos. Esses passivos foram classifi cados na categoria de 
custos amortizados.
19. Operações com Partes Relacionadas: a) Transações com partes relacionadas: Par-
tes relacionadas à Companhia foram defi nidas pela Administração como sendo os seus acionis-
tas, seus administradores, conselheiros e demais membros do pessoal-chave da Administração 
e seus familiares, conforme o pronunciamento técnico CPC 05. A companhia realizou no perío-
do transações com partes relacionadas, sendo que as mesmas produziram saldos a pagar e a 
receber, conforme segue:
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Partes Relacionadas ativo
Pagamentos a ressarcir de controlador (i) - 1.271 1.990 3.261
Pagamentos a ressarcir de coligadas (ii) 100 71 21 100
Dividendos a receber de coligadas 736 736 - -
 836 2.078 2.011 3.361
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Partes Relacionadas passivo
Valores a pagar a coligadas (iii) - 29 - 29
Valores a pagar a coligadas (iv) - 21.204 - -
 - 21.233 - 29

 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Resultado
Receitas de prestação de serviços 
 de ligadas (nota explicativa 17.1) 505 - 505 -
Despesas com prestação de serviços de ligadas - (1.085) (1.663) (1.085)
(i) refere-se a pagamentos de despesas por conta e ordem do Controlador que serão ressarcidos 
(R$ 1.270), além de adiantamentos de R$ 1.990 a membro da administração do Controlador, 
cedido para a Virgo Holding controladora do grupo, que será liquidado no primeiro semestre de 
2023. (ii) refere-se a pagamentos de despesas por conta e ordem de empresas ligadas que 
serão ressarcidos até o fi nal do primeiro semestre de 2023. (iii) Pagamentos realizados por 
terceiros por conta e ordem da companhia, e que serão ressarcidos no curto prazo. (iv) Em 2021 
referia-se a operação de mútuo com o controlador realizado com recursos de liquidez 
excedentes, os quais não possuiam encargos fi nanceiros. Em 31/12/2022 foi realizada uma 
redução de capital que serviu como instrumento para redução dos saldos abertos entre a 
controlada e a controladora. b) Remuneração do pessoal-chave da administração: No 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, os administradores foram remunerados pelo regime 
da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) no montante de R$ 452, em 31 de dezembro de 2021 
não houve. A Companhia não fornece outros benefícios não caixa a administradores, bem como 
não contribui para planos de benefício pós-emprego ou oferece programas de opção de compra 
de ações da Companhia.
20. Gerenciamento de Risco Financeiro: Visão geral: Esta nota apresenta informações so-
bre a exposição da Companhia aos riscos citados a seguir, os objetivos da Companhia, políticas 
e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da 
Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas Demonstra-
ções fi nanceiras, individuais e consolidadas. Especifi camente quanto às aplicações, essas são 
mantidas em montantes adequados à garantia de liquidez da Companhia, estando aplicadas 
junto a instituições de primeira linha e consideradas como expostas abaixo risco de crédito. A 
Companhia mantém uma reserva mínima de liquidez, em aplicações de curto prazo, para cober-
tura das obrigações assumidas na hipótese de descasamento de fl uxo fi nanceiro. Os CRIs e 
CRAs, por sua vez, são títulos colocados no mercado com o objetivo de captar recursos que via-
bilizem a aquisição de recebíveis imobiliários (nota explicativa n° 22). As condições estabeleci-
das para resgate dos títulos são defi nidas em virtude das taxas, dos indexadores, dos prazos e 
do fl uxo de amortização dos recebíveis que lhes dão lastro, gerando compatibilidade entre ati-
vos e passivos. A captação dos CRIs e CRAs não se concretizará se não existirem oportunida-
des de aquisição de recebíveis em condições adequadas à garantia dos recursos captados.
 31/12/2022
 Saldo exposto a risco
 Natureza do risco associado Individual Consolidado
Ativos expostos a risco:
Caixa e equivalentes de caixa Mercado e liquidez 4.661 12.298
Ativos fi nanceiros –  Mercado e crédito, liquidez,
 Custo amortizado pré-pagamento e operacional - -
Ativos fi nanceiros – Valor justo  Mercado e crédito, liquidez,
 por meio do resultado pré-pagamento e operacional - -
Operações de crédito Crédito, liquidez, 
 pré-pagamentos e operacional - 122
Passivos expostos a risco:
Captação de recursos Liquidez, pré-pagamentos 
 e operacional 10.809 8.732
 31/12/2021
 Saldo exposto a risco
 Natureza do risco associado Individual Consolidado
Ativos expostos a risco:
Caixa e equivalentes de caixa Mercado e liquidez 4.679 8.797
Ativos fi nanceiros –  Mercado e crédito, liquidez,
 Custo amortizado pré-pagamento e operacional - -
Ativos fi nanceiros –  Valor justo Mercado e crédito, liquidez,
 por meio do resultado pré-pagamento e operacional - -
Operações de crédito Crédito, liquidez, 
 pré-pagamentos e operacional - 12.932
Passivos expostos a risco:
Captação de recursos Liquidez, pré-pagamentos 
 e operacional 8.732 19.089

 Controladora Consolidado
 Nível 2 Total Nível 2 Total
31 de dezembro de 2022
Caixa e equivalentes de caixa (TVM) 4.661 4.661 12.298 12.298
Total 4.661 4.661 12.298 12.298
 Controladora Consolidado
 Nível 2 Total Nível 2 Total
31 de dezembro de 2021
Caixa e equivalentes de caixa (TVM) 4.679 4.679 8.797 8.797
Total 4.679 4.679 8.797 8.797
Estrutura do gerenciamento do risco: A administração da Companhia adota uma política 
conservadora no gerenciamento dos seus riscos. Essa política materializa-se pela adoção de 
procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que as condições do ne-
gócio estejam em conformidade estrita com a proposta estabelecida para o exercício. Em li-
nhas gerais, podem ser identifi cadas seis etapas a serem observadas na contratação de novas 
operações, sendo elas: (1ª) prospecção de negócios; (2ª) análise da proposta; (3ª) avaliação 
pelo Comitê de Crédito da Companhia; (4ª) negociação das condições comerciais; (5ª) audito-
ria fi nanceira e jurídica; e, tendo sido atendidas todas as condições; e (6ª) a efetivação do ne-
gócio.Como resultado, alguns riscos, inerentes à atividade de securitização, não são identifi -
cados nas operações da Companhia e outros são minimizados pela adoção de mecanismos de 
proteção e controle, conforme exposto a seguir: a) Risco de mercado - Relacionado com a 
possibilidade de perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas cartei-
ras ativas e passivas acompanhadas mensalmente para direcionar estratégias para opera-
ções. Para as operações em andamento, o risco é minimizado pela compatibilidade entre os tí-
tulos emitidos e os recebíveis que lhes dão lastro. No que diz respeito à atividade de tesoura-
ria, as disponibilidades estão concentradas em aplicações de renda fi xa e, quando aplicável, 
têm os seus saldos ajustados a valor de mercado. b) Risco de crédito - Considerado como a 
possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com 
seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para 
minimizar esse risco todos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitati-
va, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das 
obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmen-
te, quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes, 
assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência 
dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem como parâme-
tro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições com adequa-
da classifi cação de risco. c) Risco de liquidez - Considerado pela capacidade de a Compa-
nhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos pagamentos deriva-
dos das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fl uxos 
de amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos, além da manutenção obrigatória de 
uma reserva mínima de liquidez, em montante não inferior a 2% do saldo dos títulos emitidos. 
Além desses procedimentos, a Companhia mantém a seguinte linha de crédito que poderá ser 
acionada: • R$ 2.000 de linha de crédito de saque a descoberto não garantidos. Se acionada, 
os juros serão pagos de acordo com o CDI mais 242 pontos base. Esta linha de crédito possui 
vencimento de 180 dias, que é renovado automaticamente de acordo com a opção da Compa-
nhia. Compatibilização entre os retornos esperados pelas carteiras de recebíveis imobiliários 
e os pagamentos devidos aos investidores que subscreveram Certifi cados de Recebíveis Imo-
biliários e do agronegócio emitidos com lastro. d) Pré-pagamentos - O risco derivado dos 
pré-pagamentos por parte dos devedores dos créditos securitizados, comum nas operações de 
securitização, é neutralizado na Companhia pela disposição inserida nos títulos emitidos que 
lhe permite pré-pagar os títulos emitidos na proporção das antecipações efetuadas pelos de-
vedores dos recebíveis utilizados como lastro. e) Risco operacional - Entendido como rela-
cionado à possibilidade de ocorrência de perdas não previstas decorrentes da inadequação 
dos sistemas, das práticas e medidas de controle em resistir e preservar a situação esperada 
por ocasião da ocorrência de falhas na modelagem de operações, na infraestrutura de apoio, 
de erros humanos, de variações no ambiente empresarial e de mercado e/ou de outras situa-
ções adversas que atentem contra o fl uxo normal das operações. Com o objetivo de minimizar 
esses defeitos, a Companhia estabeleceu rotinas redundantes de verifi cação, realizadas por 
profi ssionais diferentes e/ou de área diversa daquela em que o procedimento se originou, em 
todos os processos críticos até que os seus sistemas de contratação, registro, evolução e 
acompanhamento das carteiras de recebíveis adquiridas e CRIs/CRAs colocados no mercado, 
assim como o sistema integrado de controle interno, estejam plenamente ativos. Especifi ca-
mente quanto à segurança dos ambientes de informática são adotados procedimentos que vi-
sam à efetiva proteção desses ambientes a partir da padronização das estações de trabalho, 
da adoção de procedimentos de controle de acesso, e da manutenção de rotinas de preserva-
ção de dados e informações. Gestão do capital: A política da Administração considera a ma-

nutenção de uma sólida base de capital para assegurar a confi ança dos investidores, de even-
tuais credores e do mercado em geral, assim como garantir o desenvolvimento futuro do ne-
gócio. A Administração monitora os retornos sobre capital, que a Companhia defi ne como re-
sultado auferido dividido pelo patrimônio líquido total, excluindo ações preferenciais não res-
gatáveis e participações de não controladores, quando for o caso. A Administração também 
monitora o nível de dividendos distribuídos para acionistas da Companhia. Análise de sen-
sibilidade: Em atenção ao disposto na Instrução Normativa CVM nº 475, de 17 de dezembro 
de 2008, a Companhia registra não estar exposta a instrumentos fi nanceiros não evidenciados 
nas suas Demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Nesse sentido, os instrumen-
tos fi nanceiros representados pelos CRIs/CRAs e pelos contratos de recebíveis tomados como 
lastro para a emissão desses certifi cados estão sujeitos a condições equivalentes de taxas, in-
dexadores e prazos, situação que torna neutro os efeitos decorrentes de quaisquer cenários 
econômicos aos quais a Companhia possa estar exposta. Essa condição é reforçada por serem 
instrumentos fi nanceiros cuja negociação é vedada, por estarem segregados do patrimônio co-
mum da securitizadora, tal como mencionado na nota explicativa nº 22. Com relação aos con-
tratos de recebíveis imobiliários, não utilizados ainda como lastro para a emissão de CRIs e 
CRAs, a Companhia evidencia que a análise de sensibilidade aplicada a esses contratos indi-
ca que, em caso de alteração de cenários, em especial de elevação acentuada nas taxas de ju-
ros, poder-se-ia incorrer em custos de oportunidade, não sendo esperado quaisquer prejuízos 
materiais. Os instrumentos fi nanceiros vinculados à troca de indexadores, tiveram o objetivo 
de compatibilizar os índices de atualização monetária aplicáveis a contratos de recebíveis 
imobiliários que lastrearam a emissão de CRIs e CRAs. Nessa linha, quaisquer variações nos 
cenários econômicos implicariam igualmente em efeitos nulos para a Companhia.
21. Demandas Judiciais – Provisões para Cobertura de Passivos Contingentes: A Con-
troladora não possui demandas judiciais no exercício fi ndo 31 de dezembro de 2022 e 2021. Em 
relação as demonstrações fi nanceiras consolidadas existem processos trabalhistas onde suas 
controladas fi guram no polo passivo, cujos assessores jurídicos avaliaram como de risco de per-
da provável, e que totalizam o valor de R$ 122 (R$ 71 em 31 de dezembro de 2021). Do mesmo 
modo, existem outros processos de natureza cível, também classifi cadas como de risco de per-
da provável, no montante de R$ 345 somente em 2022. Para estas contingências, a companhia 
mantém provisões no montante integral.
22. Informações sobre a Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários – CRI e 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio – CRA, Emitidos em Regime Fiduciário: 
Em 23 de dezembro de 2021 foi publicada a Resolução CVM Nº 60, que dispõe sobre as compa-
nhias securitizadora de direitos creditórios registradas na CVM e revoga as Instruções CVM nºs. 
414, de 30 de dezembro de 2004, 443, de 8 de dezembro de 2006, 600, de 1º de agosto de 2018, 
e 603, de 31 de outubro de 2018 que entrou em vigor a partir de 2 de maio de 2022, e dispõe so-
bre as demonstrações fi nanceiras dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio e Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários, devendo ser apresentadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil aplicáveis aos patrimônios separados regidos pela Lei 9.514/97 e artigo 25-A da 
ICVM nº 480/2008 as quais incluem a legislação societária brasileira e os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e de-
mais normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários CVM que requer que as Securiti-
zadoras considerem cada patrimônio separado, não consolidado, como uma entidade que repor-
ta. Em atendimento a Instrução CVM nº 600, de 01º de agosto de 2018, a partir do exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 2018, a Companhia deixou de fazer constar nas suas notas ex-
plicativas, as demonstrações fi nanceiras vinculadas aos patrimônios separados por ela instituí-
dos, passando a disponibilizá-las em sua página na rede mundial de computadores, em até 03 
(três) meses após o encerramento do exercício social, o qual foi estabelecido como sendo 31 de 
dezembro, para todos os patrimônios separados ativos.
23. Serviços Prestados pelo Auditor: Em atendimento à Instrução nº 381/03 da CVM, a Com-
panhia não contratou e nem teve serviços prestados pela empresa BDO RCS Auditores Indepen-
dentes S.S. Ltda. relacionados a esta Companhia, que não o serviço de exame das demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas.
24. eventos subsequentes: Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda entendimento re-
lacionado com a coisa julgada em matéria tributária: Em 8 de fevereiro de 2023, o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) ao julgar uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), decidiu pela 
constitucionalidade da cobrança da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) em rela-
ção a todos os contribuintes pessoa jurídica, fato que já havia sido apreciado e julgado como 
contribuição devida desde o ano de 2007. Sobre este assunto, a Administração declara não ha-
ver impacto sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas no presente e no fu-
turo, uma vez que sempre apropriou e recolheu a referida contribuição. Não foram identifi cados 
outros eventos subsequentes após 31 de dezembro de 2022 até a emissão destas demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas que requeressem ajustes ou divulgação.

Aos Acionistas e Administradores da
Virgo Companhia de Securitização - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Virgo Companhia de Securitização 
(“Companhia”), individuais e consolidadas, identifi cadas como controladora e consolidado, 
que compreendem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações dos resultados, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio 
líquido e de seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e fi nanceira individual e consolidada da Virgo Companhia de 
Securitização em 31 de dezembro de 2022 e o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação a Com-
panhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião.
Ênfase: Partes relacionadas: Conforme descrito nas Notas Explicativas nos 1 e 19 às de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Companhia mantém operações e transa-
ções com partes relacionadas. Caso estas operações fossem realizadas com terceiros ou partes 
independentes, os resultados alcançados poderiam, eventualmente, ser diferentes. Nossa opi-
nião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos.
Receita da prestação de serviço: Conforme descrito nas Notas Explicativas nºs 3 (a) e 15.1, 
a Companhia mensura e reconhece suas receitas em decorrência da prestação de serviços re-
lacionados a estruturação e administração das operações de securitizações, as quais são defi -
nidas e previstas nos termos de securitização, considerando ainda a determinação de cada ope-
ração de securitização e o efetivo cumprimento de performance na prestação de serviço. Devi-
do a relevância destas operações descritas e dos assuntos tratados, consideramos como sendo 

um assunto signifi cativo de auditoria.
Como nossa auditoria tratou o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram o en-
tendimento dos controles internos existentes voltados para o acompanhamento, apuração e re-
gistro da receita, tendo ainda realizado: • Testes, com base em amostras, de recálculo dos va-
lores apropriados como receitas; • Inspeção dos documentos comprobatórios das transações 
que originaram as receitas reconhecidas no resultado; • Verifi cação dos respectivos compro-
vantes de seus recebimentos; • Adequadas divulgações em notas explicativas incluídas no 
contexto das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Ba-
seados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos que as evidên-
cias de auditoria obtidas são apropriadas para determinação e reconhecimento das receitas e 
contas a receber registrados pela Companhia.
Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas relativas ao exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2021, apresentadas para fi ns de comparação, foram auditadas por outros auditores 
independentes, cujo relatório de auditoria foi emitido em 29 de março de 2022, sem modifi ca-
ção. Os valores correspondentes às Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), individual e 
consolidada, referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, foram submetidos aos 
mesmos procedimentos de auditoria daqueles auditores independentes e, com base em seu 
exame, emitiram relatório sem modifi cação.
Demonstração do Valor Adicionado (DVA): As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), 
individual e consolidada, referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas 
sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada como informação suple-
mentar, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a audito-
ria das demonstrações fi nanceiras da Companhia, individuais e consolidadas. Para a formação 
de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua for-
ma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adiciona-
do individual e consolidada foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevan-
tes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em rela-
ção às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por es-
sas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 

distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distor-
ção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não te-
mos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nancei-
ro (IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB) e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profi ssional, e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O ris-
co de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles in-
ternos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis uti-

lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Admi-
nistração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entida-
des ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações con-
tábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências sig-
nifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Fornecemos tam-
bém, aos responsáveis pela governança, declaração de que cumprimos com as exigências éti-
cas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa inde-
pendência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou re-
gulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extre-
mamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório por-
que as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 31 de março de 2023.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. 
CRC 2 SP 013846/O-1
Paulo Sérgio Barbosa - Contador CRC 1 SP 120359/O-8

...continuação

Edital de Leilões de Bem Imóvel e para Intimação dos Devedores e
Alienantes Fiduciantes Alessandra Garcia Beltran (CPF 096.558.198-
50), do Espólio de Marcelo Barrionuevo Beltran (CPF105.212.228-00), na
pessoa da cônjuge herdeira Alessandra Garcia Beltran (CPF 096.558.198-
50) e das filhas herdeiras Bruna Garcia Beltran (CPF 490.232.198-05) e

Júlia Garcia Beltran (CPF 490.231.688-95); dos terceiros Bruna Maria Maldonado Matias (CPF 318.009.278-
51); Pauliana Silva dos Reis (CPF 478.354.848-03);  Fundação de Rotarianos de São Paulo
(CNPJ61.370.094.0001-85), na pessoa de seu representante legal; da Prefeitura do Município de Osasco
(CNPJ 46523171/0001-04); além de eventuais atuais ocupantes desconhecidos; e, por fim, do credor Ricardo
De Babo Mendes. Eduardo dos Reis, Leiloeiro Oficial JUCESP 748, nos termos do Dec. 21.981/32 e cf.
do art. 27 da Lei 9.514/97, , faz saber que levará a Públicos Leilões o bem a seguir descrito, em cerimônia
de Pregões Físicos (Presencial) a serem ambos realizados na cidade de São Paulo/SP na Rua Manuel
da Nóbrega, 456, cj. 111. O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 10 (dez) de Abril de 2023, 11:00:00 horas,
oportunidade em que, nos termos do § 1º do art. 27 da Lei nº 9.514/97, o Bem Imóvel será entregue a quem
mais der acima do valor de R$ 568.327,30 (quinhentos e sessenta e oito mil e trezentos e vinte e sete reais
e trinta centavos). O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja licitantes em primeira apregoação, terá início dia
10 (dez) de Abril de 2023, 12:00:00 horas, ocasião em que, nos termos do § 2º do art. 27 da Lei nº 9.514/97,
o Bem Imóvel será entregue a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao valor de R$ 920.106,74 (novecentos
e vinte mil, cento e seis reais e setenta e quatro centavos)., para esta ocasião. Os valores acima podem sofrer
correção monetária e cômputo de encargos contratuais até a data da alienação ou adequações dizimais
realizadas automaticamente pela inteligência do sistema. Bem Ofertado: 01 (uma) Casa e respectivo
Terreno situados na cidade de Osasco na Rua Professor José Azevedo Minhoto, n° 206, sendo o terreno
constituído de parte do lote 1 da quadra 16, da Vila Quitaúna, medindo 6,50m de frente para a referida rua,
por 21,00m da frente aos fundos, de ambos os lados, tendo nos fundos a mesma metragem da frente, confrontando
do lado direito, - de quem da rua olha para o imóvel com Espólio de Cel. Delfino Cerqueira, do lado esquerdo
com José de Salvi e nos fundos com João de Salvi, distando dito terreno 13,50m da esquina formada pela
referida Rua Professor José de Azevedo Minhoto com a Avenida Octávio Marques de Almeida, contados do
lado esquerdo de quem desta avenida entrando na mencionada Rua Professor José de Azevedo Minhoto,
dirige se para a Avenida dos Automomistas, perfazendo uma área total e aproximada de terreno de 136,50m².
O imóvel é objeto da matrícula nº 32.250 do 01º CRI de OsascoSP. Inscrição Municipal  nº
23223.24.46.0281.00.000.03. indica que o imóvel foi havido por Alessandra Garcia Beltran (CPF 096.558.198-
50) e Marcelo Barrionuevo Beltran (CPF105.212.228-00), casados sob o regime da comunhão de bens (R.
07 e Av. 08); alienação fiduciária em favor de Ricardo De Babo Mendes (CPF 295.475.718-34) (R. 09);
indisponibilidade dos bens de Alessandra Garcia Beltran decretada nos autos da Reclamação Trabalhista
nº 1000967-57.2017.5.02.0614 da 14ª Vara do Trabalho de São Paulo - Zona Leste -  TRT 2ª Região e em favor
de Bruna Maria Maldonado Matias (CPF 318.009.278-51) (Av. 16); indisponibilidade dos bens de Alessandra
Garcia Beltran decretada nos autos da Reclamação Trabalhista nº 100123410.2019.5.02.0242 da 2ª Vara do
Trabalho de Cotia - TRT 2ª Região e em favor de Pauliana Silva dos Reis (CPF 478.354.848-03) (Av. 17);
consolidação da propriedade em nome de Ricardo De Babo Mendes (CPF 295.475.718-34) (Av. 18); e
penhora sobre os direitos que os devedores fiduciantes da Ação de Execução Civil nº 0002785-04.2020.8.26.0011
que tramita perante a 04ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP e promovida por Fundação de
Rotarianos de São Paulo (CNPJ 61.370.094.0001-85) (Av. 19).  O imóvel se encontra ocupado e, cf. art.
30 da Lei 9.514/97, é assegurado ao arrematante a reintegração de posse do imóvel, às suas expensas.  O
imóvel será vendido “ad corpus”, no estado em que se encontra, sendo as áreas mencionadas meramente
repetitivas daquelas constantes dos registros. O arrematante adquire o imóvel no estado de conservação em
que se encontra e declara ter pleno conhecimento disto, nada tendo a reclamar posteriormente. Os lances
deverão ser oferecidos pessoalmene e viva voz, no local, datas e horários acima indicados. O interesado em
participar deverá comaprecer munido dos documentos pessoai originais (RG, CNH e CPF) e comprovante
de residência. O preço da arrematação e a comissão de 5% (cinco por cento) do valor da arrematação devida
ao Leiloeiro Oficial serão pagos à vista, sob pena de desfazimento e independente de notificação ou aviso.
O Auto de Arrematação será lavrado mediante os pagamentos do preço e da comissão. As despesas com a
lavratura de Escritura de Venda e Compra, emolumentos de tabelionatos, registros, averbações, I.T.B.I. ou
quaisquer outros impostos e taxas existentes, inclusive as referentes ao Cartório de Registro de Imóveis,
correrão por conta exclusiva do arrematante. Eventuais débitos condominiais e taxas e/ou impostos porventura
incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante. Ficam intimados das designações e dos termos
supra os Devedores e Alienantes Fiduciantes Alessandra Garcia Beltran (CPF 096.558.198-50), do Espólio
de Marcelo Barrionuevo Beltran (CPF105.212.228-00), na pessoa da cônjuge herdeira Alessandra Garcia
Beltran (CPF 096.558.198-50) e das filhas herdeiras Bruna Garcia Beltran (CPF 490.232.198-05) e Júlia
Garcia Beltran (CPF 490.231.688-95); dos terceiros Bruna Maria Maldonado Matias (CPF 318.009.278-51);
Pauliana Silva dos Reis (CPF 478.354.848-03); Fundação de Rotarianos de São Paulo (CNPJ61.370.094.0001-
85), na pessoa de seu representante legal; da Prefeitura do Município de Osasco (CNPJ 46523171/0001-04);
além de eventuais atuais ocupantes desconhecidos; e, por fim, do credor Ricardo De Babo Mendes. Fotos,
demais informações e condições pormenorizadas de leilões estão disponíveis no endereço de hospedagem
dos leilões acima. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente publicado na forma da lei.
Eduardo dos Reis, Leiloeiro Oficial Jucesp nº 748, São Paulo, 31 de março de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0055556-
95.2011.8.26.0100 ( Usuc. 1264 ) A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Luciana Possan Castanheira, Roberto Rodrigues Castanheira, José Raimundo Campos de Santana,
Edilson Bernardo Millares (herdeiro de Madalena Bernardo da Silva Millares e s/m Gentil Rosa Millares, antecessores
na posse), Cintia Bernardo Millares (herdeira de Madalena e Gentil, antecessores na posse), Edson Rosa Millares
(herdeiro de Madalena e Gentil, antecessores na posse), Maria Natalice (herdeira de Madalena e Gentil, antecessores
na posse), Edson Ferreira Ribeiro, Cristiano Damasceno Fernandes e José Carlos da Silva e s/m Maria José de Lima
Silva, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Ana Maria Brito dos Santos e Cicero Faria Rocha ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,
visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Ângelo Dedivitis, nº 406, Americanópolis, Santo Amaro,
São Paulo-SP, com área de 125,70 m², contribuinte nº 172.118.0118-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 18 de julho de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1090711-74.2013.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana
Dias Almeida de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Franz Glawischnig, Ingborg Franziska Glawischnig, Ada
Nascimento Christen, Hirton Christe, Laerte Christen, Marcelo Villalobos Azdocar, Adelaide Tadiello da Silva, Szyja
Dafner, Toni Dafner, Alexander Anton Kiedrzyck, Michalina Stanislawa Kiedrzycki, Marcel Rosenberg, Bebê Rosenberg,
Luiz Visciglia Amadeo, Euricide Lombardi Amadeo, Samuel Freidenson, Dora Freidenson, Mario Ramos de Freitas,
Samuel Eizenman e Desideriu Friedman, Moyses Politis, Jamila Politis, José Honório da Silva, Leda Maria Doria da Silva,
Leandro Alexandre, Nilton César dos Santos ou Eleni Da Silva, e Jose Honorio da Silva ou Leda da Silva, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Maria
Leuzina Santos Menezes ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado
na Rua Esquel, nº 26, Jardim Marcelo, São Paulo/SP, CEP 05797-250, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo, 23 de março de 2023.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente da Associação dos Funcionários e Servidores da Caixa Beneficente
da Policia Militar do Estado de São Paulo – ASSERB convoca os membros da
diretoria, os associados, as Entidades coligadas e simpatizantes da Entidade para
participarem da Assembléia Geral Extraordinária que será realizada às 17:00 horas, do
dia 20 de  abril de 2023. O evento ocorrerá na Praça da Sé, nº 178 – 4º andar - conjunto
402/404 – Centro - São Paulo - SP. Assunto: 1- Assuntos gerais da entidade; 2- Eleição
da Chapa da nova diretoria para o período de 01 de maio de 2023 a 30 de abril de 2027.
São Paulo, 31 de março de 2023. Mario Jose de Souza - Presidente.

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
O presidente do SINPESP, no uso de suas atribuições legais, convoca os (as) Srs.(as)
Diretores (as) e filiados (as), para Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 14/
04/2023, na Rua Humberto I, nº 501 – Vila Mariana, São Paulo / SP, sendo a primeira
chamada das 19:00h e a segunda chamada as 19:30h, quando terá início a reunião,
com qualquer número de presentes. A mesma será para apreciar as seguintes
pautas: - Apreciação e votação do relatório anual de 2022; - Prestação de contas; -
Balanço e balancete do ano de 2022. São Paulo, 01 de abril de 2023. Araceli Albino –
Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1092050-92.2018.8.26.0100 O(A)MM.Juiz(a) de 
Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Juliana Dias Almeida de Filippo, na forma 
da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Ana Maria de Paula,Waldemar Abenante,Eugênia Tarlau Abenante,Jorge Wohwey Ferreira Amaro, 
Ivan Nevado, Imobiliaria N.Tartuce Ltda,Rosa Figueiredo de Brito,Nicanor Pires da Silva,Maria Tereza da Conceição Silva,Ana 
Rosa de Paula,Severino de Moura e Adelina de Fátima da Silva Moura,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessa-
dos,bem como seus cônjuges e/ou sucessores,que Edgar Gonçalves Porto e Onofra Farias Ribeiro ajuizou(ram) ação de USUCA-
PIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na Rua Miguel Arcanjo de Oliveira (antiga Rua Egenheiro Artur 
Alvim), nº 66 (antigo 45), Jardim Santa Luzia, São Paulo/SP, CEP 03694-120, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   [31,03] 

EU MIGUEL DONHA JR. , LEILOEIRO OFICIAL – JUCEPAR – 14/256L, VENHO A
PÚBLICO DECLARAR QUE NO MÊS DE ABRIL 2023  (DO DIA 04.04.2023  AO
DIA 25.04.2023 )
SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES .

Leilões de
Abril/2023

Miguel Donha JR  LEILOEIRO OFICIAL

JECEPAR 14/256L
 Fale conosco

www.donhaleiloes.com

On-Line On-Line

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR

11.04.2023  Terça-feira
Leilão Início 13h

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR

18.04.2023  Terça-feira
Leilão Início 13h

On-Line On-Line

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR

25.04.2023  Terça-feira
Leilão Início 13h

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR

04.04.2023  Terça-feira
Leilão Início 13h

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 1072624-55.2022.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Helmer Augusto Toqueton Amaral, na forma 
da Lei, etc, FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) Faz Saber a(o) público em geral, nos termos do artigo 50, do 
Código de Processo Civil, que tramita neste Juízo a Ação de Nomeação de Administrador Provisório, requerida por CASA DA CRIANÇA 
NOSSA SENHORA APARECIDA, visando dar ciência a estes da nomeação do Sr. NelsonFormigone como administrador provisório pelo 
prazo de seis meses, com poderes para praticar os atos necessários à regularização da Associação junto aos órgãos competentes, 
conforme nos termos do artigo 49, para que a requerente possa exercer seu sagrado direito de propriedade, e livre administração. Estando 
em termos, expediu-se o presente, com o prazo de 20 dias, presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora  
(Art. 344 do NCPC). NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2023.                                  B - 01 e 04
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SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 1, 2 E 3 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação social da CIBRASEC Companhia Brasileira de Securitização)
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

continua...

Comentários sobre o Desempenho da Companhia - Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022

Balanços Patrimoniais - Em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021
(Em milhares de Reais, exceto o lucro líquido por ação)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do Valor Adicionado
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021
(Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado)

Contexto Econômico: O cenário de transição política e econômica após as eleições 
presidenciais gerou volatilidade nos mercados. O país enfrenta desafi os signifi cativos para 
garantir a estabilidade econômica, incluindo a alta infl ação e a pressão infl acionária em vários 
setores da economia. A equipe econômica deverá adotar medidas para controlar os gastos 
públicos, buscar uma política fi scal mais austera e promover reformas estruturais, tais como a 
reforma tributária e a reforma administrativa. A economia brasileira tem apresentado sinais de 
recuperação, com um aumento no nível de atividade econômica e a geração de novos empregos. 
O setor de serviços tem liderado o processo de retomada, seguido pela indústria e o comércio. 
Um fator importante que pode impulsionar a economia brasileira em 2022 é a retomada dos 
investimentos, tanto domésticos quanto estrangeiros. O Brasil tem apresentado um ambiente 
de negócios mais favorável, com a aprovação de reformas e medidas de estímulo ao 
empreendedorismo. O governo tem promovido leilões de concessão de infraestrutura, como 
rodovias, ferrovias e aeroportos, além de incentivar a inovação e o desenvolvimento de novas 
tecnologias. No entanto, o Brasil ainda enfrenta desafi os signifi cativos para garantir a 
estabilidade macroeconômica e atrair investimentos estrangeiros. Além das questões 
mencionadas anteriormente, o país enfrenta um cenário político complexo, com incertezas em 
relação à continuidade das reformas e ao compromisso com a responsabilidade fi scal. Diante 

desse contexto, é fundamental que as empresas de investimento em participações acionárias 
adotem uma postura cautelosa e diversifi quem suas carteiras de investimentos, buscando 
oportunidades em setores resilientes e com perspectivas de crescimento a longo prazo. O 
mercado de crédito privado no Brasil tem apresentado uma maior abertura e oferta de 
crédito, principalmente para pequenas e médias empresas. Com a queda da taxa Selic para 
patamares historicamente baixos, a busca por rentabilidade tem levado investidores 
institucionais a buscar alternativas de investimento no mercado de crédito privado. Além 
disso, a regulamentação do mercado de FIDCs (Fundos de Investimento em Direitos 
Creditórios) tem ajudado a impulsionar o mercado de crédito privado no país, oferecendo 
mais transparência e segurança jurídica para os investidores. As emissões de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários (CRI) e Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) têm ganhado 
destaque no mercado fi nanceiro brasileiro nos últimos anos. A perspectiva é de que o 
mercado de CRI e CRA continue em expansão em 2022, impulsionado pelo baixo custo de 
captação e pela crescente demanda por investimentos em ativos reais. O Índice de Atividade 
Econômica (IBC-Br) do BCB apresenta aumento de 2,90% no acumulado dos últimos 12 
meses, até 31 de dezembro de 2022. Evidenciando a grande capacidade de adaptação e 
superação de questões macroeconômicas dos agentes econômicos. 

Contexto Operacional: No ano de 2022 a VIRGO II manteve a gestão das operações em 
carteira e trabalhou na otimização de ativos já disponíveis como recuperação de garantias e 
utilização de crédito tributário oriundos de sua operação. Ao longo do exercício de 2022 a Virgo 
II amortizou parcela importante de suas dívidas de curto prazo resultando em perceptível 
melhora dos seus níveis de dívida. Subsequentemente ao exercício a Companhia quitou a 
totalidade do CRI Proprietário utilizando para tal os ganhos obtidos ao longo do exercício de 
2022, recuperações de garantias e restituições de créditos tributários de exercícios anteriores. 
No exercício de 2022 a Companhia registrou receitas totais de R$ 10,4 milhões, apresentando 
resultado negativo acumulado no ano de R$ 6,2 milhões até 31 de dezembro de 2022 com a 
elevação das receitas operacionais e da contenção de despesas administrativas.
Outras informações: Relacionamento com auditores independentes: Em decorrência de 
aspectos exclusivamente comerciais, em nada relacionados a qualidade dos serviços prestados, 
a Virgo II ratifi ca que efetuou a substituição da empresa BLB Auditores Independentes, que 
desenvolveu os serviços de auditoria externa das suas demonstrações fi nanceiras, no exercício 
2021, pela BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES S.S. Ltda., que, em consequência, passou a 
realizar, a partir de 2022, esses serviços de auditoria externa das demonstrações fi nanceiras da 
companhia. Para o adequado gerenciamento e divulgação da existência de eventuais confl itos 

de interesse, a Virgo II, como parte de suas práticas de governança corporativa, evidencia que 
não contratou quaisquer outros serviços, além da auditoria independente de suas 
demonstrações fi nanceiras, junto à empresa BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES S.S. Ltda., 
ou a quaisquer outras empresas ou pessoas a ela ligadas, direta ou indiretamente. Em 
complemento, a companhia observa premissas que a orientam no relacionamento com os seus 
auditores independentes. Essas premissas estabelecem: (a) que o auditor não representa a 
companhia em quaisquer níveis; (b) que as atividades gerenciais são estritamente reservadas 
para serem desempenhadas por funcionários da própria companhia, sendo responsabilidade 
destes o resultado do trabalho realizado; e (c) que os trabalhos a serem auditados foram 
realizados por profi ssionais sem quaisquer vínculos, diretos ou indiretos, com a empresa de 
auditoria independente contratada para emitir uma opinião acerca desses trabalhos. Desta 
forma, a companhia considera estarem preservadas a independência e objetividade necessárias 
ao desempenho dos serviços de auditoria externa. Os elementos acima descritos permitem à 
Virgo II, tendo por base as suas iniciativas e as de outras entidades interessadas na 
consolidação do mercado secundário de recebíveis imobiliários e do agronegócio, observar com 
otimismo, apesar das incertezas e das difi culdades conjunturais, a evolução de suas operações 
no decorrer do presente e dos próximos exercícios.

 Nota Controladora Consolidado
ATIVO explicativa 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Circulante  15.482 12.405 16.552 13.060 
Caixa e equivalentes de caixa 4 6.828 3.843 7.637 4.118 
Bancos conta movimento  13 761 13 761 
Aplicações fi nanceiras de liquidez imediata  6.815 3.082 7.624 3.357 
Operações de crédito  122 - 122 - 
Recebíveis imobiliários em carteira própria 5 122 - 122 - 
Outros créditos  8.532 8.562 8.793 8.942 
Adiantamentos concedidos  436 478 436 478 
Impostos e contribuições a compensar 6 6.129 4.984 6.314 5.177 
Devedores diversos  1.397 2.219 1.473 2.252 
Imóveis adjudicados  570 569 570 569 
Créditos Tributários 8 - 312 - 466 
Ativo não Circulante  2.800 38.540 2.201 37.890 
Realizável a Longo Prazo  2.249 37.316 2.149 37.799 
Operações de crédito 5 - 12.932 - 12.932 
Recebíveis imobiliários com regime fi duciário   - 10.357 - 10.357 
Saldo de operação com regime fi duciário pleno  - 2.575 - 2.575 
Outros créditos  2.249 24.384 2.149 24.867 
Crédito tributário 8 159 1.094 159 1.644 
Operações com partes relacionadas 13 2.090 23.290 1.990 23.223 
Investimentos 9 499 1.133 - - 
Imobilizado  52 91 52 91 
Total do Ativo  18.282 50.945 18.753 50.950 

1. Contexto Operacional: A Virgo II Companhia de Securitização (nova denominação da Cibra-
sec Companhia Brasileira de Securitização, alterado na AGE de 14 de junho de 2021) (“VIRGO 
II” ou “Companhia”) é uma empresa domiciliada no Brasil, com escritório localizado na cidade 
de São Paulo - SP, na Rua Tabapuã, 1.123 no bairro do Itaim Bibi. A Companhia iniciou suas 
atividades em 31 de julho de 1997, e atualmente tem como principais objetivos sociais: (a) a 
securitização de créditos oriundos de operações imobiliárias e de operações do agronegócio, 
assim compreendida a compra, venda e prestação de garantias em créditos imobiliários e em 
direitos creditórios do agronegócio; (b) a prestação de serviços relacionados a operações no 
mercado secundário de créditos oriundos de operações imobiliárias e de direitos creditórios 
oriundos de operações do agronegócio; (c) a emissão e colocação, no mercado fi nanceiro, de 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários – CRIs – Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio – 
CRAs – e de outros títulos de crédito; (d) a realização de negócios e prestação de serviços 
compatíveis com as suas atividades. Suportado pelos instrumentos de governança corporati-
va instituídos para a Companhia, não é identifi cada a fi gura de instituição controladora den-
tre seus acionistas. Em 24 de julho de 2019, os controladores da Companhia em conjunto com 
a VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC Securitizadora S/A), 
celebraram, o contrato defi nitivo para aquisição de 100% das ações representativas do capi-
tal social da VIRGO II, passando a VIRGO, naquela data, a ser a controladora direta da Com-
panhia. As operações da Companhia são conduzidas no contexto de um conjunto de institui-
ções que atuam integradamente ao Grupo VIRGO, e certas operações podem ter a copartici-
pação ou a intermediação de outras empresas integrantes do conglomerado. O benefício dos 
serviços prestados entre essas empresas e os custos das estruturas operacionais e adminis-
trativas são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade de lhes serem atribuídos, 
em conjunto ou individualmente, por essas instituições.
2. Base de Elaboração e Apresentação das Demonstrações Financeiras Individuais e 
Consolidadas - 2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas IFRSs e às 
normas do CPC): As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Controladora e 
Consolidado foram elaborasdas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária brasileria, incluindo os Pro-
nunciamentos, as Interpretações e as Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e em conformidade com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM). Todas as informações relevantes próprias das demosntrações fi nanceiras, indivi-
duais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, as quais estão consistentes e 
correspondem àquelas utilizadas pela administração na sua gestão. a) Base de mensuração 
- As demonstrações fi nanceiras, individuais e consolidadas, foram preparadas com base no cus-
to histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado. b) Moeda funcional e moeda de apresentação - Estas demonstrações fi nancei-
ras, individuais e consolidadas, são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações contábeis apresentadas foram arredondadas para a unidade 
de milhar mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e jul-
gamentos - - A preparação das Demonstrações fi nanceiras, individuais e consolidadas, de 
acordo com as normas CPC e as normas IFRSs exige que a Administração faça julgamentos, es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem divergir dessas estimati-
vas. As estimativas e premissas, quando necessárias, são revistas de maneira contínua. Revi-
sões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas nos exercíciosem que as estimati-
vas são revisadas. d) Base para consolidação: As demonstrações fi nanceiras da controlado-
ra e consolidado, estão incluídas nas demonstrações fi nanceiras consolidadas a partir da data 
em que o controle se inicia, até a data em que o controle deixa de existir ou a retenção de ris-
cos e benefícios deixe de ser signifi cativa. Não existem empresas coligadas ou controladas cujo 
controle seja compartilhado com outras empresas. Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021, abrangem a Companhia e suas controladas, diretas e indiretas – indicadas a se-
guir -, sendo apresentadas de forma individual e consolidada: • Cibrasec Administradora de Re-
cursos Ltda., cujo objeto social se constitui pela: (a) a administração da carteira de títulos e va-
lores mobiliários, fundos de investimentos ou outros ativos, próprios ou de terceiros, de pes-
soas físicas ou jurídicas, no Brasil ou no exterior; e (b) a prestação de serviços em geral referen-
tes à administração dos ativos acima mencionados. • Cibrasec Serviços Financeiros Ltda., cujo 
objeto social se constitui pela: (a) a prestação de serviços especializados de apoio administra-
tivo relacionado ao setor de crédito imobiliário, originados por instituições ou empreendedores 
do mercado imobiliário em geral, em especial auditoria de carteiras, administração de créditos; 
e (b) monitoramento de títulos e valores mobiliários a eles relacionados.
Nome Participação
CIBRASEC Administradora de Recursos Ltda. 99,99%
CIBRASEC Serviços Financeiros Ltda. 99,99%
d.1) Nas Demonstrações Financeiras, individuais da controladora, as informações contábeis de 
controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial, de maneira 
consistente a Companhia e suas controladas, sendo que o controle é obtido quando a Com-
panhia tem o poder de controlar as políticas fi nanceiras e operacionais e de indicar ou desti-
tuir a maioria dos membros da diretoria ou Conselho de Administração da entidade para au-
ferir benefícios de suas atividades. d.2) Também estão inseridas nas demonstrações fi nancei-
ras consolidadas, a operação constituida na forma de Patrimônio Separado (“Patrimônio Se-
parado”) com registro na CETIP n° 20E0973313, relativa à 2ª emissão da série 309ª – CRI - IF 
Nº 20E0973313, em função da retenção substancial de riscos caracterizada pela coobrigação 
sobre o lastro da operação. d.3) Transações eliminadas na consolidação. Saldos e transações 
intragrupo, bem como quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, 
são eliminados na preparação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Ga-
nhos não realizados oriundos de transações com companhias investidas registrados por equi-
valência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da 
Companhia na companhia investida. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma ma-
neira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. e) Aprovação das Demonstra-
ções fi nanceiras: A emissão das demonstrações fi nanceiras, individuais e consolidadas, 
teve autorização pela pela administração em 31 de março de 2023.
3. Principais Práticas Contábeis: As práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas 
de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas. 3.1. Moeda estrangeira: No atual contexto operacional, a Compa-
nhia não tem transações referenciadas em moeda estrangeira. 3.2. Caixa e equivalentes de 
caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, fundos de investimentos e aplica-
ções pós-fi xadas resgatáveis a qualquer momento, com riscos insignifi cantes de mudança de 
seu valor de mercado e sem penalidades. As aplicações são registradas ao valor justo, conside-
rando os rendimentos proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento do exercício. 
3.3. Instrumentos fi nanceiros: Ativos e passivos são inicialmente registrados quando de sua 
originação, sendo avaliados pelo custo amortizado, atualizado usando o método da taxa efeti-
va, menos amortizações, ajustado por perdas de impairment, ou pelo seu valor justo, utilizando 
a hierarquida de valor justo, assim defi nida: • Nível 1 – Preços cotados (não ajustados) em mer-
cados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 – Inputs, exceto preços cotados, incluí-
das no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços); e • Nível 3 – Premissas, para o ativo ou passivo, que não são ba-
seadas em dados observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). Em 31 de dezembro de 
2022 e 2021, a Companhia possuia somente ativos fi nanceiros ao custo amortizado. As baixas 
de um ativo fi nanceiro ocorrem quando tem seus direitos contratuais retirados, cancelados ou 
vencidos. A Companhia tem as contas de fornecedores e outras contas a pagar como passivos 
fi nanceiros não derivativos. 3.4. Operações de crédito: Representam valores de operações de 
aquisição de recebíveis imobiliários, efetuadas de acordo com a Lei nº 9.514, de 20 de novem-
bro de 1997, que dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário. Essas operações têm 
condições de realização contratualmente estabelecidas e, dessa forma, caracterizam-se como 
empréstimos e recebíveis. Esse fato implica apresentação dos seus saldos a valor presente 
apurado pela taxa contratada. Os recebíveis vinculados ao regime fi duciário constituem o lastro 
de CRIs e CRAs emitidos nesse regime. Pela fi dúcia, tais créditos fi cam excluídos do patrimônio 
comum da Companhia, passando a constituir direitos patrimoniais separados, com o propósito 
específi co e exclusivo de responder pela realização dos direitos dos investidores, exceto os com 
regime fi duciário com coobrigação. A segregação em prazos sobre a realização desses ativos 
está mencionada na nota explicativa nº 18. O tratamento contábil de transferências de ativos fi -
nanceiros depende da extensão em que os riscos e benefícios relacionados aos ativos são 
transferidos a terceiros: 1) Se a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e bene-
fícios a terceiros – securitização de ativos na qual o cedente não retém uma dívida subordina-
da ou concede uma melhoria de crédito aos novos titulares – os ativos securitizados são remo-
vidos do balanço; 2) Se a Companhia retém substancialmente todos os riscos e benefícios as-
sociados ao ativo fi nanceiro transferido – securitização de ativos na qual o cedente retém uma 
dívida subordinada ou concede uma melhoria de crédito aos novos titulares da venda de ativos 
fi nanceiros – os ativos securitizados não são removidos do balanço, sendo constituído um pas-
sivo fi nanceiro correspondente, por um valor igual à contraprestação recebida. 3.5. Outros ati-
vos e passivos circulante e não circulante: Um ativo é reconhecido quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo pu-
der mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a Companhia possuir obriga-
ção legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. Serão acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e variações monetárias ou cambiais aplicáveis, sendo classifi cados como cir-
culante quando sua realização ou liquidação ocorrer nos próximos 12 meses, caso contrário se-
rão classifi cados como não circulante. 3.6. Capital social: Ações ordinárias e ações pre-
ferenciais: Ações ordinárias e ações preferenciais são classifi cadas como patrimônio líquido. 
Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações – quando for 
o caso – são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos 
tributários. 3.7. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a em-
pregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. A Companhia não oferece benefícios de longo 
prazo a empregados. A Companhia registra que não possui planos de outorga de opção de 
compra de ações de sua emissão. 3.8. Provisões, ativos e passivos contingentes: Uma 
provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obriga-
ção legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. O reconhecimento, a mensuração 
e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios defi nidos no CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Con-
tingentes, da seguinte forma: Ativos contingentes: Não são reconhecidos nas demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas, exceto quando da existência de evidências que 
propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabe mais nenhum recurso. Pas-
sivos contingentes: São avaliados por assessores jurídicos e pela Administração, levando 
em conta a probabilidade de perda de uma ação judicial ou administrativa que possa gerar 
uma saída de recursos que seja mensurável com sufi ciente segurança. São constituídas pro-
visões para os processos classifi cados como perdas prováveis pelos assessores jurídicos e 
divulgados em notas explicativas. Os Classifi cados como perda possível são divulgados e não 
provisionados, nem divulgados, se classifi cados como perda remota. 3.9. Resultados: Recei-
ta operacional: A receita operacional da Companhia é formada pelo montante de juros, desá-
gios/ágios e atualização monetária auferidas nas carteiras de recebíveis imobiliários, pelo 
resultado gerado em operações sujeitas ao regime fi duciário, das receitas de originação e es-
truturação de operações de securitização, bem como as rendas de gestão dos patrimônios em 
separado do período, e pelo resultado auferido nos investimentos em títulos e valores mobi-
liários. As receitas de contratos com clientes estabelecem um modelo que evidência se os 
critérios para a contabilização foram satisfeitos observando as seguintes etapas:

 Nota Controladora Consolidado
PASSIVO explicativa 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Circulante  7.170 8.302 4.462 8.307 
Outras obrigações  7.170 8.302 4.462 8.307 
Juros sobre capital próprio a pagar 14.c 21 21 21 21 
Dividendos a pagar 14.c 753 753 753 753 
Fiscais e previdenciárias  22 112 25 114 
Provisão para pagamentos a efetuar  117 101 120 103 
Provisão para passivos contingentes 12.a 467 71 467 71 
Credores diversos 12.b 2.070 1.470 2.564 1.471 
Obrigações na aquisição de recebíveis 12.c 433 369 433 369 
Operações com partes relacionadas 13 108 - 79 -
Obrigações por operações
 vinculadas a cessão 12.d 3.179 5.405 - 5.405 
Passivo não Circulante  - 10.357 3.179 10.357 
Captação de recursos  - 10.357 3.179 10.357 
Obrigações por emissão de
 CRI com regime fi duciário 11 - 10.357 3.179 10.357 
Patrimônio Líquido  11.112 32.286 11.112 32.286 
Capital social 14.a 10.439 25.385 10.439 25.385 
Reservas de lucros 14.b 673 4.693 673 4.693 
Lucros/(prejuízos) acumulados  - 2.208 - 2.208 

Total do Passivo  18.282 50.945 18.753 50.950

 Nota Controladora Consolidado
 explicativa 2022 2021 2022 2021
Receitas da Intermediação Financeira  1.148 2.790 2.994 2.865 
Receita de securitização líquida 15.1 1.148 2.790 2.994 2.865 
Despesas da Intermediação Financeira  (3.206) (622) (4.767) (622)
Resultado de operações sob regime fi duciário  (1.455) 965 (1.198) 965 
Despesas com emissão de CRI 15.2 (1.516) (1.587) (3.311) (1.587)
Despesas com aquisição de recebíveis  (235) - (258) -
Resultado Bruto da Intermediação Financeira  (2.058) 2.168 (1.773) 2.243 
Outras Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas com Pessoal  - (696) - (696)
Outras Despesas Administrativas 15.3 (2.853) (1.180) (3.092) (1.208)
Despesas Tributárias  (114) (142) (123) (156)
Outras receitas operacionais  973 509 993 515 
Outras despesas Operacionais 15.4 (6.767) (286) (6.767) (286)
Resultado da Equivalência Patrimonial 9 (633) 37 - - 
Total de outras receitas (despesas) operacionais  (9.394) (1.758) (8.989) (1.831)
Resultado antes do Resultado
 Financeiro e dos Tributos  (11.452) 410 (10.762) 412 
Resultado Financeiro 15.5 6.471 69 6.496 74 
Receitas Financeiras  6.471 69 6.496 74 
Resultado Antes da Contribuição
 Social e do Imposto de Renda  (4.981) 479 (4.266) 486 
Imposto de renda e Contribuição
 Social Sobre o Lucro 15.6 - (125) (11) (132)
Imposto de renda e Contribuição
 Social Diferidos 15.6 (1.247) - (1.951) - 
Resultado do Exercício  (6.228) 354 (6.228) 354 
Total do Lucro Líquido
 Básico e Diluído por Ação (Em R$)  (14,95) 0,85 (14,95) 0,85 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2022 2021 2022 2021 
Lucro líquido antes do imposto de
 renda e contribuição social (4.981) 479 (4.266) 486 
Ajustes por
Aumento (Redução) no passivo de imposto
 de renda e contribuição social diferido 1.247 28 1.951 28 
Provisões para demandas judiciais 396 (71) 396 (71)
Depreciação 39 63 39 63 
Resultado de participação em controlada 633 (37) - - 
Lucro líquido ajustado (2.666) 462 (1.880) 506 
Impostos e contribuições próprias pagos no período - - - - 
Aumento (Redução) em Títulos e valores mobiliários - 83 - 83 
Aumento (Redução)em Operações de crédito 12.810 (4.463) 12.810 (4.463)
Aumento (Redução) em Outros créditos (282) (483) (317) (440)
Aumento (Redução) em Captação de recursos (10.357) 488 (7.178) 488 
Aumento (Redução) em Outras obrigações (2.774) 4.080 (6.170) 4.070 
Recursos Líquidos Provenientes
 das Atividades Operacionais (3.269) 167 (2.735) 244 
Fluxo de Caixa Utilizado nas
 Atividades de Financiamento
Pagamentos
Dividendos pagos - (84) - (84)
Redução de capital (14.946) - (14.946) - 
Contrato de mútuo com controladas 21.200 - 21.200 - 
Recursos Líquidos Aplicados nas
 Atividades de Financiamento 6.254 (84) 6.254 (84)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes 2.985 83 3.519 160 
Caixa e equivalentes no início do exercício 3.843 3.760 4.118 3.958 
Caixa e equivalentes no fi nal do exercício 6.828 3.843 7.637 4.118 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  Controladora Consolidado
  2022 2021 2022 2021 
Receitas Totais 1.267 3.755 3.120 3.830 
Receitas de operações líquidas 1.267 2.790 3.120 2.865 
Resultado de operação sujeitas a Regime
 Fiduciário Sem Coobrigação - 965 - 965 
Insumos Adquiridos de Terceiros (6.020) (2.767) (7.820) (2.795)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (2.814) (1.180) (3.053) (1.208)
Despesa da intermediação fi nanceira (3.206) (1.587) (4.767) (1.587)
Valor Adicionado Bruto (4.753) 988 (4.700) 1.035 
Retenções (39) (63) (39) (63)
Depreciação (39) (63) (39) (63)
Valor Adicionado Líquido (4.792) 925 (4.739) 972 
Valor Adicionado Recebido em Transferência 44 392 722 366 
Resultado de participação em controlada (633) 37 - - 
Receitas fi nanceiras 6.471 69 6.496 74 
Outras receitas operacionais (-) Outras
 despesas operacionais (5.794) 286 (5.774) 292 
Valor Adicionado Total a Distribuir (4.748) 1.317 (4.017) 1.338 
Distribuição do Valor Adicionado (4.748) 1.317 (4.017) 1.338 
Pessoal e encargos (sem INSS) - 793 - 793 
Impostos, taxas e contribuições (com INSS) 1.480 170 2.211 191 
Juros sobre o capital próprio e dividendos - 84 - 84 
Reserva Legal - 17 - 17 
Lucros Retidos / Prejuízo do Exercício (6.228) 253 (6.228) 253 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Resultado do Exercício (6.228) 354 (6.228) 354 
Outros resultados abrangentes - - - - 
Ajustes de instrumentos fi nanceiros - - - - 
Tributos sobre ajustes de instrumentos fi nanceiros - - - - 
Resultado Abrangente do Exercício (6.228) 354 (6.228) 354 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

   Lucros
 Capital Reserva  (Prejuízos)
 social Legal  acumulados Total
Saldos em 01 de Janeiro de 2021 25.385 4.675 1.956 32.016 
Lucro líquido do exercício - - 354 354 
Destinações:
Reserva Legal - 18 (18) - 
Dividendo mínimo obrigatório - - (84) (84)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 25.385 4.693 2.208 32.286 
Redução de capital social (14.946) - - (14.946)
Prejuízo do exercício - - (6.228) (6.228)
Absorção de prejuízos - (4.020) 4.020 - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 10.439 673 - 11.112 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

i) A identifi cação do contrato com o cliente; ii) A identifi cação das obrigações de desempenho; 
iii) A determinação do preço da transação; iv) A alocação do preço da transação; e v) O reconhe-
cimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. Considerando esses 
aspectos, as receitas são registradas pelo valor que refl ete a expectativa da Companhia de re-
ceber pela contrapartida dos serviços oferecidos aos clientes. Deste modo, o momento correto 
da transferência de riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais das opera-
ções contratadas e/ou dos respectivos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e do Agronegó-
cio para os quais oferecem lastro. Em condições normais, a transferência se dá na emissão dos 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e do Agronegócio para os quais a Companhia não ofere-
ce qualquer garantia de retorno aos investidores. Nessa oportunidade, exceto pelas receitas 
operacionais que ainda serão auferidas pela Companhia ao longo do prazo da operação, as re-
ceitas já auferidas são reconhecidas e o respectivo caixa transferido. Resultado auferido nos 
investimentos em títulos e valores mobiliários (receitas e despesas): As receitas abran-
gem receitas de juros sobre fundos investidos e variações no valor justo de ativos fi nanceiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resulta-
do, através do método dos juros efetivos. As distribuições recebidas de investidas registradas 
por equivalência patrimonial reduzem o valor do investimento nas demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas. Quando aplicável, as despesas abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões, variações no valor justo de 
ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao va-
lor recuperável (“impairment”) reconhecidas nos ativos fi nanceiros. Despesas operacionais: 
A despesa operacional da Companhia é formada pelo montante de juros, ágios/deságios e 
atualização monetária apuradas nos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e do Agronegócio 
emitidos, bem como demais despesas vinculadas diretamente à emissão desses certifi cados. 
Essas despesas são reconhecidas na Companhia quando existe evidência convincente: (i) de 
que os riscos e benefícios mais signifi cativos inerentes à titularidade dos créditos foram trans-
feridos para os investidores; (ii) de que os custos associados e os riscos de possíveis cancela-
mentos de emissões puderem ser mensurados de maneira confi ável; e (iii) de que o valor da 
despesa operacional possa ser mensurado de maneira confi ável. Caso seja provável que ganhos 
adicionais serão oferecidos aos investidores e o valor possa ser mensurado de maneira confi á-
vel, o ganho é reconhecido como uma elevação da despesa operacional conforme as demais 
despesas vinculadas às emissões sejam reconhecidas. 3.10. Imposto de renda e contribui-
ção social corrente e diferido: O Imposto de renda é calculado com base nas alíquotas de 
15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder a R$240 no ano, e a 
contribuição social de 9% sobre o lucro tributável. Consideram ainda a limitação de 30% do lu-
cro real para a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social. O ati-
vo de imposto de renda e contribuição social diferido, quando aplicável, é reconhecido por per-
das fi scais, créditos fi scais e diferenças temporárias, quando é provável que lucros futuros su-
jeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e são reduzidos pela 
sua utilização ou na medida em que sua realização não seja mais provável. 3.11. Ajuste a va-
lor presente: A Administração, quando aplicável, apresenta seus ativos e passivos a valor pre-
sente, o qual é calculado com base na taxa efetiva de juros, considerando sua compatibilidade, 
prazo e risco em transações similares. 3.12. Redução ao valor recuperável (“impair-
ment”): Anualmente são analisadas há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no va-
lor recuperável de ativos e caso existam tais evidências, é realizada a estimativa de recupera-
ção do ativo e a eventual redução de seu valor, a qual é registrada no resultado do exercício. 
3.13. Informação por segmento: A Administração efetuou a análise mencionada anterior-
mente e concluiu que a Companhia opera com um único segmento (securitização de recebíveis 
imobiliários e do agronegócio) e por isso considera que nenhuma divulgação adicional por seg-
mento seja necessária. 3.14. Demonstrações de valor adicionado: A Companhia elaborou 
demonstrações do valor adicionado (DVA), individual e consolidada, de acordo com o pronuncia-
mento técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado, as quais são requeridas pela legis-
lação societária para companhias abertas, enquanto para IFRS representam informação fi nan-
ceira suplementar. 3.15. Novas normas e interpretações efetivadas no período: A partir 
de 02 de maio de 2022 entrou em vigor a Resolução CVM 60/2, com algumas alterações em re-
lação ao conjunto de normas vigentes para as companhias securitizadoras até então, onde as 
referidas companhias são obrigadas à sua adoção em até 180 dias após a vigência. A Adminis-
tração efetuou análise criteriosa do referido normativo e identifi cou que as questões reguladas 
de maior impacto na operação das Companhias Securitizadoras possuem caráter administrati-
vo e de governança, sem impactos contábeis, e podem ser divididas em cinco, quais sejam: (i) 
categorias de registro; (ii) requisitos para órgãos estatutários; (iii) procedimentos de obtenção, 
suspensão e cancelamento de registro perante a CVM; (iv) prestação de serviços; e (v) obriga-
ções gerais – incluindo determinações sobre a retenção de saldos das operações. Na opinião 
da Administração a adoção das medidas constantes da norma será imediata e não produzirá al-
terações signifi cativas nas operações em curso apresentadas nas demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas ora apresentadas. Mudanças nas principais políticas contábeis: As 
novas normas ou alterações de normas e interpretações que foram efetivas no ano de 2022, não 
troxeram impactos nos processos da Companhia, e estas foram consignadas no CPC 37 (R1), 
CPC 48, CPC 29, CPC 06 (R2), CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1). Novas normas e interpretações ain-
da não efetivas: A Companhia e suas controladas não adotaram de forma antecipada as novas 
normas ou alterações de normas e interpretações que serão serão efetivas para exercícios ini-
ciados em ou após 1º de janeiro de 2023 por entender que estas, relacionadas a seguir, não de-
verão ter um impacto signifi  cativo nas demonstrações fi nanceiras, individuais e consolidadas, 
da Companhia e suas Controladas: • Alteração na norma IAS 8/ CPC 23 – altera a defi nição de 
estimativa contábil, que passou a ser considerada como “valores monetários nas demonstra-
ções contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”; • Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 – 
traz exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a 
ativo e passivo resultante de uma única transação; • Alteração na norma IFRS 10/ CPC 36 – R3 
e IAS 28/ CPC 18 – R2 – tratam situações entre investidor, coligadas ou joint venture, ganhos e 
perdas resultantes na perda de controle, na remensuração de investimento entre outros aspec-
tos relacionados; • Alteração na norma IAS 1/ CPC 26 – R1 – divulgação de políticas contábeis 
referente a julgamento da materialidade, alterando o requerimento para divulgação políticas 
contábeis signifi cativas para políticas contábeis relevantes; e • Alteração na norma IAS 1/ CPC 
26 – R1 – Alteração classifi cação de passivos como circulante ou não-circulante. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2022 2021 2022 2021
Bancos conta movimento 13 761 13 761
Certifi cados de Depósito Bancário – CDBs (a) 6.815 3.082 7.624 3.357
Total 6.828 3.843 7.637 4.118
(a) Os saldos relativos às aplicações de renda fi xa têm suas rentabilidades apuradas diaria-

mente com base na variação do CDI, fazendo com que o seu valor contábil seja equivalen-
te ao de mercado.

5. Operações de Crédito – Recebíveis Imobiliários: Referem-se a recebíveis imobiliários 
adquiridos para formação da carteira própria, no montante de R$ 122 na Controladora, e rece-
bíveis imobiliários vinculados a cessão de créditos, com coobrigação da Companhia, no mon-
tante de R$ 3.179 no Consolidado (R$ 10.357, em 2021). Esses recebíveis têm a seguinte com-
posição: Recebíveis em curso normal: 
  31/12/2022
 Controladora Consolidado
 Em carteira própria – Com regime fi duciário
 Curto Prazo e Coobrigação
Saldo de operações de recebíveis imobiliários 3.301 3.179
Provisão para perdas em recebíveis imobiliários (3.179) (3.179)
Saldo líquido 122 -
  31/12/2021
 Controladora Consolidado
 Em carteira própria Com regime fi duciário
  e Coobrigação
Saldo de operações de recebíveis imobiliários 2.575 10.357
Saldo líquido 2.575 10.357
A redução dos saldos entre os exercícios se deu, principalmente, pela liquidação esperada dos 
ativos, sendo R$ 1.770 de incorporação da atualização monetária e pagamentos de R$ 8.948, 
totalizando uma variação de R$ 7.178, e pela provisão do saldo remanescente de R$ 3.179, cuja 
perda esperada é de 100%. Todas as operações de securitização foram fi rmadas com institui-
ções, sociedades de crédito imobiliário, associação de poupança e empréstimos (repassadores) 
e incorporadoras, com garantia hipotecária ou alienação fi duciária. Saldo de operações com re-
gime fi duciário pleno: As operações sujeitas ao regime fi duciário que não contam com coobri-
gação da Companhia foram apartadas das suas informações contábeis. Como resultado desse 
processo de segregação poderão ser observadas diferenças entre os saldos de contas patrimo-
niais ativas e passivas vinculados às operações apartadas. Tais diferenças que eram registra-
das sob a rubrica “saldo de operações com regime fi duciário pleno” passaram a ser registradas 
somente nos patrimônios separados neste exercício e, em 31 de dezembro de 2022, não há 
mais registro de saldo destas operações na Companhia (R$ 2.575 em 2021). Saldo de operações 
com regime fi duciário pleno e coobrigação da Companhia: Além dos saldos dos recebíveis em 
carteira própria, a Companhia carrega o risco de operações com regime fi duciário pleno e que 
contam com a coobrigação pela plena liquidação dos recebíveis. Em cumprimento ao CPC 48, 
que também trata da verifi cação de existência de perdas esperadas na realização de seus ins-
trumentos fi nanceiros, a Administração avaliou e reconheceu que a expectativa de perda total 
na data das demonstrações fi nanceiras, de forma a manter o equilíbrio do regime fi duciário em 
relação às obrigações junto aos investidores não resultou em provisões. Em 31 de dezembro de 
2022, o saldo consolidado de operações de recebíveis imobiliários com regime fi duciário pleno 
e coobrigação encontra-se integralmente provisionado em função da expectativa de perdas na 
data do balanço, cujo montante é de R$ 3.179 (R$ 10.357, em 2021). No mesmo período, os as-
sessores jurídicos avaliaram que existem processos cíveis com risco provável sobre esses rece-
bíveis imobiliários que totalizam o valor de R$ 152 (em 2021, R$ - ), o qual também foi provisio-
nado integralmente. 
6. Impostos e Contribuições a Compensar
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Descrição 2022 2021 2022 2021
Tributos retidos em prestações de serviços - 1 -
IRRF retido sobre aplicações
 fi nanceiras do próprio exercício 1.853 559 1.853 559
Tributos a restituir(a) 4.273 4.425 4.457 4.618
Impostos recolhidos a maior 3 - 3 -
Total 6.129 4.984 6.314 5.177
(a) Referem-se a tributos de exercícios anteriores para os quais foram solicitadas restituições 

através de Perd/Comp
7. Devedores Diversos: Sob esta rubrica a Companhia possui, substancialmente na controla-
dora, os valores a receber relativos a receitas já realizadas em operações de securitização no 
montante de R$ 1.605, em 2021 foi integralmente reecebidos em 2022. Com isso a rubrica é 
composta, basicamente, de valores em depósito para garantia de ações judiciais no montante 
de R$ 497 (R$ 489, em 2021), além de outros valores a receber referente a valores pagos com 
caixa proprietário relacionado com as operações de Certifi cado de Recebíveis Imobiliários e 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio que serão reembolsados pelos patrimônios separa-
dos e/ou partes envolvidas nas emissões, tais como cedentes, devedores e investidores no 

montante de R$ 900 (R$ 125, em 2021), na controladora e R$ 976 no consolidado (R$ 158, em 
2021). 
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Descrição 2022 2021 2022 2021
Valores a receber relativos a receitas - 1.605 - 1.605
Depósito para garantia de ações judiciais 497 489 497 489
Outros valores a receber 900 125 976 158
Total 1.397 2.219 1.473 2.252
8. Créditos Tributários: A Companhia possuia valores relativos a adições temporárias origina-
das a partir de constituição de provisões para possíveis perdas em operações de securitização 
que totalizavam o montante de R$ 3.901, sobre os quais estavam constituídos, em 31 de dezem-
bro de 2021, créditos tributários no valor de R$ 1.326. Tais créditos foram baixados como pre-
juízo, e os créditos tributários revertidos à conta de resultado. Em função da provisão sobre o 
processo trabalhista e cíveis apresentado a Companhia reconheceu no exercício de 2021 e man-
tem em seu ativo, até a data das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, o mon-
tante de R$ 159 em créditos tributários de imposto de renda e de base negativa da contribuição 
social por conta da adição temporária originada pela provisão para contingências trabalhistas. 
Em função do Lucro fi scal apresentado no primeiro semestre de 2022, a Companhia consumiu 
todo o prejuízo fi scal acumulado e realizou a baixa de seu ativo diferido no montante R$ 56 de 
imposto de renda sobre prejuízo fi scal e de base negativa da contribuição social. O total de cré-
ditos tributários do consolidado no valor de R$ 159 referem-se à própria Companhia, conforme 
descrito nos parágrafos anteriores. No consolidado, até a data do último balanço, havia outros 
R$ 760 de créditos tributários constituídos com base no prejuízo fi scal e base negativa da con-
tribuição social acumulado das controladas, os quais foram revertidos, neste exercício, em fun-
ção de não reunirem os requisitos normativos para sua manutenção no ativo. 
Ativos fi scais diferidos reconhecidos Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Descrição 2022 2021 2022 2021
De diferenças intertemporais: 
Imposto de renda 117 993 117 993
Contribuição social 42 357 42 357
Total 159 1.350 159 1.350
De prejuízos fi scais:
Imposto de renda - 41 - 478
Contribuição social - 15 - 282
Total - 56 - 760
Total dos créditos tributários:
Imposto de renda 117 1.034 117 1.471
Contribuição social 42 372 42 639
Total 159 1.406 159 2.110
Expectativa de realização:
2022 - 256 - 466
2023 159 354 159 530
2024 - 451 - 675
2025 - 289 - 439
Demais - - - -
Total 159 1.406 159 2.110
9. Investimentos (Participação em Controladas nas Demonstrações Financerias Indi-
viduais e Consolidadas): Os quadros abaixo apresentam um sumário das demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas nas empresas investidas em 31 de dezembro de 2022 e 31 
de dezembro de 2021.
 31/12/2022
 Cibrasec  Cibrasec
 Administradora  Serviços Finan-
Forma de constituição de Recursos Ltda ceiros Ltda Total
Nº de ações/cotas emitidas 2.200.000 10.000 -
Ativo 273 334 607
Passivo 100 8 108
Patrimônio líquido (Ajustado) 173 303 499
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (714) 81 (633)
Lucro líquido (prejuízo) cota (0,03245) 0,0057 -
Ações/cotas negociadas em bolsa de valores Não Não -
Valor do investimento 173 326 499
 31/12/2021
 Cibrasec  Cibrasec
 Administradora  Serviços Finan-
Forma de constituição de Recursos Ltda ceiros Ltda Total
Nº de ações/cotas emitidas 2.200.000 10.000 -
Ativo 956 278 1.234
Passivo 68 33 101
Patrimônio líquido (Ajustado) 913 183 1.096
Lucro líquido (prejuízo) do período (25) 62 37
Lucro líquido (prejuízo) cota (0,01136) 6,20 -
Ações/cotas negociadas em bolsa de valores Não Não -
Valor do investimento 913 183 1.096
11. Captação de Recursos - Obrigações por Emissão de CRI com Regime Fiduciário: 
No consolidado, referem-se a operações de captação de recursos no mercado fi nanceiro, atra-
vés de títulos de emissão da própria Companhia (CRI), e são títulos de crédito nominativo, de li-
vre negociação, lastreado em créditos imobiliários, constituindo promessa de pagamento em 
dinheiro. Os CRIs emitidos sob o regime fi duciário estão lastreados por créditos imobiliários, 
conforme mencionado na nota explicativa nº 5, os quais, em função da coobrigação prestada, 
são consolidados no patrimônio comum da Companhia. O acompanhamento desses CRIs são 
efetuados por agente fi duciário, legitimado a praticar todos os atos necessários à proteção dos 
direitos dos investidores. No balanço individual são registradas as coobrigações prestadas pela 
Companhia na emissão destes CRI, conforme descrito na nota 12.d., as quais são eliminadas 
para fi ns de consolidação.  Durante o exercício foram pagos R$ 8.948 de juros e amortizações, 
conforme previsto no termo de securitização. A segregação em prazos sobre a realização dos tí-
tulos está mencionada na nota explicativa nº 18.
 Consolidado
 31/12/2022
  Com regime
 Sem regime  fi duciário e Total
 fi duciário coobrigação VIRGO II
Saldo dos CRI - 3.179 3.179
 Consolidado
 31/12/2021
  Com regime
 Sem regime  fi duciário e Total
 fi duciário coobrigação VIRGO II
Saldo dos CRIs - 10.357 10.357
12. Outras Obrigações: a) Provisão para passivos contingentes: A Administração, com base 
em informações de seus consultores jurídicos, em análises das demandas judiciais pendentes 
e, quanto às ações trabalhistas, com base no histórico de perdas, constituiu provisão para pas-
sivos contingentes em montante considerado sufi ciente para cobrir as perdas estimadas com as 
ações em curso. O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o 
ganho defi nitivo da ação, representado por decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não ca-
bem mais recursos, ou a sua prescrição. I. Processos trabalhistas: Os assessores jurídicos ava-
liaram os processos trabalhistas com risco provável que totalizam o valor de R$ 122 (em 2021, 
R$ 71), para os quais a Companhia mantém provisões no montante integral. Os processos tra-
balhistas com risco possível totalizam o valor de R$ 185 (em 2021, R$ 0). II. Processos cíveis: Os 
assessores jurídicos avaliaram os processos cíveis com risco provável que totalizam o valor de 
R$ 345 (em 2021, R$ 0 ), para os quais a Companhia mantém provisões no montante integral. 
Os processos cíveis com risco possível totalizam o valor de R$ 2.584 (em 2021, R$ 0 ). b) Credo-
res diversos: Referem-se, substancialmente, a recursos fi nanceiros retidos para liquidação das 
obrigações posteriores ao encerramento da operação ou de rendimentos de aplicações fi nan-
ceiras dos Patrimônios Separados, tendo desta forma a Securitizadora a obrigação de liquida-
ção das despesas de encerramento destes Patrimônios Separados. Em 31 de dezembro de 2022, 
o saldo é de R$ 2.070 na Controladora e de R$ 2.564 no consolidado (R$ 1.470 no individual e 
R$ 1.471 no consolidado em 2021). c) Obrigações na aquisição de recebíveis: Estão relaciona-
das às operações de securitização de recebíveis, cuja liquidação fi nanceira está condicionada à 
averbação das cessões de crédito, por escrituras públicas ou endossos em Cédulas de Crédito 
Imobiliário (CCIs) emitidas para esse fi m, e que servirão de lastro para a emissão de CRIs e 
CRAs ou a outros valores devidos a cedentes de créditos cuja liberação está sujeita a outras 
condições especifi camente estabelecidas nos contratos de cessão e também a valores retidos 
em nome do cedente de carteiras para garantir eventuais inadimplências verifi cadas nas res-

pectivas carteiras cedidas. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo individual e consolidado é de 
R$ 433 (R$ 369 em 2021), refere-se integralmente a garantias retidas para suprir futuras ina-
dimplências das operações sem regime fi duciário. d) Obrigações por operações vinculadas a 
cessão: No balanço da Controladora, refere-se as obrigações na cessão de direitos creditórios, 
com coobrigação de pagamento, que constitui obrigação da Companhia na data do balanço, 
caso os créditos cedidos se tornem inadimplentes. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo indivi-
dual é de R$ 3.179 (R$ 5.405 em 31 de dezembro de 2021). No balanço consolidado estes valo-
res são eliminados e prevalece o saldo junto aos investidores do CRI na rubrica “obrigações por 
emissão de CRI com regime fi cuciário”, conforme descrito na nota 11.
13. Operações com Partes Relacionadas: Partes relacionadas à Companhia foram defi ni-
das pela Administração como sendo os seus acionistas, seus administradores, conselheiros e 
demais membros do pessoal-chave da Administração e seus familiares, conforme o pronuncia-
mento técnico CPC 05. A Companhia possui saldo de transações com partes relacionadas, sen-
do que as mesmas produziram saldos a pagar e a receber, conforme segue:
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Partes Relacionadas ativo 2022 2021 2022 2021
Pagamentos a ressarcir de controlador (i) e (ii) 1.990 21.204 1.990 21.204
Adiantamentos a membros da administração(ii) - 1.990 - 1.990
Pagamentos a ressarcir de coligadas (iii) 100 96 - 29
 2.090 23.290 1.990 23.223
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Partes Relacionadas passivo 2022 2021 2022 2021
Valores a pagar a coligadas (iv) 108 - 80 -
 108 - 80 -
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Resultado 2022 2021 2022 2021
Receitas de prestação de serviços de ligadas - - - -
Despesas com prestação de serviços de ligadas (1.663) - (1.663) -
(i) em 2021 referia-se a operação de mútuo com o controlador realizado com recursos de liqui-
dez excedentes, os quais não possuiam encargos fi nanceiros. Conforme descrito na nota 14, a 
AGE de 31 de dezembro de 2022 deliberou uma redução de capital que serviu como instrumen-
to para redução dos saldos abertos entre a controlada e a controladora, no montante de R$ 
14.946. Além deste valor, o saldo remanescente relativo ao ano de 2021, no montante de R$ 
6.258, foi integralmente liquidado. O saldo de 2022 no montante de R$ 1.990 refere-se a uma 
cessão de obrigações da Controladora para a Virgo Holding e, por isso, foi reclassifi cado e não 
há sua eliminação na consolidação. (ii) em 2021, referia-se adiantamentos a membro da admi-
nistração da controladora, cedido para a Virgo Holding, Controladora do grupo, no montante de 
R$ 1.990. (iii) refere-se a pagamentos de despesas por conta e ordem de empresas ligadas que 
serão ressarcidos. (iv) Pagamentos realizados por terceiros por conta e ordem da companhia, e 
que serão ressarcidos no curto prazo. Operações com pessoal-chave da administração. Remu-
neração de pessoal-chave da Administração. Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 
e 2021 não houve remuneração de administradores na Companhia. A Companhia não fornece 
outros benefícios não caixa a administradores, bem como não contribui para planos de benefí-
cio pós-emprego ou oferece programas de opção de compra de ações da Companhia.
14. Patrimônio Líquido e Dividendos: a) Capital social: O capital social subscrito e integra-
lizado em 2022 2 2021 é de R$ 10.440, dividido em 41.403 ações ordinárias e 246 ações prefe-
renciais Classe A, todas sem valor nominal, da forma nominativa. Em 31 de dezembro de 
2022, ocorreu a assembleia geral extraordinária deliberou pela redução do capital social 
no montante de R$ 14.946, sem cancelamento de ações, que teve como objetivo a realiza-
ção do pagamento de mútuos entre a Companhia e o controlador. b) Reserva legal: É cons-
tituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do ar-
tigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Do saldo de reserva le-
gal constituída até 31 de dezembro de 2021, no montante de R$ 4.693, o valor de R$ 
4.020foi utilizado para absorver o saldo do prejuízo acumulado ao final do exercício, res-
tando R$ 673 de saldo nesta rubrica. c) Dividendos: Está assegurado aos acionistas um di-
videndo mínimo de 25% do lucro líquido anual e, não havendo destinação à constituição de 
reserva para contingência, será assegurado pagamento de dividendos adicionais.
15. Principais Contas de Resultado do Período - 15.1 Receitas de Securitização: Decor-
re das rendas para a realização de operações de securitização, bem como as rendas de gestão 
dos patrimônios em separado do exercício, que estão sendo apresentadas deduzidas dos im-
postos diretos da operação.
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Descrição 2022 2021 2022 2021
Gestão dos patrimônios separados 1.217 1.150 1.300 1.225
Juros e atualização sobre Direitos creditórios 50 1.640 1.820 1.640
Impostos e contribuições incidentes sobre a receita (119) - (126) -
Total 1.148 2.790 2.994 2.865
15.2 Despesa com Emissão de CRI: Decorre das despesas juros e atualização sobre o saldo 
dos certifi cados de recebíveis imobiliários emitidos sob o regime fi duciário.
15.3 Outras Despesas Administrativas
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Descrição 2022 2021 2022 2021
Serviços de terceiros (107) (97) (107) (97)
Comunicações - 7) - (7)
Processamento de dados (397) (414) (397) (414)
Serviços técnicos especializados (308) (294) (520) (322)
Serviços com partes relacionadas (Nota 13) (1.663) - (1.663) -
Publicações e publicidade (25) (129) (25) (129)
Tarifas de serviços bancários e fi nanceiros (138) (151) (146) (151)
Outras (215) (88) (246) (88)
Total (2.853) (1.180) (3.092) (1.208)
15.4 Outras Despesas Operacionais
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Descrição 2022 2021 2022 2021
Depreciação e Amortização (39) (63) (39) (63)
Provisão para perdas na realização de ativos (6.331) - (6.331) -
Provisão para contingências cíveis (397) (71) (397) (71)
Outras -  (152) -  (152)
Total (6.767) (286) (6.767) (286)
15.5 Resultado Financeiro
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Descrição 2022 2021 2022 2021
Rendimento de aplicação fi nanceira 363 69 388 74
Ganhos Financeiros sobre Operações Fiduciárias 6.108 - 6.108 -
Total 6.471 69 6.496 74
15.6 Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente e Diferido
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Resultado antes do imposto de renda 2022 2021 2022 2021
 e da contribuição social (4.981) 479 (4.266) 486
Adições:
Provisões para perdas temporariamente indedutíveis 7.652 71 7.652 71
Exclusões:
Equivalência Patrimonial (81) (37) - -
Provisões dedutíveis no exercício (3.901) - (3.901) -
Base antes da compensação de prejuízos (1.311) 514 (515) 557
Compensação de prejuízo fi scal - (154) - (154)
Base de cálculo (1.311) 360 (515) 403
IRPJ – Alíquota de 25% - (92) - (88)
CSLL – Alíquota de 9% - (33) - (44)
Imposto de renda e contribuição social do período - (125) (11) (132)
Ativo fi scal diferido revertido no exercício (*) (1.247) - (1.951) -
(*) Em função da exclusão das provisões dedutíveis no exercício, a Companhia reverteu o crédi-
to tributário equivalente que encontrava-se registrado no ativo, no montante de R$ 1.247, não 
constituindo novo crédito tributário para as novas provisões, até que a perspectiva de geração 
de lucros tributáveis futuros e as condições de realização se materializem. No Consolidado, 
além da reversão mencionada no parágrafo anterior, inclui a baixa de créditos tributários de 
prejuízo fi scal da controlada Cibrasec Asset, em função do ativo não gozar de perspectivas de 
lucro tributável futuro para a sua realização, no montante de R$ 704. 
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

...continuação

Aos Acionistas e Administradores da
VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Virgo II Companhia de 
Securitização (“Companhia”), individuais e consolidadas, identifi cadas como 
controladora e consolidado, que compreendem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações dos resultados, dos resultados abrangentes, das 
mutações do patrimônio líquido e de seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa, opinião as demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira individual e consolidada da 
Virgo II Companhia de Securitização em 31 de dezembro de 2022 e o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
naquela data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação a 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Partes relacionadas: Conforme descrito na nota explicativa nº 13 às 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Companhia mantém operações e 
transações com partes relacionadas. Caso estas operações fossem realizadas com terceiros 
ou partes independentes, os resultados alcançados poderiam, eventualmente, ser diferentes. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos.
Receita da prestação de serviço: Conforme descrito nas Notas Explicativas nºs 3 (a) e 
15.1, a Companhia mensura e reconhece suas receitas em decorrência da prestação de 
serviços relacionados a estruturação e administração das operações de securitizações, as 
quais são defi nidas e previstas nos termos de securitização, considerando ainda a 
determinação de cada operação de securitização e o efetivo cumprimento de performance na 
prestação de serviço. Devido a relevância destas operações descritas e dos assuntos 
tratados, consideramos como sendo um assunto signifi cativo de auditoria.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
A Diretoria Sérgio Ferraz - Contador CRCSP - 179881/O-5

Como nossa auditoria tratou o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram o 
entendimento dos controles internos existentes voltados para o acompanhamento, apuração 
e registro da receita, tendo ainda realizado: • Testes, com base em amostras, de recálculo 
dos valores apropriados como receitas; • Inspeção dos documentos comprobatórios das 
transações que originaram as receitas reconhecidas no resultado; • Verifi cação dos 
respectivos comprovantes de seus recebimentos; e • Adequadas divulgações em notas 
explicativas incluídas no contexto das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, 
consideramos que as evidências de auditoria obtidas são apropriadas para determinação e 
reconhecimento das receitas e contas a receber registrados pela Companhia, assim como as 
respectivas divulgações em notas explicativas.
Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas relativas ao exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2021, apresentadas para fi ns de comparação, foram auditadas por outros 
auditores independentes, cujo relatório de auditoria foi emitido em 29 de março de 2022, 
sem modifi cação. Os valores correspondentes às Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), 
individual e consolidada, referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, foram 
submetidos aos mesmos procedimentos de auditoria daqueles auditores independentes e, 
com base em seu exame, emitiram relatório sem modifi cação.
Demonstração do Valor Adicionado (DVA): As Demonstrações do Valor Adicionado 
(DVA), individual e consolidada, referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, 
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada como 
informação suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia, individuais e 
consolidadas. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão 
conciliadas com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se 
a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações 
do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação 
às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório 
do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 

concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório fi nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB) e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional, e mantemos ceticismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir 
modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não 
mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente 
às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2023.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1
Paulo Sérgio Barbosa - Contador CRC 1 SP 120359/O-8

16. Gerenciamento de risco fi nanceiro: Visão geral: Esta nota apresenta informações so-
bre a exposição da Companhia aos riscos citados a seguir, os objetivos da Companhia, políticas 
e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da 
Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas. specifi camente quanto às aplicações, essas são manti-
das em montantes adequados à garantia de liquidez da Companhia, estando aplicadas junto a 
instituições de primeira linha e consideradas como expostas abaixo risco de crédito. A Compa-
nhia mantém uma reserva mínima de liquidez, em aplicações de curto prazo, para cobertura das 
obrigações assumidas na hipótese de descasamento de fl uxo fi nanceiro. Os CRIs e CRAs, por 
sua vez, são títulos colocados no mercado com o objetivo de captar recursos que viabilizem a 
aquisição de recebíveis imobiliários (notas explicativas n° 6 e n° 13. As condições estabeleci-
das para resgate dos títulos são defi nidas em virtude das taxas, dos indexadores, dos prazos e 
do fl uxo de amortização dos recebíveis que lhes dão lastro, gerando compatibilidade entre ati-
vos e passivos. A captação dos CRIs e CRAs não se concretizará se não existirem oportunida-
des de aquisição de recebíveis em condições adequadas à garantia dos recursos captados.

31/12/2022
 Saldo exposto a risco
 Natureza do risco associado Individual Consolidado
Ativos expostos a risco:
Caixa e equivalentes de caixa Mercado e liquidez 6.828 7.637
Operações de crédito Crédito, liquidez,
 pré-pagamentos e operacional 3.179 3.179
Passivos expostos a risco:
Captação de recursos Liquidez, pré-pagamentos e operacional 3.179 3.179

31/12/2021
 Saldo exposto a risco
 Natureza do risco associado Individual Consolidado
Ativos expostos a risco:
Caixa e equivalentes de caixa Mercado e liquidez 3.843 4.118
Operações de crédito Crédito, liquidez,
 pré-pagamentos e operacional 12.932 12.932
Passivos expostos a risco:
Captação de recursos Liquidez, pré-pagamentos e operacional 10.357 10.357
 Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2022 Nível 2 Total Nível 2 Total
Caixa e equivalentes de caixa (TVM) 6.828 6.828 7.637 7.637
Total 6.828 6.828 7.637 7.637
 Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2021 Nível 2 Total Nível 2 Total
Caixa e equivalentes de caixa (TVM) 3.843 3.760 4.118 4.118
Total 3.843 3.760 4.118 4.118

Estrutura do gerenciamento do risco: A administração da Companhia adota uma política 
conservadora no gerenciamento dos seus riscos. Essa política materializa-se pela adoção de 
procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que as condições do ne-
gócio estejam em conformidade estrita com a proposta estabelecida para o exercício. Em linhas 
gerais, podem ser identifi cadas seis etapas a serem observadas na contratação de novas ope-
rações, sendo elas: (1ª) prospecção de negócios; (2ª) análise da proposta; (3ª) avaliação pelo Co-
mitê de Crédito da Companhia; (4ª) negociação das condições comerciais; (5ª) auditoria fi nan-
ceira e jurídica; e, tendo sido atendidas todas as condições; e (6ª) a efetivação do negócio. 
Como resultado, alguns riscos, inerentes à atividade de securitização, não são identifi cados nas 
operações da Companhia e outros são minimizados pela adoção de mecanismos de proteção e 
controle, conforme exposto a seguir: a) Risco de mercado – Relacionado com a possibilidade 
de perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e pas-
sivas acompanhadas mensalmente para direcionar estratégias para operações. Para as opera-
ções em andamento, o risco é minimizado pela compatibilidade entre os títulos emitidos e os 
recebíveis que lhes dão lastro. No que diz respeito à atividade de tesouraria, as disponibilida-
des estão concentradas em aplicações de renda fi xa e, quando aplicável, têm os seus saldos 
ajustados a valor de mercado. b) Risco de crédito – Considerado como a possibilidade de a 
Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os 
levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco 
todos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre 
outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a relação en-
tre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quando aplicável, os cré-
ditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes, assegurando a integralidade 
do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores. Quanto ao ge-
renciamento dos recursos em tesouraria, este tem como parâmetro, entre outros, a pulveriza-
ção das disponibilidades de caixa entre instituições com adequada classifi cação de risco. c) 
Risco de liquidez – Considerado pela capacidade de a Companhia gerenciar os prazos de re-
cebimento dos seus ativos em relação aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. 
Esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fl uxos de amortização entre títulos emi-
tidos e lastros adquiridos, além da manutenção obrigatória de uma reserva mínima de liquidez, 
em montante não inferior a 2% do saldo dos títulos emitidos. Além desses procedimentos, a 
Companhia mantém a seguinte linha de crédito que poderá ser acionada: • R$ 2.000 de linha 
de crédito de saque a descoberto não garantidos. Se acionada, os juros serão pagos de acordo 
com o CDI mais 242 pontos base. Esta linha de crédito possui vencimento de 180 dias, que é re-
novado automaticamente de acordo com a opção da Companhia. Compatibilização entre os re-
tornos esperados pelas carteiras de recebíveis imobiliários e os pagamentos devidos aos inves-
tidores que subscreveram Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e do agronegócio emitidos 
com lastro nessas carteiras (no Consolidado):

Regime Classifi cação Saldo devedor Ajuste a valor presente Total
 Até 12 meses - - -
Recebíveis imobiliários,
 com e sem regime
  fi duciário Acima de 12 meses 3.179 - 3.179
Total  3.179 - 3.179
d) Pré-pagamentos – O risco derivado dos pré-pagamentos por parte dos devedores dos cré-
ditos securitizados, comum nas operações de securitização, é neutralizado na Companhia pela 
disposição inserida nos títulos emitidos que lhe permite pré-pagar os títulos emitidos na propor-
ção das antecipações efetuadas pelos devedores dos recebíveis utilizados como lastro. e) Ris-
co operacional – Entendido como relacionado à possibilidade de ocorrência de perdas não 
previstas decorrentes da inadequação dos sistemas, das práticas e medidas de controle em re-
sistir e preservar a situação esperada por ocasião da ocorrência de falhas na modelagem de 
operações, na infraestrutura de apoio, de erros humanos, de variações no ambiente empresa-
rial e de mercado e/ou de outras situações adversas que atentem contra o fl uxo normal das ope-
rações. Com o objetivo de minimizar esses defeitos, a Companhia estabeleceu rotinas redun-
dantes de verifi cação, realizadas por profi ssionais diferentes e/ou de área diversa daquela em 
que o procedimento se originou, em todos os processos críticos até que os seus sistemas de 
contratação, registro, evolução e acompanhamento das carteiras de recebíveis adquiridas e 
CRIs/CRAs colocados no mercado, assim como o sistema integrado de controle interno, estejam 
plenamente ativos. Especifi camente quanto à segurança dos ambientes de informática são ado-
tados procedimentos que visam à efetiva proteção desses ambientes a partir da padronização 
das estações de trabalho, da adoção de procedimentos de controle de acesso, e da manuten-
ção de rotinas de preservação de dados e informações. Gestão do capital: A política da Ad-
ministração considera a manutenção de uma sólida base de capital para assegurar a confi ança 
dos investidores, de eventuais credores e do mercado em geral, assim como garantir o desen-
volvimento futuro do negócio. A Administração monitora os retornos sobre capital, que a Com-
panhia defi ne como resultado auferido dividido pelo patrimônio líquido total, excluindo ações 
preferenciais não resgatáveis e participações de não controladores, quando for o caso. A Admi-
nistração também monitora o nível de dividendos distribuídos para acionistas da Companhia. 
Análise de sensibilidade: Em atenção ao disposto na Instrução Normativa CVM nº 475, de 
17 de dezembro de 2008, a Companhia registra não estar exposta a instrumentos fi nanceiros 
não evidenciados nas suas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Nesse senti-
do, os instrumentos fi nanceiros representados pelos CRIs/CRAs e pelos contratos de recebíveis 
tomados como lastro para a emissão desses certifi cados estão sujeitos a condições equivalen-
tes de taxas, indexadores e prazos, situação que torna neutro os efeitos decorrentes de quais-
quer cenários econômicos aos quais a Companhia possa estar exposta. Essa condição é refor-
çada por serem instrumentos fi nanceiros cuja negociação é vedada, por estarem segregados do 
patrimônio comum da securitizadora, tal como mencionado nas notas explicativas nº 6 e nº 13.
Com relação aos contratos de recebíveis imobiliários, não utilizados ainda como lastro para a 
emissão de CRIs e CRAs, a Companhia evidencia que a análise de sensibilidade aplicada a es-

ses contratos indica que, em caso de alteração de cenários, em especial de elevação acentua-
da nas taxas de juros, poder-se-ia incorrer em custos de oportunidade, não sendo esperado 
quaisquer prejuízos materiais. Os instrumentos fi nanceiros vinculados à troca de indexadores, 
tiveram o objetivo de compatibilizar os índices de atualização monetária aplicáveis a contratos 
de recebíveis imobiliários que lastrearam a emissão de CRIs e CRAs. Nessa linha, quaisquer va-
riações nos cenários econômicos implicariam igualmente em efeitos nulos para a Companhia. 
17. Informações Complementares Acerca da Emissão de CRI e CRA: Em 23 de dezembro 
de 2021 foi publicada a Resolução CVM Nº 60, que dispõe sobre as companhias securitizadora 
de direitos creditórios registradas na CVM e revoga as Instruções CVM nºs. 414, de 30 de de-
zembro de 2004, 443, de 8 de dezembro de 2006, 600, de 1º de agosto de 2018, e 603, de 31 de 
outubro de 2018 que entrou em vigor a partir de 2 de maio de 2022, e dispõe sobre as demons-
trações fi nanceiras dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio e Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários, devendo ser apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil aplicáveis aos patrimônios separados regidos pela Lei 9.514/97 e artigo 25-A da ICVM nº 
480/2008 as quais incluem a legislação societária brasileira e os pronunciamentos, orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e demais normas 
emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários CVM que requer que as Securitizadoras consi-
derem cada patrimônio separado, não consolidado, como uma entidade que reporta. Em aten-
dimento a Intrução CVM nº 600, de 01º de agosto de 2018, a partir do exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2018, a Companhia deixou de fazer constar nas suas notas explicativas, as 
demonstrações fi nanceiras vinculadas aos patrimônios separados por ela instituídos, passando 
a disponibilizá-las em sua página na rede mundial de computadores, em até 03 (três) meses 
após o encerramento do exercício social, o qual foi estabelecido como sendo 31 de dezembro, 
para todos os patrimônios separados ativos.
18. Serviços Prestados pelo Auditor: Em atendimento à Instrução nº 381/03 da CVM, a Com-
panhia não contratou e nem teve serviços prestados pela empresa BDO RCS Auditores Inde-
pendentes S.S. Ltda. relacionados a esta Companhia, que não o serviço de exame das demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas. 
19. Eventos Subsequentes - Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda entendimento re-
lacionado com a coisa julgada em matéria tributária: Em 8 de fevereiro de 2023, o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) ao julgar uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), decidiu pela 
constitucionalidade da cobrança da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) em rela-
ção a todos os contribuintes pessoa jurídica, fato que já havia sido apreciado e julgado como 
contribuição devida desde o ano de 2007. Sobre este assunto, a Administração declara não ha-
ver impacto sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas no presente e no fu-
turo, uma vez que sempre apropriou e recolheu a referida contribuição. Liquidação obriga-
ções: Em 28 de fevereiro de 2023 foi liquidada a obrigação dos certifi cados de recebíveis imo-
biliários (CRI) com regime fi duciário e coobrigação no montante de R$ 3.263. Não foram identi-
fi cados outros eventos subsequentes após 31 de dezembro de 2022 até a emissão destas de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas que requeressem ajustes ou divulgação.

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o
presente edital virem e interessar possa que, por Felipe Leonardo Rodrigues, foi lhe
apresentado pela plataforma da ONR, para registro, a escritura de 04 de janeiro de
2023 do 26º Tabelião de Notas da Capital-SP (livro 4.443/fls. 349/353), pela qual
MARCELO OLIVEIRA DE BARROS, administrador, RG nº 24.740.711-SSP/SP,
CPF nº 183.567.248-56, assistido de sua mulher UIARA CORRÊA OLIVEIRA,
psicóloga, RG nº 56.533.426-8-SSP/SP, CPF nº 051.952.679-10, brasileiros, casados
no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei n° 6.515/77,
domiciliados em Vinhedo/SP, residentes na Alameda Itália nº 101, Pinheirinho,
INSTITUIU EM BEM DE FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do
Código Civil Brasileiro, bem como de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel
consistente em UM APARTAMENTO nº 132, localizado no 13º andar do bloco A,
componente do Residencial dos Alamos, situado na Rua Oneyda Alvarenga nº 35, na
Saúde - 21º Subdistrito, 14ª Circunscrição Imobiliária desta Capital, com a área
privativa de 55,94m², a área comum de 40,55m², perfazendo a área total de 96,49m²,
cabendo-lhe a cota ideal de 0,008632 no terreno, cabendo-lhe o direito a uma vaga
indeterminada na garagem coletiva, no subsolo ou pavimento térreo, estando a fração
ideal correspondente a vaga, computada na fração ideal do apartamento cujo uso se
fará com auxílio de manobrista. Perfeitamente registrado sob o n° 11 na matrícula n°
80.861, em 11 de abril de 2007. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar
prejudicado, que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da
publicação deste, na imprensa local, reclamar contra a aludida instituição, por escrito,
perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16
horas. São Paulo, 01 de abril de 2023.

CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004624-47.2020.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Eduardo Tobias de Aguiar
Moeller, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IZABELLA LETICIA COMINI DA GAMA FERREIRA,
Brasileira, Casada, Empresária, RG 10.451.822, CPF 013.862.616-29, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Grancred Sp Fundo de Investimentos Em Direitos Creditórios
Multissetorial, alegando em síntese: que é credor da executada referente ao saldo devedor da “Cessão e
Aquisição de Direitos de Crédito e outras avenças com obrigação do Cedente?, disponibilizado à executada.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e n&ati lde;o sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a dívida no valor
de R$ 67.719,22, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários
advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido
inicial. Caso o Executado efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão
reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de
advogado, poderá o executado valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-
se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § ; 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer das parcelas
acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor
embargos (art. 916, § 6º, do CPC). PRAZO PARA EMBARGOS: 15 dias úteis, contados do termino do prazo
do presente edital. Não sendo embargada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   J - 31/03 e 01/04

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1095734-93.2016.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Deoclides mendes dos santos e joao freire costa, Angela maria
araujo de souza e Erivaldo jose de souza, Lidia atsuko tawaraya e adriano kaoru tawaraya, antonio ronaldo santos
ribeiro, Jose vieira celio e aidil alves celio, Dirce favaron mantovani, Irene da Conceição Rua, Espólio Afonso de Oliveira
Santos e Julieta de Oliveira Santos pelo invent. Fabio de Oliveira Azevedo, Francelino Francisco Pereira e Edinalva
Pereira Neves, MARIA TERESA SALA, MARIA DE FATIMA CATTO, LUIZ LAURI CATTO, MANUEL ROGÉRIO
RODRIGUES, MARIA APARECIDA FREIRE BARROS RODRIGUES, MARIA DE LURDES DOS SANTOS, YBERE DOS
SANTOS, GRAÇA ALBERTINA RODRIGUES DO PRADO, MARCOS ANTONIO BATISTA DO PRADO e MAURÍCIO
SALA, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores,
que João das Chagas Bispo ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado
na Travessa Elvira Mendes, nº 2, Americanópólis, São Paulo/SP, CEP 04339-040, alegando posse mansa e pacífica
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo, 17 de março de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1ª e 2ª SÉRIE DA 79ª EMISSÃO DA 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 1ª e 2ª Série da 79ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão” e “Emissora” respectivamente) e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), a reunirem-se em segunda convocação, para 
Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 19 de abril de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente 
remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 16.10 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 22 de dezembro de 2022, (“Termo de Securitização”), 
para deliberar sobre: a) Aprovar ou não a sustação dos efeitos do Vencimento Antecipado da CCB DI (conforme abaixo 
defi nido) e CCB IPCA (conforme abaixo defi nido) e consequentemente dos CRI, nos termos da cláusula 9 da CCB DI e 
da CCB IPCA e cláusula 6.3.1, (iv) do Termo de Securitização, bem como a não declaração do Resgate Antecipado dos 
CRI, nos moldes da cláusula 6.3 do Termo de Securitização, em consequência do descumprimento pela PORTE 
ENGENHARIA E URBANISMO LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 56.233.935/0001-72 (“Devedora”), e pela PORTE 
RADIAL III EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 22.992.944/0001-25, do 
prazo estabelecido na cláusula 3.2 do “Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel em 
Garantia e Outras Avenças” (“Alienação Fiduciária de Imóvel”), para a formalização e constituição em garantia do 
Imóvel Radial perante o 7º Cartório de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo - SP; concedendo ainda, caso 
sustado os efeitos do Vencimento Antecipado da CCB, prazo adicional de 45 (quarenta e cinco) dias corridos a contar 
da assinatura da ata da assembleia, para que à Devedora proceda com o registro da Alienação Fiduciária de Imóvel; 
b) Aprovar ou não a inclusão no Termo de Securitização, a ser replicada na CCB DI e na CCB IPCA, bem como nos 
demais Documentos da Operação, conforme aplicável, mediante Assembleia Geral de Titulares dos CRI nos termos do 
quórum de deliberação apresentado na cláusula 16.9 do Termo de Securitização, de novo imóvel, conforme descrito a 
seguir, a ser objeto de destinação de recursos futura, além daquele inicialmente previsto no Termo de Securitização; 
c) Caso aprovado o item (b) acima, aprovar que seja realizada a alteração da Cédula de Crédito Bancário nº 
0003274190/PEE (“CCB DI”) a fi m de que, após a referida alteração, os recursos representados através da CCB DI 
passem a ser integralmente utilizados em destinação futura de recursos ao Empreendimento Alvo e ao empreendimento 
imobiliário habitacional, no imóvel denominado Condomínio Urman, localizado na Rua Alcântara Machado – 
Belenzinho, cidade de São Paulo- SP, matrícula nº 219.809 do 7º Ofi cio de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo, 
de titularidade da Sociedade de Propósito Específi co Porte Radial III Empreendimento Imobiliário SPE Ltda., inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 22.992.944/0001-25 (“SPE Porte Radial”); d) Caso aprovado o item (b) acima, aprovar ou não a 
alteração da Cédula de Crédito Bancário nº 0003274136/PEE (“CCB IPCA”) a fi m de que, após a referida alteração, os 
recursos representados através da CCB IPCA passem a ser integralmente utilizados em destinação futura de recursos 
ao Empreendimento Alvo e ao empreendimento imobiliário habitacional, no imóvel denominado Condomínio Urman, 
localizado na Rua Alcântara Machado – Belenzinho, cidade de São Paulo- SP, matrícula nº 219.809 do 7º Ofi cio de 
Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo, de titularidade da SPE Porte Radial; e e) Autorizar a Emissora para, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam 
necessários para implementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as 
deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.
cvm.gov.br, bem como será disponibilizado aos Titulares dos CRI que solicitarem à Emissora. A Emissora deixa 
registrado, para fi ns de esclarecimento, que a segunda convocação da Assembleia se instala com qualquer número, 
conforme cláusula 16.5 do Termo de Securitização, e as deliberações serão tomadas por Titulares dos CRI que 
representem no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação presentes na Assembleia, conforme 
cláusula 16.9 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para gestão@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.
br, com cópia para ahg@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, emitida dentro do prazo de 12 (doze) meses anteriores a data da convocação da 
Assembleia , obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de 
CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando 
a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em 
até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a 
ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do 
seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto 
deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de 
forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 29 de março de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 1020269-40.2022.8.26.0562. O Dr. José Wilson Gonçalves, Juiz de Direito
5ª Vara Cível da Comarca de Santos/SP, etc... Faz saber a MAURICIO DIAS FERNANDES (CPF/ MF sob o n°
886.243.158-91, RG N°. 97897450 SSP-SP) que AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO AS lhes
ajuizou uma Ação Monitória para cobrança da quantia de R$ 41.819,98, referente ao não pagamento do empréstimo.
Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague
o débito (acrescido de 5% de honorários advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito.  Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. Santos, 29/03/2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 31ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA 

DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.).
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 31ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titular(es) do(s) CRA”, “Emissão” 
ou “Operação”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em 
primeira convocação, para Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada 
em 20 de abril de 2023 às 10h, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
e conforme cláusulas 13.3. e 13.3.3 do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão 
de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 31ª (trigésima primeira) Emissão, em Série Única, da ISEC 
Securitizadora S.A., lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Hortigil Hortifruti S.A.” celebrado 
entre a Emissora e o Agente Fiduciário em 09 de março de 2021, conforme aditado (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): i. Em continuidade à Assembleia Geral de Titulares dos CRA 
realizada em 03 de março de 2023 e comunicados divulgados, ratifi car a adimplência dos Titulares dos CRA que 
efetuaram a realização do respectivo aporte até a realização desta Assembleia, para fi ns de aplicação da Cláusula 
13.6.2 do Termo de Securitização; ii. Em razão do valor do fundo de despesas aprovado em Assembleia Geral de 
Titulares do CRA realizada em 03 de março de 2023 ter superado o valor mínimo e considerando a complexidade 
envolvida na devolução do excedente, bem como que a Emissora continua a receber valores de aporte por Titulares de 
CRA para a regularização de sua adimplência, discutir e deliberar o destino do valor excedente a R$1.000.000,00 (um 
milhão de reais) do aporte realizado no Fundo de Despesas pelos Titulares dos CRA, entre as opções a seguir: (a) sua 
devolução proporcional aos Titulares de CRA adimplentes na data desta Assembleia e defi nição de regras para envio 
de informações bancárias pelos respectivos Titulares dos CRA à Emissora; ou (b) a retifi cação do quanto deliberado 
anteriormente e a manutenção do valor integral no fundo de despesas; iii. Discutir e deliberar sobre o procedimento a 
ser adotado para controle de adimplência dos Titulares de CRA em relação à obrigação de aporte previamente 
aprovada, para que qualquer Titular de CRA, até a data da realização de qualquer Assembleia, possa regularizar o 
respectivo aporte ou, no caso de novos Titulares de CRA, realizar aporte no mesmo valor anteriormente aprovado por 
quantidade de CRA, devendo tal controle ser mantido e atualizado e apresentado pela Emissora previamente a 
qualquer Assembleia; iv. A aprovação ou rejeição da prática de atos extraordinários, bem como de eventuais atos que 
possam gerar sucumbência, que venham a ser apresentados e/ou sugeridos, para proteção dos interesses dos Titulares 
dos CRA no âmbito da recuperação judicial nº 0803087- 20.2023.8.19.0001, do Grupo Americanas, em trâmite perante 
o Juízo da 4ª Vara Empresarial Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, recursos ou incidentes relacionados 
(“Recuperação Judicial”); v. A aprovação ou rejeição, com ou sem ressalvas, sobre o plano de recuperação judicial a ser 
votado nos autos da Recuperação Judicial (“Plano”), a ser disponibilizado previamente para análise dos Titulares dos 
CRA, inclusive por meio da assinatura de termo de adesão. No caso de aprovação com ressalvas, estas deverão ser 
apresentadas e discutidas pelos Titulares dos CRA em assembleia; vi. A defi nição de limites e critérios para aceitação, 
pelo assessor legal, de eventuais ajustes ao Plano, conforme item “v” acima, que venham a ser implementados durante 
a assembleia geral de credores a ser realizada no âmbito da Recuperação Judicial, a serem previamente indicados pelo 
Assessor Legal; vii. A aprovação ou rejeição de eventual pedido de suspensão da assembleia de credores na 
Recuperação Judicial, pelo prazo de até 120 (cento e vinte) dias, inclusive por meio da assinatura de termo de adesão; 
e viii. A aprovação para que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, celebre e adote todas e quaisquer 
medidas necessárias para refl etir o aprovado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as 
deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.
cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em 
primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.5 do Termo 
de Securitização. As deliberações na Ordem do Dia serão tomadas, conforme cláusula 13.6 do Termo de Securitização 
Titulares dos CRA que representem (i) em primeira convocação, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos 
Titulares dos CRA em Circulação; ou (ii) em segunda convocação, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos 
Titulares dos CRA em Circulação presentes, desde que presentes à assembleia, no mínimo, 1/3 (um terço) dos Titulares 
dos CRA em Circulação. A Assembleia convocada por meio deste Edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e 
eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser 
disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
investidoresvirgo@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br, com o assunto 
“Doc Representação | CRA Hortifruti”, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de 
atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular do CRA; (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições 
legais; e (d) manifestação de voto, caso aplicável e conforme abaixo descrito. Para efeito da constituição de quaisquer 
dos quóruns de instalação e/ou deliberação da Assembleia Geral serão excluídos os votos dados por Titulares dos CRA 
em confl ito de interesses, que tenham individualizado seus créditos na Recuperação Judicial ou inadimplentes com 
suas obrigações, conforme cláusula 13.6.2 do Termo de Securitização. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 31 de março de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 6ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 6ª Emissão da VIRGO COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-
004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 20 de abril de 2023 às 14:00h, 
de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Reso-
lução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, nos termos deste edital (“Edital de Convocação”), a fim de, conforme 
cláusula 19.3.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários Certificados de Recebíveis Imobiliários da 6ª Emis-
são, em Série Única, da Emissora celebrado em 13 de maio de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre (“Ordem do Dia”): a) Aprovar a alteração das cláusulas 11.2. e 11.6. do Termo de Securitização, assim 
como as cláusulas 8.11. e 8.14. do Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças, celebra-
do em 13 de maio de 2022, conforme aditado (“Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários”), a fim de alterar o pra-
zo mínimo para a realização da Recompra Facultativa Parcial e Recompra Facultativa Total dos Créditos Imobiliários, 
com o consequente resgate antecipado total dos CRI, de 21 de abril de 2024 (inclusive), para 24 de abril de 2023 (in-
clusive); b) Aprovar a concessão de prazo adicional para que a Emissora envie ao Agente Fiduciário, em até 10 (dez) 
dias úteis, o Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças (“1º 
Aditamento do Contrato de Cessão”), devidamente registrada no RTD de São Paulo, sem que enseje em qualquer pe-
nalidade no âmbito da Emissão; c) Aprovar a celebração de todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para finalizar a regularização junto às Prefeituras e os Cartórios de Registro de Imóveis competentes, dos imóveis Gua-
rulhos, Santos - Gonzaga e São José dos Pinhais, conforme definido nos Documentos da Operação; d) Autorizar previa-
mente a realização do registro da locação nas matrículas referentes aos imóveis dos Contratos de Locação, conforme 
definido no Termo de Securitização, sem que tais registros configurem hipótese de Evento de Recompra Compulsória; 
e) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima; e f) Caso aprovada a totalida-
de dos itens elencados na Ordem do Dia, aprovar o pagamento de prêmio no valor de 0,5% (cinco décimos por cento) 
flat, calculado sobre o saldo devedor total dos CRI na data da Assembleia, que deverá ocorrer em até 10 (dez) dias uteis 
da Assembleia, restando certo que na hipótese de não aprovação da totalidade do itens nenhum prêmio será devido. 
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, 
que o quórum de instalação da Assembleia em primeira e segunda convocação, será com a presença de qualquer nú-
mero de Titulares dos CRI, conforme cláusula 19.5 do Termo de Securitização. Já as deliberações das matérias previstas 
nos itens da Ordem do Dia serão tomadas pelos votos de Titulares dos CRI que representem a maioria dos CRI em cir-
culação, em primeira e segunda convocação, conforme cláusulas 19.7 e 19.7.2 do Termo de Securitização. A Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc 
e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente, em até 2 (dois) dias an-
tes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes docu-
mentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e do-
cumentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com po-
deres específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular do CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia 
a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emis-
sora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua pági-
na eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na pági-
na eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI 
ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Bra-
sil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídi-
ca, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respecti-
vos poderes. Os termos utilizados neste Edital de Convocação iniciados em letras maiúsculas, que estejam no singular 
ou no plural e que não sejam definidos de outra forma neste Edital de Convocação, terão os significados que lhes são 
atribuídos no Termo de Securitização. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a As-
sembleia será integralmente gravada. São Paulo, 31 de março de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 50ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA 

DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 50ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São 
Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 
24 de abril de 2023 às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fim de, conforme cláusula 12.5 do Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
celebrado em 23 de junho de 2021, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a dispensa do 
pagamento do Prêmio pela Devedora devido ao Resgate Antecipado Facultativo da totalidade da Cédula de Crédito 
Bancário nº 1 / 2021 (“CCB”) e, consequentemente dos CRA, conforme previsto na cláusula 7.3, inciso (iii) do Termo de 
Securitização e cláusula 2.8, inciso (iii) da CCB. Vale ressaltar que, em caso de aprovação desta matéria, a previsão de 
pagamento do Prêmio será dispensada permanentemente; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar 
o deliberado no item (i) acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está 
disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, 
para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com pelo menos 
50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, 
conforme cláusula 12.9 do Termo de Securitização, já a deliberação prevista no item (i) será tomada em primeira ou 
em segunda convocação por, no mínimo, 90% (noventa por cento) de Titulares dos CRA em Circulação e o item (ii) 
por no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos CRA em Circulação, conforme cláusula 12.11.1 do Termo de 
Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.
inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de 
início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRA (“Titular de CRA”) poderá optar 
por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta 
e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado 
para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material 
de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: 
(i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRA ou por seu representante legal, assinada de forma 
eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRA ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos 
de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 31 de março de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 1, 2 E 3 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Mutual Crédito Solar I Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
CNPJ/ME nº 46.642.596/0001-24

Comentários sobre o Desempenho da Companhia - Período fi ndo em 31 de dezembro de 2022
Contexto Econômico: O cenário de transição política e eco-
nômica após as eleições presidenciais gerou volatilidade nos 
mercados. O país enfrenta desafi os signifi cativos para garan-
tir a estabilidade econômica, incluindo a alta infl ação e a 
pressão infl acionária em vários setores da economia. A equi-
pe econômica deverá adotar medidas para controlar os gastos 
públicos, buscar uma política fi scal mais austera e promover 
reformas estruturais, tais como a reforma tributária e a refor-
ma administrativa. A economia brasileira tem apresentado si-
nais de recuperação, com um aumento no nível de atividade 
econômica e a geração de novos empregos. O setor de servi-
ços tem liderado o processo de retomada, seguido pela indús-
tria e o comércio. Um fator importante que pode impulsionar a 
economia brasileira em 2022 é a retomada dos investimentos, 
tanto domésticos quanto estrangeiros. O Brasil tem apresen-
tado um ambiente de negócios mais favorável, com a aprova-
ção de reformas e medidas de estímulo ao empreendedoris-
mo. O governo tem promovido leilões de concessão de in-
fraestrutura, como rodovias, ferrovias e aeroportos, além de 
incentivar a inovação e o desenvolvimento de novas tecnolo-
gias. No entanto, o Brasil ainda enfrenta desafi os signifi cati-
vos para garantir a estabilidade macroeconômica e atrair in-
vestimentos estrangeiros. Além das questões mencionadas 
anteriormente, o país enfrenta um cenário político complexo, 
com incertezas em relação à continuidade das reformas e ao 
compromisso com a responsabilidade fi scal. Diante desse 

contexto, é fundamental que as empresas de investimento em 
participações acionárias adotem uma postura cautelosa e di-
versifi quem suas carteiras de investimentos, buscando opor-
tunidades em setores resilientes e com perspectivas de cres-
cimento a longo prazo. O mercado de crédito privado no Brasil 
tem apresentado uma maior abertura e oferta de crédito, prin-
cipalmente para pequenas e médias empresas. Com a queda 
da taxa Selic para patamares historicamente baixos, a busca 
por rentabilidade tem levado investidores institucionais a bus-
car alternativas de investimento no mercado de crédito priva-
do. Além disso, a regulamentação do mercado de FIDCs (Fun-
dos de Investimento em Direitos Creditórios) tem ajudado a 
impulsionar o mercado de crédito privado no país, oferecendo 
mais transparência e segurança jurídica para os investidores. 
O Índice de Atividade Econômica (IBC-Br) do BCB apresenta 
aumento de 2,90% no acumulado dos últimos 12 meses, até 
31 de dezembro de 2022. Evidenciando a grande capacidade 
de adaptação e superação de questões macroeconômicas dos 
agentes econômicos. Contexto Operacional: A Mutual Cré-
dito Solar I Companhia Securitizadora De Créditos Financeiros 
foi criada com o propósito específi co de emissão de debêntu-
res. No dia 11 de julho de 2022, em Assembleia Geral Extraor-
dinária, a administração da Companhia deliberou pela realiza-
ção da 1ª (primeira) emissão, pela Companhia (“Emissão”), de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, em 2 (duas) séries, sendo 1 (uma) série para 

distribuição pública com esforços restritos de distribuição, 
nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada 
(“Instrução CVM 476”), e 1 (uma) série para colocação priva-
da, no montante total de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco mi-
lhões de reais), representadas em 25.000 (vinte e cinco mil) 
debêntures emitidas e integralizadas, e a 2 (segunda) série re-
presentada por 2.500 (duas mil e quinhentas) debêntures emi-
tidas e totalmente integralizadas. No período entre a emissão 
das debêntures e a presente data-base, a Companhia regis-
trou os efeitos de pagamentos aos fornecedores para formali-
zação da operação fi rmada e contabilização da mensuração 
das debêntures e sua atualização em linha com a estrutura fi -
nanceira desenhada para a operação, bem como o refl exo do 
ajuste a valor justo dos investimentos registrados no ativo da 
Companhia. Outras informações: Relacionamento com au-
ditores independentes: A partir do exercício 2022, em decor-
rência de aspectos exclusivamente comerciais, a BLB BRASIL 
Auditores Independentes que vinha prestando os serviços de 
auditoria externa das demonstrações fi nanceiras desde o 
exercício 2017 foi substituída pela BDO RCS Auditores In-
dependentes S.S. Ltda., que, em consequência, passou a 
realizar os serviços de auditoria externa das demonstrações fi -
nanceiras da companhia. Para o adequado gerenciamento e 
divulgação da existência de eventuais confl itos de interesse, 
a Mutual Crédito Solar I Companhia Securitizadora de Crédi-

tos Financeiros, como parte de suas práticas de governança 
corporativa, evidencia que não contratou quaisquer outros 
serviços, além da auditoria independente de suas demonstra-
ções fi nanceiras, junto à empresa BDO RCS Auditores Inde-
pendentes S.S. Ltda., ou a quaisquer outras empresas ou pes-
soas a ela ligadas, direta ou indiretamente. Em complemento, 
a companhia observa premissas que a orientam no relaciona-
mento com os seus auditores independentes. Essas premissas 
estabelecem: (a) que o auditor não representa a companhia 
em quaisquer níveis; (b) que as atividades gerenciais são es-
tritamente reservadas para serem desempenhadas por funcio-
nários da própria companhia, sendo responsabilidade destes 
o resultado do trabalho realizado; e (c) que os trabalhos a se-
rem auditados foram realizados por profi ssionais sem quais-
quer vínculos, diretos ou indiretos, com a empresa de audito-
ria independente contratada para emitir uma opinião acerca 
desses trabalhos. Desta forma, a companhia considera esta-
rem preservadas a independência e objetividade necessárias 
ao desempenho dos serviços de auditoria externa. Os elemen-
tos acima descritos permitem à Mutual Crédito Solar I Compa-
nhia Securitizadora De Créditos Financeiros, tendo por base 
as suas iniciativas e as de outras entidades interessadas na 
consolidação do mercado secundário de recebíveis imobiliá-
rios e do agronegócio, observar com otimismo, apesar das in-
certezas e das difi culdades conjunturais, a evolução de suas 
operações no decorrer do presente e dos próximos exercícios.

Ativo Nota Explicativa 2022

Ativo circulante  994

Outros créditos - diversos 4 994

Total do ativo  994
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 (Em reais) Demonstração do resultado - Período de 
25 de fevereiro a 31 de dezembro de 2022 (Em reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Período de 25 de 
fevereiro a 31 de dezembro de 2022 (Em reais)Passivo Nota Explicativa 2022

Patrimônio Líquido  994
Capital social 7.1 1.000
Prejuízo do exercício  (6)
Total do passivo e do patrimônio líquido  994

 Nota Explicativa 2022
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas  (6)
Total de (despesas) receitas operacionais  (6)
Prejuízo operacional antes
 do resultado fi nanceiro  (6)
Prejuízo antes do imposto 
 de renda e contribuição social  (6)
Imposto de renda e contribuição social - corrente  -
Prejuízo do período  (6)
Quantidade de ações 8 1.000
Prejuizo por ação  (0,006)

As notas explicativas são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do período (6)
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos 
 impostos com o caixa líquido
gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
Redução (aumento) nos ativos operacionais: (994)
Outros ativos (994)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais (1.000)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa líquido consumido pelas 
 atividades de investimento -
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Capital Integralizado no período 1.000
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de fi nanciamento 1.000
Aumento (redução) do saldo 
 de caixa e equivalentes de caixa -
Saldo de caixa e equivalentes 
 de caixa no fi m do período -
Aumento (redução) do saldo 
 de caixa e equivalentes de caixa -

As notas explicativas são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração do resultado abrangente - Período de 
25 de fevereiro a 31 de dezembro de 2022 (Em reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Período de 25 de fevereiro a 31 de dezembro de 2022

(Em milhares de reais - R$)

Prejuízo líquido do exercício (6)
Outros resultados abrangentes -
Resultado abrangente do exercício (6)

As notas explicativas são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Capital Prejuízos
 social Acumulados Total
Integralização de 
 capital social em 
 25 de fevereiro de 2022 1.000 - 1.000
Resultado do exercício - (6) (6)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2022 1.000 (6) 994

As notas explicativas são
parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Insumos adquiridos de terceiros (6)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (6)
Valor adicionado bruto (6)
Valor adicionado líquido produzido (6)
Valor adicionado a distribuir (6)
Distribuição do valor adicionado
Resultado retido (6)
Valor adicionado distribuído (6)

As notas explicativas são
parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração do valor adicionado - Período de 25 de 
fevereiro a 31 de dezembro de 2022 (Em reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras para o período de
25 de fevereiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em reais, exceto quando de outra forma indicado)

A DIRETORIA Sérgio Ferraz - Contador - CRCSP 179881/O-5
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

1. Contexto operacional: A MUTUAL CRÉDITO SOLAR I 
COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS 
(“Companhia”), foi constituída em Assembleia de 25 de feve-
reiro de 2022, sendo uma sociedade anônima, cuja sede social 
está localizada na cidade de São Paulo - SP. A Companhia tem 
como principais atividades: (a) a aquisição e securitização de 
créditos fi nanceiros; (b) a emissão e colocação privada ou jun-
to ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de 
crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, 
respeitados os trâmites estabelecidos na legislação aplicável; 
(c) a realização de outros negócios relacionados aos créditos 
supracitados e a prestação de serviços de consultoria fi nan-
ceira relacionada às operações de securitização de créditos 
supracitadas. As operações da Companhia são conduzidas no 
contexto de um conjunto de instituições que atuam integrada-
mente ao Grupo VIRGO, e certas operações podem ter a co-
participação ou a intermediação de outras empresas integran-
tes do conglomerado. O benefício dos serviços prestados en-
tre essas empresas e os custos das estruturas operacional e 
administrativas são absorvidos segundo a praticabilidade e 
razoabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto ou indivi-
dualmente, por essas instituições. No âmbito de seu objeto 
social, a Companhia realizou em 19 de julho de 2022 a 1ª 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie garantia real, em duas séries, sendo uma para dis-
tribuição pública e outra para distribuição privada, cujo valor 
total será de R$ 25.000. Os recursos obtidos pela emissão se-
rão direcionados exclusivamente e em regime fi duciário para 
a aquisição de direitos creditórios provenientes de operações 
de empréstimos concedidos a pessoas físicas ou jurídicas 
para aquisição de painéis solares, formalizados por meio de 
Cédulas de Crédito Bancário – CCB, as quais constituem ga-
rantia real em favor dos debenturistas. Em função do regime 
fi duciário da emissão e da vinculação dos ativos adquiridos e 
que constituem garantia real em favor dos debenturistas, a 
Companhia apresenta as demonstrações fi nanceiras aparta-
das do patrimônio dela, na forma de patrimônio separado, à 
luz da Resolução CVM 60 de 23 de dezembro de 2021. No pe-
ríodo das demonstrações fi nanceiras, a Companhia incorreu 
apenas em custos de tarifas bancárias. 
2. Bases de elaboração e apresentação das demonstra-
ções fi nanceiras: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações fi nanceiras da Companhia foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aprovadas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC) vigentes na data base. As práticas contábeis ado-
tadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações 
e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC). A Administração da Companhia declara e 
confi rma que todas as informações relevantes próprias conti-
das nas demonstrações fi nanceiras estão sendo evidenciadas 
e que correspondem às utilizadas pela Administração da Com-
panhia na sua gestão. 2.2. Bases de apresentação: 2.2.1. 
Bases de mensuração: As demonstrações fi nanceiras fo-
ram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor, ajustadas quando aplicável para refl etir os ativos fi nan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. A 
Companhia elabora suas demonstrações fi nanceiras, exceto 
as informações de fl uxo de caixa, utilizando a contabilização 
pelo regime de competência. 2.2.2. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: A moeda funcional é o Real. As 
demonstrações fi nanceiras são apresentadas em reais. Todas 
as informações contábeis apresentadas foram arredondadas 
para a unidade de reais mais próxima, exceto quando indica-
do de outra forma. 2.2.3. Uso de estimativas: A preparação 
das demonstrações fi nanceiras está de acordo com práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que requerem que a Administra-
ção faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Para efetuar as referi-
das estimativas, a Administração utilizou as melhores infor-
mações disponíveis na data da preparação das demonstra-
ções contábeis, bem como a experiência de eventos passados 
e correntes, considerando ainda pressupostos relativos a 
eventos futuros. As estimativas e premissas, quando necessá-
rias, são revistas de uma maneira contínua. Revisões com re-
lação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas respectivamente. 
2.2.4. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As 
demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela administra-
ção e sua emissão foi autorizada em 31 de março de 2023.
3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis 
descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente. 
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixas e equivalentes 
de caixa incluem os montantes de caixa, saldos em contas 
correntes bancárias e aplicações fi nanceiras com prazo para 
resgate de até 90 (noventa) dias da data da aplicação. As apli-
cações fi nanceiras são registradas ao custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos ba-
lanços e não superando o valor de mercado. 3.2. Outros ati-
vos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando for provável que seus benefícios econômicos futu-
ros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou va-
lor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetá-
rias incorridas. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. 3.3. Provisões, 
ativos e passivos contingentes: A Administração, ao ela-
borar suas demonstrações fi nanceiras, efetua a distinção en-
tre: • Provisões que podem ser defi nidas como saldos credo-
res que cobrem obrigações presentes legais ou presumidas na 
data do balanço patrimonial, decorrentes de eventos passa-
dos que poderiam dar origem a uma perda ou desembolso 
para a entidade cuja ocorrência seja considerada provável e 
cuja natureza seja certa, mas cujo valor e/ou época sejam in-
certos; •  Passivos contingentes são possíveis obrigações que 
se originem de eventos passados e cuja existência somente 
venha a ser confi rmada pela ocorrência ou não ocorrência de 
um ou mais eventos futuros que não estejam totalmente sob 
o controle da Companhia. Incluem as obrigações presentes da 
entidade, caso não seja provável que uma saída de recursos 
que incorporem benefícios econômicos será necessária para a 
sua liquidação; • Ativos contingentes são ativos originados 
em eventos passados e cuja existência dependa, e somente 
venha a ser confi rmada pela ocorrência ou não ocorrência de 
eventos além do controle da Companhia. Não são reconheci-
dos no balanço patrimonial e nem na demonstração do resul-
tado, mas são divulgados nas notas explicativas, exceto quan-
do seja praticamente certo que esses ativos venham a dar ori-
gem a um aumento em recursos que incorporem benefícios 
econômicos. No período correspondente às demonstrações fi -
nanceiras não há provisões para contingências ou ativos con-

tingentes a serem reconhecidos. Instrumentos fi nanceiros 
3.3.1. Ativos fi nanceiros não derivativos: Ativos fi nan-
ceiros registrados pelo valor justo por meio do resulta-
do (VJR): De acordo com CPC48 e em conformidade com o 
IRFS 9, o ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por 
meio do resultado pela Companhia, de acordo com a gestão 
de riscos documentada e a estratégia de investimentos. Os 
custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reco-
nhecidos no resultado como incorridos. Ativos fi nanceiros re-
gistrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos 
pelo valor justo, e as mudanças desses ativos são reconheci-
das no resultado dos períodos. Ativos fi nanceiros registra-
dos ao custo amortizado: São ativos fi nanceiros com paga-
mentos fi xos ou calculáveis que não são cotados no mercado 
ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor jus-
to acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis 
são medidos pelo custo amortizado através do método dos ju-
ros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao 
valor recuperável. Ativos fi nanceiros desreconhecidos: A 
Companhia deixa de reconhecer ativos fi nanceiros quando es-
tes reúnem as três condições previstas no item 3.2.5 do CPC 
48, que são: a. Quando a Companhia não tem obrigação de pa-
gar valores a eventuais recebedores, exceto aqueles que fo-
rem decorrentes do recebimento do ativo original a eles vincu-
lados. b. Quando à Companhia é vedada de vender ou oferecer 
em garantia o ativo original que se encontra em garantia real 
da emissão do passivo subjacente, exceto aos próprios deten-
tores dos direitos aos quais há a obrigação de lhes pagar fl u-
xos de caixa. c. Quando a Companhia tem obrigação de reme-
ter quaisquer fl uxos de caixa que cobrar, nas datas estipula-
das de amortização e/ou pagamento de juros, sendo que du-
rante o período em que o fl uxo de caixa se tornar positivo, 
quaisquer excedentes devem ser direcionados a uma conta 
pré-determinada, desde a data do seu recebimento até a data 
da efetiva remessa aos credores, conforme calendário de 
amortizações, não se responsabilizando a Companhia pelos 
investimentos e nem por sua rentabilidade, sendo que os juros 
auferidos sobre estes investimentos temporários compõe o 
montante de recursos a serem repassados aos credores. 3.3.2. 
Passivo Financeiros e instrumentos de capital: Os passi-
vos fi nanceiros são classifi cados como subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado, exceto: • Passivos fi nancei-
ros ao valor justo por meio do resultado. Esses passivos, in-
cluindo derivativos que sejam passivos, devem ser mensura-
dos subsequentemente ao valor justo; • Passivos fi nanceiros 
que surjam quando a transferência do ativo fi nanceiro não se 
qualifi car para desreconhecimento ou quando a abordagem do 
envolvimento contínuo for aplicável; • Contratos de garantia 
fi nanceira. Após o reconhecimento inicial, são mensurados 
subsequentemente pelo maior valor entre: • O valor da provi-
são para perdas; e • O valor inicialmente reconhecido menos, 
se apropriado, o valor acumulado da receita reconhecido de 
acordo com os princípios da IFRS 15; • Compromissos de con-
ceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado. São 
mensurados subsequentemente pelo maior valor entre: • O 
valor da provisão para perdas; e • O valor inicialmente reco-
nhecido menos, se apropriado, o valor acumulado da receita 
reconhecida; Em geral, os passivos fi nanceiros são mensura-
dos ao custo amortizado, exceto os incluídos nas rubricas 
“Passivos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado”, Contratos de Garantia” e “Compromissos de con-
ceder empréstimos”, os quais mensurados conforme mencio-
nado anteriormente. Na ausência de cotações públicas, a Ad-
ministração, por meio de modelos internos, faz a sua melhor 
estimativa do preço que seria fi xado pelo mercado. Para tan-
to, utiliza dados baseados em parâmetros de mercado obser-
váveis (Preços cotados em mercados não ativos ou por instru-
mentos similares). Um passivo fi nanceiro é baixado quando a 
obrigação em relação ao passivo for extinta, isto é, quando a 
obrigação especifi cada no contrato for retirada, cancelada ou 
expirada. Quando um passivo fi nanceiro existente é substituí-
do por outro do mesmo credor em termos substancialmente 
diferentes, ou os termos do passivo existente são substancial-
mente modifi cados, a troca ou modifi cação é tratada como 
uma baixa do passivo original e o reconhecimento de um novo 
passivo, e a diferença no valor contábil é reconhecida no re-
sultado. 3.4. Reconhecimento de receitas e despesas: As 
receitas, quando auferidas, e as despesas, quando incorridas, 
são reconhecidas pelo regime de competência. 3.5. Imposto 
de renda e contribuição social correntes diferidos: A 
provisão para imposto de renda e contribuição social são con-
tabilizadas pelo regime de lucro real e é constituída à alíquo-
ta de 15% para o imposto de renda, acrescida do adicional de 
10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240. A con-
tribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 
contábil ajustado. O ativo de imposto de renda e contribuição 
social diferido, quando aplicável, é reconhecido por perdas fi s-
cais, créditos fi scais e diferenças temporárias, quando é pro-
vável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponí-
veis e contra os quais serão utilizados. 3.6. Resultado por 
ação: O resultado por ação é calculado dividindo-se o lucro/
prejuízo do período atribuível aos acionistas pela média pon-
derada da quantidade de ações em circulação durante o perío-
do. Não existe diferença entre o lucro por ação básico e o di-
luído. 3.7. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC): As 
demonstrações dos fl uxos de caixa são preparadas e apresen-
tadas pelo método indireto de acordo com o Pronunciamento 
Contábil CPC 03 “Demonstração dos fl uxos de caixa”, emitido 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3.8. De-
monstração do valor adicionado (DVA): Essa demonstra-
ção tem por fi nalidade evidenciar a riqueza criada pela Com-
panhia e sua distribuição durante determinado período e é 
apresentada pela Companhia, conforme requerido pela legis-
lação societária brasileira para companhias abertas. A de-
monstração do valor adicionado foi preparada com base em 
informações obtidas dos registros contábeis que servem de 
base de preparação das demonstrações fi nanceiras e seguin-
do as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração do Va-
lor Adicionado. 
4. Outros créditos - diversos: Refere-se à antecipação dos 
custos realizada pela Companhia inerente à emissão das ope-
rações de securitização que será compensada posteriormente 
pelos patrimônios fi duciários:
Descrição 31/12/2022
Valores a receber 994
Total 994
5. Partes relacionadas: A Administração considera como 
partes relacionadas quaisquer pessoas jurídicas vinculadas 
aos sócios e ao pessoal-chave da administração, além destes 
na pessoa física. No período de 25 de fevereiro de 2022 a 31 
de dezembro de 2022 a companhia não operou com partes re-
lacionadas. As receitas de gestão do patrimônio separado são 
pagas pelo patrimônio separado diretamente à Virgo Compa-
nhia de Securitização, empresa coligada, conforme previsto 
no contrato de cessão de créditos e escritura de debêntures, e 
totalizaram R$ 95 no período fi ndo em 31 de dezembro de 
2022. As despesas incorridas na operação de securitização 

são suportadas pelo patrimônio separado na operação de se-
curitização dos recebíveis fi nanceiros e debêntures emitidas, 
conforme descrito na nota 1, em regime fi duciário.
6. Remuneração dos administradores: Não houve remu-
neração a administradores no curso do período de 25 de feve-
reiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022.
7. Patrimônio liquido: 7.1. Capital social: O capital social 
da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2022 é de R$ 1.000, dividido em 1.000 ações or-
dinárias, nominativas e sem valor nominal. 7.2. Reserva Le-
gal: A reserva legal é constituída na forma estabelecida na 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações poste-
riores, e no Estatuto Social da Companhia, respeitando o per-
centual mínimo de 5% do lucro do líquido e o percentual má-
ximo de 20% do capital social da Companhia. No exercício 
não foi constituída reserva legal, em função de não ter sido 
auferido lucro. 7.3. Dividendos: Aos acionistas é garantido 
estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório correspon-
dente a 25% do lucro líquido do exercício/período, calculado 
nos termos da Lei das Sociedades por Ações. No período fi n-
do em 31 de dezembro de 2022 não houve resultado que per-
mitisse a destinação de lucros. 7.4. Resultado por ação: O 
resultado do período, um prejuízo de R$ 6, dividido pela média 
ponderada das ações no mesmo período, que é de 1.000, re-
presentou um resultado negativo de R$ 0,00640 por ação.
8. Informações sobre a emissão de debêntures em re-
gime fi duciário: Em 23 de dezembro de 2021 foi publicada 
a Resolução CVM Nº 60, que dispõe sobre as companhias 
securitizadora de direitos creditórios registradas na CVM e 
revoga as Instruções CVM nºs. 414, de 30 de dezembro de 
2004, 443, de 8 de dezembro de 2006, 600, de 1º de agosto 
de 2018, e 603, de 31 de outubro de 2018 que entrou em vi-
gor a partir de 2 de maio de 2022, e dispõe sobre as demons-
trações fi nanceiras das emissões de Certifi cados de Recebí-
veis do Agronegócio, Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
e outros títulos como as debêntures, devendo ser apresenta-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis aos patrimônios separados regidos pela Lei 
9.514/97 e artigo 25-A da ICVM nº 480/2008 as quais in-
cluem a legislação societária brasileira e os pronunciamen-
tos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e demais normas emitidas 
pela Comissão de Valores Mobiliários CVM que requer que 
as Securitizadoras considerem cada patrimônio separado, 
não consolidado, como uma entidade que reporta. Em aten-
dimento a essa disposição, a Companhia não apresenta nas 
suas notas explicativas, as Informações Contábeis vincula-
das aos patrimônios separados por ela instituídos, passando 
a disponibilizá-las em sua página na rede mundial de com-
putadores, em até 03 (três) meses após o encerramento do 
exercício social, o qual foi estabelecido como sendo 30 de 
junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano, para 
todos os patrimônios separados ativos naquelas datas. Na 
data do balanço, a Companhia possuía uma emissão de de-
bêntures com as seguintes características: Primeira emissão 
privada de debêntures quirografárias, em duas séries, Sê-
nior e Júnior, conforme “Instrumento Particular de Escritura 
da 1ª Emissão de Debêntures Simples”, fi rmado em 
11/07/2022, cujo montante total será de R$ 25.000.000 (vin-
te e cinco milhões de reais), sendo R$ 22.500.000 em debên-
tures da primeira série (Seniores) com prazo de amortização 
ordinária com início em 05/08/2023 até 07/07/2029, e R$ 
2.500.000 em debêntures da segunda série (Juniores) com 
prazo de amortização ordinária até 07/07/2032, todas com 
valor nominal unitário de R$ 1.000 (mil reais). Sobre o valor 
nominal das debêntures emitidas incidem somente juros re-
muneratórios de 19,5% a.a.. O montante subscrito atualiza-
do até a data do balanço totalizou R$ 1.813.636, e somente 
em debêntures da segunda série. 
9. Instrumentos fi nanceiros: Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia não possuía operações envolvendo instrumentos 
fi nanceiros derivativos. Critérios, premissas e limitações 
utilizados na apuração dos valores de mercado: Caixa 
e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras: Os 
instrumentos fi nanceiros utilizados pela Companhia são apli-
cações fi nanceiras automáticas em conta corrente que são tí-
tulos de renda fi xa administrados por banco de primeira linha 
e consideradas como expostas a baixo risco. Esses instrumen-
tos são classifi cados como ativos fi nanceiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Na mensuração subsequen-
te são classifi cados na mesma categoria. Por se tratar de um 
instrumento com liquidez diária e resgate imediato e automá-
tico é garantido na taxa pactuada na aplicação, e os saldos re-
fl etem o seu valor justo na data da avaliação.
10. Gerenciamento de riscos: Visão geral: Esta nota apre-
senta informações sobre a exposição da Companhia aos ris-
cos citados a seguir, os objetivos da Companhia, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o 
gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações quanti-
tativas adicionais serão incluídas tão logo sejam realizadas 
operações decorrentes de seu objeto social. Hierarquia de 
valor justo: Existem 3 diferentes níveis hierárquicos, confor-
me segue: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - 
Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3 - Premissas, 
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados ob-

serváveis de mercado (“inputs” não observáveis). A Compa-
nhia classifi ca seus instrumentos fi nanceiros como nível 2. 
Estrutura do gerenciamento do risco: A administração da 
Companhia adota uma política conservadora no gerenciamen-
to dos seus riscos. Essa política materializa-se pela adoção de 
procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, ga-
rantindo que as condições do negócio estejam em conformi-
dade estrita com a proposta estabelecida para o exercício. Em 
linhas gerais, podem ser identifi cadas seis etapas a serem ob-
servadas na contratação de novas operações, sendo elas: (1ª) 
prospecção de negócios; (2ª) análise da proposta; (3ª) avalia-
ção dos riscos operacionais; (4ª) negociação das condições co-
merciais; (5ª) identifi cação da disponibilidade de recursos a 
captar em debêntures; e, tendo sido atendidas todas as condi-
ções; e (6ª) a efetivação do negócio. Como resultado, alguns 
riscos inerentes à atividade da Companhia, não são identifi ca-
dos nas operações e outros são minimizados pela adoção de 
mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a se-
guir: a) Risco de mercado - Relacionado com a possibilida-
de de perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos 
ou moedas nas carteiras ativas e passivas acompanhadas 
mensalmente para direcionar estratégias para operações. 
Para as operações em andamento, o risco é anulado em face 
da compatibilidade entre os investimentos realizados e a 
emissão de debêntures para o fi nanciamento daqueles, uma 
vez que se utilizam de garantias entre si de fl uxo de caixa e re-
torno, amparadas em acordo de acionistas. No que diz respei-
to à atividade de tesouraria, as disponibilidades estão con-
centradas em aplicações de renda fi xa de liquidez diária e tem 
seus saldos ajustados a valor de mercado. b) Risco de cré-
dito - Considerado como a possibilidade de a Companhia in-
correr em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com 
seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos as-
sumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco o inves-
timento realizado é co-dependente da emissão de dívida por 
meio das debêntures, sendo que os fl uxos de caixa provenien-
te dos investimentos estão plenamente compatíveis com o fl u-
xo de caixa esperado para a amortização da dívida, sem riscos 
associados à Companhia. Qualquer situação que possa envol-
ver insolvência no investimento, os efeitos serão transferidos 
aos debenturistas investidores, conforme os termos da escri-
tura de debêntures. O risco de crédito dos ativos de liquidez é 
minimizado em função do baixo risco de insolvência da insti-
tuição fi nanceira depositária dos valores. c) Risco de liqui-
dez - Considerado pela capacidade de a Companhia gerenciar 
os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos pa-
gamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é 
eliminado pela compatibilidade de prazos e fl uxos de caixa en-
tre o investimento principal e a alavancagem na emissão de 
debêntures. Para as despesas correntes, as reservas disponí-
veis são consideradas sufi cientes. d) Pré-pagamentos - O 
risco derivado de eventuais pré-pagamentos advindos do in-
vestimento principal, incomum em operações desta natureza, 
é neutralizado na Companhia pela disposição inserida nos tí-
tulos emitidos (debêntures) que lhe permite pré-pagar os títu-
los emitidos na proporção das antecipações recebidas. 
e) Risco operacional - Entendido como relacionado à possi-
bilidade de ocorrência de perdas não previstas decorrentes da 
inadequação dos sistemas, das práticas e medidas de contro-
le em resistir e preservar a situação esperada por ocasião da 
ocorrência de falhas na modelagem de operações, na infraes-
trutura de apoio, de erros humanos, de variações no ambiente 
empresarial e de mercado e/ou de outras situações adversas 
que atentem contra o fl uxo normal das operações. Com o ob-
jetivo de minimizar esses efeitos, a Companhia estabeleceu 
rotinas redundantes de verifi cação, realizadas por profi ssio-
nais diferentes e/ou de área diversa daquela em que o proce-
dimento se originou, em todos os processos críticos até que 
os seus sistemas de contratação, registro, evolução e acom-
panhamento dos investimentos e captações de recursos, as-
sim como o sistema integrado de controle interno, estejam 
plenamente ativos. Especifi camente quanto à segurança dos 
ambientes de informática, são adotados procedimentos que 
visam à efetiva proteção desses ambientes a partir da padro-
nização das estações de trabalho, da adoção de procedimen-
tos de controle de acesso, e da manutenção de rotinas de pre-
servação de dados e informações. Gestão do capital: A po-
lítica da Administração considera a manutenção da base de 
capital necessária para assegurar a confi ança dos investido-
res, de eventuais credores e do mercado em geral, assim 
como garantir o desenvolvimento futuro do negócio. Análise 
de sensibilidade: Em atenção ao disposto na Instrução Nor-
mativa CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, a Companhia 
registra não estar exposta a instrumentos fi nanceiros não evi-
denciados nas suas demonstrações fi nanceiras.
11. Eventos subsequentes: Supremo Tribunal Federal 
(“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa jul-
gada em matéria tributária: Em 8 de fevereiro de 2023, o Su-
premo Tribunal Federal (STF) ao julgar uma Ação Direta de Incons-
titucionalidade (ADI), decidiu pela constitucionalidade da cobran-
ça da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) em relação 
a todos os contribuintes pessoa jurídica, fato que já havia sido 
apreciado e julgado como contribuição devida desde o ano de 
2007. Sobre este assunto, a Administração declara não haver im-
pacto sobre as demonstrações fi nanceiras no presente e no futu-
ro, uma vez que sempre apropriou e recolheu a referida contribui-
ção, além do que teve início de suas atividades em 25 de feverei-
ro de 2022 e desde então não possui questionamentos judiciais.

Aos Acionistas e Administradores da 
Mutual Crédito Solar I Companhia Securitizadora de 
Créditos - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Mu-
tual Crédito Solar I Companhia Securitizadora de Crédi-
tos (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e de seus fl uxos de caixa para o período de 
25 de fevereiro (data de início das atividade) a 31 de dezem-
bro de 2022, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis referidas acima apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira da Mutual Crédito Solar I Companhia Securiti-
zadora de Créditos em 31 de dezembro de 2022, o desempe-
nho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o perío-
do de 23 de fevereiro a 31 de dezembro de 2022, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação a Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
fi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Transações com partes relacionadas: Conforme mencio-
nado na nota explicativa no 1 e 5, as operações da Companhia 
envolvem partes relacionadas. Desta forma, o resultado aufe-
rido no período poderia ser diferente daquele que seria obtido 
caso fossem realizadas entre partes não relacionadas, ou in-
dependentes. Nossa opinião não está ressalvada em função 
desse assunto.

Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado: As Demonstrações 
do Valor Adicionado (DVA) referente ao período de 25 de feve-
reiro a 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabi-
lidade da administração da Companhia e apresentadas como 
informação suplementar para fi ns de IAS 34. Essa demonstra-
ção foi submetida a procedimentos de revisão executados em 
conjunto com a revisão das informações trimestrais, com o ob-
jetivo de concluir se elas estão conciliadas com as informa-
ções contábeis intermediárias e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – “De-
monstração do Valor Adicionado”. Com base em nossa revi-
são, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a 
acreditar que essas demonstrações do valor adicionado não 
foram elaboradas, em todos os seus aspectos relevantes, se-
gundo os critérios defi nidos nessa Norma e de forma consis-
tente em relação às informações contábeis intermediárias to-
madas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstra-
ções contábeis e o relatório do auditor: A Administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relató-
rio da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, incon-
sistente com as demonstrações contábeis ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A Administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relató-

rio fi nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting 
Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profi ssional, e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O ris-
co de não detecção de distorção relevante resultante de frau-

de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi -
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi ca-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que identifi camos duran-
te nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2023.

BDO RCS Auditores Independentes S.S. Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1
Paulo Sérgio Barbosa - Contador - CRC 1 SP 120359/O-8

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 877.545 em 06 de janeiro de 2023 a
requerimento de SALVADOR DA SILVA, brasileiro, contador, RG nº 5.855.830-5-SSP/
SP, CPF nº 695.004.448-87 convivente em união estável com NAIR MAMEDIO,
brasileira, esteticista, RG nº 37.195.515-4-SSP/SP e CPF nº 741.048.100-53, domiciliados
e residentes em São Paulo, na Av. Piassanguaba nº 3.067, Planalto Paulista; VINICIUS
DA SILVA DALBEN, brasileiro, engenheiro eletricista, RG nº 25.400.933-5-SSP/SP e
CPF nº 258.628.688-01 casado com SILVIA GONÇALVES DE CARVALHO DALBEN,
brasileira, tabeliã titular, RG nº 26.821.347-1-SSP/SP e CPF nº 221.939.138-89,
residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Araguari nº 409 aptº 251, Vila Uberabinha
e GISELE DA SILVA DALBEN, brasileira, cirurgiã dentista, RG nº 25.400.932-3-SSP/
SP e CPF nº 258.575.828-14 casada com MAURICIO CARLOS BORGES, brasileiro,
advogado, RG nº 18.345.583-SSP/SP e CPF nº 067.759.718-50, residentes e
domiciliados em Barueri, na Rua Manoel Pereira Rolla nº 12-75 aptº 1.001, FAZ SABER
aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados,
bem como seus cônjuges, que o autor acima qualificado, requer a USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73,
incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando à declaração de
domínio sobre a casa nº 05, com entrada pela Rua Coronel Lisboa, 459, com
113,30m2 de terreno e 208,75m2 de área construída, melhor descrito do memorial
juntado no procedimento, destacado da matrícula da área maior nº 227.407,
alegando e comprovando posse mansa e pacifica há mais de 10 anos. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para no
prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como
verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento
65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. São Paulo, 20 de março de 2023. 03 e 17/04

Mobtec Engenharia e Consultoria - Ltda.
CNPJ/MF nº 35.473.203/0001-80 - NIRE nº 35.232.964.644

Extrado da Ata - 2ª Alteração Contratual de Transformação de Tipo Societário da Sociedade
Mobtec Engenharia e Consultoria - Ltda., na forma abaixo: Pelo presente e na melhor forma de 
direito, as partes abaixo: Airton Maffei Ferreira, RG 18.317.381-8 SSP/SP, CPF 12757137859; e 
Thiago Eboli Maffei Ferreira, RG 50.537.801-2 SSP/SP, CPF 441.753.468-30. Únicos sócios da 
Ltda., sob o nome Mobtec Engenharia e Consultoria - Ltda., Resolvem realizar a presente 
Transformação de Tipo Jurídico Societário da Mobtec Engenharia e Consultoria - Ltda., nos 
moldes e disposições descritas abaixo: 1. Transformação do Tipo Jurídico Societário: Resolvem, 
transformar da Sociedade Ltda. para S.A. 2. Alteração da Denominação Social: As partes decidem 
alterar a denominação social, que passa a ser conhecida como “Mobtec Engenharia e Consultoria 
- S.A.”. 3. Eleição dos Membros da Diretoria: resolvem eleger como membros da Diretoria, para 
um mandato de 3 anos, os diretores, Airton Maffei Ferreira, e Thiago Eboli Maffei Ferreira, acima 
qualificados, para os cargos de Diretor-Presidente e Diretor Financeiro respectivamente, os quais 
representarão a sociedade ativa e passivamente. 4. Estatuto Social: Resta aprovada a redação do 
Estatuto Social da Sociedade Anônima, constante no Anexo II, o qual é parte integrante e que passa 
doravante a reger a Sociedade. SP, 17/01/2022. Airton Maffei Ferreira - Diretor-Presidente Eleito; 
Thiago Eboli Maffei Ferreira - Diretor Financeiro Eleito. Acionistas: Airton Maffei Ferreira, Thiago 
Eboli Maffei Ferreira. Visto do Advogado: Amanda Chaparro Brandão - OAB/SP: 375.866 
JUCESP - 146.928/22-2, NIRE - 3530058932-7-8 em 24/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária 
Geral. “Mobtec Engenharia e Consultoria - S.A” - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e 
Duração - Cláusula 1ª - A Companhia tem a denominação de Mobtec Engenharia e Consultoria 
- S.A., sendo uma S.A. de capital fechado e se regerá por este Estatuto Social e leis aplicáveis a sua 
espécie. Cláusula 2ª - A Companhia terá sua sede no seguinte endereço: Rua Viveiros de Castro, 54 
- Bairro: Jd. São Paulo (Zona Norte), SP-SP, CEP: 02044-130, podendo, a critério dos acionistas, 
instalar e encerrar filiais, escritórios, sucursais e subsidiárias, em qualquer localidade do território 
nacional ou do exterior. Cláusula 3ª - A empresa terá por objeto o exercício das seguintes atividades 
econômicas: Serviços de Engenharia, Serviços Combinados de Escritório e Apoio Administrativo. § 
Único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 
Serviços de Engenharia, Serviços Combinados de Escritório e Apoio Administrativo. Cláusula 4ª - A 
Companhia iniciará suas atividades a partir de 05/11/2019 e seu prazo de duração indeterminado. 
§1º: A sociedade poderá além dos casos previstos em lei, ser dissolvida por simples consenso entre 
os acionistas. §2º: Na hipótese de ser deliberada a dissolução da sociedade, os acionistas farão 
levantar na época dos fatos, um balanço especial de encerramento sendo certo que após pagas as 
dívidas existentes, o saldo partível será dividido entre os acionistas na proporção de suas respectivas 
ações. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações - Cláusula 5ª - O capital social poderá ser formado 
com contribuições em moeda corrente nacional ou em qualquer espécie de bens suscetíveis de 
avaliação em moeda corrente nacional. Cláusula 6ª - No caso de bens suscetíveis de avaliação em 
moeda corrente nacional, a mesma será efetuada por 03 peritos ou por empresa especializada. 
Cláusula 7ª- O capital social é O capital social é de R$ 99.800,00, representados por 99.800,00 
ordinárias nominativas, sem valor nominal e com valor unitário de emissão de R$ 1,00, totalmente 
subscritas e integralizadas pelos acionistas em moeda corrente nacional. §1º: Cada ação ordinária 
nominativa corresponde um voto na Assembleia Geral, de conformidade com o artigo 110 da Lei 
6.404/76. §2º: No caso de aumento de capital, os acionistas terão o prazo de 30 dias para exercer o 
direito de preferência, sendo que o acionista pode ceder o seu direito de preferência. §3º: As futuras 
transferências de ações poderão também ser formalizadas apenas no Livro de Transferência de Ações 
nominativas, livro este que ficará na sede da empresa. Cláusula 8ª - A companhia poderá emitir 
certidão dos assentamentos nos livros de Registro de ações nominativas e Transferências de ações 
nominativas, nos termos do §1º do art. 100 da Lei 6.404/76, ou emitir Ata apresentando a composição 
acionária da sociedade em determinada data. Cláusula 9ª - O acionista que pretender transferir suas 
ações, deverá expressamente comunicar o fato ao Diretor, apresentando as condições da negociação 
para que os demais acionistas possam exercer o direito de preferência dentro do prazo de 30 dias. 
Decorrido esse prazo sem que haja sido exercido o direito de preferência, as ações poderão ser 
livremente transferidas, inclusive para não acionistas. §Único: A alienação de ações entre 
descendentes e ascendentes é livre, e independe do cumprimento das formalidades prescritas neste 
artigo. Cláusula 10ª - A limitação de circulação, contida no artigo anterior, somente se aplicará ao 
acionista que assim concordar, mediante averbação no livro de Registro de Ações nominativas, 
conforme dispõe o § único do art. 36 da Lei 6.404/76. Capítulo III - Da Administração da Sociedade, 
Da Assembleia Geral e Da Diretoria e suas Atribuições. Cláusula 11ª - São órgãos sociais: (a) a 
Assembleia Geral; (b) a Diretoria; (c) O Conselho Fiscal. Cláusula 12ª - As Assembleias gerais de 
acionistas realizar-se-ão: a) obrigatoriamente, uma vez por ano, nos quatro primeiros meses seguintes 
ao encerramento de cada exercício social; b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
assim o exigirem, com observância dos preceitos legais. Cláusula 13ª - As Assembleias gerais de 
acionistas serão convocadas conforme determina a Lei e será presidida e secretariada por quem os 
acionistas presentes escolherem. Cláusula 14ª - A AGO terá por objeto: (a) Tomar as contas da 
Diretoria, discutir e votar as demonstrações financeiras; (b) deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (c) eleger os membros da Diretoria e os membros 
do conselho fiscal, quando for o caso. Cláusula 15ª - Os Diretores devem comunicar, até um mês 
antes da data marcada para a realização da Assembleia Geral Ordinária, que se acham à disposição 
dos acionistas: (a) cópia das demonstrações financeiras; (b) parecer do Conselho Fiscal, se houver; 
(c) demais documentos pertinentes a assuntos incluídos na ordem do dia. Cláusula 16ª - A 
administração da sociedade compete ao diretor, em conjunto ou separadamente, com as atribuições 
estabelecidas pelo presente Estatuto Social. Cláusula 17ª - Todos os membros da Diretoria tomarão 
posse mediante assinatura dos correspondentes termos, permanecendo nos respectivos cargos até 
a efetiva posse de seus sucessores. Cláusula 18ª - A Assembleia Geral de Acionistas deverá fixar e 
distribuir a remuneração dos Diretores. Cláusula 19ª - Os Diretores poderão abrir mão da remuneração 
pelo exercício do cargo. Cláusula 20ª - A diretoria será composta de 2 membros, Diretor-Presidente 
e Diretor Financeiro, que poderão ser acionistas ou não, residentes no país. Cláusula 21ª - O mandato 
da Diretoria será de 03 anos, admitida a reeleição da totalidade de seus membros. Cláusula 22ª - No 
caso de vacância de algum cargo da Diretoria, o Diretor remanescente ocupará o cargo vago até nova 
eleição. Cláusula 23ª - São atribuições do Diretor-Presidente: 1) Fixar a orientação geral dos negócios 
da Sociedade; 2) Convocar a Assembleia Geral de Acionistas; 3) Aprovar as demonstrações financeiras 
e o relatório da administração da Sociedade e submetê-los à Assembleia Geral de Acionistas; 4) 
Representação da sociedade em outras da qual a mesma seja sócia; 5) Representação ativa e passiva 
da sociedade, em juízo ou fora dele; e 6) Praticar todos os atos de gestão e administração necessários 
para o bom andamento dos negócios do grupo. Cláusula 24ª - São atribuições do Diretor Financeiro: 
1) Gestão do movimento financeiro da sociedade; 2) Aprovar as demonstrações financeiras; e 3) 
Elaborar o relatório da Administração da sociedade. Cláusula 25ª - O Diretor-Presidente ou o Diretor 
Financeiro, isoladamente, poderão outorgar procuração, pública ou particular, a terceiros, inclusive a 
menor emancipado, conferindo poderes amplos gerais e ilimitados, para representar a sociedade 
perante instituições financeiras e também perante a qualquer órgão público ou privado. Cláusula 26ª 
- Na hipótese de alienação, compra, venda, locação, arrendamento, permissão, cessão da propriedade 
do uso ou de qualquer outro benefício e criação de quaisquer ônus ou gravames sobre bens móveis 
e imóveis da sociedade será obrigatória a assinatura de todos os Diretores da companhia, precedida 
da competente autorização de acionistas representando 95% do capital social, sob pena de nulidade. 
Cláusula 27ª - A Diretoria, através da aprovação expressa de todos os acionistas, devidamente 
formalizada em ata de reunião, com especificação da operação envolvida, poderá prestar quaisquer 
tipos de aval ou garantia, inclusive para terceiros (pessoa física ou jurídica) junto às instituições 
financeiras e quaisquer outros órgãos, envolvendo os bens imóveis da sociedade. §Único - No caso 
de obtenção de empréstimo ou financiamento para a própria sociedade, será obrigatória a assinatura 
do Diretor-Presidente, que assinará isoladamente pela sociedade, facultada outorga de procuração 
nos termos do artigo 28 deste estatuto. Capítulo IV - Do Conselho Fiscal - Cláusula 28ª - A sociedade 
poderá ter um Conselho Fiscal a critério de seus acionistas, não permanente, atuando somente nos 
exercícios sociais em que os acionistas solicitarem a sua instalação. Cláusula 29ª - O Conselho Fiscal 
será composto por 3 membros efetivos e de igual número de suplentes, com as atribuições previstas 
em lei. Cláusula 30ª - O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral a pedido de acionistas 
que representem, no mínimo, 30% das ações com direito a voto. Cláusula 31ª - O pedido de 
funcionamento do Conselho Fiscal, ainda que a matéria não conste da ordem do dia, poderá ser 
formulado em qualquer Assembleia Geral, que elegerá os seus membros. Cláusula 32ª - O período 
de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira AGO após a sua instalação. Capítulo V 
- Do Exercício Social, Do Balanço, Dos Lucros e Dividendos. Cláusula 33ª- O exercício social 
coincidirá com o ano civil. Cláusula 34ª - Ao fim de cada exercício social a Diretoria fará elaborar as 
seguintes demonstrações financeiras: (a) Balanço Patrimonial; (b) demonstrações dos lucros ou 
prejuízos acumulados; (c) demonstração do resultado do exercício; (d) demonstração do fluxo de 
caixa. Cláusula 35ª - A Diretoria apresentará à AGO proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro 
líquido do exercício, obedecidos os dispositivos legais. Cláusula 36ª - A Assembleia Geral, por proposta 
da Diretoria, poderá deliberar sobre a retenção de lucros com base em justificativa prevista em 
orçamento por ela aprovado. Cláusula 37ª - O orçamento poderá ser aprovado pela AGO que deliberar 
sobre o balanço do exercício e revisado anualmente, quando tiver duração superior a um exercício 
social. Cláusula 38ª - Os acionistas terão direito a dividendos, de acordo com o fechamento contábil 
mensal da sociedade. Cláusula 39ª - Os dividendos não reclamados dentro de 5 anos, a contar da 
data do anúncio de seu pagamento, prescreverão em favor da sociedade, desde que aprovado por 
pelo menos 50% dos acionistas. Cláusula 40ª - Poderão ser levantados Balanços Intermediários, 
ficando a Diretoria, “ad referendum” da Assembleia Geral, autorizada a distribuir dividendos 
antecipados. Cláusula 41ª - Por deliberação dos Diretores e, observadas as disposições legais 
aplicáveis, a Sociedade poderá pagar aos seus acionistas juros sobre o capital próprio. Capítulo VI 
- Da Liquidação - Cláusula 42ª - A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
competindo à Assembleia Geral de Acionistas determinar o modo da liquidação e indicar o liquidante. 
Cláusula 43ª - Liquidado o passivo, o ativo remanescente será distribuído aos acionistas na forma 
determinada em lei. Capítulo VII - Das Disposições Gerais - Cláusula 44ª - Os casos omissos neste 
Estatuto serão regulados pela Lei 6.404/76 e pelas demais Leis aplicáveis, e o seu foro será aquele 
da sede e local da Companhia. SP, 15/01/2022. 

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. 
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463
AVISO AOS ACIONISTAS

Documentos relativos ao artigo 133, da Lei nº 6.404/1976
AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. (“Companhia”), comunica aos seus acionistas que, nesta data, os documentos 
indicados no artigo 133, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”) relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede social da Companhia. São Paulo, 31 de março de 2023.

Bernardo Negredo Mendonça de Araújo - Diretor de Relações com Investidores.
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GULIACÁN PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 15.606.559/0001-37 - NIRE 35300439457

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas da Guliacán Participações S.A. (“Companhia”), a comparecerem à Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada na Rua Treze de Maio, 313, Galeria Montini, sala 7, Centro, Amparo, 
SP, CEP 13900-005, sede da Companhia, em 10.04.2023, às 10h00, em primeira convocação, e às 10h30, em segunda 
convocação, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) alteração do endereço da sede da Companhia;  
(b) destituição de diretor da Companhia; (c) alteração da composição da diretoria e das regras de representação da 
Companhia; e (d) aprovação da alienação de bem imóvel da sociedade Nova Mata Agropecuária e Imobiliária Ltda., 
inscrita no CNPJ/ME nº 10.175.492/0001-00, da qual a Companhia é sócia. Diretor Valter Costa Da Silva.

BAUMER S/A
Companhia Aberta - CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213

Aviso aos acionistas
Comunicamos que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na Sede Social, os documentos a

que refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, com as alterações da Lei 10.303/01, relativos ao exercício

social encerrado em 31/12/2022. Mogi Mirim/SP, 29/03/2023.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 38ª e 39ª Séries da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 38ª e 39ª Séries da 3ª Emissão
da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRI”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente),
a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 14.3 do termo de securitização dos CRI da Emissão, celebrado em 18 de junho de 2021, conforme
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”),
a ser realizada, em primeira convocação, aos 19 de abril de 2023, às 11h30min, de forma exclusivamente
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e
“CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações
gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela
Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 25, inciso I da
Resolução CVM nº 60; relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Ficam os
Titulares dos CRI da Emissão cientes de que, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM nº 60, as
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado cujo relatório dos auditores independentes não contiver
opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de
investidores não seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores. Os termos iniciados por
letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos
da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos
Titulares dos CRI da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de computadores -
Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a distância, conforme
aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem
a representação do Titular dos CRI, incluindo, mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais,
regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias
úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem
votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização na data da convocação
da assembleia. São Paulo, 30 de março de 2023. Companhia Província de Securitização - Roberto Saka
- Diretor de Securitização e de Relação com Investidores.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários das 45ª e 46ª Séries da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 45ª e 46ª Séries da 3ª
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRI”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente),
a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na cláusula 12.3 do termo de
securitização dos CRI da Emissão, celebrado em 01 de setembro de 2021, conforme aditado (“Termo de
Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em
primeira convocação, aos 19 de abril de 2023, às 14h30min, de forma exclusivamente digital, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente),
através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar
sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado
(conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos
auditores independentes, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60; relativos ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2022. Ficam os Titulares dos CRI da Emissão cientes de que, nos termos do
§2º, do artigo 25, da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado cujo relatório
dos auditores independentes não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente
aprovadas caso a assembleia especial de investidores não seja instalada em virtude do não comparecimento de
investidores. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a
eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar
as deliberações dos Titulares dos CRI da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de
computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a
distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos
que comprovem a representação do Titular dos CRI, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos
sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, em até 02 (dois)
dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e
agentefiduciario@vortx.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na
assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia.
São Paulo, 30 de março de 2023. Companhia Província de Securitização - Roberto Saka. Diretor de
Securitização e de Relação com Investidores.

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio - CNPJ/MF 45.493.772/0001-40
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - ANÚNCIO

A Diretoria da AGROSTAHL S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO anuncia que as  Demonstrações Financeiras do ano de 2022 e eventual Relatório da
 Administração se encontram à disposição dos acionistas na sede da empresa Localizada na Rodovia Raposo Tavares KM 67.

ABC  ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COSMETOLOGIA 
CNPJ/MF Nº 45.884.582/0001-54 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL, ELEIÇÃO DE DIRETORIA, 
CONSELHO CONSULTIVO, CONSELHO FISCAL E BENFEITORES - Biênio 2023-2025 
 
O Presidente da ABC  Associação Brasileira de Cosmetologia, Paulo Sergio Sevilha, no 
exercício dos poderes que lhe são conferidos pelo Estatuto Social, faz saber a todos os 
seus associados que realizar-se-á em 10 de abril de 2023, às 15:00hs, de forma híbrida 
(presencial na sede da ABC e virtual pelo link abaixo e enviado por e-mail para todos seus 
associados), a Assembleia Geral Ordinária, prevista no Capítulo IV do Estatuto, bem como 
ELEIÇÃO da Diretoria e Conselhos para o Biênio 2023-2025. A Diretoria eleita tomará 
posse oficialmente no primeiro dia de maio de 2023. 
 
A Assembleia Geral será regida pela seguinte pauta: 1.Eleição da Diretoria e Conselhos 
para o Biênio 2023-2025, tendo por candidata a chapa única, Potencializando a 
Cosmetologia do Brasil para o Mundo, com a respectiva composição: 
 
DIRETORIA:  
Paulo Sergio Sevilha Presidente  
Edison Takechi Nakayama Vice-Presidente Administrativo e Financeiro  
Alberto Keidi Kurebayashi Vice-Presidente Técnico 
Mara Augusto Vice-Presidente Regulatório  
Sebastião Donizetti Gonçalves Diretor Administrativo e Financeiro  
Silas Arandas Monteiro e Silva Diretor Técnico  
Maria Luisa Arruda Mortara Batistic Diretor Regulatório  
 
CONSELHO CONSULTIVO:  
PRESIDENTE DOS CONSELHOS: Enilce Maurano Oetterer  
Titulares/Efetivos: César Augusto Yamaguichi Tsukuda, Jadir Nunes, Renata Solfredini de 
Freitas, João Alberto Hansen, Ana Carolina Henriques Ribeiro Machado, Luciene Baptista 
Bastos.  
 
BENFEITORES: Solabiá Biotecnologia Ltda. e Cosmotec International Especialidades 
Cosméticas Ltda.  
 
CONSELHO FISCAL:  
 
Titulares/Efetivos: Antonio Celso da Silva, Vânia Rodrigues Leite e Silva, Sergio Antonio 
Fernandes, Luiz Ricardo Marinello, Juliana Flor, Lígia Regina Haddad Baruque. 
 
BENFEITORES: Chemyunion Ltda. e Boticário.  
 
CONSELHO BENEMÉRITO: Joãosinho Angelo Di Domenico, Maria Rita Pereira Lemos de 
Resende  
 
De acordo com o disposto Estatuto Social, serão aceitos votos eletrônicos e somente sócios 
que estejam quites com suas contribuições têm direito a voto.  
 

Link da Assembleia: 
https://us06web.zoom.us/meeting/register/tZUvcOutrD8vGdOTxrYaiPIYZsSefTUOs3vF 

 
E, para que todos os associados tomem conhecimento, é publicado o presente Edital.  
 

 
São Paulo, 03 de abril de 2023. 

 
 

Paulo Sergio Sevilha 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COSMETOLOGIA  ABC 

Presidente 2021-2023 

IFIN II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
CNPJ Nº 40.728.409/0001-43

Comentários sobre o Desempenho da Companhia - Período fi ndo em 31 de dezembro de 2022
Contexto Econômico: O cenário de transição política e eco-
nômica após as eleições presidenciais gerou volatilidade nos 
mercados. O país enfrenta desafi os signifi cativos para garan-
tir a estabilidade econômica, incluindo a alta infl ação e a pres-
são infl acionária em vários setores da economia. A equipe eco-
nômica deverá adotar medidas para controlar os gastos públi-
cos, buscar uma política fi scal mais austera e promover refor-
mas estruturais, tais como a reforma tributária e a reforma ad-
ministrativa. A economia brasileira tem apresentado sinais de 
recuperação, com um aumento no nível de atividade econômi-
ca e a geração de novos empregos. O setor de serviços tem li-
derado o processo de retomada, seguido pela indústria e o co-
mércio. Um fator importante que pode impulsionar a economia 
brasileira em 2022 é a retomada dos investimentos, tanto do-
mésticos quanto estrangeiros. O Brasil tem apresentado um 
ambiente de negócios mais favorável, com a aprovação de re-
formas e medidas de estímulo ao empreendedorismo. O gover-
no tem promovido leilões de concessão de infraestrutura, como 
rodovias, ferrovias e aeroportos, além de incentivar a inovação 
e o desenvolvimento de novas tecnologias. No entanto, o Bra-
sil ainda enfrenta desafi os signifi cativos para garantir a esta-
bilidade macroeconômica e atrair investimentos estrangeiros. 
Além das questões mencionadas anteriormente, o país enfren-
ta um cenário político complexo, com incertezas em relação à 
continuidade das reformas e ao compromisso com a responsa-
bilidade fi scal. Diante desse contexto, é fundamental que as 

empresas de investimento em participações acionárias ado-
tem uma postura cautelosa e diversifi quem suas carteiras de 
investimentos, buscando oportunidades em setores resilientes 
e com perspectivas de crescimento a longo prazo. O mercado 
de crédito privado no Brasil tem apresentado uma maior aber-
tura e oferta de crédito, principalmente para pequenas e mé-
dias empresas. Com a queda da taxa Selic para patamares his-
toricamente baixos, a busca por rentabilidade tem levado in-
vestidores institucionais a buscar alternativas de investimen-
to no mercado de crédito privado. Além disso, a regulamenta-
ção do mercado de FIDCs (Fundos de Investimento em Direitos 
Creditórios) tem ajudado a impulsionar o mercado de crédito 
privado no país, oferecendo mais transparência e segurança 
jurídica para os investidores. As emissões de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários (CRI) e Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio (CRA) têm ganhado destaque no mercado fi nan-
ceiro brasileiro nos últimos anos. A perspectiva é de que o mer-
cado de CRI e CRA continue em expansão em 2022, impulsio-
nado pelo baixo custo de captação e pela crescente demanda 
por investimentos em ativos reais. O Índice de Atividade Eco-
nômica (IBC-Br) do BCB apresenta aumento de 2,90% no acu-
mulado dos últimos 12 meses, até 31 de dezembro de 2022. 
Evidenciando a grande capacidade de adaptação e superação 
de questões macroeconômicas dos agentes econômicos. 
Contexto Operacional: A IFIN II Companhia Securitizadora 
de Creditos Financeiros foi criada com o propósito específi co 

de emissão de debêntures. No dia 30 de setembro de 2021, em 
Assembleia Geral Extraordinária, a administração da Compa-
nhia deliberou pela realização da 1ª (primeira) emissão de de-
bêntures simples, não conversíveis em ações, no valor de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais). No dia 30 de setembro 
de 2021 a operação foi totalmente liquidada passando a ope-
rar com o aporte do investidor no montante de R$ 10.000.000,00 
e consequente repasse dos recursos captados pela IFIN à con-
traparte. No período entre a emissão das debêntures e a pre-
sente data-base, a Companhia registrou os efeitos de paga-
mentos aos fornecedores para formalização da operação fi r-
mada e contabilização da mensuração das debêntures e sua 
atualização em linha com a estrutura fi nanceira desenhada para 
a operação, bem como o refl exo do ajuste a valor justo dos in-
vestimentos registrados no ativo da Companhia. Outras infor-
mações: Relacionamento com auditores independentes: 
Em decorrência de aspectos exclusivamente comerciais, em 
nada relacionados a qualidade dos serviços prestados, a IFIN 
II ratifi ca que efetuou a substituição da empresa BLB Audito-
res Independentes, que desenvolveu os serviços de auditoria 
externa das suas demonstrações fi nanceiras, no exercício 2021, 
pela BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES S.S, que, em con-
sequência, passou a realizar, a partir de 2022, esses serviços 
de auditoria externa das demonstrações fi nanceiras da com-
panhia. Para o adequado gerenciamento e divulgação da exis-
tência de eventuais confl itos de interesse, a IFIN II, como par-

te de suas práticas de governança corporativa, evidencia que 
não contratou quaisquer outros serviços, além da auditoria in-
dependente de suas demonstrações fi nanceiras, junto à em-
presa BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES S.S, ou a quais-
quer outras empresas ou pessoas a ela ligadas, direta ou indi-
retamente. Em complemento, a companhia observa premissas 
que a orientam no relacionamento com os seus auditores in-
dependentes. Essas premissas estabelecem: (a) que o auditor 
não representa a companhia em quaisquer níveis; (b) que as 
atividades gerenciais são estritamente reservadas para serem 
desempenhadas por funcionários da própria companhia, sen-
do responsabilidade destes o resultado do trabalho realizado; 
e (c) que os trabalhos a serem auditados foram realizados por 
profi ssionais sem quaisquer vínculos, diretos ou indiretos, com 
a empresa de auditoria independente contratada para emitir 
uma opinião acerca desses trabalhos. Desta forma, a com-
panhia considera estarem preservadas a independência e 
objetividade necessárias ao desempenho dos serviços de 
auditoria externa. Os elementos acima descritos permitem 
à Companhia, tendo por base as suas iniciativas e as de ou-
tras entidades interessadas na consolidação do mercado 
secundário de recebíveis imobiliários e do agronegócio, ob-
servar com otimismo, apesar das incertezas e das dificul-
dades conjunturais, a evolução de suas operações no de-
correr do presente e dos próximos exercícios.

Ativo Notas 2022 2021
Ativo circulante  9.749 2.678
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.198 212
Cessão de créditos 5 8.716 2.415
Provisão para devedores duvidosos 5.a (167) -
Contas a receber 6 - 47
Tributos a compensar 7 2 4
Ativo não circulante  1.015 -
Cessão de créditos 5 1.015 -

Total do ativo  10.764 2.678
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) Demonstração do resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)
Passivo e patrimônio líquido Notas 2022 2021
Passivo circulante  69 44
Outras Obrigações  69 44
Fornecedores  - -
Dividendos a pagar 9 64 16
Obrigações fi scais 10 1 22
Transações com partes relacionadas 11 1 4
Fornecedores  3 2
Passivo não circulante  10.694 2.585
Obrigações por debêntures emitidas  10.694 2.585
Obrigações por emissão de debêntures 8 10.694 2.585
Patrimônio Líquido  1 49
Capital social 13.1 1 1
Reserva de lucros  - 48
Total do passivo e do patrimônio líquido  10.764 2.678

 Notas 2022 2021
Receitas Operacionais  - -
Receita dos recebíveis adquiridos 15 2.659 42
Resultado operacional 
 líquido de securitização  2.659 42
Receitas (despesas) operacionais
Receita de prestação de serviços  17 83
Despesas administrativas 16.1 (286) (14)
Despesas tributárias 16.2 (17) (11)
Outras receitas (despesas) operacionais  (167) -
Total de (despesas) 
 receitas operacionais  (453) 58
Lucro operacional antes 
 do resultado fi nanceiro  2.206 100
Resultado fi nanceiro 17 - -
Receitas Financeiras  - -
Despesas Financeiras  (252) (16)
Prêmio de reembolso  (1.954)
Resultado fi nanceiro líquido  (2.206) (16)
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social  - 84
Imposto de renda e 
 contribuição social - corrente  - (20)
Lucro líquido do exercício  - 64
Quantidade de ações 13.1 1.000 1.000
Lucro por ação - R$  - 0,06400

As notas explicativas são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)
 2022 2021
Lucro líquido do exercício - 64
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício - 64

As notas explicativas são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício - 64
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos 
 impostos com o caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades operacionais:
Encargos e variações monetárias por 
 emissão de debêntures não liquidados 2.206 16
Redução (aumento) nos 
 ativos operacionais:
Tributos a compensar 2 (4)
Cessão de créditos (7.316) (2.415)
Outros ativos 47 (47)
Aumento (redução) nos 
 passivos operacionais:
Fornecedores 1 2
Partes relacionadas (3) 4
Obrigações fi scais (21) 22
Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais (5.084) (2.358)
Fluxo de caixa das 
 atividades de fi nanciamento
Capital Integralizado no exercício - 1
Obrigações por emissão de debêntures 6.070 2.569
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de fi nanciamento 6.070 2.570
Aumento (redução) do 
 saldo de caixa e equivalentes de caixa 986 212
Saldo de caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 212 -
Saldo de caixa e equivalentes de 
 caixa no fi m do exercício 1.198 212
Aumento (redução) do saldo de 
 caixa e equivalentes de caixa 986 212

As notas explicativas são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2022 2021
Receitas 2.676 125
Receita dos recebíveis adquiridos 2.659 42
Receita com prestação de serviços 17 83
Insumos adquiridos de terceiros (453) (14)
Custo dos serviços prestados - -
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (453) (14)
Valor adicionado bruto 2.223 111
Valor adicionado líquido produzido 2.223 111
Valor adicionado recebido em transferência
Despesas fi nanceiras (2.206) -
Valor adicionado a distribuir 17 111
Distribuição do valor adicionado
Impostos, taxas e contribuições 17 31
Juros pagos a debenturistas - 16
Dividendos - 15
Resultado retido - 49
Valor adicionado distribuído 17 111

As notas explicativas são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)

 Capital social Reserva Legal Reserva de lucros Patrimônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021 - - - -
Integralização de capital social 1 - - 1
Resultado do período - - 64 64
Dividendos obrigatórios a pagar - - (16) (16)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1 - 48 49
Resultado do exercício - - - -
Distribuição de dividendos - - (48) (48)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1 - - 1

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras
(Valores expressos em reais, exceto quando de outra forma indicado)

A DIRETORIA Sérgio Ferraz - Contador - CRCSP 179881/O-5
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

1. Contexto operacional: A IFIN II COMPANHIA SECURITIZADO-
RA DE CRÉDITOS FINANCEIROS (“Companhia”), foi constituída em 
Assembleia de 10 de dezembro de 2020, e é uma sociedade anôni-
ma, cuja sede social está localizada na cidade de São Paulo - SP. A 
Companhia tem como principais atividades: (a) a aquisição e secu-
ritização de créditos fi nanceiros; (b) a emissão e colocação privada 
ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de 
crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respei-
tados os trâmites estabelecidos na legislação aplicável; (c) a reali-
zação de outros negócios relacionados aos créditos supracitados e 
a prestação de serviços de consultoria fi nanceira relacionada às ope-
rações de securitização de créditos supracitadas. Neste contexto, a 
Companhia realizou a primeira emissão de debênture quirografária 
simples, com data de 30 de setembro de 2021, não conversíveis em 
ações, subordinadas e em série única e para colocação privada, no 
montante total de R$ 10.000, cujo objetivo é a aquisição de direitos 
creditórios sobre créditos fi nanceiros na forma de Cédulas de Crédi-
to Bancário, as quais constituem garantia fi el e integral ao cumpri-
mento das obrigações assumidas pelos respectivos tomadores, com 
cessão fi duciária dos direitos creditórios oriundos da prestação de 
serviços destes. Os debenturistas fazem jus a uma remuneração de 
2,5% a.a., calculados pro rata temporis sobre o capital investido até 
a data do vencimento. Além dos juros remuneratórios, os debentu-
ristas fazem jus a um prêmio de reembolso, que é equivalente a 
100% dos valores recebidos das CCB vinculadas, deduzidos os cus-
tos operacionais assumidos pela emissora, próprios ou de terceiros, 
e impostos incidentes sobre os negócios realizados. Diante disto, 
não é esperado que a Companhia venha a auferir lucro no curso do 
período desta emissão. Os resultados esperados, principalmente os 
de prestação de serviços vinculados a esta operação serão presta-
dos e realizados em empresa coligada, e estão descritos na nota nº 
11 - Transações com partes relacionadas. 2. Bases de elaboração 
e apresentação das demonstrações fi nanceiras: 2.1. Decla-
ração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras da Com-
panhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aprovadas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC) vigentes na data base. As práticas contábeis adota-
das no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas inter-
pretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
A Administração da Companhia declara e confi rma que todas as in-
formações relevantes próprias contidas nas demonstrações fi nan-
ceiras estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas 
pela Administração da Companhia na sua gestão. 2.2. Bases de 
apresentação: 2.2.1. Bases de mensuração: As demonstrações 
fi nanceiras foram elaboradas considerando o custo histórico como 
base de valor, ajustadas quando aplicável para refl etir os ativos fi -
nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. A Com-
panhia elabora suas demonstrações fi nanceiras, exceto as informa-
ções de fl uxo de caixa, utilizando a contabilização pelo regime de 
competência. 2.2.2. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: A moeda funcional é o Real. As demonstrações fi nanceiras são 
apresentadas em reais. Todas as informações contábeis apresenta-
das foram arredondadas para a unidade de reais mais próxima, ex-
ceto quando indicado de outra forma. 2.2.3. Uso de estimativas: 
A preparação das demonstrações fi nanceiras está de acordo com 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que requerem que a Admi-
nistração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Para efetuar as referidas estimativas, 
a Administração utilizou as melhores informações disponíveis na 
data da preparação das demonstrações fi nanceiras, bem como a ex-
periência de eventos passados e correntes, considerando ainda pres-
supostos relativos a eventos futuros. As estimativas e premissas, 
quando necessárias, são revistas de uma maneira contínua. Revi-
sões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no pe-
ríodo em que as estimativas são revisadas respectivamente. 2.2.4. 
Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstra-
ções fi nanceiras foram aprovadas pela administração e sua emis-
são foi autorizada em 30 de março de 2023. 3. Principais práticas 
contábeis: As práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplica-
das de maneira consistente. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixas e equivalentes de caixa incluem os montantes de caixa, sal-
dos em contas correntes bancárias e aplicações fi nanceiras com pra-
zo para resgate de até 90 (noventa) dias da data da aplicação. As 
aplicações fi nanceiras são registradas ao custo, acrescido dos ren-
dimentos auferidos até as datas de encerramento dos balanços e 
não superando o valor de mercado. 3.2. Instrumentos fi nancei-
ros: 3.2.1. Ativos fi nanceiros não derivativos: Ativos fi nancei-
ros registrados pelo valor justo por meio do resultado (VJR): De acor-
do com CPC48 e em conformidade com o IRFS 9, o ativo fi nanceiro 
é classifi cado pelo valor justo por meio do resultado pela Compa-
nhia, de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia 
de investimentos. Os custos da transação, após o reconhecimento 
inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos fi nan-
ceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medi-
dos pelo valor justo, e as mudanças desses ativos são reconhecidas 
no resultado dos períodos. A Companhia não possuía ativos fi nan-
ceiros a valor justo por meio do resultado nas datas dos balanços. 
Ativos fi nanceiros registrados ao custo amortizado: São representa-
dos por direitos creditórios classifi cados na categoria de ativo fi nan-
ceiro mensurado ao custo amortizado, com pagamentos fi xos ou cal-
culáveis, que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são re-
conhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer cus-
tos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os em-
préstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através 
do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por re-
dução ao valor recuperável. Passivos Financeiros: São represen-
tados substancialmente por obrigações por emissões de Debêntu-
res, reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescido de quais-
quer custos de transações atribuíveis na data de negociação na qual 
a emissora identifi ca o que se torna parte das disposições contra-
tuais do instrumento. São medidos pelo custo amortizado, através 
do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem suas 
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Além dos 
juros remuneratórios, as debêntures contam com um prêmio de reem-
bolso, apropriado em regime de competência, que é equivalente a 
100% dos valores recebidos das CCB vinculadas, deduzidos os cus-
tos operacionais assumidos pela emissora, próprios ou de terceiros, 
e impostos incidentes sobre os negócios realizados. Um passivo fi -
nanceiro é baixado quando a obrigação em relação ao passivo for 
extinta, isto é, quando a obrigação especifi cada no contrato for re-
tirada, cancelada ou expirada. Quando um passivo fi nanceiro exis-
tente é substituído por outro do mesmo credor em termos substan-
cialmente diferentes, ou os termos do passivo existente são subs-
tancialmente modifi cados, a troca ou modifi cação é tratada como 
uma baixa do passivo original e o reconhecimento de um novo pas-
sivo, e a diferença no valor contábil é reconhecida no resultado. 3.3. 
Demais ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos fu-
turos serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor pu-
der ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação le-
gal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo pro-
vável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 

acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias incorridas. As provisões são registradas ten-
do como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.4. Pro-
visões, ativos e passivos contingentes: A Administração, ao 
elaborar suas demonstrações fi nanceiras, efetua a distinção entre: 
• Provisões que podem ser defi nidas como saldos credores que co-
brem obrigações presentes legais ou presumidas na data do balan-
ço patrimonial, decorrentes de eventos passados que poderiam dar 
origem a uma perda ou desembolso para a entidade cuja ocorrên-
cia seja considerada provável e cuja natureza seja certa, mas cujo 
valor e/ou época sejam incertos; • Passivos contingentes são pos-
síveis obrigações que se originem de eventos passados e cuja exis-
tência somente venha a ser confi rmada pela ocorrência ou não ocor-
rência de um ou mais eventos futuros que não estejam totalmente 
sob o controle da Companhia. Incluem as obrigações presentes da 
entidade, caso não seja provável que uma saída de recursos que in-
corporem benefícios econômicos será necessária para a sua liqui-
dação; • Ativos contingentes são ativos originados em eventos pas-
sados e cuja existência dependa, e somente venha a ser confi rma-
da pela ocorrência ou não ocorrência de eventos além do controle 
da Companhia. Não são reconhecidos no balanço patrimonial e nem 
na demonstração do resultado, mas são divulgados nas notas expli-
cativas, exceto quando seja praticamente certo que esses ativos ve-
nham a dar origem a um aumento em recursos que incorporem be-
nefícios econômicos. As demonstrações fi nanceiras da Companhia 
incluem todas as provisões substanciais em relação às quais se con-
sidere que seja grande a possibilidade de que a obrigação tenha de 
ser liquidada, ou seja, que apresente perda provável. De acordo com 
as normas contábeis, passivos contingentes, ou seja, que apresen-
tem perda possível não devem ser reconhecidos nas informações 
contábeis, mas divulgadas em notas explicativas. No período cor-
respondente às demonstrações fi nanceiras não há provisões, con-
tingências ou ativos contingentes a serem reconhecidos. 3.5. Reco-
nhecimento de receitas e despesas: As receitas, quando apre-
sentadas, são reconhecidas pelo regime de competência. 3.6. Im-
posto de renda e contribuição social correntes: A provisão 
para imposto de renda e contribuição social são contabilizadas pelo 
regime de lucro real e é constituída à alíquota de 15% para o impos-
to de renda, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
anual excedente a R$ 240, se houver. A contribuição social é calcu-
lada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Em função da 
estrutura de emissão de debêntures vigente, não são esperados lu-
cros tributáveis na Companhia. 3.7. Resultado por ação: O resul-
tado por ação é calculado dividindo-se o lucro/prejuízo do período 
atribuível aos acionistas pela média ponderada da quantidade de 
ações em circulação durante o período. Não existe diferença entre 
o lucro por ação básico e o diluído. 3.8. Ajuste a valor presente: 
A Administração, quando aplicável, apresenta seus ativos e passi-
vos a valor presente, o qual é calculado com base na taxa efetiva de 
juros, considerando sua compatibilidade, prazo e risco em transa-
ções similares. 3.9. Redução ao valor recuperável (“impair-
ment”): Anualmente são analisadas há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no valor recuperável de ativos e caso existam 
tais evidências, é realizada a estimativa de recuperação do ativo e 
a eventual redução de seu valor, a qual é registrada no resultado do 
exercício. Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
não foram identifi cadas perdas nos valores dos ativos. 3.10. De-
monstração dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos 
fl uxos de caixa são preparadas e apresentadas pelo método indire-
to de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 “Demonstra-
ção dos fl uxos de caixa”, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). 3.11. Demonstração do valor adicionado (DVA): 
Essa demonstração tem por fi nalidade evidenciar a riqueza criada 
pela Companhia e sua distribuição durante determinado período e 
é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela legislação 
societária brasileira para companhias abertas. A demonstração do 
valor adicionado foi preparada com base em informações obtidas 
dos registros contábeis que servem de base de preparação das de-
monstrações fi nanceiras e seguindo as disposições contidas no CPC 
09 - Demonstração do Valor Adicionado.
4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Caixa - 1
Depósitos bancários 1.181 159
Aplicações de resgate automático 17 52
Total 1.198 212
5. Cessão de Créditos: Refere-se aos direitos creditórios adquiri-
dos, representados por Cédulas de Crédito Bancário (CCB) constituí-
das nos termos da Lei n.º 10.931/04, e que são vinculados em regi-
me fi duciário às debêntures emitidas por meio de escritura da 1ª 
emissão de debêntures simples, conforme descrito na nota 8 e cons-
tituem a garantia real da emissão. A Companhia não poderá ceder 
para terceiros as CCBs vinculadas às Debêntures, exceto se aprova-
do por meio de Assembleia dos Debenturistas. Neste caso, os valo-
res recebidos pela Emissora por conta da cessão das CCBs serão uti-
lizados para realização de Amortização Extraordinária das Debêntu-
res, a ser realizada em até 10 (dez) Dias Úteis contados do recebi-
mento pela Companhia dos respectivos valores. Os referidos crédi-
tos foram adquiridos diretamente de instituição fi nanceira origina-
dora, sem coobrigação e sem direito de regresso, e totalizam R$ 
9.731 na data das demonstrações (R$ 2.415, em 31 de dezembro de 
2021). Durante a vigência da emissão de debêntures, os fl uxos de 
caixa recebidos pela emissora são utilizados para a aquisição de no-
vos créditos, obedecidos os critérios de elegibilidade defi nidos na 
escritura de debêntures. A lista dos créditos adquiridos deve ser 
atualizada no mínimo a cada três meses, ou sempre que o debentu-
rista julgar necessário. 
Abertura por prazo de vencimento
 31/12/2022
vencidos e não pagos acima de 180 dias 167
vencidos e não pagos abaixo de 180 dias 570
até 30 dias 1.009
de 31 a 60 dias 1.288
de 61 a 90 dias 1.316
de 91 a 120 dias 1.189
de 121 a 150 dias 854
de 151 a 180 dias 600
de 181 a 360 dias 1.723
acima de 360 dias 1.015
Total 9.731
5.a. Montante da provisão constituída: As provisões constituí-
das, no montante de R$ 167 (R$ 0, em 31 de dezembro de 2021), re-
fl etem integralmente o saldo devedor de contratos que estão com 
parcelas vencidas há mais de 180 dias. 6. Contas a Receber: Re-
ferem-se às rendas a receber pelos serviços prestados, no montan-
te de R$ 47 somente em 31/12/2021. 7. Tributos a compensar: 
Referem-se aos impostos retidos na fonte decorrentes de resgates 
de aplicações fi nanceiras e serviços prestados, no montante de R$ 
2 (R$ 4, em 31 de dezembro de 2021), a serem compensados na apu-
ração anual dos impostos ou em recolhimentos de tributos federais 
futuros, nos moldes da legislação em vigor. 8. Obrigações por 
emissão de debêntures: Refere-se à primeira emissão privada de 
debêntures quirografárias, em série única, subordinadas, cujo mon-
tante total será de R$ 10.000, na data do balanço foram emitidas o 
montante de R$ 8.539 todas com data de emissão em 30 de setem-
bro de 2021, originalmente com prazo de 12 meses e amortização 

ordinária ao fi nal do período, e valor nominal unitário de R$ 1. Em 
26 de junho de 2022 foi celebrada a assembleia geral de titulares 
de debêntures, onde foi deliberada a alteração da data de vencimen-
to para 31 de julho de 2024, conforme demonstrado abaixo: 
Data da  % de amor- Valor em Valor em
 amortização tização 31/12/2022 31/12/2021
30/09/2022 100% - 2.585
Total circulante  - 2.585
31/07/2024 100% 10.861 -
Total não circulante  10.861 2.585
As emissões, ao valor unitário de R$ 1, ocorrem à medida em que 
fi cam disponíveis para cessão os direitos creditórios descritos na 
nota nº 5, os quais fi cam fi duciariamente vinculados às debêntures. 
Sobre o valor nominal das debêntures emitidas incidem somente ju-
ros remuneratórios de 2,5% a.a., acrescidos do prêmio de reembol-
so, calculado e apropriado pelo equivalente a 100% dos valores re-
cebidos das CCB vinculadas, deduzidos os custos operacionais as-
sumidos pela emissora, próprios ou de terceiros, e impostos inciden-
tes sobre os negócios realizados, e serão pagos integralmente na 
data de vencimento. Não são permitidos resgates parciais anteci-
pados, enquanto o resgate antecipado total das Debêntures pode-
rá ser realizado, a qualquer tempo, a critério da Emissora, caso o va-
lor recebido pela Emissora a título de principal, juros e encargos mo-
ratórios das CCBs seja sufi ciente para o pagamento integral do sal-
do do Valor Nominal Unitário da totalidade das Debêntures. Não são 
constituídas garantias em favor do Debenturista no âmbito da emis-
são, considerando a espécie subordinada das Debêntures. Desta for-
ma, o risco de crédito associado às CCB adquiridas em regime fi du-
ciário é integralmente assumido pelos titulares das debêntures. 9. Di-
videndos a pagar: Refere-se a dividendos provisionados na data 
do balanço no montante de R$ 64, os quais incluem o dividendo mí-
nimo obrigatório. 10. Obrigações fi scais: Refere-se a impostos 
próprios, de IRPJ e CSLL, calculados sobre o lucro da companhia, no 
montante de R$ - (R$ 20, em 31 de dezembro de 2022), e impostos 
e contribuições ao PIS e à COFINS próprios a pagar, calculados so-
bre a receita de securitização, no montante de R$ - (R$ 2, em 31 de 
dezembro de 2022), e imposto retido sobre serviços tomados no mon-
tante de R$ 1 (R$ -, em 31 de dezembro de 2022). 11. Transações 
com partes relacionadas: A Administração considera como par-
tes relacionadas quaisquer pessoas jurídicas vinculadas aos sócios 
e ao pessoal-chave da administração, além destes na pessoa física. 
A companhia realizou no período transações com partes relaciona-
das, sendo que as mesmas produziram saldos a pagar e a receber, 
conforme segue:
 31/12/2022 31/12/2021
Ativos - -
Valores a ressarcir de empresa ligada - -
Passivos 1 4
Valores a reembolsar a empresa ligada (*) 1 4
(*) Passivo junto a coligadas, em razão de despesas iniciais corren-
tes que foram pagas por aquele, por conta e ordem da companhia.
Resultado 31/12/2022 31/12/2021
Despesas de serviços 
 contratados de empresa ligada 188 -
Despesas de serviços contratados com a empresa ligada Virgo Com-
panhia de Securitização. 12. Remuneração dos administrado-
res: Não houve remuneração a administradores nos exercícios fi n-
dos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 13. Patrimônio líquido: 
13.1. Capital social: O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é de 
R$ 1, dividido em 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. 13.2. Reserva legal e destinação dos lucros, distri-
buição de dividendos: A reserva legal é constituída na forma es-
tabelecida na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações 
posteriores, e no Estatuto Social da Companhia, respeitando o per-
centual mínimo de 5% do lucro do líquido e o percentual máximo de 
20% do capital social da Companhia. Aos acionistas é garantido es-
tatutariamente um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 
25% do lucro líquido do exercício, calculado nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações. No período fi ndo em 31 de dezembro de 2022 
a companhia não auferiu lucro a ser destinado. 14. Resultado por 
ação: Conforme descrito na nota nº 1 – Contexto Operacional, a 
Companhia não auferiu lucro no exercício, e, consequentemente, 
não demonstrou o cálculo e apresentação do lucro por ação. 15. Re-
ceitas dos recebíveis adquiridos: As receitas são formadas pelo 
montante de juros apropriados pro-rata sobre cada um dos contra-
tos que compõe a carteira de recebíveis no período, tomando-se por 
base o método de juros efetivos. 
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Receita dos recebíveis adquiridos 2.659 42
Total 2.659 42
16. Despesas administrativas e tributárias
16.1 Despesas administrativas
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Serviços do sistema fi nanceiro 24 3
Publicações 7 -
Serviços técnicos especializados 65 8
Serviços contratados 
 com empresas ligadas (nota 11) 188 -
Outras Despesas administrativas 2 3
Total 286 14
16.2 Despesas tributárias
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Imposto sobre serviço de terceiros 1 4
PIS - 1
COFINS 1 3
Outros impostos e taxas 15 3
Total 17 11
17. Resultado fi nanceiro: As receitas fi nanceiras são constituí-
das, principalmente, pela atualização dos créditos adquiridos e pelo 
resultado das aplicações fi nanceiras dos recursos disponíveis. As 
despesas fi nanceiras totalizaram R$ 251 (R$ 16, em 31 de dezem-
bro de 2021), e são constituídas de atualização das debêntures emi-
tidas, conforme descritas na nota explicativa nº 8 e por prêmio de 
reembolso no montante R$ 3.689 (R$ 0, em 31 de dezembro de 2021). 
18. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Em 31 de dezembro 
de 2022 e 31 de dezembro 2021, a Companhia não possuía opera-
ções envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. 19. Geren-
ciamento de riscos: Visão geral: Esta nota apresenta informa-
ções sobre a exposição da Companhia aos riscos citados a seguir, 
os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensura-
ção e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Com-
panhia. Divulgações quantitativas adicionais serão incluídas tão logo 
sejam realizadas operações decorrentes de seu objeto social. Es-
trutura do gerenciamento do risco: A administração da Compa-

nhia adota uma política conservadora no gerenciamento dos seus 
riscos. Essa política materializa-se pela adoção de procedimentos 
que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que as con-
dições do negócio estejam em conformidade estrita com a propos-
ta estabelecida para o exercício. Em linhas gerais, podem ser iden-
tifi cadas seis etapas a serem observadas na contratação de novas 
operações, sendo elas: (1ª) prospecção de negócios; (2ª) análise da 
proposta; (3ª) avaliação dos riscos operacionais; (4ª) negociação das 
condições comerciais; (5ª) identifi cação da disponibilidade de recur-
sos a captar em debêntures; e, tendo sido atendidas todas as con-
dições; e (6ª) a efetivação do negócio. Como resultado, alguns ris-
cos inerentes à atividade da Companhia, não são identifi cados nas 
operações e outros são minimizados pela adoção de mecanismos 
de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a)  Risco de 
mercado - Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 
de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas 
e passivas acompanhadas mensalmente para direcionar estratégias 
para operações. Para as operações em andamento, o risco é anula-
do em face da compatibilidade entre os investimentos realizados e 
a emissão de debêntures para o fi nanciamento daqueles, uma vez 
que se utilizam de garantias entre si de fl uxo de caixa e retorno, am-
paradas em acordo de acionistas. No que diz respeito à atividade de 
tesouraria, as disponibilidades estão concentradas em aplicações 
de renda fi xa de liquidez diária e tem seus saldos ajustados a valor 
de mercado. b) Risco de crédito - Considerado como a possibili-
dade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas 
fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não honrar os com-
promissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco 
o investimento realizado é co-dependente da emissão de dívida por 
meio das debêntures, sendo que os fl uxos de caixa proveniente dos 
investimentos estão plenamente compatíveis com o fl uxo de caixa 
esperado para a amortização da dívida, sem riscos associados à 
Companhia. Qualquer situação que possa envolver insolvência no 
investimento, os efeitos serão transferidos aos debenturistas inves-
tidores, conforme os termos da escritura de debêntures. O risco de 
crédito dos ativos de liquidez é minimizado em função do baixo ris-
co de insolvência da instituição fi nanceira depositária dos valores. 
c) Risco de liquidez - Considerado pela capacidade de a Compa-
nhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação 
aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é 
eliminado pela compatibilidade de prazos e fl uxos de caixa entre o 
investimento principal e a alavancagem na emissão de debêntures. 
Para as despesas correntes, as reservas disponíveis são considera-
das sufi cientes. d) Pré-pagamentos - O risco derivado de even-
tuais pré-pagamentos advindos do investimento principal, incomum 
em operações desta natureza, é neutralizado na Companhia pela 
disposição inserida nos títulos emitidos (debêntures) que lhe permi-
te pré-pagar os títulos emitidos na proporção das antecipações re-
cebidas. e) Risco operacional - Entendido como relacionado à 
possibilidade de ocorrência de perdas não previstas decorrentes da 
inadequação dos sistemas, das práticas e medidas de controle em 
resistir e preservar a situação esperada por ocasião da ocorrência 
de falhas na modelagem de operações, na infraestrutura de apoio, 
de erros humanos, de variações no ambiente empresarial e de mer-
cado e/ou de outras situações adversas que atentem contra o fl uxo 
normal das operações. Com o objetivo de minimizar esses efeitos, 
a Companhia estabeleceu rotinas redundantes de verifi cação, rea-
lizadas por profi ssionais diferentes e/ou de área diversa daquela em 
que o procedimento se originou, em todos os processos críticos até 
que os seus sistemas de contratação, registro, evolução e acompa-
nhamento dos investimentos e captações de recursos, assim como 
o sistema integrado de controle interno, estejam plenamente ativos. 
Especifi camente quanto à segurança dos ambientes de informática, 
são adotados procedimentos que visam à efetiva proteção desses 
ambientes a partir da padronização das estações de trabalho, da 
adoção de procedimentos de controle de acesso, e da manutenção 
de rotinas de preservação de dados e informações. Gestão do ca-
pital: A política da Administração considera a manutenção da base 
de capital necessária para assegurar a confi ança dos investidores, 
de eventuais credores e do mercado em geral, assim como garantir 
o desenvolvimento futuro do negócio. Análise de sensibilidade: 
Em atenção ao disposto na Instrução Normativa CVM nº 475, de 17 
de dezembro de 2008, a Companhia registra não estar exposta a ins-
trumentos fi nanceiros não evidenciados nas suas demonstrações fi -
nanceiras. 20. Eventos subsequentes: Supremo Tribunal Fe-
deral (“STF”) muda entendimento relacionado com a coi-
sa julgada em matéria tributária: Em 8 de fevereiro de 2023, 
o Supremo Tribunal Federal (STF) ao julgar uma Ação Direta de In-
constitucionalidade (ADI), decidiu pela constitucionalidade da co-
brança da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) em re-
lação a todos os contribuintes pessoa jurídica, fato que já havia 
sido apreciado e julgado como contribuição devida desde o ano de 
2007. Sobre este assunto, a Administração declara não haver im-
pacto sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das no presente e no futuro, uma vez que sempre apropriou e re-
colheu a referida contribuição. Não foram identifi cados outros even-
tos subsequentes após 31 de dezembro de 2022 até a emissão 
destas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas que 
requeressem ajustes ou divulgação.

Aos Acionistas e Administradores da IFIN II Companhia Se-
curitizadora de Créditos Financeiros - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da IFIN II 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e de seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras re-
feridas acima apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da IFIN II Com-
panhia Securitizadora de Créditos Financeiros em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em 
relação a Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e 
nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Ênfase: Transações com partes relacio-
nadas: Conforme mencionado na nota explicativa no 1 e 11, as 
operações da Companhia envolvem partes relacionadas. Desta 
forma, o resultado auferido no período poderia ser diferente da-
quele que seria obtido caso fossem realizadas entre partes não 
relacionadas, ou independentes. Nossa opinião não está ressal-
vada em função desse assunto. Outros assuntos: As demons-
trações fi nanceiras fi ndas em 31 de dezembro de 2021, apresen-
tados para fi ns de comparação, foram examinadas por outro au-
ditor independente que emitiu relatório de auditoria em 7 de abril 

de 2022, com opinião sem modifi cação sobre essas demonstra-
ções fi nanceiras. Demonstração do valor adicionado: As De-
monstrações do Valor Adicionado (DVA) referente o exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabili-
dade da administração da Companhia e apresentadas como in-
formação suplementar para fi ns de IAS 34. Essa demonstração 
foi submetida a procedimentos de revisão executados em con-
junto com a revisão das informações trimestrais, com o objetivo 
de concluir se elas estão conciliadas com as informações contá-
beis intermediárias e registros contábeis, conforme aplicável, e 
se sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi -
nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – “Demonstração do 
Valor Adicionado”. Com base em nossa revisão, não temos co-
nhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que essas 
demonstrações do valor adicionado não foram elaboradas, em 
todos os seus aspectos relevantes, segundo os critérios defi ni-
dos nessa Norma e de forma consistente em relação às informa-
ções contábeis intermediárias tomadas em conjunto. Outras in-
formações que acompanham as demonstrações fi nancei-
ras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nan-
ceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de ou-
tra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção rele-
vante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações fi nanceiras: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro 

(IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards Board 
(IASB) e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nancei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nan-
ceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda li-
quidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações fi nan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profi ssional, e mantemos ceticismo profi ssio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 

do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omis-
são ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a efi cácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerte-
za relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade opera-
cional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela Administração a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi -
camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2023.

BDO RCS Auditores Independentes S.S. Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1
Paulo Sérgio Barbosa - Contador - CRC 1 SP 120359/O-8

ASSOCIAÇÃO MÉDICA DO HOSPITAL SAMARITANO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Associados Efetivos adimplentes da Associação Médica do
Hospital Samaritano para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se
realizará no Hospital Samaritano, sito à Rua Conselheiro Brotero, 1486, auditório, no
andar P2, nesta Capital e também virtualmente através do link informado abaixo, no
dia 19 de abril de 2023, às 18:00 horas em primeira chamada e 18:15 horas em
segunda chamada, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Adequação
do enquadramento tributário da Associação Médica do Hospital Samaritano; 2) Outros
assuntos de interesse geral. São Paulo 03 de abril de 2023. Dr. Walmyr Ribeiro de
Mello – Diretor Presidente.
h t t p s : / / t e a m s . m i c r o s o f t . c o m / l / m e e t u p - j o i n /
19%3ameeting_ZGUyYmFhMjUtNGMzNS00NzBkLWFmNzYtZGM0ZTIyOTE3MWE2%40thread.v2/
0 ? c o n t e x t = % 7 b % 2 2 T i d % 2 2 % 3 a % 2 2 e 7 9 0 3 4 b 6 - c 1 4 f - 4 d 3 e - a 0 8 f -
d8d7d4643271%22%2c%22Oid%22%3a%22f659ec97-0094-4226-bc19-
07d2442e187e%22%7d

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

AVISO AOS ACIONISTAS
Ficam comunicados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A., em atendimento ao disposto no art. 
133 da Lei 6.404/76, que os documentos e informações relacionados às matérias da Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada no dia 26/04/2023, às 10:00 horas, no escritório Ulhôa Canto, na 
Avenida Afrânio de Melo Franco, 290, Torre Executiva, 4º andar, Leblon, na cidade do Rio de Janeiro/
RJ, para apreciação de deliberação sobre: (i) as contas dos administradores e as demonstrações 
financeiras da Sociedade referentes ao exercício findo em 31/12/2022; (ii) a destinação do lucro do 
referido exercício e a distribuição de dividendos; e (iii) demais assuntos de interesse geral. Os 
administradores esclarecem que os documentos previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76 já se 
encontram à disposição dos Acionistas. Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos na 
sede da Neslip S.A. Fica esclarecido, ainda, que a AGO em questão não será realizada na sede da 
Neslip S.A. devido à limitação de espaço em tal local. Comunicamos, ainda que a publicação dos 
documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia nos 
jornais costumeiros.

São Paulo, 30 de março de 2023.
Luiz Otávio Possas Gonçalves - Presidente do Conselho
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SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 1, 2 E 3 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 20/04/2023 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 - NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595
e 11-2791-2274, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do
EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por
cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus

companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.

SED: 1234 - Contrato: 113684120755 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI– CHP
DEVEDOR(ES): MARISA ARRUDA, BRASILEIRA, ASSISTENTE DE MARKETING,
RG. Nº 10.246.883-SP, CPF: 003.736.548-71, SOLTEIRA, MAIOR e cônjuge, se
casado(a) estiver. Imóvel sito à RUA FRANKLIN DO AMARAL, Nº 1051,
APARTAMENTO Nº 01, LOCALIZADO NO ANDAR TÉRREO DO EDIFICIO TULIPA,
BLOCO B, INTEGRANTE DO RESIDENCIAL ALTOS DE SANTANA E UMA VAGA
INDETERMINADA E INDIVIDUAL, SUJEITA AO AUXILIO DE MANOBRISTA,
LOCALIZADA NO PAVIMENTO TÉRREO DO RESIDENCIAL ALTOS DE SANTANA, 8º
SUBDISTRITO SANTANA, SÃO PAULO/SP. Apartamento contendo a área útil ou
privativa de 42,60 metros quadrados, área comum de 33,261 metros quadrados, área
total de 75,861 metros quadrados, correspondendo-lhe a fração ideal do terreno de
0,8197%. Vaga contendo a área útil e total de 17,132 metros quadrados, correspondendo-
lhe a fração ideal de terreno de 0,0824%. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

São Paulo, 01 de abril de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

 01/04/2023, 11/04/2023 e 20/04/2023

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo,
576, térreo,  no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000,  foi prenotado sob
o nº 506.260, em 30 de agosto de 2022, o Requerimento feito por MIRIAN
GAVINO FRANCISCO, brasileira, viúva, comerciante, RG nº 7.821.876-
7-SSP/SP, CPF/MF nº 679.151.328-49, residente e domiciliada nesta
Capital, na Rua da prata nº 507, Jardim Petrópolis; LEILA DE KATIA
GAVINO FIGUEIREDO, brasileira, secretaria, RG nº 7.624.467-2-SSP/
SP, CPF/MF nº 992.673.228-34, e seu marido JOSÉ EUGÊNIO
FIGUEIREDO, brasileiro, engenheiro, RG nº 4.438.644-8-SSP/SP, CPF/
MF nº 577.338.218-00, casados pelo regime da comunhão parcial
de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados
nesta Capital, na Avenida Interlagos nº 492, bloco 3, apto.21, Jardim
marajoara; e JOSÉ GAVINO NETO, brasileiro, autônomo, RG nº
7822262-SSP/SP, CPF/MF nº 642.794.998-53, casado pelo regime da
comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, com ÂNGELA
MARIA FACHINIGAVINO, brasileira, aposentada, RG nº 6995651-SSP/
SP, CPF/MF nº 667.535.628-34, residente e domiciliado nesta capital,
na Rua Marselha nº 155, Jaguaré,objetivando a USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL do imóvel situado na Rua Paris nº 570, no 19º
Subdistrito, Perdizes, objeto das Transcrições nºs 12.126, 12.127,
13.204 e 13.205 do 5º Oficial de Registro de Imóveis desta Capital,
feitas em 30/08/1937 e 28/03/1938.. Em observância à previsão legal
contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela
Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 a 425.1 do Capítulo XX
das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e,
ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”,
que diz:- “a advertência de que a não apresentação de impugnação
no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo
16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão
manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do
edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência
do referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer a
este Serviço Registral ,  de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às
16:00 horas, a fim de obter os mais amplos esclarecimentos acerca da
presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da
legislação vigente, acima mencionada, os quais poderão se manifestar
em 15 ( quinze ) dias contados da data da publicação deste Edital.
E para que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente
interessados e não venha de futuro alegar ignorância, expede-se o presente
edital que será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca
de São Paulo. São Paulo, 18 de março de 2023. O Oficial (Jersé
Rodrigues da Silva).           18/03 e 01/04/23
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Torres do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 38.350.109/0001-21 - NIRE 35.300.555.821
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convidados os senhores acionistas da Torres do Brasil S.A. (“Companhia”), na forma prevista 
no art. 124 da Lei nº 6.404/76, a comparecer à AGO que se realizará na sede da Companhia, em SP/
SP, na Av. Alfredo Egidio de Souza Aranha, 100, Bloco C, 3º Andar, Vila Cruzeiro, CEP 04726-908, no 

(i) prestação de contas 

social encerrado em 31/12/22; e (ii) 
em 31/12/22. Instruções Gerais: (a) Os instrumentos de mandato deverão ser depositados na sede da 

-

na sede da Companhia, conforme disposto no art. 133, caput da Lei nº 6.404/76. SP/SP, 30/03/23. Luis 

Data, Horário e Local: Aos 01 dias do mês de março de 2023, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada 
na Avenida Dra. Ruth Cardoso, n.º 4.777, Conjunto Norte, 5º andar, Condomínio Comercial Villa Lobos, Bairro 
Jardim Universidade Pinheiros, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.477-903. Presença: 
Acionistas representando a totalidade do capital social. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação, 
nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Gustavo Assumpção; Secretário: Marco 
Antonio Beyruti. Deliberação: Dando início aos trabalhos, com relação ao item (i) da ordem do dia, os acionistas 
deliberaram, por unanimidade, reeleger para os cargos de Diretores os Srs. Emanuel Fagner dos Santos Silva, 
de RG nº 58.371.162-5, SSP/SP inscrito no CPF sob o nº 043.086.174-56; e Ewerton Christiano de Oliveira, 
RG nº 20.772.887, SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 194.734.338-67. Os Diretores ora eleitos tomam posse 
em seus cargos, neste ato, mediante assinatura no livro próprio, com mandato de 3 (três) anos a partir desta data. 
Os Diretores ora eleitos e empossados declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a 
administração da Companhia, seja por lei especial, seja em virtude de condenação criminal, seja por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade, nos termos do artigo 147, §1º da Lei das S.A. Passando ao item (ii) da ordem do dia, 
em razão de alterações anteriores no Estatuto Social da Companhia, os acionistas decidiram, por unanimidade 
de votos, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia,. Gustavo Assumpção - Presidente; Marco 
Antonio Beyruti - Secretário. Acionistas: Turita Participações Ltda. Gustavo Assumpção, Marco Antonio 
Beyruti; MGM Locações Ltda. Gustavo Assumpção, Marco Antonio Beyrut. Visto de Advogada: Leticia Alves 
Assumpção - OAB/SP 333.653. Jucesp nº 125.178/23-2 em 30/03/2023. Gisela Simiema Ceschin. 

FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S.A.
CNPJ 66.806.555/0001-33 - NIRE 35.300.471.121

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE MARÇO DE 2023

Demonstrações dos fluxos de caixa - Para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 e semestre findo 

em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados - Para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 e semestre findo 

em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 e 

semestre findo em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)

Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Outras obrigações 7 75 121
Total passivo circulante  75 121
Outras obrigações  114 -
Total passivo não circulante  114 -
Patrimônio líquido
Capital Social 8 1.000 1.000
Aumento de capital a liberar 8 5.000 -
Reserva Legal  16 -
Lucros ou prejuízos acumulados  - (85)
Total do patrimônio líquido  6.016 915
Total passivo  6.205 1.036

 01/07 a 01/01 a 01/01 a
 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido/(prejuízo) do semestre/exercício 104 101 (85)
(Aumento) Créditos tributários 16 14 (43)
Lucro líquido/(prejuízo) do semestre/exercício 120 115 (128)
(Aumento) Redução de Ativos Diversos (2) (7) (1)
(Aumento) Redução de Outras obrigações e provisões 29 68 121
Caixa líquido aplicado (utilizado) 
 nas atividades operacionais 147 176 (8)
Recursos provenientes 
 de aporte de capital de acionistas - - 1.000
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de financiamento - - 1.000
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de investimento - - -
Variação total em caixa e equivalentes 
 de caixa no final do semestre/exercício 147 176 992
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do semestre/exercício 1.021 992 -
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do semestre/exercício 1.168 1.168 992
Variação total em caixa e equivalentes 
 de caixa no final do semestre/exercício 147 176 992

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

  01/07 a 01/01 a 01/01 a
 Notas 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2021
Receitas de intermediação financeira  101 125 19
Rendas de operações de crédito 10 100 109 -
Resultado de aplicações 
 interfinanceiras de liquidez 11 1 16 19
Resultado bruto da 
 intermediação financeira  101 125 19
Outras receitas (despesas) operacionais  41 13 (148)
Receitas de prestação de serviços 9 5.906 6.256 1
Despesas administrativas 12 (5.454) (5.790) (141)
Despesas tributárias 13 (357) (398) (7)
Despesas Operacionais  (54) (54) -
Resultado operacional  142 138 (128)
Resultado antes da 
 tributação sobre o lucro  142 138 (128)
Imposto de renda e contribuição social  (39) (37) 43
Imposto de renda  (14) (14) -
Contribuição social  (9) (9) -
Ativo fiscal diferido 14 (16) (14) 43
Lucro líquido (prejuízo) 
 do semestre/exercício  104 101 (85)
Quantidade de ações  1.000 1.000 1.000
Lucro por ação - R$  0,10 0,10 -

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

 01/07 a 01/01 a 01/01 a
 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2021
Resultado líquido do semestre/exercício 104 101 (85)
Outros Resultados Abrangentes - - -
Resultado abrangente total 
 do semestre/exercício 104 101 (85)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades 4 1.168 992
Relações Interfinanceiras 5 5.000 -
Outros Ativos
Diversos 6 8 1
Total ativo circulante  6.176 993
Créditos Tributários 13 29 43
Total ativo não circulante  29 43

Total ativo  6.205 1.036

GERU SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ nº 37.763.847/0001-38

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 e semestre findo em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras 
Aos Acionistas e Administradores da 
Geru Sociedade de Crédito Direto S.A São Paulo - SP 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Geru Sociedade de Crédito 
Direto S.A (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Geru Sociedade de Crédito 
Direto S.A em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Ban-
co Central do Brasil (BACEN). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas ou-
tras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilida-
de é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 

com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar dis-
torcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar à este respeito. 
Responsabilidade da administração pelas demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Institui-
ção ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-

nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Institui-
ção. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. - 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Insti-
tuição a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles in-
ternos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 28 de março de 2023 
KPMG Auditores Independentes Ltda. Mark Suda Yamashita 
CRC SP-027685/O-0 ‘F’ SP Contador CRC SP-271754/O-9 

1. Contexto operacional: A Geru Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Companhia” 
ou “Geru SCD”), constituída em 19 de agosto de 2019, é uma instituição domicilia-
da no Brasil, subsidiária da Open Co Holding Limited, e tem sua sede social na Rua 
Inácio Pereira da Rocha, 514, Pinheiros, São Paulo, Capital, cuja autorização para 
operar foi concedida pelo Banco Central do Brasil em 13 de maio de 2020. A Com-
panhia tem por objeto a realização de empréstimos e de financiamentos exclusiva-
mente por meio de plataforma eletrônica e emissão de moeda eletrônica (instru-
mento que permite a uma empresa gerenciar conta de pagamento do tipo pré-paga, 
conforme autorizado pelo Banco Central através da Resolução nº 4.656 de 26 de 
abril de 2018, a qual regulamentou as atividades das Sociedades de Crédito Direto), 
objetivando assim alavancar as operações de empréstimos originadas através das 
plataformas do grupo (Open Co Tecnologia e Open Co Correspondente), enquanto 
emissor de Cédulas de Crédito Bancário e intermediador de Pagamentos.
2. Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Decla-
ração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com observância das disposi-
ções emanadas da Lei da Sociedade por Ações, com as alterações introduzidas pe-
las Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09. Os pronunciamentos contábeis já aprovados 

-
-

estimativa e retificação de erro (CPC 23) Resolução CMN nº 4.144/12 - Pronuncia-
-

3. Descrição das principais práticas contábeis: 3.1. Moeda funcional: Estas 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda fun-
cional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais pró-
ximo, exceto quando indicado de outra forma. 3.2. Apuração do resultado: O re-
gime de apuração do resultado é o de competência. 3.3. Uso de estimativas con-
tábeis: A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a operar pelo 
Banco Central do Brasil, requer que a Administração se utilize de premissas e julga-
mentos na determinação do valor e registro de estimativas contábeis, como provi-
são para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, imposto de renda diferi-
do, provisão para contingências e valorização de instrumentos financeiros ativos e 
passivos. A liquidação dessas transações envolvendo essas estimativas pode resul-
tar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao proces-
so de sua determinação. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia possui saldo de 
créditos tributários constituídos sobre prejuízos fiscais e base negativa, sujeito a 
avaliação de sua estimativa de compensação em até 5 anos, conforme detalhado na 
nota 13.2. 3.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são 
representados por disponibilidades em moeda nacional, cujo vencimento seja igual 
ou inferior a 90 dias, contados da data da aplicação, e apresentem risco insignifi-
cante de mudança de valor justo. Essas aplicações são utilizadas pela Companhia 
para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. 3.5. Aplicações inter-
financeiras de liquidez: As aplicações interfinanceiras de liquidez são apresenta-
das pelo valor de aplicação, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do ba-
lanço. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia não possui investimen-
tos em aplicações interfinanceiras, conforme detalhado na nota explicativa 4. 3.6. 
Relações Interfinanceiras: Os valores são representados por depósitos para in-
tegralização em espécie, do capital subscrito, até que o Banco Central valide a ope-
ração, conforme detalhado na nota explicativa 5. 3.7. Títulos e valores mobiliá-
rios: Os títulos e valores mobiliários são classificados em três categorias, de acor-
do com a intenção de negociação pela Administração, conforme estabelecido pela 
norma vigente Circular Bacen n° 3.068 de 8 de novembro de 2001, estes serão ade-
quados ao CPC 48 conforme norma que entrará em vigor em 2025 (Resolução CMN 
nº 4.966 de 25 de novembro de 2021): (i) Títulos para negociação: adquiridos com o 
objetivo de serem ativa e, frequentemente, negociados, são ajustados pelo valor de 
mercado, em contrapartida ao resultado do período; (ii) Títulos disponíveis para ven-
da: que não se enquadrem como para negociação nem como mantidos até o venci-
mento, são ajustados ao valor de mercado em contrapartida a conta destacada do 
patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários; e (iii) Títulos mantidos até o 
vencimento: adquiridos com a intenção e a capacidade financeira para sua manu-
tenção em carteira até o vencimento, são avaliados, pelo custo de aquisição, acres-
cido dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. Em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia não possui investimentos em títulos e 
valores mobiliários. 3.8. Outros ativos: São demonstrados pelos valores de custo, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos, 
deduzidos das correspondentes provisões para perdas ou ajustes ao valor de reali-
zação. 3.9. Operações de crédito e provisão para perdas esperadas asso-
ciadas ao risco de crédito: As operações de crédito são classificadas de acordo 
com seu nível de risco, seguindo critérios que levam em consideração a análise eco-
nômica e os riscos em relação às operações, aos devedores e garantidores, de acor-
do com os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99, os quais re-
querem a análise periódica da carteira e sua classificação em oito níveis (de A a H), 
as operações serão adequadas ao CPC 48 conforme norma que entrará em vigor em 
2025. As rendas de operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, independen-
temente de seu nível de risco, serão reconhecidas como receita somente quando 
efetivamente recebidas. As operações classificadas no nível H (100% de provisão) 
permanecerão nessa classificação por seis meses, quando serão baixadas contra a 
provisão existente e controladas em conta de compensação, não mais figurando no 
balanço patrimonial. As operações renegociadas serão mantidas, no mínimo, no 
mesmo nível de risco em que estavam classificadas, anteriormente. A provisão para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito é considerada adequada pela Ad-
ministração para cobrir as perdas prováveis e atende aos requisitos mínimos esta-
belecidos pela Resolução anteriormente referida. A Geru Sociedade de Crédito Di-
reto S.A., dada a natureza de seus negócios, cujos direitos creditórios originados 
são 100% cedidos sem retenções de riscos ou coobrigações, não possui saldos re-
lativos a provisões para perdas a serem reportados em 31 de dezembro de 2022. 
3.10. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - Fiscais e previ-
denciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências 
ativas e passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios de-
finidos no pronunciamento técnico CPC nº 25 do Comitê de Pronunciamentos Técni-
cos, aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do Banco Central do Brasil: (i) Contingên-
cias ativas - não são reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto quando da 
existência de evidências que propiciem a realização do ganho que é praticamente 
certa; (ii) Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações contábeis 
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for consi-
derado provável o risco de perda. Os passivos contingentes classificados como per-
das possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicati-
vas, quando relevantes, enquanto aquelas classificadas como perda remota não re-
querem provisão e divulgação; e (iii) Obrigações legais - ação judicial ou administra-
tiva, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações fiscais e 
tributárias, quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente se-
gurança. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia não possui ativos, 
passivos contingentes (de nenhuma probabilidade de perda - provável, possível, ou 
remota) ou obrigações legais. 3.11. Provisão para imposto de renda, contribui-
ção social, pis, cofins e iss: O imposto de renda e a contribuição social sobre o 
lucro líquido são calculados, quando aplicável, com base no lucro tributável ajusta-
do nos termos da legislação pertinente, para o Imposto de renda a uma alíquota de 
15%, com o acréscimo de 10% do adicional, e, para a Contribuição social sobre o 
lucro a uma alíquota de 9%. Os ativos fiscais diferidos foram constituídos de acor-
do com os critérios estabelecidos na Resolução do Conselho Monetário Nacional 
4.842 de 30 de julho de 2020, a alíquota de 25%para o Imposto de Renda e 9% para 
a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. A provisão para o PIS e a COFINS foi 
constituída a uma alíquota de 1,65% e 7,60% respectivamente, sobre as receitas 
brutas considerando as exclusões e deduções da legislação vigente. A provisão do 
ISS foi constituída a uma alíquota de 5% sobre o total de receitas de prestação de 
serviços. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia apresenta base tri-
butável para IRPJ para a CSLL conforme detalhado na nota explicativa 13.  3.12. De-
mais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-

Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações finan-
ceiras, acompanhadas das notas explicativas, da Geru Sociedade de Crédito Dire-
to S.A. (“Companhia”), relativas ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro 
de 2022 que foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN). Operacionalização: A Companhia tem por objeto a realização de 

     Lucros/(Prejuízos) Total do
 Nota Capital social Capital a liberar Reserva Legal acumulados patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2020  1.000 - - - 1.000
Prejuízo do exercício  - - - (85) (85)
Saldo em 31 de dezembro de 2021  1.000 - - (85) 915
Saldo em 30 de junho de 2022  1.000 5.000 - (88) 5.912
Reserva Legal  - - 16 (16) -
Lucro líquido do semestre  - - - 104 104
Saldo em 31 de dezembro de 2022  1.000 5.000 16 - 6.016
Saldo em 31 de dezembro de 2021  1.000 - - (85) 915
Capital a liberar 7 - 5.000 - - 5.000
Reserva Legal  - - 16 (16) -
Lucro líquido do exercício  - - - 101 101
Saldo em 31 de dezembro de 2022  1.000 5.000 16 - 6.016

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

empréstimos e de financiamentos exclusivamente por meio de plataforma eletrôni-
ca e emissão de moeda eletrônica, nos termos da regulamentação em vigor. De-
sempenho: A Companhia, encerrou o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
com um lucro de R$ 101 mil (prejuízo de R$ 85 mil em 31 de dezembro de 2021) e 
ativos totais de R$ 6.205 mil (R$ 1.036 mil em 31 de dezembro de 202l). Os acionis-
tas terão direito a receber, como dividendo obrigatório, em cada exercício, um per-

centual equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício. 
Agradecimentos: Agradecemos aos acionistas, aos clientes e à rede de parcerias 
pela confiança e pela credibilidade e em especial aos nossos colaboradores, pela 
dedicação e pelo empenho que possibilitaram o desenvolvimento de nossos servi-
ços. Permanecemos à disposição de V.Sas. para prestar quaisquer esclarecimentos 
necessários. A Administração. São Paulo, 28 de março de 2023

tes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data dos balan-
ços. 3.13. Resultados recorrentes e não recorrentes: A Geru SCD considera 
como sendo recorrentes, os resultados obtidos com suas atividades regulares e ha-
bituais, oriundas de suas atividades de originação de crédito e cessão, prestações 
de serviços e demais gastos relacionados à manutenção de suas atividades. São 
considerados resultados não recorrentes eventuais receitas e despesas provenien-
tes de atos e fatos administrativos não usuais, ou com baixa probabilidade de ocor-
rência em exercícios consecutivos. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Com-
panhia não possui resultados não recorrentes. 3.14. Novas normas e (ou) inter-
pretações emitidas ainda não aplicáveis: Resolução CMN nº 4.966: A Geru 
Sociedade de Crédito Direto S.A avaliou os impactos da Resolução CMN nº 4.966 de 
25 de novembro de 2021, a qual dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconheci-
mento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições finan-
ceiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
Tendo em vista a estrutura de sua operação, a saber: (i) Opera com emissão de ins-
trumentos de crédito 100% cedidos sem coobrigações ou retenções de riscos, de 
forma a não estar exposta a riscos decorrentes de perdas com créditos; (ii) Não ope-
ra com derivativos ou operações de hedge, tão pouco consta em seu planejamento 
operar com tais instrumentos; (iii) Não presta garantias financeiras, tão pouco cons-
ta em seu planejamento operar com estas; (iv) Não opera com compromissos de cré-
dito e créditos a liberar não canceláveis, incondicional ou unilateralmente, tão pou-
co consta em seu planejamento operar com estas; (v) O seu modelo de negócios ob-
jetiva única e exclusivamente manter ativos financeiros com o fim de receber os res-
pectivos fluxos de caixa contratuais, bem como os fluxos de caixa futuros contra-
tualmente previstos constituem-se somente em pagamentos de principal e juros so-
bre o valor do principal. Assim a Companhia não espera impactos relevantes em 
função da adoção da nova norma, que entrará em vigor em 1 de janeiro de 2025.
4. Caixa e equivalentes de Caixa: O Caixa e o equivalente de Caixa é composto 
da seguinte forma:
Disponibilidades 31/12/2022 31/12/2021
Depósitos Bancários 1.168 126
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez - 866
Total 1.168 992
5. Relações Interfinanceiras
Relações Interfinanceiras 31/12/2022 31/12/2021
Capital social a liberar - BACEN (i) 5.000 -
Total 5.000 -
(i) Valor trata- se de aporte de capital efetuado em janeiro de 2022, cuja subscrição 
encontra-se em processo de aprovação pelo Banco Central (BACEN).
6. Outros ativos
Diversos 31/12/2022 31/12/2021
Impostos e contribuições a compensar 8 1
Total 8 1
Os valores referem-se ao saldo negativo de imposto de renda e contribuição social 
e ao imposto de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras.
7. Outras obrigações
Outras Obrigações 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 29 -
Correspondentes bancários (i) 114 114
Fiscais e previdenciários (ii) 46 7
Total 189 121
(i) valor trata-se de obrigações com partes relacionadas conforme detalhado na 
Nota Explicativa 14. (ii) os valores a recolher referem-se a PIS/COFINS/ISS próprio.
8. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da Companhia, 
já aprovado, é de R$1.000, dividido em 1.000 ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal, subscrito pelos acionistas Open Co Holding Limited (Anterior-
mente denominada Geru Holding Limited), controladora, e Sandro Weinfeld Reiss. 
O montante se encontra totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2022. Ao 
longo do primeiro semestre de 2022, a Geru SCD entrou com pleito para aumento 
de capital (5.000 ações, no montante de R$ 5.000) junto ao Banco Central do Brasil 
(“BACEN”). O processo, cujo montante encontra-se totalmente integralizado e reco-
lhido ao BACEN, encontra- se atualmente sob fase de avaliação. Após conclusão do 
pleito a Companhia terá 6.000 ações subscritas, e um capital social total de  
R$ 6.000. Dividendos: De acordo com o Estatuto Social, os acionistas terão direi-
to a receber, como dividendo obrigatório, em cada exercício, um percentual equiva-
lente a, no mínimo, 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, desde que apro-
vados pelos acionistas, porém como o lucro foi relativamente baixo estes optaram 
pelo não recebimento.
9. Receitas de Prestação de Serviços: Trata-se da receita oriunda de taxa de 
serviços aplicada sobre a originação de Cédulas de Crédito Bancário (“CCBs”). Em 
31 de dezembro de 2022 a Companhia acumulou R$ 6.256 de receitas de prestação 
de serviços (R$ 1 em 31 de dezembro de 2021).
10. Receitas de Operações de Crédito: Trata-se de receitas de juros incorridos 
sobre as CCBs originadas cuja cessão não ocorreu simultaneamente à data de ori-
ginação, tendo assim incorrido alguns dias de juros até que a CCB fosse cedida. Em 
31 de dezembro de 2022 a Companhia acumulou R$ 109 de receitas com juros (R$ 0 
em 31 de dezembro de 2021).
11. Receitas Financeiras
Receitas Financeiras 01/07 a 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2021
Resultado de aplicações 
 interfinanceiras de liquidez 1 16 19
Total 1 16 19
12. Despesas administrativas
Despesas Administrativas 01/07 a 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2021
Despesas com auditoria (57) (63) (99)
Despesa de serviços do sistema financeiro (10) (17) (16)
Despesas de publicações e cartoriais (1) (7) -
Despesas com correspondentes bancários (i) (5.380) (5.694) -
Outras despesas gerais (6) (8) (25)
Total (5.454) (5.790) (141)
(i) Valor trata-se de custos com correspondentes bancários, incorridos para origina-
ção de cédulas de crédito bancários (“CCBs”), através de suas plataformas digitais 
conforme informado na nota explicativa nº 14.
13. Despesas Tributárias
Despesas Tributárias 01/07 a 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2021
Impostos e Taxas (357) (398) (7)
Total (357) (398) (7)
Os valores registrados em despesa referem-se a PIS/COFINS/ISS próprio e Taxa de 
Fiscalização de Estabelecimentos (TFE).
14. Imposto de renda e contribuição social
14.1. Demonstração do cálculo do imposto de renda e contribuição social sobre as 
operações do semestre/ exercício:
 01/07 a 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2021
 IR CS IR CS IR CS
Resultado antes do imposto 143 143 138 138 (128) (128)
Adições/(exclusões) permanentes
Descontos concedidos - - - - - -
Adições/(exclusões) temporárias - - - - - -
Base de Cálculo - 
 (Antes PF e BNCS) 143 143 138 138 (128) (128)
Consumo Prejuízo Fiscal (43) (43) (41) (41) - -
Base de Cálculo - 
 (Após Compensação PF e BNCS) 100 100 97 97 - -
IR/CS Apurado 15 9 14 9 - -
Ativo/Passivo Fiscal Diferido 29 29 29 29 43 43
14.2. Créditos tributários
Os créditos tributários de Imposto de Renda e Contribuição Social, foram constituí-
dos sobre o Prejuízo Fiscal e a Base Negativa de CSLL do exercício anterior e rever-
tidos proporcionalmente conforme base tributável no exercício corrente. A Adminis-
tração espera realizar em até 5 anos, o estoque de crédito tributário baseada em 
seu plano de negócios. Não há saldos de créditos tributários não constituídos.
Em 31 de dezembro de 2022, o saldo acumulado de créditos constituídos é de:
Créditos Tributários por natureza 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo Fiscal e Base Negativa de CSLL 29 43
Total 29 43

15. Partes relacionadas: Para atendimento da Resolução nº 4.636/18 e também 
ao Pronunciamento Técnico CPC 05 - Divulgação de Partes Relacionadas, foram de-
finidas como partes relacionadas: (i) Pessoal chave dessa instituição: todos os 
membros que compõem sua Diretoria. Não ocorreram pagamentos ou transações 
com membros da Diretoria no semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 
2022; (ii) Empresas ligadas: Open Co Tecnologia e Serviços S.A, Ruge Securitizado-
ra de Créditos Financeiros S.A, Open Co Correspondente Bancário Ltda e Canbras 
Global Inc. (iii) Controladora: Open Co Limited (anteriormente denominada Geru Hol-
ding Limited). Em 31/12/2022, a Companhia incorreu nas seguintes transações com 
sua empresa ligada:
  Contas 
 01/07 a patrimoniais
Transações passivas 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2021 2022 2021
Open Co Tecnologia (4.850) (4.894) - 114 114
Rebel Correspondente 
 Bancário (530) (800) - - -
Total (5.380) (5.694) - 114 114
Tratam-se de serviços administrativos prestados em favor da Companhia, pagos 
pela Open Co Tecnologia S.A e Open Co Correspondente Bancário Ltda, bem como 
prestação de serviços de correspondência bancária destas entidades em favor da 
Geru SCD, os valores e taxas praticados estão em consonância com os aplicados ao 
mercado.
(i) Valor trata-se de custos com correspondentes bancários, incorridos para origina-
ção de cédulas de crédito bancários (“CCBs”), através de suas plataformas digitais.
16. Estrutura de gerenciamento de risco operacional, risco de mercado, 
risco de crédito e de gerenciamento de capital: 16.1. Risco de crédito: O ge-
renciamento é feito pela área de Gestão de Portfólio, aplicando-se a política de cré-
dito para monitorar os limites operacionais e evolução da carteira. A gestão do ris-
co de crédito trabalha com a coleta de documentação e toda informação necessária 
para a análise da operação. 16.2. Risco de mercado: O risco de mercado é a pos-
sibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado 
de posições detidas por uma instituição financeira. Na definição de risco de merca-
do incluem-se os riscos das operações sujeitas à variação cambial, taxas de juros, 
preços de ações e preços de mercadorias. Os procedimentos e as políticas adotadas 
pela Geru SCD estão em conformidade com as disposições regulamentares e as me-
lhores práticas de mercado, e são avaliados periodicamente com o intuito em miti-
gar os riscos. 16.3. Risco operacional: O risco operacional é definido como a pos-
sibilidade de ocorrência de perdas resultantes da falha, deficiência ou inadequação 
de processos internos, pessoas, sistemas, ou de eventos externos. A Geru SCD ado-
ta padrões de controles internos para minimizar e reduzir os riscos inerentes às suas 
atividades. São efetuados os procedimentos de gerenciamento do risco operacional 
com testes periódicos para verificação dos controles e definição do plano de ação 
quando necessário, para a correção das deficiências e implementação de ações cor-
retivas. 16.4. Risco de liquidez: O risco de liquidez é a possibilidade da Compa-
nhia não ser capaz de honrar suas obrigações correntes e futuras, inclusive as de-
correntes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem in-
correr em perdas significativas além da ocorrência de desequilíbrios entre ativos 
negociáveis e passivos exigíveis que podem afetar a capacidade de pagamento da 
Geru SCD. Os procedimentos adotados pela Geru SCD estão em conformidade com 
a política estabelecida para identificar, avaliar, monitorar e controlar os riscos de li-
quidez, inerentes às operações da Companhia. 16.5. Gerenciamento de capital: 
O gerenciamento do capital é definido como um processo contínuo de monitoramen-
to e controle do capital mantido pela Geru SCD, avaliação da necessidade de capi-
tal para fazer face aos riscos a que a instituição está sujeita e planejamento de me-
tas e de necessidade de capital, considerando os seus objetivos estratégicos. A es-
trutura de gerenciamento de capital foi implementada nos moldes da Resolução 
CMN nº 4.557/17, adotando-se a estrutura simplificada de gerenciamento de riscos, 
estabelecida para instituições enquadradas no segmento 5 (S5), nos termos do art. 
2º da Resolução nº 4.553, e obedece aos seguintes preceitos: (i) É compatível com o 
modelo de negócio, com a natureza das operações e com a complexidade dos pro-
dutos, serviços, atividades e processos da instituição; (ii) É proporcional à dimensão 
e à relevância da exposição aos riscos, segundo critérios definidos pela instituição; 
e (iii) Adequa-se ao perfil de riscos da instituição. Para fins de apuração do capital 
mínimo requerido, o total do RWA deve ser calculado através da soma dos ativos 
ponderados pelo risco de crédito, mercado e operacional: RWAS5 = RWARCSimp + 
RWACAMSimp + RWAROSimp. O RWA total consiste na soma desses ativos devidamente 
ponderados. 16.6. Índice de basiléia: A Geru SCD enquadra- se nos limites esta-
belecidos na Resolução no 4.606/17. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Com-
panhia apresentou o seguinte índice:
 31/12/2022 31/12/2021
Risco de crédito 300 589
Risco operacional 1.531 59
Total de ativos ponderados pelo risco (RWA) 1.831 648
Patrimônio de Referência (PR) 1.074 877
Patrimônio de Referência Exigido (RWA*17%) 311 105
Margem sobre o Patrimônio de Referência Requerido 763 772
Índice de Basiléia = PR/RWA 59% 67%
17. Outras informações: Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia não operou com instrumentos 
financeiros derivativos. Benefícios pós emprego: Em 31 de dezembro de 2022 e 
de 2021, a Companhia não tem políticas que ofereçam benefícios pós-empregos 
aos seus colaboradores e administradores. Cobertura de seguros: Em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia não possui contratos relacionados a 
cobertura de seguros.
18. Eventos subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes à data de divul-
gação das demonstrações financeiras.

A DIRETORIA
Contadora: Érica Santos Vieira - CRC 1SP259613/O-0

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658 I Código CVM nº 02686-7

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade anônima, com
sede na Cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro,
CEP 06900-000, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o
NIRE 35.300.006.658, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(“CNPJ/MF”) sob o nº 60.665.981/0001-18, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como
companhia aberta categoria “B”, sob o código nº 02686-7 (“Companhia”), convidados para se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”), a ser realizada no dia 25 de abril de 2023, às 10:30 horas,
presencialmente, na sede social da Companhia, localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90,
Centro, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, para deliberar sobre as seguintes matérias que
compõem a ordem do dia: (i) Exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da Companhia,
bem como as suas notas explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022,
acompanhadas do Relatório da Administração e do Parecer dos Auditores Independentes; (ii) Deliberação
sobre a proposta da administração sobre destinação do resultado da Companhia, inclusive a distribuição de
reservas, relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) Eleição dos membros do
Conselho Fiscal; e (iv) Deliberação sobre a proposta da administração sobre a remuneração global anual
dos administradores da Companhia para o exercício social de 2023. Informações Gerais: Nos termos do
artigo 9º, parágrafo único do Estatuto Social e do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, para tomar parte na
Assembleia, o acionista deverá depositar na sede da Companhia, com antecedência, conforme lhe for
aplicável, instrumento de mandato na hipótese de representação do acionista por outro acionista,
administrador ou advogado, devendo o procurador ter sido nomeado há menos de 1 (um) ano. O acionista
ou seu representante legal deverá comparecer à Assembleia munido dos documentos que comprovem sua
identidade. A Companhia solicita aos acionistas interessados em participar das assembleias gerais que
encaminhem a versão digitalizada do documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço
eletrônico ri@uniaoquimica.com.br, de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante as
assembleias. O envio dos documentos via e-mail não exclui a necessidade de apresentação no momento
da Assembleia, nem tampouco constitui condição ou requisito de participação na Assembleia, tendo por
finalidade exclusivamente organizar e acelerar os trabalhos. Embu-Guaçu, 01 de abril de 2023. Paula Melo
Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração.
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O governo federal autori-
zou na sexta-feira (31) o rea-
juste de 5,6% nos preços de
medicamentos. A medida já
entrou em vigor e o valor pode
ser aplicado pelas fabricantes.

O cálculo é feito a partir de
um modelo de teto de preços
com base no Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA) e outros fatores,
como produtividade.

De acordo com a resolu-
ção, publicada no Diário Ofi-
cial da União, as empresas não
podem vender os remédios a
preços superiores aos deter-
minados pela Câmara de Regu-
lação do Mercado de Medica-
mentos (Cmed). Terão de dar
ampla publicidade aos preços
em veículos de grande circu-

Governo autoriza aumento
de 5,6% no preço de remédios

lação e deverão manter à dis-
posição dos consumidores a
lista atualizada de preços dos
medicamentos.

O aumento deve refletir
nos preços de aproximadamen-
te 10 mil medicamentos.

O reajuste ocorre anual-
mente, a partir de 31 de mar-
ço, pela Câmara de Regulação
do Mercado de Medicamentos
(Cmed).

O Instituto Brasileiro de
Defesa do Consumidor (Idec)
recomenda que O consumidor
deve pesquisar em sites ou lo-
jas físicas para encontrar re-
médios com descontos e pro-
moções, além disso deve de-
nunciar quem estiver comer-
cializando com preços abusi-
vos. (Agencia Brasil)

Com um saldo positivo de
11.681 vagas de trabalho ocupa-
das por mulheres em fevereiro
deste ano, o Paraná manteve a
liderança no ranking de contra-
tações de mulheres entre os es-
tados do Sul. O Estado encerrou
o mês de fevereiro com 13,87%
mais vagas que Santa Catarina no
recorte de gênero (10.258 mu-
lheres), e 18,13% a mais que o
Rio Grande do Sul, com 9.888
contratações formais no mesmo
período. Os dados são do Cadas-
tro Geral de Empregados e De-
sempregados (Caged), do Minis-
tério do Trabalho e Previdência.

Em âmbito nacional, o Para-
ná se manteve em 3º lugar, fican-
do atrás somente do estado de
São Paulo, com um saldo de
39.226 mulheres empregadas
em fevereiro, e Minas Gerais,
com 13.826 empregos ocupados
por elas. No geral (homens e
mulheres), o Paraná terminou
o mês com um saldo positivo
de 24.081 empregos com
carteira assinada. O resulta-
do (di ferença de  162.139
contratações e 138.058 de-
missões)  faz  do Estado o
mais bem colocado da região
Sul e o terceiro do Brasil.

No recorte segmentado, o
saldo de emprego entre mulhe-
res foi maior na classe de 18 a
24 anos, com 4.626 contrata-
ções formais. As que possuem
idade entre 30 e 39 anos con-
quistaram 2.139 encaixes no

Com saldo de 11.681
vagas, Paraná liderou
empregabilidade de

mulheres no
 Sul em fevereiro

mercado formal de trabalho.
O setor que mais empregou

mulheres em fevereiro deste
ano foi o de serviços, com um
saldo de 3.864 colocações. Em
seguida estiveram serviços em
nível técnico (2.930), serviços
administrativos (2.498), profis-
sionais de ciências e artes
(2.397), bens industriais
(1.105)) e agropecuária (171).

Para o secretário estadual do
Trabalho, Qualificação e Renda,
Mauro Moraes, a posição que o
Paraná ocupa no ranking nacio-
nal de empregabilidade de mu-
lheres, perdendo apenas para os
dois estados mais populosos do
Brasil, reflete os efeitos positi-
vos das políticas adotadas pelo
Governo do Estado para valori-
zação da mulher no mercado de
trabalho. “Através de nossas
Agências do Trabalhador e pos-
tos de atendimento, temos in-
tensificado as ações de empre-
gabilidade de mulheres, com
oferta de vagas de emprego
para elas em todas as regiões do
Estado”, afirmou.

O secretário também desta-
cou que os indicadores de mar-
ço devem superar o saldo de
mulheres empregadas em fe-
vereiro. Durante o Mês da
Mulher, o Governo do Estado,
através da Secretaria de Esta-
do do Trabalho, Qualificação
e Renda, promoveu mutirões
de emprego para elas em todo
o estado. (AENPR)

São Paulo ganha primeira unidade
do Institut Pasteur no Brasil

Maior polo de produção ci-
entífica do País, o Estado de São
Paulo tem, agora, um reforço de
peso no setor. Na sexta-feira
(31), foi formalizada a criação
do Institut Pasteur de São Pau-
lo, fruto de uma parceria entre
o Institut Pasteur da França e a
Universidade de São Paulo
(USP). O governador Tarcísio de
Freitas acompanhou a assinatu-
ra do contrato de parceria em
Paris, capital da França.

Um dos focos do centro pau-
lista é o estudo de novas viroses
e a identificação de possíveis
novas pandemias. Com a forma-
lização da unidade, também
poderão ser realizadas pesqui-
sas científicas de classe mun-
dial em uma série de tipos de
doenças (transmissíveis e não-
transmissíveis, emergentes,
reemergentes, negligenciadas
ou progressivas).

“É uma forma de trazer ci-
ência, inovação, pesquisa e o
compartilhamento de conheci-
mento para o Estado de São Pau-
lo. Uma nação se desenvolve a
partir do momento em que ela
investe nessas áreas. Significa
que as respostas serão cada vez
mais rápidas e o Brasil estará

inserido nesse contexto, nessa
rede internacional de pesquisa
de pronta resposta. Ficamos
muito felizes e temos certeza de
que o Brasil ganha muito com
esse passo e o Estado de São
Paulo está muito orgulhoso”,
afirmou Tarcísio de Freitas.

Esta é a primeira unidade do
centro de pesquisas francês no
Brasil. A cerimônia também
contou com as presenças do pre-
sidente do Institut Pasteur da
França, Stewart Cole; do reitor
da Universidade de São Paulo
(USP), Carlos Gilberto Carlotti
Filho; do secretário de Ciência,
Tecnologia e Inovação, Vahan
Agopyan; do presidente da Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do
Estado de São Paulo (Fapesp),
Marco Antonio Zago; e do di-
retor do Instituto Butantan, Es-
per Kallás.

A assinatura desta sexta-fei-
ra é o passo final de uma parce-
ria iniciada em 2017 entre o Ins-
titut Pasteur e a USP. À época,
foi firmado um convênio para a
construção de uma plataforma
técnico-científica entre as duas
instituições – uma etapa inter-
mediária antes da criação do ins-
tituto. No mesmo ano, foi dado

início às obras de instalação do
prédio da plataforma e da futura
sede do Instituto na Cidade Uni-
versitária, na Capital. No ano
seguinte, foram adquiridos os
equipamentos necessários para
o funcionamento da plataforma,
ao custo de R$ 6 milhões. Os
recursos são oriundos da Fapesp
e do Institut Pasteur da França.
As operações foram iniciadas
em 2020.

Infraestrutura
O Institut Pasteur de São

Paulo é sediado na Cidade Uni-
versitária da USP, em uma área
de 1,7 mil m², que poderá
abrigar até 80 pesquisadores
simultaneamente. Ele conta
com 17 laboratórios, sendo
quatro de nível 3 de biosse-
gurança, outros quatro de ní-
vel 2 e mais oito de nível 1.
Também estão disponíveis aos
cientistas uma plataforma de bi-
oinformática e diversos labora-
tórios multiusuários.

O centro de pesquisas de São
Paulo está integrado à Rede Pas-
teur, que conta com 34 polos de
investigação científica em 25
países ao redor do mundo. Tam-
bém será possibilitado o acesso

a recursos financeiros para pro-
jetos e aos programas de mobi-
lidade e de treinamento de pes-
quisadores da Rede Pasteur.

Relação histórica
O Brasil é parte da história

do Institut Pasteur. Dom Pedro
II era amigo do pesquisador
Louis Pasteur e foi um dos sete
doadores para a construção do
centro de pesquisas francês. Por
isso, há um busto do imperador
brasileiro na instituição.

Além disso, diversos sanita-
ristas brasileiros também estu-
daram no Institut Pasteur. Um
deles foi Oswaldo Cruz, funda-
dor da Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz).

O Institut Pasteur
O Institut Pasteur foi funda-

do em 1887, pelo microbiolo-
gista Louis Pasteur, criador da
vacina antirrábica e do proces-
so de pasteurização. A unidade é
especializada no estudo da bio-
logia dos microrganismos, das
doenças causadas por eles e de-
senvolvimento de vacinas. Para
se ter uma ideia, 10 pesquisado-
res do instituto já receberam o
Prêmio Nobel.

Acordo prevê ações educativas
para populações expostas a riscos

O Centro Nacional de Mo-
nitoramento e Alertas de Desas-
tres Naturais (Cemaden) e a
Cruz Vermelha Brasileira (CBV)
assinaram, na sexta-feira (31),
um acordo de cooperação que
prevê a promoção de “ações
educativas junto a populações
expostas a riscos”.

As duas instituições partem
do princípio de que a difusão de
conhecimentos científicos para
populações de áreas de risco é
uma das frentes de ações rele-
vantes para a prevenção de de-
sastres.

Nesse sentido, estão previs-
tas atividades conjuntas de “ca-
ráter preventivo e foco na capa-
citação de recursos humanos

para auxiliar na gestão de risco
de desastres”.

Segundo o diretor do Cema-
den, Osvaldo Moraes, as ações
que podem prevenir ou ameni-
zar os problemas causados por
desastres passam pela percep-
ção do risco; pelo reconheci-
mento da ameaça (algo, segun-
do ele, mais relacionado à for-
ma como a população percebe
determinado risco); pela prepa-
ração de resposta; e por ações
relacionadas à fluência da infor-
mação.

Moraes explica que, “a ativi-
dade educativa de preparação do
indivíduo para reagir no momen-
to do desastre é tão essencial
quanto o alerta”. A comunicação,

acrescenta, deve ir “além da co-
municação entre instituições”,
abrangendo também o “como
comunicar pessoas que estão na
eminência de um desastre”, dis-
se ele após participar da assina-
tura do acordo com a Cruz Ver-
melha Brasileira.

“Precisamos, além de emi-
tir alerta, fazer com que ele che-
gue às pessoas”, complementou
ao defender que “educação pres-
supõe informar jovens sobre
formas de reconhecerem riscos,
possibilitando inclusive que eles
mesmos criem mecanismos de
monitoramento”.

A parceria com a Cruz Ver-
melha dará, a essas ações, “um
outro patamar em termos de vi-

sibilidade e escala para a comu-
nicação”, acrescentou.

O presidente da CVB, Julio
Cals de Alencar, lembrou que si-
tuações de desastre precisam de
respostas rápidas. “Sabendo o que
cada um vai fazer poderemos es-
tar preparados muito antes para
essa resposta, diminuindo o so-
frimento humano”, disse.

O acordo assinado hoje não
prevê transferência de recursos,
mas o compartilhamento de in-
formações e a preparação de
cursos, de forma a promover
ações educativas junto a popu-
lações expostas a riscos, em ca-
ráter preventivo e com foco na
capacitação de recursos huma-
nos. (Agencia Brasil)

A criminalização das fake
news (notícias falsas), a exigên-
cia de que empresas de tecno-
logia tenham sede no Brasil e a
proibição de disparos em massa
nos aplicativos de mensagens
estão entre os principais pontos
do Projeto de Lei das Fake
News (PL 2630). O tema foi
debatido em audiência pública
no Supremo Tribunal Federal
(STF) nesta semana.

Em meio a muita polêmica,
deputados e senadores têm o
desafio de avançar na discussão
da proposta. Depois de aprova-
do no Senado, em junho de
2020, o texto mudou quase com-
pletamente, e está parado desde
abril do ano passado na Câmara
dos Deputados.

Na discussão com os depu-
tados, ainda no ano passado, a
proposta sofreu uma derrota
importante. Por apenas oito vo-
tos, a proposta não alcançou os
257 votos necessários para ter
a tramitação acelerada e voltou
ao estágio em que precisa tran-
sitar por comissões ou grupo de
trabalho específico. Um novo
pedido de urgência deve ser pau-
tado pelo presidente da Casa, Ar-
thur Lira (PP-AL).

O projeto prevê a transparên-
cia de redes sociais e de servi-
ços de mensagens privadas, so-

bretudo quanto à responsabilida-
de dos provedores no combate
à desinformação. O texto tam-
bém determina o aumento da
transparência em relação a con-
teúdos patrocinados e à atuação
do poder público. Além disso,
estabelece sanções para eventu-
ais descumprimentos da lei. A
previsão do relator da proposta
na Câmara, deputado Orlando
Silva (PCdoB-SP), é que a vota-
ção do PL ocorra ainda este se-
mestre.

Para o deputado, o caminho
pode ser a responsabilização da
plataforma, quando houver pu-
blicidade e impulsionamento.
“Uma coisa é alguém publicar
algo na rede social, uma ideia.
Aí, as plataformas falam que
é liberdade de expressão. Se
não for conteúdo ilegal, não há
problema. Mas, se for publi-
cada uma fake news paga em
uma empresa, e essa empresa
projetar isso em um alcance
que aquilo nunca teria, é ou-
tra coisa. As empresas não po-
dem ser sócias da propagação
de desinformação, fake news
e discurso de ódio. Sempre
que houver impulsionamento,
patrocínio e ganhos, a plata-
forma precisa assumir a sua
responsabilidade”, afirmou em
entrevista ao programa Sem

Censura, da TV Brasil.

Big techs
Segundo o advogado e pro-

fessor de Direito Constitucio-
nal Antônio Carlos Freitas Juni-
or, membro da comissão de re-
gulamentação e mídias sociais
no Instituto de Advogados de
São Paulo, o século 21 exige o
debate sobre a regulamentação,
principalmente em relação às
big techs, grandes empresas de
tecnologia que dominam o mer-
cado.

Freitas Junior ressaltou que
pesquisas recentes mostram
como essas empresas conse-
guem, através da distribuição
de postagem e seus algoritmos,
interferir no comportamento
eleitoral. “Em algum momen-
to, uma autoridade, até mesmo
mundial, e os países vão ter que
se debruçar para limitar a atu-
ação livre e desimpedida das
big techs”, disse.

No projeto, está previsto que
as plataformas guardarem, pelo
prazo de três meses, os registros
dos envios de mensagens enca-
minhadas em massa. O acesso a
essas informações ocorrerá por
ordem judicial, quando houver
investigação penal sobre o con-
teúdo ilegal.

Yasmin Curzi, pesquisadora

da FGV Direito Rio, avalia que
o mecanismo presente no pro-
jeto de lei é o de rastreabilidade
pautada no processo penal, ou
seja, com ordem judicial espe-
cífica e por isso, não vê neces-
sidade de atualização.

A pesquisadora afirmou que
o projeto traz obrigação de re-
latórios diversos, direitos e a
possibilidade para usuários re-
correrem das decisões das em-
presas. A medida busca reduzir
a assimetria de informação e
poder na relação entre platafor-
ma e usuários.

Educação para evitar fake
news

Para Maria Helena Weber,
coordenadora do Observatório
da Comunicação, a propagação
de notícias falsas está direta-
mente ligada ao fato de que as
pessoas não entendem o poder
dessa comunicação. Segundo
ela, em geral, a mensagem é en-
viada por alguém fundamental na
vida da pessoa, que, em tese, não
contaria uma mentira. No caso,
um amigo ou parente.

Weber defende o processo
educativo, que leve as pessoas a
entenderem melhor seu papel
sobre a propagação de notícias
e não que as tornem menos vul-
neráveis ao abuso digital.

Na avaliação da coordenado-
ra, o grande desafio é sobre o
que fazer para que a realidade não
seja deturpada e a verdade seja
o ponto principal sobre a divul-
gação.

 “Nós acompanhamos, seja
no Brexit, saída do Reino Uni-
do da União Europeia, seja
com o ex-presidente norte-
americano Donald Trump e
principalmente no Brasi l ,
com a eleição de Jair Bolso-
naro, por exemplo, descobri-
mos o poder que tem essas
plataformas e o poder da cir-
culação de notícias no cam-
po da política. Então, é neces-
sário recuperar a força do que é
verdadeiro e do que é real.”

João Brant, secretário de
Políticas Digitais do governo
federal, avaliou que o maior de-
safio para regular o setor é o
equilíbrio de direitos. Como, ao
mesmo tempo, preservar a li-
berdade de expressão, a privaci-
dade, a proteção de dados do
usuário, mas impedir a desinfor-
mação, o discurso de ódio, a vi-
olação de direitos da criança e
do adolescente, além de impe-
dir golpes e fraudes.

Audiências públicas
No começo deste mês, o Tri-

bunal Superior Eleitoral (TSE)

anunciou a criação de um grupo
de trabalho em parceria com as
plataformas digitais e redes so-
ciais para apresentar propostas
ao Congresso Nacional. O Po-
der Executivo também deve en-
caminhar sugestões.

Jade Percassi, do Instituto
Palavra Aberta, defende a Edu-
cação Midiática como essenci-
al em tempos de revolução di-
gital.

“Somos nós os indivíduos
que compartilhamos, que enga-
jamos conteúdos bons ou ruins,
que passamos para frente desin-
formação. Todos nós somos res-
ponsáveis por aquilo que a gen-
te posta, por aquilo que a gente
compartilha, por aquilo que a
gente divide nesse ambiente”,
conclui.

Nessa semana, durante dois
dias, o STF debateu o Marco
Civil da Internet. A audiência
pública foi convocada pelos
ministros Dias Toffoli e Luiz
Fux, relatores de ações que
discutem a responsabilidade
de provedores de aplicativos
ou de ferramentas de internet
sobre discursos de ódio e
fake news. Foram ouvidos re-
presentantes da sociedade ci-
vil, dos operadores do direi-
to e das partes do processo.
(Agencia Brasil)

Defesa Civil do Estado de SP
prorroga Operação Chuvas de Verão
A Defesa Civil do Estado pror-

rogou até o dia 15 de abril o fim
da Operação Chuvas de Verão
2022/2023, para os 177 municí-
pios que fazem parte do PPDC
(Plano Preventivo de Defesa Ci-
vil), por causa da previsão de uma
frente fria na primeira quinzena do
mês, que pode acarretar fortes

chuvas em todas as regiões.
A operação teve início em 1º

de dezembro de 2022 e termi-
naria na sexta-feira (31). A deci-
são foi tomada em conjunto com
todos os coordenadores e dire-
tores das Defesas Civis estadu-
ais e regionais, IPA (Instituto de
Pesquisa Ambiental) e IPT (Ins-

tituto de Pesquisa Tecnológica).
“Ao ouvir todos os membros

do Comitê, decidimos pela con-
tinuidade por mais 15 dias, pois
entendemos que é importante ter-
mos a plena condição de darmos
pronta resposta aos municípios
diante de alguma ocorrência em
virtude das chuvas”, explicou o

Coordenador Estadual de Prote-
ção e Defesa Civil, Coronel PM
Henguel Ricardo Pereira.

Durante a operação foram
registradas 400 ocorrências, que
resultaram em 98 mortes, cin-
co pessoas desaparecidas, 58
feridas, 20025 desalojados e
3410 desabrigados.
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Importados

Quarta geração da Hilux GR-SPORT
Foi apresentada na Argentina, a quar-

ta geração da Hilux GR-Sport, com apri-
moramentos na plataforma, que evoluiu e
apresenta bitola mais larga (+155mm na tra-
seira e +140mm na frente), nova suspen-
são com amortecedores monotubo, novos
freios e mais potência em relação às de-
mais versões do portfólio Hilux. O modelo
estará disponível em toda a rede de con-
cessionárias da Toyota no Brasil na primei-
ra quinzena de abril deste ano por R$
367.390.

A grande novidade em relação aos frei-
os fica por conta da introdução de freios a
disco traseiros, itens que reforçam a segu-
rança e que garantem um melhor desempe-
nho de frenagem nas condições mais adver-
sas de uso.

Além de transmitir uma imagem podero-
sa, robusta e ágil, cada elemento do design
da Hilux GR-Sport se correlaciona com uma
melhoria no desempenho. As partes exter-
nas da carroceria, como a grade frontal, os
dutos de ar, a barra esportiva e até mesmo o
design das rodas, visam maximizar a eficiên-
cia aerodinâmica.

A nova suspensão da Hilux GR-Sport
vem com amortecedores monotubo com
maior diâmetro de pistão e capacidade de
amortecimento, molas, grades e elásticos
novos. Essa combinação entrega à picape
maior aderência e controle em condições off-
road e on-road.

A grade frontal foi projetada para ma-
ximizar a área de resfriamento e os dutos
de ar, que, junto com o design dos pneus,
aprimoram a aerodinâmica do veículo. A
barra esportiva foi projetada com o mes-

mo objetivo, além de reduzir a turbulência
na traseira.

A nova plataforma apresenta uma bitola
significativamente mais larga, +140 mm na
frente e +155 mm na traseira, braços de sus-
pensão estendidos e um eixo traseiro refor-
çado para suportar os diferentes tipos de ter-
reno. A distância do solo também foi aumen-
tada em 20 mm para aprimorar sua renoma-
da capacidade off-road.

Seus para-lamas exclusivos integram-se
perfeitamente ao para-choque, oferecendo
um estilo único que destaca seu visual agres-
sivo e imponente, marca registrada dos pro-
dutos GAZOO Racing.

Na dianteira o destaque fica por conta
da inscrição “TOYOTA”, exclusiva das ver-
sões GR, e faz referência direta ao caráter
de competições de rally. Um protetor de
para-choque com maior ângulo de ataque e
maior distância do solo proporcionam melho-
res recursos para desempenho off-road.

Os bancos dianteiros apresentam design
esportivo e são revestidos com couro natu-
ral, suede e material sintético com detalhes
vermelhos. O painel e console central são na
cor preto brilhante e alguns itens, como a placa
de identificação com o número da unidade, o
apoio de cabeça dos bancos, as pedaleiras
de alumínio e os tapetes exclusivos, desta-
cam a divisão GAZOO Racing.

Motorização
A Hilux GR-Sport é equipada com o

motor turbodiesel 2.8L 16V, 4 cilindros em
linha, mas com uma configuração do turbo-
compressor de geometria variável (TGV) e
intercooler (1GD) que entrega 224 cv de po-
tência e 55,0 kgfm de torque. Todo esse con-

junto de força é acoplado a uma transmissão
automática de seis velocidades sequencial
com paddle shift, que reforça ainda mais o
espírito esportivo do veículo.

Na lista de equipamentos, destacam-se
os faróis Bi-LED com “Follow me home” e
ajuste automático de altura, lanternas trasei-
ras de LED e luzes diurnas de LED (DRL),
sistema multimídia com tela sensível ao to-
que de 9", com espelhamento sem fio para
Android Auto e Apple CarPlay e sistema
JBL® com seis alto-falantes, dois tweeters
e um subwoofer, Smart Entry System, que
permite destravar as portas simplesmente

pressionando o botão na maçaneta de aber-
tura da porta, mantendo a chave inteligente
no bolso, facilitando também a operação de
partida do veículo com o sistema Push Start
Button.

A nova Hilux GR-SPORT é equipada
com câmera de ré, monitor com sistema de
visão 360° e sensores de estacionamento di-
anteiros e traseiros. Inclui, ainda: Hill Start
Assist Control (HAC), Controle Ativo de Tra-
ção (A-TRC - Active Traction Control), Blo-
queio do diferencial traseiro,  Downhill As-
sist Control (DAC), Modos de condução
ECO e Power,

A nova Hilux GR-SPORT ainda possui o
sistema Toyota Safety Sense, que dispõe de:
Sistema de Pré-Colisão Frontal (PCS), Sis-
tema de Alerta de Mudança de Faixa (LDA),
Controle de Cruzeiro Adaptativo (ACC).

Assim, o pacote completo de segurança
da nova Hilux GR-Sport possui: Freios ABS
com Distribuição Eletrônica (EBD), Assis-
tência à Frenagem de Emergência (BA), Lu-
zes de Frenagem de Emergência (EBS), Fa-
róis de neblina dianteiros de LED, Controle
de Tração (TRC), Controle Ativo de Tração
(A-TRC), Controle de Estabil idade
(VSC), Controle de Oscilação do Trai-
ler (TSC),  Diferencial de Deslizamen-
to Limitado eletronicamente (LSD au-
tomático), Bloqueio do diferencial tra-
seiro, Assistente de Partida em Rampa
(HAC) e Assistente de Controle em
Descida (DAC), 7 airbags: dianteiro
para motorista e passageiro, joelho para
motorista, lateral para motorista e pas-
sageiro e cortina com cobertura para
bancos dianteiros e traseiros, Cintos de
segurança de três pontos ajustáveis em
altura com pré-tensionador e limitador de
força. Também encostos de cabeça para os
cinco ocupantes, Alarme e indicador de cinto
desafivelado para todos os bancos, Ancora-
gens ISOFIX e fixação com suportes para a
cinta superior.

As opções de cores externas continuam
alinhadas com as cores que identificam a
Toyota GAZOO Racing. A nova Hilux GR-
Sport está disponível em 4 cores: Cinza Gra-
nito, Preto Attitude, Vermelho Volcano com
teto preto (dual tone) e Branco Lunar com
teto preto (dual tone).

Nacionais

Toyota Corolla Cross chega à linha 2024
A Toyota do Brasil anuncia a linha 2024

do Corolla Cross, referência em segurança e
líder de vendas entre os veículos eletrifica-
dos. Disponível em cinco versões: XR, XRE,
GR-Sport, XRV Hybrid e XRX Hybrid, o
modelo chega às concessionárias com pre-
ços a partir de R$ 158.290.

Atualmente o Corolla Cross é o único
SUV fabricado no Brasil com a opção de
motorização híbrida flex, que faz a siner-
gia entre propulsão elétrica - sem depen-
dência de rede de recarga - e motor por
combustão interna, usando um combustí-
vel renovável de baixa pegada de carbono,
que é o etanol.

O Corolla Cross conta com extensa lista
de itens de conforto, conveniência, tecnolo-
gia e segurança que o creditam como um dos
automóveis mais completos de sua catego-
ria. Desde a versão de entrada XR, o mode-
lo conta com itens de segurança ativa e pas-
siva desde o último ano. Além disso, as ver-
sões são equipadas com ar-condicionado di-
gital automático com saída traseira, banco do
motorista com regulagem para seis ajustes
— altura, distância e inclinação, banco do
passageiro dianteiro com regulagem manual
para quatro ajustes (distância e inclinação),
direção eletroassistida progressiva, entre ou-
tros itens que o tornam um dos modelos mais
vendidos do País, além de se manter fiel aos
pilares da marca de qualidade, durabilidade e
confiabilidade.

Como empresa provedora de soluções de
mobilidade, a Toyota também oferece o novo

Corolla Cross para aluguel, por meio da KIN-
TO e de seus serviços KINTO One Perso-
nal, de assinatura de veículos 0 km, KINTO
One Fleet, focado em gestão de frotas cor-
porativas e KINTO Share para clientes que
precisam alugar modelos da marca por ho-
ras, dias ou semanas.

No KINTO Share, as diárias do modelo
têm valores a partir de R$ 329 e toda a ope-
ração é realizada por meio do app KINTO
Share Latam. No serviço KINTO One Per-

sonal, a assinatura parte de R$ 4.223,99/mês
para contratos de 36 meses e pacote de qui-
lometragem de 1.000 km/mês. Já o KINTO
One Fleet, de aluguel de veículos para frotas
corporativas, os preços partem de R$ 3.451
(contratos também de 36 meses e franquia
de até 1.000 km/mês). Lembrando que em
ambos os serviços, Personal e Fleet, os con-
tratos podem ser fechados a partir de 12
meses. Os clientes também podem buscar
mais informações e cotações na rede de con-

cessionárias Toyota de todo o País ou pelo
site KINTO.

O Corolla Cross é equipado de série com
a tecnologia do sistema de segurança ativa
Toyota Safety Sense (TSS). O pacote con-
templa recursos como Sistema de Pré-Coli-
são Frontal (PCS), Sistema de Assistência
de Permanência de Faixa (LTA), Faróis al-
tos automáticos (AHB) e Controle de Cru-
zeiro Adaptativo (ACC).

Com um conceito urbano focado na ro-
bustez e elegância, sem perder o conforto, o
Corolla Cross é equipado com um motor 1.8L
VVT-i 16V de ciclo Atkinson flex, com 101
cv de potência a 5.200 giros quando abaste-
cido com etanol, e 98 cv também a 5.200 rpm,
quando abastecido com gasolina, e 14,5 kgf.m
de torque a 3.600 rpm (abastecido com eta-
nol ou gasolina). O conjunto conta com dois
motores elétricos (MG1 e MG2) de 72 cv de
potência e 16,6 kgf.m de torque, garantindo
aceleração suave, excelente consumo e con-
forto ao rodar em qualquer tipo de condu-
ção.

Nas versões híbridas, o Corolla Cross
ainda possui sistema de freios regenerativos,
que acumula a energia cinética gerada pelas
frenagens e a transforma em energia elétri-
ca, alimentando a bateria híbrida. Isso garante
maior autonomia ao modelo no modo elétri-
co, também contribuindo para economia de
combustível. A linha Corolla Cross 2024 che-
ga disponível nas seguintes opções de cores:
Branco Polar, Vermelho Granada, Cinza Gra-
nito, Preto Infinito, Prata Lua Nova, Branco

Lunar. A versão GR-Sport é oferecida nas
cores Preto Infinito, Branco Lunar Dual Tone
e Vermelho Granada Dual Tone.

A linha Corolla Cross 2024 chega dispo-
nível nas seguintes opções de cores: Branco
Polar, Vermelho Granada, Cinza Granito, Pre-
to Infinito, Prata Lua Nova, Branco Lunar. A
versão GR-Sport é oferecida nas cores Pre-
to Infinito, Branco Lunar Dual Tone e Ver-
melho Granada Dual Tone.

Garantia
Como todos os produtos da marca Toyo-

ta no Brasil, o Corolla Cross tem garantia de
5 anos sem limite de quilometragem para
pessoas físicas e 100 mil km para uso co-
mercial (o que ocorrer primeiro). Lem-
brando que os componentes do sistema
híbrido (bateria híbrida, ECU da bateria
híbrida, ECU de gerenciamento de ener-
gia e inversor com conversor) contam
com 8 anos de garantia de fábrica — sem
limite de quilometragem para pessoas fí-
sicas e 200 mil km para uso comercial.
Os clientes brasileiros também contam
com o apoio e os serviços do melhor pós-
venda do País, que tem como objetivo pro-
porcionar experiência completa e de exce-
lência na compra, manutenção e recompra
de um modelo Toyota.

Preços
Corolla Cross XR            R$ 158.290
Corolla Cross XRE            R$ 172.690
Corolla Cross GR-Sport          R$ 192.890
Corolla Cross XRV Hybrid      R$ 199.690
Corolla Cross XRX Hybrid     R$ 207.790

Hyundai lança CRETA N Line Night Edition
A Hyundai Motor Brasil amplia ainda

mais a sofisticação de seu portfólio com a
chegada do SUV Hyundai CRETA N Line
Night Edition. A série especial, limitada a
900 unidades, chega sob o ano modelo 23/
24 e traz visual único, com acabamentos em
preto, combinando esportividade e elegân-
cia com itens de segurança, conectividade,
conforto e conveniência. Entre os destaques,
pela primeira vez, a Hyundai equipa um ve-
ículo produzido no Brasil com som premium
assinado pela marca Bose. Com vendas pre-
vistas para o começo de abril, a Hyundai
abriu pré-venda especial para apenas 300
unidades, para clientes da marca, com pre-
ço sugerido de R$ 181.490.

Para tornar essa série especial ainda
mais exclusiva, os veículos trazem soleira
personalizada nas portas dianteiras, nume-

radas de 001 a 900. É nas soleiras que apa-
rece a nomenclatura Night Edition, acom-
panhada pelo emblema N Line. O emblema
N Line está aplicado também nos para-la-
mas e na grade dianteira.

A edição limitada chega ao mercado
com novidades no visual, adicionando deta-
lhes na cor preta. No design externo, o mo-
delo se destaca pela grade frontal N Line
com acabamento dark chrome também no
logotipo da Hyundai, finalização que se re-
pete nos logotipos traseiros. As saias late-
rais e os protetores dos para-choques dian-
teiro e traseiro são em preto com detalhes
em grafite. As atualizações passam ainda
pelos retrovisores externos na cor preto bri-
lhante, maçanetas externas na cor do veí-
culo e rodas de liga leve com design exclu-
sivo N Line pintadas em preto brilhante de

18" e pneus 215/55 R18. As pinturas exter-
nas disponíveis são Preto Onix, Branco Atlas
e Cinza Silk, sendo as duas últimas com a
opção de teto preto (Dual Tone).

Seguindo o CRETA N Line de linha, a
versão Night Edition também possui faróis e
lanternas em LED com acabamento escure-
cido e saída de escapamento com duas pon-
teiras visíveis. Já no interior, a série especial
mantém os detalhes atraentes e sofisticados,
como o acabamento interno do teto na cor
preta, bancos revestidos em couro sintético
na cor preta com emblema N Line e costura
vermelha que também está presente na ala-
vanca de câmbio e no volante. Por fim, o
teto solar panorâmico, com uma das maiores
áreas envidraçadas do mercado, completa o
visual e a experiência a bordo.

Por estar posicionada acima do CRE-
TA N Line de linha, a série Night Edition
oferece o pacote completo de assistência
avançada para condução (ADAS), até en-
tão disponível apenas na versão top Ultima-
te. As novidades incluem o Controle de Ve-
locidade Adaptativo (SCC) e o Sistema de
Frenagem Autônomo para carros, pedestres
e ciclistas e também para convergência à
esquerda (FCA-JT).

Outra inovação é o sistema de som pre-
mium da Bose, tornando a experiência única
para os ocupantes do veículo. São oito alto-
falantes de alto desempenho, sendo: um alto-
falante central de 3,25 polegadas de médio/
alto alcance, dois tweeters de 1 polegada, dois
alto-falantes dianteiros de 6,5 polegadas, dois
alto-falantes traseiros de 5,25 polegadas, além
de um subwoofer de 5,25 polegadas instala-
do no porta-malas.

Além de contar com amplificador de 6
canais, o CRETA N Line Night Edition ofe-
rece a tecnologia de compensação de velo-
cidade dinâmica, que monitora a velocidade
do veículo e ajusta automaticamente os as-

pectos da música para garantir uma audi-
ção consistente, melhorando a experiência
para os ocupantes.

O motor aspirado Smartstream 2.0L, que
foi atualizado em 2021 com melhoria de 8%
em consumo de combustível, equipa o Hyun-
dai Creta N Line Night Edition, oferecendo
167 cavalos de potência, com torque máxi-
mo de 20.6 kgf.m a 4,700 RPM. A transmis-
são automática é de seis velocidades.

Complementando o design e a introdu-
ção de novos recursos de conforto e equi-
pamentos de segurança, o Creta N Line
Night Edition conta com mudanças técni-
cas em sua estrutura. Novos amortecedo-
res e molas dianteiras tornaram a suspen-
são mais rígida. Uma nova calibração tam-
bém foi inserida, tornando a direção elétri-
ca mais firme, quando comparada ao Creta
N Line anterior.

Conectividade Bluelink
Assim como na versão N Line de linha,

o Hyundai Creta N Line Night Edition tem

a central multimídia BlueNav, de 10,25 po-
legadas, sendo a maior tela da categoria com
navegação a bordo. Há também um pacote
completo de funções do Bluelink para ofe-
recer mais segurança, com recursos como
a Smart Camera 360º, que permite também
o monitoramento remoto do entorno do veí-
culo; mais conforto, com as funcionalidades
de climatização e comando de voz; e mais
conveniência ao condutor, através das fer-
ramentas de busca de pontos de interesse,
localidades em tempo real, informações do
tráfego e o modo guia de destino, todas atu-
ando diretamente no GPS do veículo.

O pacote de uso do Bluelink é gratuito du-
rante três anos, válido a partir da data de com-
pra do veículo. Após este período, os serviços
terão mensalidade a partir de R$ 29,90.

Confira os valores com adicional para
as cores Branco Atlas e Cinza Silk: Preto
Onix - R$ 181.490, Branco Atlas (Dual
Tone) – R$ 183.890, Cinza Silk (Dual Tone)
– R$ 184.790.


